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ASSISTêNCIA SoCIAL E o SuAS: CoNHECER 
MELHoR PARA AvANçAR MAIS

Denise Ratmann Arruda Colin - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome
Juliana Maria Fernandes Pereira - SNAS/MDS
Renato Francisco dos Santos Paula - universidade Federal do Goiás
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A Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo paradigma em relação à As-

sistência Social no Brasil reconhecendo-a como política pública não-contributiva, 

dever do Estado e direito do cidadão que dela necessitar, compondo, assim, junta-

mente com a Saúde e a Previdência Social o Sistema de Seguridade Social Brasi-

leiro, constituindo-se como política de proteção social. 

Em 1993 a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.0742, 

de 07 de dezembro de 1993) oportunizou a construção das bases jurídicas e ins-

titucionais da Política de Assistência Social.  Com a Constituição Federal e a LOAS 

o país adquiriu definitivamente os instrumentos necessários para romper com a 

história que marcou por séculos a assistência pública às populações mais vulnerá-

veis: sua caracterização pelo cunho assistencialista e filantrópico, por ações des-

continuadas, fragmentadas e voluntaristas.  

Tais marcos no campo legislativo brasileiro constituem as bases dos avanços que 

se observaram no país na última década em relação à Política de Assistência So-

cial, os quais incluíram alterações posteriores na LOAS1 - com destaque para a Lei 

nº 12.435, de 6 de julho de 2011, que inclui o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS)  na Lei Orgânica e o Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012, que regu-

lamenta o Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS2. 

A nova configuração da Assistência Social com o SUAS tem possibilitado que sua 

gestão avance de modo inovador em várias de suas dimensões, extrapolando seus 

próprios domínios. Isto porque os esforços para se construir a Assistência Social 

na perspectiva de um sistema público e unificado são sempre partilhados com 

outras políticas, tanto as que já gozam de estrutura e legitimidade pública e social 

quanto as que estão emergindo no contexto do novo ciclo de desenvolvimento da 

sociedade brasileira3. 

1	  Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, para 

incluir o atendimento na assistência social à população em situação de rua; Lei nº 12.101, de 27 de novembro 

de 2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social e Lei nº 12.435, de 6 

de julho de 2011, que inclui o Sistema Único de Assistência Social na LOAS. Essa Lei representa um importante 

marco para a Assistência Social, com avanços na inclusão das unidades, serviços socioassistenciais e 

programas na legislação nacional. Destaca-se, ainda, que a Lei autorizou que os recursos federais possam 

ser utilizados para pagamento de profissionais das equipes de referência, tendo o Conselho Nacional de 

Assistência Social já regulamentado o assunto por meio da Resolução CNAS nº 32/2011.  Lei nº 12.435, de 6 

de julho de 2011, Art. 6º-E: �Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações 

continuadas de assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem 

as equipes de referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual 

apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS�.

2	  O Decreto representou um marco fundamental para a institucionalidade do Sistema. Dentre as 

conquistas com sua aprovação destaca-se a previsão de utilização de repasse fundo-a-fundo de recursos 

do cofinanciamento federal para despesas de investimento, além das despesas de custeio. 

3	  Das políticas melhor estruturadas e com uma história não muito recente com as quais a 

Assistência Social tem se relacionado se destacam a Saúde e a Educação. No campo das inovações é digno 

de nota as interlocuções com a Política de Segurança Alimentar e Nutricional e com aquelas afetas ao 

campo transversal dos Direitos Humanos como políticas para crianças e adolescentes, juventude, idosos, 

pessoas com deficiência, entre outras.
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Portanto, o crescimento da Assistência e seu reconhecimento no campo dos di-

reitos mediados pela oferta de serviços públicos se dá em sintonia às inovações 

na totalidade de nosso sistema de proteção social. Há, deste modo, que se consi-

derar a configuração das políticas sociais brasileiras como agentes fundamentais 

do novo ciclo de desenvolvimento econômico e social não apenas pelo aumento 

do volume de recursos que manejam, mas também pela sua incorporação técnica, 

metodológica, ética e política na ossatura do Estado, garantindo-lhes, assim, sua 

permanência para além da alternância de poder típica das sociedades democráti-

cas, fazendo delas políticas de Estado e não políticas de governo. Isto é, a recon-

figuração da Assistência Social pós-SUAS só pode ser compreendida a partir das 

determinações mais amplas que reordenaram o conjunto das políticas sociais no 

Brasil a partir de 2003. Seu isolamento deste contexto tende a redundar sempre 

na sua identificação mais primitiva com o assistencialismo, isto sem falar naw ten-

dência histórica de sua utilização clientelística e como instrumento de manuten-

ção da subalternidade dos usuários e de coesão social do status quo da desigual-

dade e pobreza estruturais na contramão dos postulados mais caros da cidadania, 

dimensões que vem sendo enfrentadas pelo Estado desde 2003. 

Na particularidade da Assistência Social, nesse contexto, destacam-se duas gran-

des instâncias de inovações, sem prejuízos de outras, que têm gradativamente 

contribuído para consolidar o estatuto público, laico e republicano que a rege ao 

lado dos aprimoramentos que se registram no campo técnico e operativo cotejado 

com plurais referências teóricas e metodológicas4.

A primeira delas diz respeito à legitimação e incorporação do conhecimento que 

é produzido no cotidiano da prestação de serviços e benefícios socioassistenciais 

como mola propulsora das ações de gestão, planejamento, acompanhamento e 

avaliação da política como um todo. Esse reconhecimento se traduz de várias for-

mas: na produção e registro cotidiano das ações em todas as esferas de gover-

no por meio de relatórios, prontuários, diários de atividades, dentre outros; nos 

diagnósticos ou levantamentos realizados como forma preliminar de aquisição de 

conhecimento para elaboração dos Planos de Assistência Social; nas supervisões 

interdisciplinares relativas ao atendimento e acompanhamento dos usuários dos 

serviços socioassistenciais e das transferências de renda; na produção reflexiva 

e crítica dos técnicos e demais trabalhadores do setor expostas em seminários, 

simpósios, congressos e conferências, além de suas participações em iniciativas 

4	  O caráter democrático presente na construção de qualquer política pública se evidencia, 

sobretudo, quando a instituição governamental admite a pluralidade de acepções que cercam tal ou 

qual política, sem prejuízo da hegemonia que uma determinada acepção possa ter sobre outras. Essa 

hegemonia se manifesta na esfera onde se delineiam os macro objetivos governamentais. Já nas instâncias 

que tem por principio e atribuição institucional subsidiar com conhecimento e informação as instâncias 

superiores do Estado, o pluralismo tem de ser construído a partir de uma ampla interlocução com os 

variados segmentos da sociedade, que por sua vez, também disputam hegemonia nos estratos superiores 

do governo. Essa dinâmica tem sido constante nos debates em torno da PNAS e do SUAS, o que tem afastado  

a ingerência do “pensamento único” na construção do Sistema.
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de formação continuada que podem ser desde cursos rápidos até pós-graduações 

lato e strictu sensu; etc. Tudo isto amparado pela recente implantação da política 

de recursos humanos do SUAS sumarizada na NOB/RH-SUAS,  uma das muitas no-

vidades que o Sistema Único traz para a área.

O reconhecimento destes insumos como componentes fundantes para a constru-

ção técnica e ética da política parte do suposto de que o enfrentamento das situ-

ações de pobreza e outras privações exige medidas complexas, que integram tra-

balho social com oferta continuada de serviços, transferência de renda, ampliação 

do acesso a direitos, bens e serviços públicos. A inovação nas estratégias voltadas 

a assegurar o acesso a serviços no SUAS, por sua vez,  está fundamentalmente as-

sociada ao necessário reconhecimento da diversidade regional existente no país 

e construção de possibilidades viáveis para a ampliação da cobertura, conside-

rando as diferentes realidades territoriais e as situações atendidas. A identifica-

ção e o conhecimento sobre as famílias, sua realidade de vida e o território onde 

vivem (vulnerabilidades, riscos, história, cultura, geografia, dinâmica, etc.) passa 

a ser central para o aprimoramento da oferta de atenções voltadas à superação 

das dificuldades vivenciadas e fortalecimento das relações entre os indivíduos e 

as famílias, do protagonismo das comunidades e da participação social. Por isso, 

nesse primeiro campo das inovações que arrolamos emerge a vigilância socioas-

sistencial como área estratégica do SUAS que, a partir do conhecimento do territó-

rio, deve subsidiar a formulação de estratégias mais abrangentes e estruturantes 

de enfrentamento das vulnerabilidades e riscos sociais voltadas à melhoria das 

condições de vida das populações atendidas. 

A segunda grande instância de inovações diz respeito à ampliação da interlocução 

da Assistência Social com e na sociedade brasileira. Alguns analistas e estudiosos 

da política social atribuem o aumento da interlocução da Assistência ao cresci-

mento quantitativo de suas atenções. Embora esta seja uma inferência correta, ela 

explica apenas em parte o fenômeno. O interesse crescente pela temática “assis-

tência social” e pelos subtemas de seu conteúdo5 se explica também pela rever-

são qualitativa que ela sofre com o SUAS. A centralidade que a informação assume 

na instituição do Sistema passa a significar ampliação e qualificação do debate 

entre gestão/execução da política com os agentes intervenientes no processo de 

produção do conhecimento na sociedade, quais sejam: universidades, institutos 

de pesquisas, pesquisadores autônomos, etc.

5	  Como por exemplo: o trabalho social com famílias ou o próprio conceito de “família” como 

objeto de interesse acadêmico-cientifico; o trabalho infantil, a criação e reprodução de vulnerabilidades 

e riscos sociais e pessoais, o georreferenciamento de serviços socioassistenciais, a tipificação destes 

serviços, os impactos do atendimento na vida da população, a situação de rua, a proteção a idosos e 

pessoas com deficiência, só para citar os temas mais recorrentes na assistência social. 
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É nesta instância de inovação que se insere esta sessão Assistência Social e Territorialida-

des na publicação que divulga os resultados do Edital MCT/MDS-SAGI/CNPQ 36/2010.

O retorno obtido após a publicação do Edital confirma a incorporação gradual e 

ascendente da aceitação da Assistência Social como tema de interesse acadêmico-

-cientifico. Mas não se trata de uma Assistência Social genérica ou de lato sensu. 

Os projetos de pesquisa propostos partem todos de um principio básico comum: 

Assistência Social notadamente como política pública afiançadora de direitos no 

campo do Sistema de Seguridade Social Brasileiro. Embora esta seja uma afirma-

ção que já se venha fazendo à exaustão, seu conteúdo ideopolítico não é trivial. 

Isso porque para além de demarcar um campo conceitual basilar para a Assistên-

cia, demonstra, ao mesmo tempo, um perfil específico de instituição de pesquisa 

e de pesquisador. Ou seja, assistimos a emergência de uma área de “humanida-

des” no âmbito das universidades, mais atenta e preocupada com as refrações da 

“questão social” e que as entende como parte constituinte da dinâmica estrutural 

das sociedades de mercado, e, que como tal, carece de atenção pública e estatal 

para seu enfrentamento.

Isso oportuniza a formação de uma massa crítica distintamente diferente daque-

la que analisa a política social apenas sob o prisma da residualidade de suas 

ações, entendendo-a como iniciativa acessória e paliativa já que vislumbra a 

ação de certa “mão invisível” na “correção das disfunções” provindas da pobreza 

e da desigualdade. Mas a distingue também de outra tendência teórico-política 

que ao promover uma análise injuntiva linear da política só visualiza seus as-

pectos manipulatórios e coercitivos — pela via dos ideologismos — banindo de 

seu universo os resultados das lutas da classe trabalhadora e dos movimentos 

sociais registradas pela mediação da política pública. Ou seja, temos a emergên-

cia de uma concepção de política social que não se furta a crítica de seus limites 

e suas dimensões compensatórias, mas ao mesmo tempo, reconhece dialetica-

mente, suas possibilidades e inflexões na elevação dos patamares civilizatórios 

mediados por direitos humanos e sociais dos quais a Assistência Social é parte 

e expressão. 
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O avanço conceitual das propostas apresentadas, posteriormente realizadas como 

pesquisa, e agora nos artigos que aqui seguem, também se evidencia pelo modo 

como tal produção de conhecimento dialoga diretamente com a gestão e a execu-

ção dos serviços socioassistenciais, deixando clara sua preocupação em tornar as 

produções instrumentos de qualificação da Política, extrapolando a simples am-

pliação de seu acervo acadêmico.

Outra característica que chama a atenção é a incorporação de temas relacionados à 

Assistência Social voltados para aspectos metodológicos. O tema da territorialização 

emerge de modo preponderante não apenas por ser novo na área — fulcro da vigi-

lância socioassistencial —, mas também porque permite estruturar as bases onde 

se assenta a maior parte do “novo conhecimento” que se produz a partir da Política.

Na dinâmica viva do território se busca apreender as contradições, as ambiguida-

des e os potenciais presentes e futuros de evolução social ali contidos. 

A riqueza desta seção reside, pois, nas variadas sugestões e experiências de 

procedimentos e metodologias voltadas ao trabalho com indivíduos, famílias e 

territórios. Todos consideram as múltiplas dimensões constitutivas da pobreza e 

estabelecem uma relação orgânica entre a realidade social e os dados por ela 

fornecidos aos pesquisadores. A construção e utilização de instrumentos, indica-

dores, Censos, banco de dados, entre outros, não se configura deste modo como 

“peças frias” de um tecnicismo burocrático interessado mais na gestão dos dados 

que na vida das pessoas. Antes, é a promoção da melhoria da qualidade de vida 

que dá o norte tanto à pesquisa quanto as formas de sua apropriação pelos ges-

tores no uso dos dados. 

Neste contexto, não apenas a sessão que apresentamos, mas toda a publicação re-

sultante do Edital 36/2010 se incorpora ao rico e sofisticado acervo de produções 

técnicas que vem sendo disponibilizadas pelo MDS desde 2004 com o intuito de 

tornar a formação contínua de seus quadros um elemento potente da reversão 

qualitativa que se quer dar às políticas sociais de um Brasil mais justo e igualitário.

Brasília, março de 2014.
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Introdução

As reflexões e proposições aqui apresentadas são resultantes de um trabalho de 

equipe desenvolvido ao longo do ano de 2011 que envolveu docentes, alunos de 

graduação e pós e outros profissionais1 nas atividades levadas a cabo no âmbito 

do projeto do mesmo nome deste capítulo. A tarefa de problematizar a questão 

e formular estratégias para a operacionalização das “territorialidades no âmbito 

do SUAS na escala local” foi formulada a partir da compreensão de que seus re-

sultados devem cumprir o requisito de serem viáveis, amigáveis e de baixo custo 

operacional para a construção de instrumentos que permitam: a) a identificação, 

análise e ação em áreas de riscos e vulnerabilidades vis a vis a; b) discussão da 

implantação de novos ou readequação ou relocalização dos existentes Centros 

de Referência da Assistências Social – CRAS (tomados aqui como equipamentos 

sociais da escala local relevantes para os objetivos propostos), além da discussão 

de suas ações, referenciadas em tempos e espaços concretos. Para a viabilidade 

de tais tarefas, e como premissa imposta pelo grupo logo no início do processo, 

fez-se imperativa uma rigorosa reflexão em torno de três eixos analíticos básicos. 

Em primeiro lugar, a inserção dos objetivos pretendidos no contexto maior dos 

desafios progressivos de implantação do SUAS. Assim, a perspectiva do debate 

vincula a análise e produção de “territorialidades” com a extensão e adensamento 

dos direitos sociais e dos instrumentos da cidadania. Em segundo lugar, a pers-

pectiva de que a discussão, polissêmica, a respeito de riscos e vulnerabilidades, 

precariedades, desqualificação, destituição, desfiliação e exclusão social etc., deve 

ser norteada pelo reconhecimento das históricas desigualdades acumuladas na 

produção da sociedade brasileira e de seu território, de maneira multidimensio-

nal, pluriescalar e relacional e, por fim, em terceiro lugar, incorporar a questão do 

território e da territorialidade, não buscando mais uma conceituação teórica, mas 

os elementos para sua operacionalização na política pública, a partir da rica, com-

plexa e densa produção da Geografia, como um campo do saber que pode e deve 

dialogar com outros, em particular com a Assistência Social. 

Neste sentido, entende-se aqui que agentes diversos e concretos produzem e 

usam seu território como condição para sua reprodução; que a política pública da 

Assistência Social deve produzir uma territorialidade intencionalmente voltada à 

equidade na distribuição dos direitos e oportunidades sociais e; que os CRAS, a 

partir de suas localizações, devem potencialmente constituir-se em equipamentos 

potencialmente transformadores de condições institucionais, produzindo territó-

rios de direitos, garantidos pelo Estado.

1	  Assistente Social Ms.C Andréia Cristina da Silva Almeida, bolsista PIBIC Jr. Dhaiane Maria Oliveira 

Sampaio, Geógrafo Ms.C. Oséias da Silva Martinucci, Assistente Social Paula Fonseca do Nascimento, 

Geógrafa Ms.C. Paula Vanessa de Faria Lindo (bolsista), Geógrafo Ms.C. Rafael de Castro Catão (bolsista), 

Geógrafo Rafael Rossi, Fisioterapeuta Ms.C. Renilton José Pizzol, Estatística Taciana Kisaki Oliveira (bolsista), 

Bac. em Ciências da Computação Vinicius Akira Suyama (bolsista), graduando em Geografia Vitor Augusto 

Luizari Camacho (bolsista), além dos autores: Economista Prof. Dr. Everaldo Santos Melazzo e Geógrafo 

Prof. MsC e Técnico da Secretaria da Assistência Social da Prefeitura Municipal de Presidente Prudente 

Sérgio Braz Magaldi. As atividades foram desenvolvidas no CEMESPP – Centro de Estudos e Mapeamentos da 

Exclusão Social para Políticas Públicas, da FCT/Unesp – Presidente Prudente.
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A partir destes elementos, foi construída a pesquisa e elaborada a síntese aqui 

apresentada que, além da discussão dos eixos analíticos expostos de maneira se-

qüencial nos três itens a seguir, apresenta também a proposta de atividades que 

podem se consubstanciar em protocolos que operacionalizem práticas específi-

cas. Por fim, faz-se necessário advertir que dadas as limitações próprias de uma 

publicação desta natureza, optou-se por uma exposição que toma como exemplo 

o município de Presidente Prudente e remete-se o leitor para o relatório completo 

da pesquisa desenvolvida no sítio eletrônico do CEMESPP – Centro de Estudos e 

Mapeamentos da Exclusão Social para Políticas Públicas, no qual foram trabalha-

das a realidades de diversos outros municípios/cidades, discriminando parâmetros 

relevantes para a elaboração proposta, quais sejam: seus portes, níveis de gestão, 

números de CRAS já implantados e sua inserção/situação geográfica regional. Os 

resultados obtidos expressam a necessária articulação das escalas geográficas (na-

cional regional e local) a serem consideradas na formulação de estratégias e ações 

para o avanço e consolidação do SUAS como produtor de direitos. 

Processos de exclusão social: elaboração 
conceitual e seus nexos territoriais

No Brasil, observa-se de maneira cada vez mais intensa a utilização de exclusão 

social na formulação de discursos políticos, por parte se setores da mídia, órgãos 

públicos e também por aqueles que, do ponto de vista teórico, tem se esforçado 

para sua formulação conceitual. Em um dos mais amplos panoramas deste debate 

no Brasil, VERAS (1999) enfatiza que a evolução deste debate não pode deixar de 

lado a compreensão das relações de poder que diferenciam, segregam e limitam 

amplas parcelas da sociedade brasileira do acesso aos resultados da riqueza so-

cialmente gerada. Assim é que, desde o seminal trabalho de KOWARICK (1979), 

plasma-se a idéia dos espoliados urbanos como aqueles que não têm o direito 

de participar dos benefícios da urbanização; que com os trabalhos de MARICATO 

(1979) e SINGER (1979) comparecem as questões relacionadas à dimensão espa-

cial das desigualdades nas cidades brasileiras, via um mercado seletivo e segre-

gador que condiciona o acesso à habitação e à cidade; que SANTOS (2004 e 2008 

dentre vários outros), alerta para o peso do lugar na construção da cidadania; que 

OLIVEIRA (1997) lança um olhar agudo sobre os processos de transformação mais 

recentes da inserção externa do Brasil no contexto mundial e seus resultados, no 

qual não cabem mais incluir as massas nem como produtores e nem como con-

sumidores. É necessário, ainda, localizar a partir dos trabalhos de SPOSATI (1997) 

uma preocupação diretamente relacionada à formulação teórica do conceito e, 

avançando no trabalho de base empírica, desenvolvendo o Mapa da Inclusão/Ex-

clusão Social de São Paulo. 

Por mais difuso e sujeito a controvérsias, entretanto, o uso de exclusão/inclusão 

social deve-se à sua capacidade de jogar luz sobre as facetas múltiplas do econô-

mico, do cultural, do político e do psicológico que se perdeu para cada um, frente 

ao estado de destituição de recursos de toda espécie para o enfrentamento de 

suas vulnerabilidades e riscos (MELAZZO, 2006 e MELAZZO e GUIMARÃES, 2010). 
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Vale afirmar, também, que a exclusão social está situada como questão relevante e 

ganha relevância enquanto problema a partir da esfera pública. 

É possível, assim, uma primeira síntese dos elementos que devem estar neces-

sariamente presentes na análise para a utilização/formulação do conceito de ex-

clusão social. Em primeiro lugar, só faz sentido o uso da exclusão social se neste 

estiver clara e presente a noção de que  não se refere a indivíduos ou grupos 

sociais apartados das relações sociais. A exclusão social não é um mero estar fora 

ou desvinculado. Trata-se de uma relação de poder estabelecida socialmente. A 

exclusão social é, assim, relacional (MARTINS, 1997).

A exclusão social tampouco é um fato. Um dado da realidade. Ela diz respeito a 

um olhar do analista que busca o aprofundamento dos processos de diferencia-

ção social que geram desigualdades e pobrezas em suas múltidimensionalidades. 

Sempre onde houver uma relação de poder que distribua desigualmente acessos e 

oportunidades e/ou impeça sua melhor distribuição eqüitativa de recursos e possi-

bilidades, ali se encontra um processo de exclusão social em curso (COSTA, 2001). 

Do ponto de vista de tal complexidade, não há como não reconhecer que a exclu-

são social é, também, produzida por processos determinados e/ou originados em 

diferentes escalas. Ou seja, dada a complexidade dos processos sociais contem-

porâneos que entrelaçam o global, o nacional e o local (e outras escalas de ação 

e de análise) é possível afirmar que a exclusão social é processo multiescalar, no 

sentido trabalhado por VAINER (2000), SMITH (1998 e 2000), GUIMARÃES et al 

(2003) e MELAZZO e CASTRO (2008).

 As imbricações entre as exclusões sociais e a dinâmica territorial podem ser apre-

endidas por variados caminhos, desde aquelas que tratam de definir os diferentes 

lugares onde se materializam situações específicas de exclusão, até aquelas que 

buscam na própria produção do território as condições objetivas e subjetivas de 

suas trajetórias. Devem ser elucidadas tais imbricações, portanto, buscando os 

vínculos entre território e desigualdades ou, colocado de uma maneira mais direta, 

reconhecendo que a produção territorial é também produção social.

O ponto de partida, a nosso ver, para a construção e explicitação destes “nexos 

territoriais” encontra-se estabelecido em SACK (1986), trabalho seminal que ao 

tratar da territorialidade a partir da análise da sociedade e não do comportamento 

animal/biológico, assenta as bases para uma reflexão que articula a análise do 

tempo, do espaço e do lugar. Assim, 

“Territoriality in human sense is best understood as a spatial 
strategy to affect, influence, or control resources and people, by 
controlling area; and, as a strategy, territoriality can be turned 
on and off”. (SACK,1986, p. 1-2)

Afetar, influenciar e controlar recursos e pessoas. Ai explicita-se a conexão da ter-

ritorialidade enquanto poder espacial, por mais que hoje não se restrinja apenas 

à unidade de áreas. E mais, que pode ser utilizado ou não utilizado, enquanto 

estratégia de dominação. 
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Para KOGA (2003) o território não seria apenas um acidente de percurso. Ele é 

fundamental nas trajetórias de grupos sociais e também de indivíduos na configu-

ração de situações de exclusão. O conceito de território ai colocado se aproxima 

daquele desenvolvido por Milton Santos: o território é conceituado a partir de seu 

uso e aparece como resultado de um sistema de objetos e um sistema de ações 

(SANTOS, 2004 e 2008), em que não apenas se apreende as ações dos diferen-

tes agentes que em suas relações sociais o produzem como espaço da vida, mas 

também, e como contraponto, comparecem projetos antagônicos que o produzem 

como estratégia de dominação, principalmente econômica. Uma formulação bas-

tante rica é a de BOURDIEU (1997) quando afirma que: “Não há espaço, em uma 

sociedade hierarquizada, que não seja hierarquizado e que não exprima as hierar-

quias e as distâncias sociais ...” (BOURDIEU, 1997, 160). 

O mesmo sentido encontra-se na produção teórica de HAESBAERT (2001, 2002 

e 2004) na qual é possível uma aproximação à discussão bastante fecunda das 

imbricações entre exclusão social e seus nexos territoriais. Há que se ressaltar que 

este autor reafirma a dimensão sempre relacional presente no uso do conceito 

de exclusão social e cunha a expressão “aglomerados de exclusão”. A formulação 

deste conceito exige a compreensão dos processos permanentes de territorializa-

ção-desterritorialização-reterritorialização. Esta tríade é tratada como um recurso 

analítico que procura dar conta de diferentes dinâmicas territoriais contemporâ-

neas que coexistem de maneira articulada. No centro da discussão proposta por 

este autor encontra-se a reafirmação de que não há a diminuição do peso das 

mediações espaciais na sociedade atual, ao contrário daqueles que insistem em 

afirmar a morte do espaço. Ao realizar uma ampla revisão dos conceitos de territó-

rio, chega a um conceito híbrido e, antes de mais nada, relacional, uma vez que as 

relações espaciais são relações sociais.

“Assim, podemos afirmar que o território, relacionalmente 
falando, ou seja, enquanto mediação espacial de poder, 
resulta da interação diferenciada entre múltiplas dimensões 
desse poder, desde sua natureza mais estritamente política 
até seu caráter mais propriamente simbólico, passando pelas 
relações dentro do chamado poder econômico, indissociáveis 
da esfera jurídico-política”. (HAESBAERT, 2004, p. 93)

Mais que uma situação de fatalidade e inexorabilidade de territórios onde a exclusão 

social predomina, os aglomerados de exclusão referem-se a vastas áreas no interior 

de nossas cidades que necessitam ser ativadas, territorializadas. Ou, em outras pala-

vras, onde se faz necessário gerar o protagonismo a que SEN (2000) se refere como 

desenvolvimento como liberdade e a que SOUZA (2000), em outra perspectiva, de-

nomina de autonomia. A consideração de que a ação é levada a cabo por agentes 

sociais que delimitam, constroem, destroem, alteram os territórios sempre em função 

de alguma intenção faz emergir a questão do poder nas disputas dos meios materiais 

e simbólicos de produzir e se apropriar do território (Raffestin, 1993, p. 143).

As reflexões desenvolvidas até aqui permitem uma síntese que orienta a continui-

dade e aprofundamento do debate a respeito da construção de territorialidades no 
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âmbito do SUAS, considerando-se o recorte adotado que focaliza tal empreitada 

no âmbito local a partir da compreensão dos processos de exclusão/inclusão so-

cial. Isto significa trazer para o debate uma reflexão sobre os CRAS como um obje-

to que ao mesmo tempo é resultado de ações intencionais, construídas a partir de 

uma escala nacional de formulação e implementação da Política Nacional da Assis-

tência Social e que também deve desenvolver certas ações, na escala intra-urbana, 

a partir de uma dada localização e com uma área de referência para sua atuação. 

3. Política de Assistência Social, território e 
cidadania.

O entendimento e a legitimação da Assistência Social como direito e política pú-

blica no Brasil é recente e encontra-se em processo de construção. Com base no 

arcabouço legal e seus desdobramentos, amparado por um intenso debate teórico 

e político, a Assistência Social, como política pública ganha seus contornos. Vale 

a pena ressaltar que, como todos os processos presentes na construção de uma 

política pública, são observados conflitos, disputas políticas, econômicas e ideo-

lógicas, retrocessos e avanços (SECHI, 2010). 

Assim, a PNAS (BRASIL, 2004),  LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social (BRA-

SIL, 1993) e a Norma Operacional Básica, NOB/SUAS (BRASIL, 2005) representam 

avanços expressivos (oriundos das deliberações e discussões das conferências na-

cionais de Assistência Social). Esses avanços concentraram os esforços necessários 

para a formulação e implementação de um sistema – o SUAS (Sistema Único da 

Assistência Social) –  que, 

“...representa uma nova forma de organizar e gerir a Assistência 
Social brasileira. Planejado e executado pelos governos 
federal, estaduais e municipais, em estreita parceria com a 
sociedade civil, garante a Assistência Social devida a milhões 
de brasileiros, em todas as faixas etárias”. (BRASIL, 2009, p.9).

O SUAS preconiza, de maneira clara, que a Assistência Social é um direito que visa a 

promoção da cidadania – “direito do cidadão e responsabilidade do Estado” (MDS, 

2005); tem como base a centralidade sociofamiliar  – “o foco da proteção social 

está na família” (COUTO, et al, 2010, p. 54) e deve incorporar uma dimensão territo-

rial - “O território ganha uma expressiva importância na definição, planejamento e 

execução dos serviços, programas, projetos e benefícios oferecidos” (BRASIL, 2009, 

p.9). É a partir deste último ponto que se faz necessário avançar, explicitando-o e 

analisando-o à luz dos desafios da própria construção da política pública. 

Considerando o SUAS como uma realidade em movimento, perspectiva adequada 

e necessária para a análise de uma política pública, COUTO et. al. (2010) assinalam 

pontos de partida relevantes para o debate.

“A perspectiva adotada pelo SUAS para a organização 
de serviços e programas tem como base o princípio da 
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territoriallização, a partir da lógica da proximidade do cidadão 
e baseia-se na necessidade de sua oferta capilar nos ‘territórios 
vulneráveis’ a serem priorizados (COUTO et al, 2010, p. 51)

A territorialização constitui-se, assim, em princípio de “organização de serviços 

e programas” e deve atender à “lógica da proximidade” e prover “oferta capilar 

nos territórios vulneráveis”. Deste primeiro conjunto de questões, denota-se uma 

clara preocupação com uma dimensão territorial da cidadania e aqui é possível 

acionar a reflexão de CASTRO (2003) quando afirma que:

“...a cidadania é constituída por um conjunto de direitos 
e deveres garantidos pela lei, mas que se realizam 
necessariamente nas práticas do cotidiano social, inscritas 
no tempo e no espaço. Estas práticas ancoram-se no aparato 
institucional à disposição da sociedade através do seu 
território”. (CASTRO, 2003, p.1)  

Trata-se aqui de desenvolver, então, a dimensão territorial da cidadania enquanto 

uma dimensão irredutível para o enfrentamento das desigualdades sociais. Dis-

seminar direitos, assim, é também produzir seus territórios. COUTO et al (2010), 

corretamente adicionam ao debate um componente fundamental em qualquer 

discussão que tenha o território como elemento central, as escalas geográficas.  

“A dimensão territorial da política de assistência social precisa 
considerar, portanto, as diferentes escalas territoriais, que 
podem estar referidas tanto aos microterritórios quanto 
ao macroterritório nacional, passando pelas diferentes 
configurações regionais”. (COUTO, 2010, p. 52)

Ao se referirem aos micros e aos macroterritórios advertem para a necessária articu-

lação de agentes e ações, para os determinantes institucionais desenhados a partir 

de responsabilidades compartilhadas pelos entes federados e para a complexidade 

dos processos que se articulam permanentemente na produção da realidade. As si-

tuações de desigualdades sociais, riscos e vulnerabilidades ou de ausência de direi-

tos são produzidas em múltiplas escalas geográficas que devem ser consideradas.

Contudo, cabe ressaltar que, desde o final do século XX e em particular na primeira 

década desse século, várias políticas públicas apoiaram suas formulações e ações 

em uma perspectiva territorial e este conceito geográfico foi utilizado muitas ve-

zes sem o devido cuidado e rigor epistemológico (FAVARETO, 2009; SENRA, 2010). 

Muitas vezes o conceito de território pode ter sido explorado como uma metáfora 

ou como uma palavra vazia de conteúdo científico e apenas como sinônimo de 

área, delimitada em um mapa.

Podem ser recuperados da literatura vários pesquisadores que utilizam o geógrafo 

Milton Santos, por exemplo, como referência para o entendimento de território 

no âmbito da Assistência Social (como, por exemplo, BRASIL, 2005, p. 43 e 2008).  

Santos utiliza o conceito de território usado, como já visto: “é o uso do território, 

e não o território em si mesmo, que faz dele o objeto da análise social” (SANTOS, 

2008, p. 137). O autor define, então, o território usado como sinônimo de espaço 



25

geográfico – “território são formas, mas o território usado são objetos e ações, 

sinônimo de espaço humano, espaço habitado” (SANTOS, 2008, p. 138). 

Esse autor propõe compreender os objetos geográficos como “tudo que existe na 

superfície da terra, toda herança da historia natural e todo resultado da ação hu-

mana que se objetivou” (SANTOS, 2004, p. 72-73) e as ações seriam “um processo, 

um processo dotado de propósito” (SANTOS, 2004, p. 78) resultado das:

“...necessidades, naturais ou criadas. Essas necessidades: 
materiais, imateriais, econômicas, sociais, culturais, morais, 
afetivas, é que conduzem os homens a agir e levam a funções. 
Essas funções, de uma forma ou de outra, vão desembocar nos 
objetos. Realizadas através de formas sociais, elas próprias 
conduzem à criação e ao uso de objetos, formas geográficas”. 
(SANTOS, 2004, p. 82-83).

A perspectiva que se abre, então, implica em reconhecer o território como resul-

tado de um uso intencional de múltiplos agentes, com suas intencionalidades 

específicas e é a partir dela que se considera aqui a construção de uma Política 

Nacional de Assistência Social: como uma ação intencional em que, um de seus 

objetos mais emblemáticos, os CRAS, na lógica da proximidade aos segmentos 

sociais em situações de risco e vulnerabilidade, pode ser a porta de acesso mais 

direta a direitos universais. A aproximação pretendida, então, associa a construção 

da Política à ação intencional de um agente, ou conjuntos de agentes, da mesma 

maneira que assume o CRAS, como será visto mais adiante, como um objeto onde 

desembocam/confluem suas ações. 

Nesta primeira aproximação, a territorialidade do SUAS pode ser compreendida, 

também, como a construção de um projeto de território dos direitos que devem 

expandir-se na escala nacional a todas as regiões e municípios, disseminar-se para 

abarcar distintas áreas e setores urbanos e rurais e aproximar-se de todos os seg-

mentos sociais em situações de riscos e vulnerabilidades. Trata-se, assim, ao mes-

mo tempo, de um projeto de produção de novas territorialidades.

Segundo definição do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a fome 

(BRASIL, 2009), embasada na PNAS, o CRAS é uma unidade pública da política de 

Assistência Social, de base municipal, integrante do SUAS, localizado em áreas com 

maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinado à prestação de serviços 

e programas socioassistenciais de proteção social básica às famílias e indivíduos e 

à articulação destes serviços no seu território de referência, em uma atuação inter-

setorial. Integram seus objetivos o desenvolvimento de ações de proteção social 

básica, de vigilância social e de defesa social e institucional. Sua característica de 

espaço público nos remete a considerá-lo tanto como um objeto que materializa a 

intenção de aproximar serviços e programas a segmentos sociais específicos, como 

também equipamento social de possibilidades, de reconhecimentos, de acessos a 

direitos, de proteção social, de provisões, de acolhimento, de segurança, de estraté-

gias e principalmente de referência no atendimento da população local. 

Nesse sentido, salienta-se que as áreas onde os CRAS são instalados devem ser 

compreendidos como espaços dinâmicos e onde a questão social assume feições 
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e se manifesta de maneira particular, sem desconsiderar, entretanto, os condicio-

nantes de ordem geral que ali são encontrados. Salienta-se, também, que sempre 

há uma produção passada e presente que modela e configura relações sociais 

onde um CRAS encontra-se instalado ou em vias de se instalar. Ao mesmo tempo, 

sua localização deve demonstrar com clareza a intencionalidade de que outra ter-

ritorialidade seja ali produzida: a dos direitos sociais. 

O CRAS pode ser compreendido como um objeto geográfico implantado intencio-

nalmente pelo Estado em territórios previamente identificados. A localização dos 

CRAS, portanto, nada deve ter de aleatória ou neutra. Ela depende da identificação 

de territórios que se enquadram como de vulnerabilidades e riscos, que são produ-

zidos por processos permanentes de exclusão/inclusão social. SANTOS (2004) asse-

vera que os objetos se constituem como um testemunho atual da ação. O CRAS, um 

objeto novo na paisagem urbana, é um testemunho de ações atuais voltadas para 

o enfrentamento das vulnerabilidades, da garantia da atenção/proteção social e do 

debate intenso que entendeu que Assistência Social constitui-se como um direito.

Como ‘porta de entrada’ no sistema, sua principal função consiste em garantir o 

acesso das famílias referenciadas2 aos programas sociais básicos, organizando os 

serviços de assistência social e fazendo a ponte entre Proteção Social Básica e 

Especial. Constitui-se como ponto de convergência da população referenciada; 

ponto difusor de ações para emancipação e promoção da cidadania, e articula-

dor de outros agentes que atuam no território. Compreende, assim, uma área de 

abrangência – território zonal – mas também território em rede – coordenação e 

ligação entre pontos. Além dessas funções o CRAS também capta, armazena e en-

via informações para outras escalas (nacional), como também as recebe, interpreta 

e implementa em um ciclo inter-escalar das políticas públicas. 

Trata-se de uma dupla condição articulada: a de horizontalidades e verticalidades, 

aproximando a perspectiva de Milton Santos. As horizontalidades – territorial-

mente contínuas, baseadas no cotidiano e nas relações de vizinhança e as ver-

ticalidades, resultantes das redes, dos sistemas, espacialmente conectadas, mas 

territorialmente descontínuas. O CRAS, assim, pode ser interpretado como o ob-

jeto geográfico que permite a maior capilaridade das ações da PNAS e, ao mesmo 

tempo, permite e viabiliza o funcionamento do SUAS na escala nacional.  

Faz-se necessário, no plano da construção da política pública, um duplo movimento, 

articulado. O primeiro refere-se à necessidade de definir e delimitar critérios claros 

que possibilitem uma leitura adequada das desigualdades no território3 de maneira 

a potencializar a localização de equipamentos e serviços justamente nas áreas de 

riscos e vulnerabilidades. Neste sentido, os mapas da exclusão/inclusão social de-

vem ser produzidos como ferramentas de apreensão de uma realidade que, mesmo 

dinâmica e cambiante, potencializam um olhar direcionado ao reconhecimento e 

2	  “Considera-se ‘família referenciada’ aquela que vive em áreas caracterizadas como de 

vulnerabilidade, definidas a partir de indicadores estabelecidos pelo órgão federal, pactuados e 

deliberados” (BRASIL, 2005, p. 21);

3	  Neste capítulo, especial atenção será dada à perspectiva urbana e intra-urbana, em particular. 

O conjunto destas questões voltadas às áreas rurais exige tratamento específico em todas as suas 

dimensões. 
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problematização das múltiplas realidades vividas cotidianamente. Um mapa desta 

natureza deveria ser a base a partir do qual seriam traçadas as estratégias necessá-

rias a aproximar a oferta da política pública no espaço intra-urbano.  
O segundo, seria tomar tais mapas, naquelas cidades onde os CRAS já estão loca-

lizados, para a delimitação de suas áreas de referência. Assim, o conhecimento e o 

reconhecimento da população a partir de suas características básicas são pontos de 

partida para a organização do trabalho específico de cada CRAS, o planejamento de 

suas ações e também o monitoramento e a busca ativa, que seriam potencializados.

Partindo deste duplo movimento, então, pensar a construção da territorialidade 

do SUAS na escala local envolve assumir a delimitação de uma área de referência, 

que se transforma em unidade geográfica para análise e interpretação da realida-

de e que também se constitua como estratégia de planejamento e ação. Trata-se, 

portanto, de elaborar os passos fundamentais que permitem com que a política 

pública da Assistência Social possa contar com instrumento concreto e operacio-

nal para sua organização e, ao mesmo, tempo, contar como uma base a partir da 

qual possa, também, problematizar as várias territorialidades presentes em uma 

mesma área, com elas interagindo.

O processo da pesquisa

A partir das considerações anteriores, faz-se necessário operacionalizar os con-

ceitos e perspectivas teóricas expostas e para tanto, são apresentados aqui os 

procedimentos metodológicos desenvolvidos e os principais resultados obtidos. 

A seqüência em que se encontram organizados já indicam claramente os passos 

necessários e concretos para operacionalizar ações que incorporem e produzam 

territorialidades do SUAS no âmbito local4.

Os mapas de exclusão/inclusão social como guias para 
análise e ação.

Os mapas da exclusão/inclusão social são entendidos e tomados como roteiros para 

a leitura dos espaços urbanos dos municípios. Esta maneira específica de olhar a 

cidade, que coloca no centro das preocupações indicadores que revelam as carac-

terísticas específicas sobre como se articula a apropriação dos direitos sociais nos 

diferentes espaços intra-urbanos, identifica a realidade sócio-demográfica, econô-

mica e ambiental que compõem o território da cidade, focalizando as áreas a partir 

de dados que permitem relacionar cada uma delas entre si e com o conjunto das 

áreas, formulando uma visão abrangente, de modo a colocar em primeiro plano as 

relações de diferenças e desigualdades em seu interior. Assim, o mapa como instru-

mento de leitura da realidade, indica o “o que” e o “onde” e cria uma visão da cidade 

que é evidentemente espacial e por isso mesmo, multidimensional e relacional.

4	  Vale lembrar que a pesquisa trabalhou com diferentes municípios e suas áreas urbanas, 

selecionados considerando-se a diversidade regional e as múltiplas inserções que cada localidade em 

seus contextos microrregional e nacional. Foram consideradas as metodologias propostas por BITOUN e 

MIRANDA (2009) e ROLNIK e KLINK (2011).
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Para a elaboração do Mapa da Exclusão/Inclusão Social de Presidente Prudente 

- SP5, foram utilizados dez indicadores, elaborados a partir do Censo IBGE 2000, 

organizados em quatro dimensões básicas para cada setor censitário6: - demográ-

fica (habitantes por domicílio e chefes de família entre 10 e 19 anos); - econômica 

(chefes de família sem rendimentos, chefes de família com renda de até 2 salários 

mínimos e chefes de família com renda superior a 20 salários mínimos); - educa-

cional (analfabetos entre 10 e 14 anos e chefes de família com até 4 anos de estu-

do) e, – ambiental (domicílios ligados à rede de esgoto, domicílios sem banheiros 

e domicílios com 4 banheiros ou mais). 

Para cada um dos indicadores foi elaborado um mapa específico em que cada se-

tor censitário recebeu uma nota de 0 a 3, de acordo com sua posição no conjunto 

dos setores, considerando a distribuição dos resultados pelo procedimento dos 

quartis para cada indicador. A nota final foi obtida do somatório das notas parciais 

de cada indicador por setor e refletiu, portanto, a hierarquização do conjunto dos 

setores. Em outras palavras, das situações de maior incidência às de menor inci-

dência, sendo que a nota 0 sempre refletia situações melhores e a nota 3 as piores.    

O Mapa síntese resultante expressou o mosaico das desigualdades, que permitiu 

indicar as áreas de referência para as políticas públicas de enfrentamento da ex-

clusão social. Além disto, pode ser considerado potencialmente um instrumento 

para avaliar a evolução temporal dos fenômenos/indicadores e mesmo os resulta-

dos/impactos de cada política pública em particular7

A Figura 1 apresenta o mapa da cidade de Presidente Prudente, resultado de 

uma elaboração conceitual e este resultado deve ser entendido como expressão 

e dimensão da realidade que, ao mesmo tempo, operacionaliza a concepção de 

desigualdades em sua dimensão territorial e possibilita uma linguagem e enten-

dimento comuns a diferentes agentes sociais sobre sua relevância para formular, 

implementar e avaliar políticas públicas, como será apresentado adiante. 

5	  Ver primeira versão do Mapa, elaborada a partir de 54 indicadores que encontra-se disponível 

em: GUIMARÃES, R. B. et. al. Atlas da Exclusão/ Inclusão Social de Presidente Prudente. Unesp, 2003. 

http://www.fct.unesp.br/index.php?CodigoMenu=1336&CodigoOpcao=1349&Opcao=1339. Neste artigo é 

considerada a segunda versão do Mapa da Exclusão/Inclusão Social de Presidente Prudente elaborada 

para a publicação do Atlas da Exclusão/Inclusão Social do Interior Paulista. http://www.4shared.com/

office/dByJRWNc/1_ATLAS_2004a.html   

6	  Foram considerados 247 setores censitários urbanos do total de 254, excluindo-se os setores 

especiais.  

7	  Alguns breves comentários a respeito de algumas das limitações de tais mapas para a uma 

leitura dos espaços urbanos devem ser feitos: O primeiro refere-se à unidade setor censitário que, em 

alguns casos, abarca áreas urbanas não parceladas. Isto acaba por apresentar grandes extensões de 

áreas de baixa ou nenhuma ocupação, mas que aparecem no mapa, provocando em uma leitura apressada, 

que leva a um aparente superdimensionamento de tais áreas frente às demais. É possível sanar esta 

limitação superpondo aos setores censitários o arruamento de cada cidade.  O segundo diz respeito ao 

fato de que em alguns casos específicos os indicadores elaborados dizem respeito a pequenos números, 

ou seja, a ocorrência de determinado indicador em um dado setor é pequena. Chama-se a atenção para os 

dados relativos, que indicam a ocorrência seletiva e diferenciada de tais dados no espaço intra-urbano.
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Figura 01 - Mapa da Exclusão/Inclusão Social de Presidente 
Prudente 2000

Fonte: CEMESPP, 2003.

Delimitação das áreas de referência dos CRAS.

Vale ressaltar, antes de mais nada, que as áreas de referência dos CRAS estabelecidas 

no ano de 2011 (ver Figura 2) são resultantes, de uma elaboração sobre os processos 

de produção das desigualdades na escala intra-urbana que toma por base o Mapa 

de Exclusão/Inclusão Social, que apoiou o início da descentralização de serviços e 

equipamentos de diferentes políticas públicas, iniciando-se com a localização dos en-

tão denominados “núcleos de atendimento à família”. A partir de diferentes fóruns e 

canais (mesmo que não regulares e oficiais) de debate entre Universidade, diferentes 

grupos e organizações sociais e a Prefeitura Municipal, consolidou-se uma visão es-

tratégica de direcionamento de ações de Assistência Social que, por sua vez, vieram 

transformando-se na esteira da própria construção da PNAS e do SUAS. Este acúmulo 

de experiências redundou na localização dos primeiros CRAS e, posteriormente, na 

redefinição de algumas de suas localizações, de maneira a efetivamente aproximá-los 

das áreas consideradas como prioritárias. Trata-se, assim, de um processo não linear 

e progressivo, com idas e vindas e sujeito a todas as limitações presentes quando se 

trata de engajar um conhecimento acadêmico a ações concretas de políticas públicas, 

tal como já relatado, dentre outros, por McGuik e O’Neill (2012).     

Mesmo assim, o processo de compilação, organização e sistematização de informa-

ções intraurbanas, que resultou na proposição e na implantação de áreas de refe-

rência para a atuação dos quatro CRAS do Município de Presidente Prudente– SP, é 

aqui considerado um exemplo a ser seguido, uma vez que: - articulou profissionais 

de governo e universidade pública que já vêm realizando ações conjuntas em pro-

jetos no mesmo campo temático (LINDO, 2010 e MAGALDI et al., 2010); - resultou 

em modelo relativamente simples e facilmente replicável para municípios de porte 

METODOLOGIAS, 
PROCEDIMENTOS 
E INSTRUMENTOS 
PARA IDENTIFICAÇÃO, 
ANÁLISE E AÇÃO EM 
ÁREAS DE RISCOS E 
VULNERABILIDADES: 
CONSTRUINDO 
TERRITORIALIDADES NO 
ÂMBITO DO SUAS NA 
ESCALA LOCAL.



a
v

a
li

a
ç

ã
o

 d
e

 p
o

lí
t

ic
a

s
 p

ú
b

li
c

a
s

: 
c

o
n

t
r

ib
u

iç
õ

e
s

 a
c

a
d

ê
m

ic
a

s
 s

o
b

r
e

 o
 D

e
s

e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 S

o
c

ia
l 

e
 o

 C
o

m
b

a
t

e
 à

 F
o

m
e

A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 S

O
C

IA
L 

E
 T

E
R

R
IT

O
R

IA
LI

D
A

D
E

S

médio (ou pequenos), - foi executado com baixo custo e em prazo relativamente 

curto; - utilizou fontes e bases de dados públicas, disponíveis e de fácil acesso. 

Esse procedimento contribuiu para a melhor precisão na definição dos limites de 

cada área, bem como na sua factibilidade e compatibilidade com as capacidades 

de cada CRAS em alcançar de fato, a diversidade de situações que compõe cada 

uma das áreas de referência. Este mapa resulta, pois, desta demanda em melhorar 

a cobertura dos serviços prestados e executados nos CRAS, eliminando superpo-

sições e ineficiências, apresentando-se igualmente como produto exigido pelas 

próprias normas e orientações dos órgãos gestores da política em nível federal. O 

mapa procurou compatibilizar os limites das áreas dos setores censitários (IBGE, 

2000; 2010) com os limites de cada área de referência de CRAS, procurando ao 

mesmo tempo respeitar – sempre que possível – os limites históricos dos bairros e 

vilas da cidade, já que são estes os referenciais geográficos concretos pelos quais 

as comunidades se identificam e estabelecem alguns de seus vínculos e relações 

de pertencimento. 

Algumas variáveis do Cadastro Único também foram usadas para dar suporte e 

validação ao processo de delimitação das áreas de referência, uma vez que a de-

finição de áreas prioritárias de atuação dos CRAS não pode ser construída sem se 

considerar que o perfil e as características dos próprios cadastrados sinalizam a 

necessidade de sua priorização nesse processo. O Quadro 01 apresenta alguns 

dados básicos de cada área de referências dos CRAS em sua relação com o total da 

cidade, permitindo que seja observado que alcançam percentuais significativos da 

população urbana, de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e registra-

das no CadÚnico da Assistência Social.  

Quadro 01. Presidente Prudente. Dados básicos - Áreas de referência dos 
CRAS. 2011

Áreas de Referência População abrangida
Programa Bolsa 
Família. Famílias 
beneficiárias.

Pessoas cadastradas 
no CadÚnico.

CRAS Augusto de Paula 22% 23% 24%

CRAS Alexandrina 15% 18% 17%

CRAS Jardim Cambuci 24% 32% 31%

CRAS Morada do Sol 3% 8% 7,5%

Sub–totais: Áreas de 
Referencia  CRAS (A) 64% 81% 79,5%

SAS (Área de Referência do 
órgão gestor da Assistência 
Social) (B)

36% 19% 20,5%

Total (A + B) 100% 100% 100%
 
Contagem atualizada pelo CadCRAS – versão 2.0 (SAS, Pref. Mun. Pres. Prudente, 2010). Fontes: IBGE; MDS/Senarc; Sibec/CEF 
(julho 2010); Pref. Mun. Pres. Prudente (Seplan; SAS); CEMESPP/UNESP, 2010. Org. Sergio Magaldi, 2010.
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Figura 02. Presidente Prudente. Áreas de Referência dos CRAS. 
2010

Os usos de outras bases de dados relevantes. 

Além das atividades já descritas, foram analisados os dados do CadÚnico da Assis-

tência Social do ponto de vista de seu potencial para gerar informações adequa-

das e robustas que permitam o reconhecimento de áreas de referência dos CRAS.

Os dados relacionados ao CadÚnico foram selecionados tendo em vista a viabili-

dade de seu manuseio e potencialidade de gerar informações qualificadas para 

as análises pretendidas. A partir das 29 variáveis trabalhadas, as análises foram 

desenvolvidas partindo-se da localização dos endereços8. 

Organizado o material de trabalho básico, foram elaborados três mapas temáticos. 

O primeiro e mais relevante é aquele que busca localizar as famílias constantes do 

CadÚnico, a partir de seus endereços, extraindo-se dos resultados algumas infor-

mações de grande relevância: - o percentual de famílias residentes em áreas não 

8	  Tal como já exposto anteriormente, tais procedimentos foram utilizados para diferentes áreas 

urbanas de municípios selecionados em diferentes Estados e regiões do país, o que propiciou conhecer e 

reconhecer a ampla diversidade de situações efetivamente existentes e que devem, necessariamente, ser 

consideradas na proposição de ações de políticas públicas. 
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urbanas, cujas bases digitais (mapas) não permitiram um processo de geocodifi-

cação/localização a partir de endereços; - os percentuais de famílias que constam 

no CadÚnico, que residem em endereços urbanos, porém não encontrados de ma-

neira direta ou aproximada nas bases digitais de eixos de rua; - os percentuais de 

famílias com endereços incompletos (dados grafados incorretamente ou de dife-

rentes maneiras), o que inviabiliza sua localização, ou ainda, a ausência de número 

do local de residência ou mesmo a presença apenas de uma referência espacial 

genérica no lugar do endereço.

A cada um dos mapas foram adicionados os endereços de cada CRAS. Sua locali-

zação passou, então a constituir-se elemento de referência nas análises espaciais 

mais básicas, tais como distância/proximidade em relação à própria localização 

das famílias mapeadas9.

Uma análise mais compreensiva do conjunto dos dados permite afirmar que a 

taxa de sucesso no seu uso, considerando-a a partir dos percentuais de locali-

zação das famílias, encontra-se relacionado à disponibilidade de bases digitais 

e a sua atualização, considerando-se as permanentes e dinâmicas mudanças que 

ocorrem em uma cidade. Manter nomes de logradouros (completos e uniformes), 

a identificação correta dos imóveis edificados (ou não), sua numeração precisa etc. 

constituem-se em rotinas necessárias para garantir a disponibilidade de material 

de qualidade para análises como as pretendidas aqui.  

A questão, entretanto, ultrapassa a disponibilidade pública ou não de bases digi-

tais que dêm suporte a sistemas de informações e análises na área social. A própria 

qualidade dos dados presentes no CadÚnico também precisa ser melhor debatida 

e formas ágeis de sua atualização, correção e complementação devem ser estabe-

lecidas. A Figura 03 apresenta os resultados obtidos com a técnica da geocodifica-

ção (localização por endereços) e seus problemas decorrentes dos percentuais de 

famílias não localizadas, sintetizados no Quadro 02 que a acompanha.

Figura 03.  Presidente Prudente: Localização das famílias do 
CadÚnico - 2011

9	  Também foram elaborados: os mapas relativos ao IDF – Índice de Desenvolvimento das Famílias, 

de acordo com suas localização a partir de endereços e de diferenciação de classes (entre 0 e 0,5 e 0,5 a 1) e 

os mapas dos dados demográficos básicos, por setor censitário, já divulgados a partir do Censo IBGE 2010. 

Todos os mapas foram trabalhados conjuntamente e o volume de informações daí derivadas permitiram 

e permitem análises de diferentes dimensões da realidade que podem/devem ser acrescidas com os dados 

ainda a serem divulgados pelo levantamento censitário ao longo do ano de 2012.
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Quadro 02. Presidente Prudente - Ficha técnica básica gerada a partir da 
geocodificação de endereços do CadÚnico. 

Porte do Município: Grande
Nível de Gestão do Município: Básica

Número de CRAS (Censo SUAS 2010): 4 
Geolocalizados: 4

Total de Famílias no CadÚnico (em 03.05.2011): 8.500

Total de Famílias em endereços não urbanos: 135 (1,59%)

Total de Famílias em endereços urbanos: 8.335 (98,10%)

Endereços urbanos localizados na base digital disponível: 7.589 (91,05%)

Fontes: MDS, SENARC, 2011. Prefeitura Municipal de Presidente Prudente/SP, Secretaria Municipal da Assistência Social, 2011. 
IBGE, 2010; 2011. Org. CEMESPP. 2011.

Além disso, também foi considerada como ferramenta relevante no conjunto das estraté-

gias necessárias à territorialização do SUAS em escala local o Cadastro CRAS (CadCRAS). 

Trata-se de um sistema desenvolvido no ambiente/interface Microsoft Access® criado 

inicialmente para dar suporte ao acompanhamento das situações de descumprimento 

de condicionalidades do Programa Bolsa Família, pela Secretaria Municipal da Assis-

tência Social de Presidente Prudente. Em sua versão mais recente (3.2), permite que 

as equipes atuantes nos territórios dos CRAS possam dispor de dados e informações 

organizados das famílias referenciadas, de tal maneira a possibilitar a realização de con-

sultas, análises e cruzamentos de dados, além de permitir o planejamento de ações. O 

CadCRAS garante que cada CRAS disponha de meios eficientes e eficazes para: 

a. atualizar e validar informações sobre famílias e segmentos sociais 

atendidos, articulando e possibilitando o cruzamento de diferentes ba-

ses de dados e cadastros; 

b. incluir novas demandas de famílias e pessoas de forma eletrônica; 

c. extrair dados e informações que permitem a elaboração de análises 

situacionais e diagnósticos de forma qualificada; 

d. identificar situações de maior risco e vulnerabilidade, de modo a per-

mitir maior antecipação nas diferentes ações de atenção, encaminha-

mento, acolhimento etc., previstas e realizadas pelos serviços socioas-

sistenciais, bem como na promoção de buscas ativas e na proposição e 

encaminhamento de ações e medidas preventivas; 

e. auxiliar na proposição e no desenho de ações complementares e de 

suporte previstas nos programas executados, cursos e ações comunitá-

rias por exemplo. 

5. Proposição de princípios e ações para 
elaboração e implementação de proposta de 
Protocolo

Não obstante o progresso significativo alcançado a partir das ações de diversos ór-

gãos e instituições que tem colocado à disposição dos municípios sistemas de infor-

mação e bancos de dados e imagens de fácil acesso e uso amigável, com qualidade, 
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ritmo de divulgação e intervalos de atualização adequados, permanecem grandes 

desafios para as equipes técnicas e servidores da Assistência Social em cada unida-

de de referência da proteção social básica para sua efetiva apropriação e uso. No 

seu trabalho diário de procurar assegurar o cumprimento dos direitos e princípios 

definidos pela política social, os gestores locais e suas equipes demandam conhe-

cimentos, informações e domínio de técnicas. Um dos exemplos mais visíveis diz 

respeito aos erros, omissões, imprecisões e ausência de padronização dos dados 

de identificação de endereços, informação territorial fundamental para um grande 

número de ações: desde a atualização de bases cadastrais à busca ativa para a in-

serção de usuários em ações complementares e de promoção da inclusão, passan-

do pelo planejamento adequado dos processos de acompanhamento e avaliação 

situacional, padronização e formalização da identificação locacional de moradores, 

elaboração de diagnósticos locais mais precisos que incorporem dados qualitativos. 

Nos territórios de referência da atenção e da proteção social básica, a informação 

social georreferenciada não pode estar dissociada dos relevantes conhecimentos 

que conformam a multidimensionalidade e a singularidade de histórias e situações 

de vida dos indivíduos, famílias, grupos e comunidades. Tal vinculação constitui-

-se como recurso e pressuposto fundamental para o exercício eficaz de uma das 

mais importantes atribuições dos gestores e de suas equipes locais, responsáveis 

pela execução e pelo cumprimento da política social naquela escala: o seu empo-

deramento como promotores de articulações sócio-institucionais, mobilizadores 

de diálogos intersetoriais e interinstitucionais e propositores de agendas positi-

vas. Este conjunto de atribuições, objetivam integrar ações de desenvolvimento 

social no território, abrindo caminho e estabelecendo os conteúdos para um novo 

tipo de governança local, além do diálogo constante e permanente com os agen-

tes da política social em outras escalas, tal como a nacional, através da produção 

de informações qualificadas, por exemplo. Portanto, é importante ressaltar que a 

apropriação deste universo multidimensional pautado pela vivência no território, 

associada à captura e à leitura sistematizada da informação social georeferenciada 

direcionada e intencionada para a ação e à promoção do desenvolvimento social, 

são elementos constitutivos para a proposição de uma concepção dinâmica e me-

nos abstrata de “territórios de vivência”.  

Uma primeira aproximação para a constituição de um Protocolo, isto é, para a 

constituição de um conjunto de orientações de caráter normativo e operativo que 

sejam objetivas, factíveis e autoexplicativas, deve assegurar que a gestão territo-

rial da política de Assistência Social seja garantida em todas os seus momentos, 

etapas e procedimentos a ela concernentes, tornando freqüentes e permanentes 

dois parâmetros que referenciam as ações (da mais trivial e rotineira à mais estra-

tégica e impactante): a) o (re)conhecimento do território; e, b) as inúmeras possibi-

lidades de delimitá-lo ou recortá-lo, redefinindo e articulando escalas.

Evidentemente que um protocolo para a gestão territorial da política social em âmbito 

local deve expressar consenso, a exemplo de outras peças de referência do traba-

lho social. Consenso não só sobre o que será normatizado, mas sobre as razões (rele-

vâncias, necessidades) e compromissos que presidem a proposição e a implantação 

deste arranjo técnico-político local que procura articular coerentemente princípios, 
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objetivos, ações, atividades, rotinas etc. Avalia-se que, neste sentido, a construção de 

alguns passos como a própria Resolução da Comissão Intergestores Tripartite n. 4 de 

24.05.2011 já constitui-se em instrumento relevante, que deverá ganhar em efetivi-

dade se acompanhada do conjunto das sugestões aqui sistematizadas. 

Por isto mesmo, e por conta da imensa diversidade de situações e arranjos territo-

riais locais, tal tarefa constitui-se em desafio para os diferentes níveis de gestão na 

sua elaboração e materialização, com um “desenho” que consiga explicitar limites, 

tempos, metas, objetivos, indicadores de desempenho, entre outros. No mesmo 

sentido, não cabe apresentar uma formatação prévia de um protocolo, homogê-

neo e rígido para todos os municípios, mas sim, apresentar para o debate alguns 

pressupostos – por definição necessários –, para que se inicie um processo de 

validação e de credenciamento social e institucional em torno desta(s) peça(s) de 

referência e de “modulação” do trabalho das equipes promotoras, executoras e 

articuladoras da política social por dentro dos territórios locais. 

Reconhecendo este desafio, a proposição e a constituição de um protocolo deve 

incorporar e integrar valores, práticas e padrões de funcionamento por parte das 

equipes técnicas e co-gestores locais desde o interior dos CRAS. Deve incorporar, 

ainda, a preocupação em internalizar caminhos criativos e mais focalizados para 

a apropriação e a gestão de dados e informações que explicitem os processos 

de produção, reprodução e perpetuação das desigualdades sociais. Por fim, deve 

compartilhar os meios que permitam intensificar e ampliar a efetividade e a efi-

cácia do processo destinado a operacionalizar a territorialidade como dimensão 

necessária para a execução da política social, assegurando assim, condições para 

a promoção de ações que possam qualificar progressiva e positivamente o desen-

volvimento social local.  

Não obstante, antes de lançar quaisquer proposições de caráter mais operativo, 

cabe deixar claro os pressupostos de validação citados acima, tendo em vista a 

constituição de uma proposta de protocolo. 

1. 	 Relevância do reconhecimento político da territorialidade como di-

mensão da política social por parte dos principais núcleos e setores toma-

dores de decisão dos governos locais, em particular do seu gestor principal. 

Isto se concretiza por meio do seu envolvimento na definição de uma agen-

da clara que valorize e acione meios técnicos e recursos para a consecução 

das necessidades que se colocam para a instrumentalização e operaciona-

lização da territorialidade como dimensão transversal da política social; 

2. 	 A dimensão da territorialidade e o princípio da descentralização são 

indissociáveis. O cumprimento das exigências já formalizadas e institucio-

nalizadas previstas desde a PNAS e demais peças regulatórias da política, 

que orientam o trabalho dos CRAS visando a sua articulação à realidade 

especifica do seu território, exige a construção de autonomias e empode-

ramentos. Cabe ressaltar, todavia, que, também nesse caso não há “forma-

tações” prontas e “disponíveis ao consumo”. Volta-se aqui, portanto, para 

o reconhecimento da importância da construção política de consensos e 

agendas; 
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3. 	V alorização e sistematização dos conhecimentos apropriados pelas 

equipes locais a partir do seu exercício cotidiano de trabalho e vivência 

no território, materializados e consolidados em diferentes ações e ativi-

dades (visitas, atendimentos, atividades com grupos de usuários, acolhi-

mentos e encaminhamentos, cadastramentos, entrevistas, elaboração de 

pareceres sociais, atividades de vigilância social, promoção e organização 

de eventos etc.);

4. 	 Permanente capacitação das equipes locais direcionada ao uso de 

tecnologias da informação e da comunicação social e compreensão básica 

de linguagem cartográfica; 

5. 	 Adequação progressiva dos espaços internos dos CRAS, garantindo 

condições para a adequada execução das agendas e pautas resultantes do 

cumprimento/atendimento desses pressupostos.

Por fim, na direção da constituição de uma proposta de protocolo, são apresenta-

das orientações de caráter objetivo e operativo.

I. 	 A elaboração dos Mapas da Exclusão/Inclusão Social deve ser articulada 

e realizada de forma integrada entre a equipe e outros setores do governo 

local. Deve também contar com o suporte de órgãos e instituições das outras 

esferas públicas e de governo e com a participação da sociedade civil. 

II. 	 A análise dos Mapas da Exclusão e os resultados e encaminhamentos de-

corrrentes dessa operação devem-se dar em função de: a) áreas prioritárias 

de atuação; b) relação com a localização dos CRAS e do conjunto de outros 

equipamentos públicos existentes (e ou dos CRAS a serem implantados). Esse 

processo também pode contar com o suporte de órgãos e instituições das ou-

tras esferas públicas e de governo e com a participação da sociedade civil. 

III. 	 A delimitação das áreas de referência dos CRAS, em função dos proce-

dimentos anteriores, deve atender aos seguintes parâmetros: a) compatibili-

zação imediata com os setores censitários (IBGE, 2010); b) compatibilização 

progressiva: refinamento e aperfeiçoamento progressivo e permanente das 

bases de dados e sistemas de informação disponíveis, de acordo com a deli-

mitação das áreas de referência (trabalho de padronizar e atualizar as bases 

e sistemas que geram informações, com as áreas de referência). 

IV. 	 Incorporação do Mapa da Exclusão/Inclusão Social e seus resultados, 

bem como as áreas de referência como instrumentos permanentes da po-

lítica municipal da Assistência Social, tomando-os como parâmetros para 

a elaboração dos Planos Municipais de Assistência Social, bem como ins-

crevendo os resultados de sua análise como elementos estratégicos para 

promoção de ações integradas de desenvolvimento social. 
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Introdução

O objetivo deste trabalho é construir um modelo preditivo de mapeamento e es-

calonamento da “vulnerabilidade social” de municípios brasileiros, a partir, por 

um lado, de características de subconjuntos populacionais ditos vulneráveis e, por 

outro, de distinções socioeconômicas e de acesso a bens e serviços públicos. A 

Constituição de 88 consagrou como pilar político-social do país a consideração 

do âmbito assistencial como objeto de políticas públicas. O documento previu o 

cuidado e assistência a diversos tipos de grupos populacionais, como idosos, mu-

lheres, crianças/adolescentes, dentre outros. Até 1988, a maior parte dos direitos 

sociais no Brasil aplicava-se a segmentos profissionais da população e, além disso, 

a assistência social carecia de uma estrutura permanente de ação no território.

Pode-se dizer que a política de Assistência Social do Brasil começa a ser concre-

tizada já nos primeiros anos imediatamente posteriores à promulgação da Carta 

Magna, através, basicamente, da promulgação do Estatuto da Criança e do Ado-

lescente (ECA) - em 1990 - e da promulgação da Lei Orgânica da Assistência So-

cial (LOAS) - em 1993 (Sposati, 2009; Alves e Bruno, 2006). A vigência de direitos 

sociais universalmente aplicáveis desde então e, portanto, de estruturas de ação 

social permanentes, implicaram premência na constituição e existência de uma 

infraestrutura administrativa de políticas sociais permanentes colocadas à dispo-

sição dos indivíduos (Rosanvallon,1990). O modelo de Estado de bem-estar social, 

por exemplo, intervém na família nos casos de violência e abuso de direitos e essa 

é uma ação feita em conjunto pelo judiciário e pelas estruturas da assistência 

social. Mas essa intervenção deve ser precedida de um processo sistemático de 

planejamento e prospecção dos tipos de riscos e violações às quais os sujeitos 

estão submetidos e os tipos de ações passíveis de serem concretizadas para lidar 

com tais problemáticas. 

Esse processo de planejamento tem se revelado significativo sob diversos pontos 

de vista, seja material, econômico, político ou mesmo social (Abranches, 2006). 

Especialmente nos últimos anos, parece que a área tem sofrido dada inflexão 

teórico-analítica face novas concepções e definições em torno de conceitos fun-

damentais para o campo, como no caso de transmudações dos conceitos de risco, 

violações e, principalmente, de vulnerabilidades sociais (Carneiro, 2005; Castro e 

Abramovay, 2002). A concepção de riscos e violações de direitos tem perpassado 

a variável renda como substrato principal e estruturado noções mais complexas 

acerca da condição de exclusão e marginalização dos indivíduos, como a multidi-

mensionalidade e a multicausalidade da condição de vulnerável. 

Tal complexificação tem oferecido desafios significativos para se pensar progra-

mas e/ou serviços de ordem social, isto é, ações que pretendam trabalhar com 

públicos vulneráveis, especialmente no sentido de amenizá-la e/ou erradica-la, 

como no caso das situações de pobreza e miséria. As vulnerabilidades se mani-

festariam não apenas em função da carência de recursos e/ou capacidades dos 

indivíduos, mas seriam extensivas e teriam capacidade de se reproduzir ao longo 

de suas redes relacionais, sejam elas de caráter profissional, ou de amizade, por 

exemplo. Seu enfrentamento, assim, tenderia a se afigurar incompleto caso tivesse 
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o foco restrito aos indivíduos, famílias e/ou grupos ditos mais vulneráveis, porque 

lhe faltaria uma ótica contextual capaz de abarcar este caráter espaço-temporal de 

reprodutibilidade.

Com base nesse caráter de complexidade das vulnerabilidades sociais, a principal 

pergunta que se pretende responder aqui é a seguinte: dadas diferentes carac-

terísticas dos municípios, quais os tipos de riscos e violações de direitos, ou, em 

outras palavras, quais os tipos de vulnerabilidades sociais, os diferentes grupos 

estarão mais propensos a enfrentar? Ou, dito de outra forma: dadas diferentes ca-

racterísticas dos municípios, quais os tipos de vulnerabilidades sociais, incluindo-

-se aí os distintos grupos, mais prováveis a se encontrar? A resposta a tal questão 

pode fornecer dicas importantes de padronização e modelagem em políticas pú-

blicas com fins de garantir maiores eficiência e eficácia no equacionamento dos 

problemas sociais de subconjuntos populacionais específicos no Brasil. 

O argumento base que permeia o trabalho é que a multimensionalidade e multicau-

salidade das vulnerabilidades sociais tem raízes não apenas no aspecto de carência 

e privação de renda e de capacidades dos indivíduos, mas inclui também uma pers-

pectiva de reprodução espaço-temporal que a faz estender sobre todas as redes de 

relacionamento destes últimos, especialmente daquelas mais próximas. Sugere-se, 

nessa linha, que contextos distintos são dotados de fatores distintos que podem 

influenciar diferentemente a caracterização e a reprodução das vulnerabilidades. 

Com isso, grupos sociais ditos homogêneos, como mulheres, crianças, idosos, dentre 

outros, não devem ser tratados sob tal viés por políticas públicas interventivas por-

que seus respectivos grau e tipo de vulnerabilidade tendem a depender, na verda-

de, muito mais de sua localização contextual do que de seu pertencimento a estes 

subconjuntos clássicos. Políticas públicas sociais, assim, devem enfrentar o desafio 

de não apenas tratar de maneira diferenciada grupos distintos congregados num 

mesmo contexto, mas, também, de empregar ações distintas a um mesmo grupo 

social a guisa de sua localização em diferentes contextos.

Como forma de lidar com a questão, duas opções metodológicas são feitas. Primei-

ro, toma-se por unidade de análise o município como proxy para a variável con-

textual, em função tanto da disponibilidade de dados, concernentes, neste caso, 

aos bancos de microdados do Censo Demográfico 2000, quanto de sua intrínseca 

importância para o planejamento público de uma forma geral (Vaz, 2009). Em se-

gundo lugar, toma-se por objeto de estudo o Estado de Minas Gerais, dada a hete-

rogeneidade dos municípios que o compõem, seja em termos econômicos, seja em 

termos sócio-políticos (Avritzer et al, 2006). O foco principal de investigação con-

siste na geração de perfis de vulnerabilidade de municípios e, subsequentemente, 

na composição de um modelo de regressão multivariado preditivo destes perfis, 

cuja base se assente não apenas nas características socioeconômicas intrínsecas 

dos subgrupos populacionais, mas tome também por proxy analítica e de compo-

sição do conceito as especificidades sócio demográficas dos contextos nos quais 

se inserem cada qual. 

O trabalho segue organizado da seguinte forma. A primeira seção realiza breve 

contextualização da temática de proteção e planejamento social no Brasil, espe-

cialmente sob a ótica da complexificação social, da crescente urbanização e tanto 
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da necessidade, quanto das dificuldades inerentes ao planejamento público como 

instrumento equacionador das problemáticas daí decorrentes.  Sua principal pro-

posta é embasar o argumento de que as políticas sociais devem focar não apenas 

as condições inerentes aos subconjuntos populacionais, mas, também, uma visão 

macro que denote os distintos contextos nos quais eles estão inseridos. Na se-

gunda parte são descritos os passos e as técnicas metodológicas para o teste da 

hipótese de trabalho, operacionalizando o conceito de vulnerabilidade social em 

dimensões e variáveis/indicadores específicos ligados às principais definições te-

óricas do termo e lidando com os determinantes do fenômeno, tomados como as 

principais variáveis contextuais diferenciadoras dos municípios. Na terceira seção 

são aplicadas as técnicas estatísticas de geração de perfis de vulnerabilidade e de 

composição do modelo preditivo. A quarta e última seção é dedicada às conside-

rações finais.

Políticas sociais e contextualização no Brasil

Ao longo das últimas décadas, o Brasil tem se transformado muito mais num país 

urbano do que rural (IBGE, 2006; Vaz, 2009; Avritzer, 2008). Dados dos Censos e 

PNADS do IBGE revelam que apenas entre 1991 e 2005, a taxa média de urbani-

zação de país passou de 75,6% para 82,8%. Este processo tem se intensificado 

para todas as regiões. No Norte, por exemplo, a taxa de urbanização “pulou” de 

59,1% em 1991 para 74,4% em 2005. Este percentual é relativamente semelhan-

te àquele observado para o Nordeste. Até mesmo a região Sudeste, já considerada 

a mais populosa, industrializada e desenvolvida do país, observou um crescimento 

urbanístico relevante, de 3,8% nestes 14 anos. Em números absolutos, este cres-

cimento da taxa de urbanização quer dizer que, ao longo do tempo, milhões de 

brasileiros tem se mudado para as cidades, estabelecendo moradia e seu lugar de 

vivência (Vaz, 2009).

Não obstante esse crescimento significativo das taxas de urbanização no país, é 

possível dizer, pelo menos no caso do Brasil, que o crescimento dos centros ur-

banos de uma forma geral não foi acompanhado de políticas de planejamento 

específicas que o disciplinassem (Holston, 1993). Este fenômeno se origina, den-

tre outros fatores, no estabelecimento de um Código Civil no ano de 1916 dirigi-

do, basicamente, a uma sociedade de caráter rural e que não foi capaz de prover 

instrumentos e determinações legais adequadas que subsidiassem o estabeleci-

mento de políticas urbanas à medida em que o país se modernizava (Fernandes, 

2002). Isto é, embora, como visto, as taxas de crescimento tenham crescido, em 

poucos lugares o poder público, ou os gestores públicos de uma forma geral, em-

preenderam estudos sistemáticos e sérios a respeito dos vários tipos de impactos 

possíveis decorrentes da urbanização e meios para tratá-los, isto é, meios efetivos, 

eficientes e eficazes de empreender intervenções públicas de certo necessárias 

(Faria, 2006; 2007; Tatagiba, 2002; Dagnino, 2002).

As condições urbanas das cidades brasileiras, assim, redundaram, por fim, naquilo 

que se convencionou chamar de “exclusão territorial” (Avritzer e Pires, 2004). Esse 
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é um quadro que consiste em dois tipos de situação. Em primeiro lugar, uma desi-

gualdade efetiva de determinadas regiões da cidade em relação a outras no tocante 

ao acesso a bens e serviços, i.e. infra-estrutura urbana, saneamento básico e áreas de 

esporte e lazer. Em segundo lugar (e como consequência desse primeiro ponto), um 

tipo de exclusão que afeta públicos específicos referente ao acesso a bens e serviços 

que lhes seriam benéficos, como idosos, mulheres e o público criança e adolescente.

Esse fenômeno de exclusão tem sido tratado, ao longo dos últimos anos na esfera 

do planejamento público, sob a égide do conceito de “vulnerabilidade social”, ge-

ralmente associado às situações de extrema pobreza e degradação humana a que 

está sujeita grande parte da população (PNUD, 2008). Segundo Carneiro (2005), o 

termo vulnerabilidade tem sido tratado pela literatura em três sentidos distintos. 

O primeiro deles relaciona vulnerabilidade à ausência ou escassez de renda das 

famílias ou indivíduos, dadas pela sua inserção precária ou não-inserção no mer-

cado de trabalho. O segundo sentido acrescenta à escassez ou ausência de renda a 

falta de acesso, ou acesso precário, das famílias e/ou indivíduos, a serviços e bens 

sociais básicos, tais como, moradia, saúde, educação, saneamento básico, energia 

elétrica etc., em virtude da ausência ou não-efetividade das políticas públicas em 

prover estes bens e serviços de forma equânime a todos os segmentos da popula-

ção. O terceiro sentido que a literatura tem atribuído ao conceito de vulnerabilida-

de relaciona-o não apenas à renda ou ao usufruto de bens e serviços sociais, mas, 

principalmente, às capacidades das famílias e indivíduos. 

Esse caráter polissêmico do termo vulnerabilidade é complementado ao longo 

do tempo com o conceito de exclusão social, que, na década de 1980, implica 

referência não apenas aos grupos marginais, mas, também, à instabilidade dos 

vínculos que estes grupos estabelecem com a sociedade. A variável renda, assim, 

é, ainda, considerada ponto analítico relevante, mas é complementada por uma 

perspectiva de compreensão das condições nas quais é capaz de afetar a coesão 

social. A exclusão, neste sentido, tende a afetar não apenas as circunstâncias cor-

rentes das pessoas, mas também suas expectativas futuras e, por isso, tende a se 

reproduzir no tempo e, considerando as outras dimensões, também no espaço. A 

vulnerabilidade social pode ser tratada, assim, como fenômeno complexo, multi-

dimensional, causado por diversos tipos de privações e pela falta de um conjunto 

de capacidades culturais, pessoais ou subjetivas. E a questão que este fato suscita 

consiste justamente em saber como “trata-la”. 

A Constituição de 88 consagrou como pilar político-social do país a consideração 

do âmbito assistencial como objeto de políticas públicas e uma política efetiva de 

Assistência Social começa a ser concretizada já nos primeiros anos imediatamente 

posteriores à promulgação da Carta Magna1. No final da década de 90, já no ano 

2004, o Brasil consolida a PNAS (Política Nacional de Assistência Social) e a NOB-

-SUAS (Normal Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social). A PNAS 

determina especificamente a criação do SUAS, o Sistema Único de Assistência So-

cial, cuja operacionalização é regulamentada pela NOB-Suas, em 2005. 

1	  Através, basicamente, da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - em 1990 

- e da promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - em 1993 (Sposati, 2009; Alves e Bruno, 2006). 

Durante praticamente toda a década de 90, a LOAS e o ECA foram os documentos básicos que guiaram as 

ações interventivas na área social
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O SUAS prevê uma estrutura de atendimento baseada numa perspectiva multidi-

mensional e multicausado de vulnerabilidade social – diferentemente das políti-

cas executadas ao longo da década de 90. As políticas sociais passam a ser dese-

nhadas com intuito não apenas de combater, mas também de evitar a instalação de 

situações de extrema pobreza, trabalhando sob uma matriz de intersetorialidade. 

Os objetivos da área expandem-se tanto para o campo da garantia de renda, como 

para a oferta de serviços voltados à socializaçao, à integração, ao desenvolvimento 

de autonomia e defesa e à proteção em situação de violação de direitos, como 

nos casos de violência, abandono ou trabalho infantil (Jaccoud et al, 2009). As 

multidimensionalidade e multicausalidade do conceito de vulnerabilidade social 

implicavam reconhecer que tal situação estaria atrelada não somente ao indivíduo 

e sua perspectiva de inserção social, mas, principalmente, aos condicionantes de 

seus comportamento e condições de vida, especialmente no que tange às suas 

perspectivas de inserção e interação familiar.

Mormente os desafios prementes à estruturação e funcionamento do SUAS, me-

rece destaque as condições de restrição orçamentária com as quais os governos 

geralmente devem lidar. Se pegarmos dados sobre os gastos na área social do 

governo federal nos últimos anos, podemos observar um aspecto evolutivo, prin-

cipalmente a partir do governo Lula e a atribuição, a partir de 2004, de um orça-

mento próprio ao então criado Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome. Dados do IPEA (2008) revelam que, entre 1995 e 2005, o gasto do governo 

federal com a área social aumentou cerca de R$ 132 bilhões, passando de R$ 

179,8 bilhões para R$ 321,4 bilhões, já descontada a variação da inflação. Isso 

significa um aumento de 74% nos gastos sociais pelo governo federal. Além disso, 

dentre esse aumento, é destacada a área específica da Assistência Social, que con-

gregou um crescimento significativo na participação de gastos do PIB, passando 

de 0,08% para 0,83% no período.

Não obstante, ainda não fica claro qualquer perspectiva de aumento e/ou mesmo 

diversificação de fontes de financiamento para o campo. Pelo contrário. Apenas 

como ilustração, a CPMF, criada no final dos anos 90 com fins de custear o sis-

tema público de saúde no país, não teve renovação e foi extinta em 2006. Além 

disso, foi significativo os esforços do governo Lula, por exemplo, em alavancar 

o programa Fome Zero através da estruturação de todo um aparato burocrático 

baseado em potenciais doações por parte da sociedade. A gestão dos programas 

sociais, assim, tem exigido cada vez mais competência e capacidades dos gestores 

para lidar com um contexto que congrega demanda reprimida – relativamente às 

necessidades das vulnerabilidades sociais, isto é, da pobreza em suas diversas di-

mensões – e restrição orçamentária para elaborar e executar programas e políticas 

que a atendam. 

Não é difícil notar que o principal desafio concernente à estruturação de políticas 

públicas na área social está ligado à combinação entre estruturação de políticas 

intersetoriais e adequação econômico-financeira concernente ao financiamento 

das políticas e programas desenvolvidos. Daí fica clara a importância de ações de 

planejamento e, principalmente, prognósticos dos contextos de intervenção, es-

pecialmente em função do estabelecimento de benchmarks de eficiência e eficá-
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cia nas atividades empreendidas. Considerando esse fato, algumas questões são 

passíveis de serem estruturadas, como: qual tipo de perfil de públicos-alvo deve 

ser tratado pelos programas de assistência social ? Considerando os municípios 

brasileiros, qual a probabilidade de incidência de vulnerabilidade social conside-

rada em seu espectro amplo, isto é, para os diversos públicos da área ?

Método

A principal questão que norteia o presente trabalho concerne aos desafios im-

putados à gestão pública advindos da multidimensionalidade do fenômeno da 

vulnerabilidade social. São duas as principais hipóteses trabalhadas. Em primei-

ro lugar, o perfil dos públicos da assistência social varia conforme os seus res-

pectivos contextos de inserção. A depender das condições socioeconômicas dos 

municípios brasileiros, por exemplo, um mesmo tipo de público estará sujeito a 

condições diferenciadas de vulnerabilidade, bem como, dentro de um mesmo mu-

nicípio, distintos públicos estarão sujeitos a diferentes incidências do fenômeno. 

Isso quer dizer que as políticas de assistência social direcionadas a públicos-alvo 

específicos devem levar em consideração as especificidade decorrentes dos con-

textos nos quais estes públicos se encontram inseridos e que definem, em última 

instância, os tipos de vulnerabilidades aos quais eles estarão sujeitos e prementes 

de assistência.

A segundo hipótese central de pesquisa é que, com base na variável contextual 

como substrato de incidência de vulnerabilidades, os municípios brasileiros esta-

rão sujeitos a probabilidades específicas de incidência de distintos tipos e graus 

do fenômeno. Como os municípios se diferenciam em termos sociais, políticos e 

econômicos, não é difícil prever que eles “oferecem” aos diferentes públicos inci-

dências distintas de vulnerabilidades sociais, especialmente em termos de tipos 

e intensidades. 

Para o tratamento de ambas as hipóteses de pesquisa, alguns procedimentos são 

desenvolvidos nas próximas seções, tendo por base utilização dos microdados do 

Censo Populacional referente ao ano 2000. Em primeiro lugar, é preciso estabele-

cer um padrão de mensuração do conceito de vulnerabilidade social, dado como 

variável dependente no modelo a ser estruturado. Essa mensuração é realizada 

com base na escolha de variáveis e indicadores que, segundo a literatura pertinen-

te, tendem a expressar de maneira concreta o conceito. Em segundo lugar, mister 

estabelecer os principais determinantes do fenômeno, através, especificamente, 

da escolha de variáveis contextuais capazes, sugere-se, de cumprirem tal papel. A 

terceira etapa do processo consiste na construção dos perfis de vulnerabilidade 

dos públicos-alvo segundo contextos de inserção, tomando por objeto, para tanto, 

os municípios do Estado de Minas Gerais. Duas técnicas são utilizadas nesse caso, 

sendo a Análise Fatorial – AF - e o método Grade of Membership – GoM. 

A análise fatorial permite o exame da estrutura correlações entre um grande nú-

mero de variáveis, definindo um conjunto de dimensões latentes comuns, chama-

dos de fatores (Triola, 2009). Os resultados apresentam o grau que cada variável é 
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explicada por cada fator. Os objetivos principais da análise fatorial são diminuir a 

dimensionalidade das variáveis e ao mesmo tempo, gerar um novo instrumento de 

explicação, que será mais parcimonioso e poderá ser utilizado em substituição às 

variáveis individuais originais para se explicar um fenômeno. Além disso, permite 

também a organização hierarquizada da informação disponível.

A aplicação da AF neste trabalho concerne ao conjunto de variáveis e indicadores 

componentes do conceito de vulnerabilidade social. Seu objetivo final é a gera-

ção, para cada público-alvo considerado, de subgrupos ou fatores de vulnerabili-

dade, diferenciando um mesmo público em diferentes subconjunto vulneráveis. A 

vantagem principal da utilização da AF é que os fatores finais são formados a par-

tir das características compartilhadas dos públicos-alvo. Assim, é possível analisar 

as relações entre as variáveis, verificando seus respectivos graus de associação 

e peso relativo em cada fator criado, tendo por base as inter-relações estimadas 

entre os diferentes públicos da amostra (Triola, 2010).

Após a criação dos subconjuntos vulneráveis para cada público-alvo considera-

do, é preciso criar um perfil de vulnerabilidade dos próprios municípios de Minas 

Gerais, incluindo aí, portanto, as variáveis e indicadores de caráter contextual. O 

método a ser utilizado nessa linha é o GOM, que se baseia na teoria dos conjuntos 

nebulosos e, no âmbito das análises discriminantes, estrutura-se pela estimativa 

de verossimilhança do i-ésimo indivíduo na l-ésima categoria da j-ésima variável 

(Sawyer et al, 2002). Sua principal utilização neste trabalho é de correlacionar fa-

tores de vulnerabilidade e variáveis/indicadores contextuais, mas permitindo a 

consideração dos subconjuntos vulneráveis, isto é, aqueles referentes a um mes-

mo público-alvo, mas diferenciados em função do tipo e grau de vulnerabilidade 

a que estão sujeitos2.

A utilização dos métodos acima irá criar perfis de referência caracterizados por 

variáveis de vulnerabilidade e por variáveis contextuais. Nessa linha, será possível 

utilizá-los como padrão para categorização dos municípios mineiros e a identifica-

ção dos tipos de vulnerabilidade mais prementes em seus respectivos territórios. 

Dada essa categorização, vale a pena, sugere-se, a construção de uma função que 

permita generalizar o modelo e identificar a quais tipos de perfis de vulnerabili-

dade determinado município estará mais tendente a incidir dadas suas próprias 

características socioeconômicas. 

2	  O GoM se ancora em três pilares básicos (Manton, Woodbury & Tolley, 1994). Em primeiro 

lugar, a criação de perfis de referência, ou conjuntos de parâmetros puros, lkjl, que é a probabilidade 

(l) da resposta (l) à variável (j) no perfil (k), que nada mais é do que os tipos de resposta que caracterizam 

dado perfil latente. Em segundo lugar,a estimativa, para cada caso da amostra, gik, de pertencimento 

(g) do indivíduo (i) ao perfil (k), que não tem caráter probabilístico, mas se refere especificamente às 

características apresentadas por cada indivíduo. Em terceiro lugar, diferentemente da Análise Fatorial 

(por exemplo), a admissão da heterogeneidade observada entre os casos no que concerne às respostas 

para cada categoria de cada variável como uma componente específica do modelo. Os graus de pertinência 

dos indivíduos constituem um conjunto nebuloso e a função de máxima verossimilhança, dada pelo 

produto (å gik*lkjl), é “maximizada” por rotações Varimax, mas admitindo que cada caso possa conter 

características de mais de um perfil latente, muito embora contenha características predominantes de 

pelo menos um deles.
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Nesse sentido, o quarto procedimento a ser seguido no trabalho consiste na esti-

mação de uma função de regressão capaz de predizer a probabilidade de incidên-

cia dos municípios a dados perfis de vulnerabilidade a partir dos seus próprios 

perfis socioeconômicos. Nesse caso, o conjunto de subgrupos populacionais vul-

neráveis gerados a partir da análise fatorial é tomado como variável dependente 

e as variáveis contextuais, correlacionadas através do método GoM, são tomadas 

como variáveis independentes. 

Com base no caráter da variável dependente, será utilizado o modelo de regres-

são logística multivariada. A regressão logística é uma técnica estatística que tem 

como objetivo produzir, a partir de um conjunto de observações, um modelo que 

permita a predição de valores tomados por uma variável categórica, ou binária, 

a partir de uma série de variáveis explicativas. O modelo capta como cada variá-

vel independente, xji (características dos sobconjuntos vulneráveis) contribui para 

a ocorrência da vulnerabilidade social, variável dependente yi. Permite-se assim 

prever o risco, ou a probabilidade, de cada município enfrentar uma situação es-

pecífica de vulnerabilidade de acordo com suas características sócio-econômicas.

Mensuração da vulnerabilidade social: definições e 
aportes

O primeiro procedimento operacional a ser seguido no trabalho concerne à men-

suração da vulnerabilidade social nos municípios mineiros. Tarefa que urge, antes 

de qualquer coisa, a própria operacionalização do conceito. Como visto, de uma 

forma geral a literatura tem associado vulnerabilidade à pobreza e à exclusão so-

cial, na tentativa de salientar o caráter multidimensional, multicausado, processual 

e reprodutivo do fenômeno - de presença tão avassaladora na sociedade brasileira 

e que tem persistentemente desafiado às políticas sociais, em especial as políticas 

de assistência social. 

Para trata-lo de maneira efetiva, a literatura pertinente tem sugerido uma série 

de variáveis e indicadores que seriam capazes de operacionaliza-lo (Avritzer et al, 

2006). A Tabela 1 (Anexo A) correlaciona as variáveis trazidas à baila nessa linha, 

tentando captar os efeitos da vulnerabilidade social para aqueles públicos-alvo 

ditos mais vulneráveis na seara da assistência social de uma maneira geral (Avrit-

zer et al, 2006; Carneiro, 2005). 
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Tabela 1: Variáveis de mensuração do conceito de vulnerabilidade   social, por 
público-alvo e dimensão de análise, Brasil 2000

 
Variáveis vulnerabilidade - unidade de análise: município Quartis de prevalência

Criança 0 a 14 anos Q1 Q2 Q3 Q4

Trabalho 
infantil

% de crianças entre 10 a 14 anos proveninentes do meio 
rural e que trabalhavam na semana de referência 22,7 22,9 22,9 31,5

% de crianças entre 10 a 14 anos proveninentes do meio 
urbano e que trabalhavam na semana de referência 17,1 31,4 27,4 24,0

Educacional

% de crianças entre 0 -4 anos proveninentes do meio 
rural fora da creche ou da escola 7,8 53,4 30,5 8,3

% de crianças entre 5-6 anos proveninentes do meio 
rural fora da creche ou da escola 7,6 50,6 30,9 11,0

% de crianças entre 7-14 anos proveninentes do meio 
rural fora da creche ou da escola 23,5 23,5 22,1 31,0

% de crianças entre 0 -4 anos proveninentes do meio 
urbano fora da creche ou da escola 9,6 52,1 28,7 9,6

% de crianças entre 5-6 anos proveninentes do meio 
urbano fora da creche ou da escola 6,2 46,7 31,4 15,7

% de crianças entre 7-14 anos proveninentes do meio 
urbano fora da creche ou da escola 57,2 3,6 17,8 21,4

% de mães provenientes do meio urbano com baixa 
escolaridade (menos 4 anos de estudo) 9,7 52,3 28,3 9,7

% de mães provenientes do meio rural com baixa 
escolaridade (menos 4 anos de estudo) 7,9 53,0 30,8 8,3

Ecocômica

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

8,2 52,5 30,7 8,6

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

9,6 51,8 29,0 9,6

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

10,4 45,9 31,6 12,1

% de crianças entre 0 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

10,6 48,7 29,6 11,0

Familiar

% de crianças entre 0 e 14 anos provenientes do meio 
urbano cujas famílias não têm a presença da mãe 22,8 13,5 15,3 48,4

% de crianças entre 0 e 14 anos provenientes do meio 
rural cujas famílias não têm a presença da mãe 20,6 8,3 11,3 59,8

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cujo total de rendimentos compõe 50% ou mais 
da renda nominal familiar

15,3 9,7 13,4 61,6

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
rural,  cujo total de rendimentos compõe 50% ou mais da 
renda nominal familiar

9,4 6,5 14,1 70,0

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
urbano, cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

16,1 20,3 23,3 40,3

% de crianças entre 10 e 14 anos, provenientes do meio 
rural,  cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

15,1 9,1 16,5 59,4

Adolescentes (15 a 17 anos) e Jovens (18 a 24 anos) Q1 Q2 Q3 Q4

Trabalho

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, desempregados na semana de referência 10,0 48,6 30,6 10,8

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, desempregados na semana de referência 15,2 44,6 30,4 9,8
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Educacional

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, que não frequentam a escola 9,3 48,4 30,8 11,5

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio urbano, que não frequentam a escola 9,2 50,1 30,2 10,6

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, com baixa escolaridade (menos 4 anos estudo) 9,5 45,6 31,2 13,8

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes 
do meio urbano, com baixa escolaridade (menos 4 anos 
estudo)

10,2 47,2 29,5 13,0

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, que não frequentam a escola 8,0 52,8 30,7 8,6

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, que não frequentam a escola 9,8 52,1 28,2 9,8

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, com baixa escolaridade (menos 4 anos estudo) 8,9 50,3 30,9 9,9

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, com baixa escolaridade (menos 4 anos estudo) 9,7 51,1 29,5 9,7

Econômica

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 
½ salário mínimo

7,9 50,4 31,4 10,3

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior 
à ½ salário mínimo

9,5 51,5 29,0 10,1

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 
1/4 salário mínimo

9,4 48,7 31,1 10,9

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes do 
meio urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior 
à 1/4 salário mínimo

10,6 40,5 31,4 17,5

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

9,1 49,3 31,5 10,1

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à ½ 
salário mínimo

12,8 45,1 31,4 10,8

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

13,6 32,3 33,4 20,7

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior à 1/4 
salário mínimo

13,3 38,4 31,4 16,9

                                 
Familiar

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes 

do meio urbano, cujo total de rendimentos compõe 

50% ou mais da renda nominal familiar

15,2 24,9 24,8 35,0

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes

do meio rural,  cujo total de rendimentos compõe 

50% ou mais da renda nominal familiar

15,7 16,9 21,4 46,0

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes

do meio urbano, com baixa escolaridade (menos 4

anos estudos) e pelo menos 1 filho

9,3 9,8 15,9 65,0

% de adolescentes entre 15 e 17 anos, provenientes

do meio rural com baixa escolaridade (menos 4 anos 
estudos) e pelo menos 1 filho

6,5 8,3 17,9 67,4

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes do

meio urbano com baixa escolaridade (menos 4 anos 
estudos) e pelo menos 1 filho

16,9 34,6 27,6 20,9

% de jovens entre 18 e 24 anos, provenientes

do meio rural com baixa escolaridade (menos 

4 anos estudos) e pelo menos 1 filho

21,5 28,4 24,7 25,4
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Idosos Q1 Q2 Q3 Q4

Econômica

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, sem rendimentos ou com rendimentos exclusivos 
de benefícios

9,7 7,1 10,1 73,1

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, sem rendimentos ou com rendimentos exclusivos 
de benefícios

10,0 8,6 16,7 64,7

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, cujas famílias têm renda per capita inferior a 1/2 
salário mínimo

10,8 47,2 29,9 12,1

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, cujas famílias têm renda per capita inferior a 1/2 
salário mínimo

13,0 36,6 32,7 17,7

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, cujo rendimento compõe 50% ou mais da renda 
nominal familiar

9,6 52,3 28,5 9,6

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, cujo rendimento compõe 50% ou mais da renda 
nominal familiar

10,1 48,4 31,7 9,9

Familiar

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

12,5 20,0 20,9 46,7

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, cuja família divide domicílio com outras duas 
famílias ou mais

8,0 6,7 11,0 74,3

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
urbano, que moram sozinhas 9,8 14,2 17,8 58,2

% de pessoas com 60 anos ou mais, provenientes do meio 
rural, que moram sozinhas 1,9 2,3 7,4 88,2

PPD Q1 Q2 Q3 Q4

Trabalho

% de PPD entre 14 e 65 anos provenientes do meio rural 
desempregados ou trabalhando no setor informal 7,3 50,2 31,1 11,5

% de PPD entre 14 e 65 anos provenientes do meio urbano 
desempregados ou trabalhando no setor informal 15,0 46,1 28,8 10,2

Econômica

% de PPD, provenientes do meio urbano, sem rendimentos 
ou com rendimentos exclusivos de benefícios 5,5 6,7 21,0 66,9

% de PPD, provenientes do meio rural, sem rendimentos 
ou com rendimentos exclusivos de benefícios 8,1 16,1 27,4 48,3

% de PPD provenientes do meio urbano cujas famílias têm 
renda per capita inferior a 1/2 salário mínimo 8,7 50,8 29,4 11,1

% de PPD provenientes do meio rural cujas famílias têm 
renda per capita inferior a 1/2 salário mínimo 5,6 48,4 31,7 14,4

Família Q1 Q2 Q3 Q4

Econômica

% de famílias, provenientes do meio rural, com renda per 
capita inferior à ½ salário mínimo 9,8 48,6 31,5 10,1

% de famílias, provenientes do meio urbano,com renda per 
capita inferior à ½ salário mínimo 9,9 50,7 29,5 9,9

% de famílias, provenientes do meio rural, com renda per 
capita inferior à 1/4 salário mínimo 16,5 33,1 32,9 17,5

% de famílias, provenientes do meio urbano, com renda 
per capita inferior à 1/4 salário mínimo 14,9 39,8 30,2 15,1

% de famílias, provenientes do meio rural, com razão de 
dependência acima de 75% 11,0 46,9 31,0 11,1

% de famílias, provenientes do meio urbano, com razão de 
dependência acima de 75% 9,6 52,2 28,6 9,6

Familiar

% de famílias provenientes do meio rural composta 
apenas por mãe e filhos 27,1 21,4 21,9 29,6

% de famílias provenientes do meio urbano composta 
apenas por mãe e filhos 11,7 46,0 30,5 11,8

% de famílias provenientes do meio rural composta 
apenas por pai e filhos 30,6 12,2 14,2 42,9

% de famílias provenientes do meio urbano composta 
apenas por pai e filhos 62,7 9,3 6,8 21,2

% de famílias provenientes do meio rural que dividem 
domicílio com outras duas famílias ou mais 27,8 19,6 19,5 33,1

% de famílias provenientes do meio urbano que dividem 
domicílio com outras duas famílias ou mais 16,3 36,1 30,2 17,4
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É possível perceber através da análise dos indicadores elencados que a 

vulnerabilidade social é tratada não apenas sob a ótica da renda, mas, também, 

a partir de características específicas dos públicos que os tornam vulneráveis. 

Apenas como ilustração, no caso de famílias, por exemplo, leva-se em consideração 

tanto a sua origem, rural ou urbana, quanto a sua composição, como aquelas 

chefiadas apenas por mulheres, ou, ainda, aquelas cuja razão de dependência 

supere os 75%. Já no caso de crianças, leva-se em consideração, dentre um 

conjunto de fatores, a capacidade das mães de proverem bem-estar aos seus 

filhos, por exemplo. Além dessas informações, é importante salientar o aspecto de 

distribuição dos municípios por quartis de prevalência dos indicadores, tal como 

indicado nas colunas correlatas.

A utilização da técnica de análise fatorial gerou subgrupos de vulnerabilidade, 

com características próprias, para cada público-alvo considerado. Como já dito, 

a importância da geração destes fatores consiste na estruturação de dimensões 

analíticas conjunturais, potencializando a interpretação dos resultados e a men-

suração do fenômeno estudado. Cada fator gerado foi classificado em termos de 

graus de severidade da vulnerabilidade social, segundo os conceitos abaixo3:

—— VSB – Vulnerabilidade social baixa

—— VSMB – Vulnerabilidade social média-baixa

—— VSMA – Vulnerabilidade social média-alta

—— VSA – Vulnerabilidade social alta

Determinantes da vulnerabilidade social: 
contextos e medidas

Tendo especificado os principais componentes de mensuração da vulnerabilidade 

social, o segundo procedimento a ser seguido concerne à operacionalização dos 

fatores determinantes do fenômeno. A principal hipótese deste trabalho é de que 

estes fatores estariam ligados em grande medida a aspectos contextuais dos mu-

nicípios brasileiros, o que implicaria probabilidades diferentes de graus e tipos de 

incidência de vulnerabilidades sociais a guisa das características socioeconômicas 

das cidades brasileiras. 

Os indicadores contextuais se referem a dadas proxies de diferenciação dos municí-

pios considerados. Foram selecionadas algumas dimensões de análise, relacionadas 

a variáveis específicas capazes de expressar diferenças em relação aos municípios do 

Estado. O Quadro 1 (Anexo B) abaixo fornece as dimensões e suas respectivas variáveis.

3	  Em função de limitações editoriais para o artigo, foram suprimidas A distribuição de cada 

público-alvo por estes perfis de prevalência, assim como a distribuição geográfica de cada perfil no 

território de Minas Gerais, constantes do relatório final de pesquisa.
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Quadro 1:  Variáveis de caráter contextual, determinantes

Variáveis contextuais - unidade de análise: município

Contas públicas

despesas por função - assistência e previdência - municipal (2000)

despesas por função - habitação e urbanismo - municipal (2000)

receita tributária - municipal (2000)

Serviços públicos

domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

domicílios - com serviço de coleta de lixo - pessoas (2000)

domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

domicílios - subnormais - pessoas (2000)

domicílios - com terreno próprio e quitado - pessoas (2000)

Taxa de Urbanização

Renda e capacidades

pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

percentual de pessoas com mais de 50% da sua renda proveniente de transferências

taxa de alfabetização, 2000

Condições de vida

Índice de desenvolvimento humano municipal, 2000

Índice de gini, 2000

Mortalidade até um ano de idade, 2000
 
Fonte: elaboração própria

A primeira dimensão trazida à baila refere-se às Contas Públicas municipais. Seu 

objetivo é mensurar as despesas por função de cada cidade, tomando por base, 

especificamente, a assistência e previdência social e a habitação e urbanismo, 

bem como mensurar, também, a capacidade própria de arrecadação do governo 

local, através da receita tributária. Sugere-se que municípios com maior investi-

mento em modernização administrativa e recursos seriam aqueles com maiores 

dispêndios e com maior capacidade de arrecadação própria.

A segunda dimensão de análise refere-se aos Serviços Públicos municipais. Neste 

caso, lidamos com o grau de acesso a bens e serviços públicos pelos domicílios e famí-

lias locais. Tomamos por base elementos de base para garantia de bem-estar e saúde 

aos indivíduos, como acesso a água encanada e potável, coleta de lixo, energia elétri-

ca, terreno próprio e urbanização. Sugere-se que a média de domicílios com acesso 

a tais serviços possa expressar a qualidade de sua oferta pelos governos municipais. 

A terceira dimensão refere-se ao volume de renda e à capacidade dos indivíduos 

de efetivamente garantir renda própria. Neste caso, lidamos com variáveis como 

pobreza efetiva, o grau de alfabetização dos indivíduos (capaz de aumentar suas 

chances de conseguir emprego) e, por fim, sua dependência em relação à trans-

ferência de renda de programas sociais governamentais. A última dimensão é a 

de Condições de Vida e tenta mensurar de maneira efetiva quais as condições de 

moradia e bem-estar dos indivíduos do município. Para tanto, utilizamos os Índices 

IDH e Gini e um índice relacionado à mortalidade infantil, como forma de capturar 

os efeitos da falta de acesso a serviços de saúde e bens e serviços básicos, como 

saneamento e distribuição de remédios. 
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A análise AF para o caso das variáveis contextuais gerou, a partir dos quartis de 

prevalência de cada dimensão, combinações específicas de fatores. Os fatores fo-

ram classificados de acordo com os três critérios abaixo, com fins de facilitar a 

interpretação4:

—— BD – Baixo Déficit: significa que o município atingiu percentuais rela-

tivamente melhores nos indicadores analisados;

—— MD – Médio Déficit: significa que o município atingiu percentuais me-

dianamente significativos nos indicadores analisados;

—— AD – Alto Déficit: significa que os indicadores do município são relati-

vamente piores comparativamente aos demais casos.

Vulnerabilidade social e focalização de 
serviços

Com base nas informações sobre mensuração e potencial de determinação do fenô-

meno da vulnerabilidade social, o procedimento seguinte do artigo consiste na junção 

de ambas as dimensões com vistas a gerar perfis latentes de municípios. Estes perfis 

conformarão a base dos prognósticos de determinação acerca de quais tipos de vul-

nerabilidades estariam ligadas em maior medida a determinados tipos de contextos. 

Com isso será possível não apenas informar quais seriam os tipos de vulnerabilidade 

presentes em cada município, mas, também, identificar aquelas mais prementes em 

termos de tratamento por parte dos gestores públicos para o caso de Minas Gerais. 

Para realização desse procedimento, o método utilizado é GoM – Grade of Mem-

bership, cuja descrição e explicação já foi feita na seção metodológica do trabalho, 

inclusive no que tange à adequação dos termos da equação para o objeto sendo 

tratado. O GoM gerou 4 perfis latentes de municípios, que se encontram expressos 

na Tabela 8 (Anexo C). O Perfil 1 congrega basicamente vulnerabilidades ligadas 

muito mais aos públicos crianças (Fator 2 e 4), Adolescentes (Fator 1 e 4) e Famílias 

(Fator 1, 3 e 4). É interessante notar que, se considerarmos as variáveis de contex-

to, os municípios podem ser classificados com médio déficit no acesso a bens e 

serviços e na garantia de qualidade de vida aos habitantes. Isso é expresso, por 

exemplo, no caso do IDH, que chega até a 0,76. 

4	  Em função das limitações editoriais para o artigo, foi suprimida a distribuição das variáveis 

determinantes de vulnerabilidade social, constante do relatório final de pesquisa.
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Tabela 2 – Perfis de vulnerabilidade municipais, Minas Gerais 2000 

Perfis Características %

Perfil 1

Fator 1 adolescentes VSB

28,7

Fator 2 criancas - VSMB

Fator 4 Familia - VSMA

Fator 1 Familia - VSA

Fator 4 criancas - VMA

Fator 3 Familia - VSMB

Fator 4 adolescentes VSA

IDH-M até 0,76

De 38% a 59% de pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

Mais de 37% de mortalidade até um ano de idade, 2000

Até 75% de domicílios - com serviço de coleta de lixo - pessoas (2000)

Até 89% domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Até 77% de taxa de alfabetização, 2000

Até 74% domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

Perfil 2

Fator 1 Familia - VSA

27,4

Fator 4 PCD - VSMB

Fator 1 idosos VSB

Fator 1 criancas - VSB

Fator 3 idosos - VSA

IDH-M acima de 0,729

Até 58% de pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

Mais de 95% de domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

Mais de 96% de domicílios - com serviço de coleta de lixo - pessoas (2000)

Mais de 98% de domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Até 11% de pessoas com mais de 50% da sua renda proveniente de transferências

Perfil 3

Fator 2 Familia - Fator VSA

20,4

Fator 1 idosos - VSB

Fator 3 criancas - VSA

Fator 3 adolescentes VSMA

Fator 2 PCD - VSB

Fator 3 PCD - VSMA

Mais de 11,5% de despesas por função - habitação e urbanismo - municipal (2000)

Mais de 6,2% de receita tributária - municipal (2000)

Mais de 98,7% de domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Mais de 79% de Taxa de Urbanização

Mais de 87,9% de taxa de alfabetização, 2000

Perfil 4

Fator 3 Familia - VSMB

23,4

Fator 3 idosos VSM

Fator 2 criancas - VSMB

Fator 2 adolescentes - VSMB

Fator 4 Familia - VSMA

Até 74% de domicílios - com água encanada - pessoas (2000)

Mais de 58% de pobreza - pessoas pobres (p0) (2000)

Até 89% de domicílios - com energia elétrica - pessoas (2000)

Até 1,45% de receita tributária - municipal (2000)

Até 63,6% de Taxa de Urbanização

TOTAL 100

 
Fonte: IBGE, Censo 2000
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O Perfil 2 congrega municípios com tipos de vulnerabilidade mais variados. Temos, 

neste caso, os públicos Famílias (Fator 1), Idosos (Fator 1 e 3), Crianças (Fator 1) e, por 

fim, PCD (Fator 4). O perfil contextual, em termos de variáveis dessa natureza, con-

cerne a locais com déficit baixo no que tange à oferta de bens e serviços e garantia 

de bem-estar à população. A média de IDH, por exemplo, situa-se acima de 0,73 e, 

além disso, o percentual de pessoas pobres situa-se abaixo de 58%. Mais de 98% 

dos domicílios têm energia elétrica, água encanada e serviço de coleta de lixo. 

Quando consideramos o Perfil 3, percebemos maior concentração do tipo de vul-

nerabilidade do público PCD. Temos os seguintes públicos: Adolescentes (Fator 3), 

Crianças (Fator3), Famílias (Fator 2) e, por fim, PCD (Fator 2 e 3). Estes municípios 

podem ser considerados também contendo baixo déficit em termos de oferta de 

serviços e bens públicos, dado que, por exemplo, o percentual de domicílios com 

energia elétrica ultrapassa os 98%, assim como a taxa de urbanização é significa-

tiva, atingindo mais de 79%. O município conta, também, com uma arrecadação 

tributária própria de 6,2%, o que demonstra capacidade administrativo-tributária 

de arregimentar um sistema próprio de coleta de tributos. 

O último Perfil, de número 4, congrega os públicos família, crianças, adolescentes e 

idosos, mas tomando por base outros tipos de fatores gerados. No caso do público 

Famílias, temos os fatores 3 e 4; no caso do público crianças, o fator 2; para o público 

adolescentes, o fator 2; e, por fim, para o público idosos, o fator 2. As característi-

cas contextual destes municípios pode ser dada como de alto déficit em termos de 

acesso a bens e serviços públicos. São locais com mais de 58% de domicílios po-

bres. Menos de 74% tem acesso a água encanada , a taxa de urbanização fica abaixo 

de 63,6% e, por fim, a receita tributária é relativamente baixa, de apenas 1,45%, 

com baixa modernização administrativa e capacidade de arrecadação própria. 

A distribuição dos municípios, segundo cada perfil latente gerado pelo GoM, parece 

refletir constatações de estudos anteriores acerca da distribuição de riqueza no Es-

tado de Minas Gerais (João Pinheiro, 2009). O Mapa 1 (Anexo D) mostra essa distri-

buição. O que podemos notar, em primeiro lugar, é que, considerando os município 

do Perfil 4, considerados, como visto, de alto déficit no acesso a bens e serviços pú-

blicos e com vulnerabilidades identificadas para os públicos crianças, adolescentes 

e famílias, constata-se concentração nas regiões Norte e Nordeste do Estado. Isso 

conforma perspectiva de que as regiões conformam as mais pobres do Estado, com 

o adendo de que a priorização de investimentos e planejamento s públicos deve 

ser realizada com base nos públicos identificados como vulneráveis nestes locais. 
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Mapa 1: Distribuição dos perfis de vulnerabilidade municipais, 
Minas Gerais 2000

Fonte: IBGE, Censo 2000

Quando levamos em consideração os perfis 2 e 3, com baixo déficit de acesso a 

bens e serviços públicos e com públicos vulneráveis identificados como idosos, 

crianças e adolescentes, famílias e PCD, não é difícil notar que sua distribuição é 

significativa ao longo do território. As concentrações se dão nas regiões Central 

e Sul de Minas de uma maneira geral. Nestes casos, os públicos identificados li-

nhas acima devem ser prioridade nos investimentos em políticas e planejamento 

pelos governos locais. O último perfil, o Perfil 1, concerne a municípios com alto 

déficit social em termos de acesso a bens e serviços públicos, bem como com vul-

nerabilidades sociais relativamente severas dos públicos crianças, adolescentes, 

famílias e idosos. Sua distribuição territorial abrange o Norte e Nordeste do Estado 

e algumas outras poucas cidades de outras regiões, distribuindo-se de maneira 

semelhante às cidades identificadas no Perfil 4.

Modelo preditivo de Vulnerabilidade Social

O trabalho até agora desenvolvido permitiu gerar perfis de vulnerabilidade dos 

municípios de Minas Gerais e classifica-los segundo aqueles tipos mais prementes 

de priorização no âmbito do planejamento e gestão de políticas públicas. É inte-

ressante perceber, por exemplo, que, dentro de uma mesma mesorregião, como o 

Vale do Mucuri, um mesmo tipo de público pode estar sujeito a diferentes tipos de 

vulnerabilidades dependendo do município considerado. Encontrar este resulta-

do significa corroborar a principal hipótese de pesquisa deste trabalho, de que, na 

verdade, a vulnerabilidade social é fenômeno que depende, dentre outros fatores, 

do contexto de inserção dos públicos-alvo objeto de trabalho. 

Análise preditiva de 
vulnerabilidades 
sociais no âmbito 
municipal – o caso 
de Minas Gerais
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A partir dessas informações, seria interessante gerar uma função preditiva que, ba-

seada nas características dos municípios, expressas aqui sob a forma das variáveis 

de contexto trazidas à baila, fosse capaz de mensurar a propensão de determinado 

município de enfrentar determinados tipos de vulnerabilidades sociais. Dito de 

outra forma, dadas certas características dos municípios, qual o tipo mais provável 

de vulnerabilidade dado município estará prementemente sujeito, medianamente 

sujeito e, por fim, com baixo potencial de a ela estar sujeito ?

Esta seção final do artigo lida exatamente com esta questão e aplica o modelo 

de regressão logística multinomial descrito na seção metodológica do trabalho. O 

primeiro passo consiste na clarificação da variável de interesse. Sua composição 

se dará pelo que denominamos aqui de “Perfis compostos de vulnerabilidade”, 

doravante PCVs.  Os PCVs consistem nos perfis gerados pelo método GoM, retiran-

do-se, de cada perfil, as variáveis referentes ao contexto externo dos municípios 

e mantendo, para fins analíticos, os fatores de vulnerabilidades relacionados a 

cada público-alvo considerado. Nessa linha, temos, ao final, 4 perfis compostos de 

vulnerabilidade, tal como mostrado na Tabela 3 (Anexo E). A composição final da 

variável de interesse, assim, se dá considerando cada perfil como uma categoria 

de análise, justificando, portanto, a utilização da técnica multinomial de regressão 

logística.

Tabela 3 – Perfis de vulnerabilidade para composição do modelo preditivo 
final, Minas Gerais 2000

Fator Características %

Fator 1

Fator 1 Familia - VSA

28,7Fator 4 criancas - VMA

Fator 4 adolescentes VSA

Fator 2

Fator 1 Familia - VSA

27,4Fator 4 PCD - VSMB

Fator 3 idosos - VSA

Fator 3

Fator 3 criancas - VSA

20,5Fator 3 adolescentes VSMA

Fator 3 PCD - VSMA

Fator 4
Fator 3 Familia - VSMB

23,4
Fator 3 idosos VSM

TOTAL 100

 
Fonte: IBGE, Censo 2000

Quando considerarmos as variáveis independentes, optou-se, com fins de melho-

rar e facilitar a interpretação dos dados e do próprio modelo, tomar por base os 

fatores gerados em cada dimensão analítica de cunho contextual. Como já de-



59

monstrado linhas acima, as variáveis determinantes de vulnerabilidade foram con-

sideradas com base em 4 dimensões, sendo, Contas Públicas, Serviços Públicos, 

Renda e Capacidades e, por fim, Condições de Vida. Estas dimensões foram cons-

truídas tendo por base as variáveis e fatores latentes gerados tal como visto no 

Quadro 1. Para a estruturação do modelo de regressão, iremos utilizar exatamente 

aquela classificação, que relacionou 3 perfis de prevalência para cada dimensão: 

Alta Deficiência, Média Deficiência e Baixa Deficiência. A Tabela 4 (Anexo F) traz 

o cruzamento da variável dependente e das variáveis independentes, tais como 

descritas. 

Tabela 4 – Cruzamento variáveis dependentes e independentes para o modelo 
preditivo de Vulnerabilidades municipais, Minas Gerais 2000

 
Deficiência

Perfis Compostos de Vulnerabilidade

Total  Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4

Contas Públicas

Baixa 37,3% 14,7% 26,0% 22,1% 100,0%

Média 25,7% 19,6% 30,9% 23,9% 100,0%

Alta 26,1% 23,6% 27,3% 23,0% 100,0%

Serviços Públicos

Baixa 20,9% 24,2% 26,9% 27,9% 100,0%

Média 27,6% 20,5% 28,3% 23,6% 100,0%

Alta 38,6% 14,3% 30,1% 17,0% 100,0%

Renda e 
Capacidades

Baixa 29,4% 19,6% 28,0% 23,0% 100,0%

Média 22,5% 26,3% 24,3% 26,9% 100,0%

Alta 37,2% 10,2% 35,3% 17,2% 100,0%

Condições de Vida

Baixa 30,6% 18,5% 32,8% 18,1% 100,0%

Média 27,4% 23,6% 24,2% 24,8% 100,0%

Alta 28,0% 16,5% 29,2% 26,3% 100,0%
 
Fonte: IBGE, Censo 2000

Com base no cruzamento das variáveis dependente e independentes, estimou-se 
alguns modelos de regressão logística multinomial com fins de verificar quais fa-
tores teriam influência na propensão ao desenvolvimento de tipos específicos de 
vulnerabilidade pelos municípios. Estes modelos contaram, cada qual, com um con-
junto específico de dimensões de variáveis independentes, sendo construídos, nes-
se sentido, de maneira progressiva. O primeiro modelo contou com apenas uma di-
mensão, referente às categorias de prevalência de Contas Públicas dos municípios. 
O segundo modelo incluiu a dimensão referente aos Serviços Públicos prestados 
localmente, também com base em suas categorias de prevalência. O terceiro mode-
lo contou com a adição da dimensão referente à Renda e Capacidade dos domicí-
lios. Por fim, o último modelo levou em consideração, também, a dimensão relativa 
às Condições de Vida dos domicílios. A Tabela 5 (Anexo G) mostra os modelos de 
regressão criados, apresentando, para cada qual, as respectivas razões de chance, 

coeficiente de erro padrão e coeficiente de significância estatística. 
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Tabela 5 – Modelos preditivos de vulnerabilidade municipal, Minas Gerais 2000
 

Dimensão Deficiência

Modelo 1 Modelo 2

Perfil de Vulnerabilidade Perfil de Vulnerabilidade

2 3 4 2 3 4

Contas 
Públicas

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.658** 0.545** 0.450* 0.572** 0.508** 0.362

(0.272) (0.232) (0.245) (0.275) (0.233) (0.249)

Alta
0.829*** 0.407* 0.397 0.665** 0.334 0.229

(0.267) (0.235) (0.247) (0.273) (0.239) (0.252)

Serviços 
Públicos

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
-0.425* -0.216 -0.439*

(0.243) (0.230) (0.234)

Alta
-1.053*** -0.460** -1.082***

(0.262) (0.230) (0.250)

# de obs. 853 853 853 853 853 853

R2 ajustado 0.0563 0.0563 0.0563 0.169 0.169 0.169

Dimensão Deficiência

Modelo 3 Modelo 4

Perfil de Vulnerabilidade Perfil de Vulnerabilidade

2 3 4 2 3 4

Contas 
Públicas

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.489* 0.527** 0.317 0.470* 0.521** 0.337

(0.279) (0.235) (0.251) (0.280) (0.236) (0.252)

Alta
0.512* 0.355 0.139* 0.491* 0.344* 0.166

(0.278) (0.242) (0.257) (0.279) (0.243) (0.258)

Serviços 
Públicos

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
-0.399 -0.206 -0.421* -0.372* -0.217*** -0.423*

(0.245) (0.231) (0.235) (0.246) (0.231) (0.236)

Alta
-0.749*** -0.511** -0.906*** -0.758*** -0.541** -0.868***

(0.277) (0.244) (0.264) (0.279) (0.248) (0.265)

Renda e 
Capacidades

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.479** 0.0823* 0.361 0.467** 0.0557 0.399*

(0.234) (0.223) (0.227) (0.237) (0.226) (0.230)

Alta
-0.617** 0.209 -0.249** -0.617* 0.146 -0.178**

(0.311) (0.240) (0.275) (0.322) (0.250) (0.283)

Condições 
de Vida

Baixa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref.

Média
0.105* -0.264** 0.227

(0.252) (0.229) (0.249)

Alta
-0.235** -0.0979** 0.285*

(0.286) (0.245) (0.268)

# de obs. 853 853 853 853 853 853

*Sig a 0,1; ** Sig a 0,05; *** Sig a 0,001

Obs: considerando como categorias de referência “Baixa” para Contas Públicas; “Baixa” para Serviços Públicos; “Baixa” para 
Renda e Capacidades; “Baixa” para Condições de vida; e, por fim, “Perfil de Vulnerabilidade 1” para a variável Dependente 
Perfis de Vulnerabilidade, a equação de regressão foi montada da seguinte forma: [P/1-P]= 0 + B1(Média deficiência em Contas 
Públicas) + B2(Alta deficiência em Contas Públicas) + B3(Média deficiência em Serviços Públicos) + B4(Alta deficiência em 
Serviços Públicos) + B5(Média deficiência em Renda e Capacidades) + B6(Alta deficiência em Renda e Capacidades) + B7(Média 
deficiência em Condições de Vida) + B8(Alta deficiência em Condições de vida) + Ui.

Fonte: IBGE, Censo 2000

O modelo 1 sugere que municípios com Contas Públicas caracterizadas por graus 

médio e alto de deficiência têm, no geral, razões de chance maiores, ou, em ou-
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tras palavras, maior propensão relativa, de incorrer em vulnerabilidades dos tipos 

2, 3 e 4, respectivamente, quando comparados com municípios caracterizados 

por baixa deficiência nesse quesito e contando com vulnerabilidade de perfil 1, 

isto é, alta vulnerabilidade crianças, adolescentes e famílias. Se considerarmos, 

por exemplo, o critério de Alta deficiência em Contas Públicas, notamos que a 

probabilidade municipal de incorrer em vulnerabilidade de perfil 2, que indica a 

priorização dos  públicos Famílias, Idosos e PCD, aumenta em 0,8 vezes e em 0,4 

vezes quando consideramos o perfil 3, relativo à priorização dos públicos crianças, 

adolescentes e PCD. 

Nessa mesma linha, quando consideramos o critério de Média Deficiência em 

Contas Públicas, há tendência semelhante. À medida que modificamos o tipo de 

priorização, parece haver clara correlação com a dimensão externa. Há uma razão 

de chance 0,6 vezes maior de priorizar, por exemplo, os públicos Famílias, PCD e 

Idosos ao invés do trio Família, Crianças e Adolescentes, quando há uma média 

deficiência em Contas Públicas. Razão de chance que varia para 0,5 quando con-

sideramos o perfil 3, que indica priorização dos públicos Crianças, adolescentes e 

PCD e 0,45 quando consideramos os perfil 4, que indica priorização dos públicos 

Famílias e Idosos, somente. 

Estes dados são interessantes porque indicam relação de causalidade entre o 

controle financeiro municipal e os reflexos nos tipos de vulnerabilidades a que 

estarão sujeitos os indivíduos locais. Quanto maior a deficiência em Contas Públi-

cas, observa-se uma diversificação dos públicos afetados, já que, em situações de 

Baixa deficiência, temos a predominância dos públicos Famílias, crianças e adoles-

centes e, à medida que avançamos nos graus de deficiência, observamos a inclu-

são e diferenciadas combinações de públicos como Idosos, PCD em severidades 

diferenciadas. 

O modelo 2 da regressão inclui outra dimensão analítica, que é a de Serviços Pú-

blicos. Neste caso, observamos um aumento do coeficiente de correlação ajustado, 

de 5% para quase 17%, indicando o significativo peso da dimensão. Além disso, 

nota-se que ainda é estatisticamente significante as correlações encontradas para a 

primeira dimensão analisada, de Contas Públicas, o que quer dizer que as análises 

correlatas são consistentes. Quando analisamos a dimensão de Serviços Públicos, 

notamos, todavia, tendências ligeiramente diferenciadas em relação a Contas Públi-

cas. Parece que, neste caso, a diminuição das deficiências é que tende a provocar 

diversificação de públicos e respectivos graus de vulnerabilidade e não o contrário. 

Se analisarmos, por exemplo, o aspecto de Alta deficiência em Serviços Públicos, 

notamos que há uma razão de chance de menos 1,05 vezes do município incorrer 

em Vulnerabilidade de perfil 2, que prioriza os públicos Famílias, PCD e Idosos, do 

que a do perfil 1, que prioriza Famílias, Crianças e Adolescentes. Isso quer dizer 

que em municípios com alta deficiência em Serviços Públicos é muito mais prová-

vel encontrarmos vulnerabilidades nos públicos Crianças e Adolescentes do que 

nos públicos Idosos e PCD, sugerindo fortemente que crianças e adolescentes são 

mais impactadas por falta de serviços públicos do que idosos e PCDs. 

Essa mesma linha analítica mostra-se consistente para os demais graus de seve-

ridade de deficiência e vulnerabilidades. Quando consideramos, por exemplo, 
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municípios de média deficiência em Serviços Públicos, notamos diminuição em 

média de 0,4 vezes as chances de desenvolvimento de vulnerabilidades dos tipos 

2, 3 e 4 em relação a municípios com vulnerabilidade tipo 1 e com baixa deficiên-

cia no quesito. Isso quer dizer que, efetivamente, o aumento nas deficiências em 

serviços públicos não tem o mesmo efeito de diversificação de públicos que foi 

observado para o caso da dimensão de Contas Públicas. Na perspectiva do ges-

tor, esse pode se revelar um dado interessante, já que há evidências de que suas 

ações em políticas públicas de acesso a bens e serviços tenderão a surtir maior 

influência na situação de Famílias, crianças e adolescentes do que na situação do 

grupo de Famílias, Idosos e PCDs, por exemplo.

O terceiro modelo estimado com base nos dados considerou inclusão da dimen-

são de Renda e Capacidades. Observamos, neste caso, um incremento também 

notável do coeficiente de correlação ajustado, passando de 17% para quase 27%, 

o que indica que a dimensão é significativa do ponto de vista da análise. Além dis-

so, observamos, também, que as dimensões anteriores mantiveram significância 

estatística nos quesitos trabalhados, assim como as tendências apontadas de suas 

respectivas razões de chances, o que sugere que as análises correlatas se man-

têm consistentes neste modelo. Ao observamos a dimensão em pauta, de Renda e 

Capacidade, não obstante, notamos tendências mistas se comparada com os dois 

casos anteriores. Parece que há diversificação de públicos e tipos de vulnerabili-

dades até certo grau de deficiência no quesito e tendência a maior homogeneiza-

ção para graus altos na escala.

Se considerarmos os municípios com grau médio de deficiência para Renda e Ca-

pacidades, notamos incremento das razões de chance para desenvolvimento de 

vulnerabilidades dos tipos 2, 3 e 4 em relação a municípios com baixo grau de de-

ficiência neste quesito e imbuídos em vulnerabilidades de perfil 1. Há uma chan-

ce 0,5 vezes maior de desenvolvimento de vulnerabilidade tipo 2, por exemplo, 

quando o município tem grau médio e não baixo de deficiência em Renda e Ca-

pacidades. Nesse mesmo sentido, essa razão é também maior para o desenvolvi-

mento de vulnerabilidades de tipo 3, sendo aproximadamente 0,1. Essa tendência 

revela evidências claras de que o aumento de deficiência dos municípios de baixo 

para médio em Renda e Capacidades irá provocar uma diversificação dos públicos 

e tipos de vulnerabilidades às quais estarão sujeitos.

No outro extremo, quando consideramos a faixa de alta deficiência na dimensão 

de Renda e Capacidades, observamos movimento inverso. Há, por exemplo, uma 

chance 0,6 vezes menor de um município nessa situação incorrer em vulnerabili-

dades do tipo 2, que diversifica os públicos e prioriza Idosos e PCDs, em relação 

a municípios com baixa deficiência no quesito e com vulnerabilidades de perfil 

1, centradas em Famílias, crianças e adolescentes. Nessa mesma linha, essa razão 

de chance é de 0,25 vezes menor quando consideramos o desenvolvimento de 

vulnerabilidades de perfil 4, que também diversifica os públicos, considerando, 

no seu caso, Famílias e Idosos com média severidade. O que esses dados eviden-

ciam, enfim, é que municípios que desenvolvem alta deficiência em Renda e Ca-

pacidades terão afetados muito mais os públicos crianças e adolescentes, do que 

públicos outros diversos, como Idosos e PCDs. Isso quer dizer que, em adição aos 
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Serviços Públicos, maior deficiência em Renda e Capacidades também influencia 

sobremaneira, relativamente, a situação de Famílias, crianças a adolescentes nos 

municípios brasileiros. 

O último modelo considerado na análise faz agregação da dimensão de Condições 

de Vida. Neste caso, observamos também um aumento do coeficiente de correla-

ção R2 ajustado, que passa de 27% para 30%. Além disso, é possível notar que 

a significância estatística dos vetores das três dimensões anteriores é mantida, 

bem como os sentidos observados dos scores de razões de chance, o que permite 

afirmar que todas as tendências apresentadas se mantêm constante nesse modelo 

final. Levando em consideração a dimensão de Condições de Vida, há tendência 

ainda mais mesclada se comparada com as anteriores. Parece que, neste caso, o 

aumento da deficiência aumenta a probabilidade de desenvolvimento de vulnera-

bilidades a públicos diversificados até certo tipo de público. 

Se considerarmos, por exemplo, os municípios com alto grau de deficiência em 

Condições de Vida, notamos chance 0,23 menor de encontrarmos públicos mais 

diversos relativos aos perfis de vulnerabilidade 2 e 3, referentes, respectivamente, 

às combinação Famílias, Idosos e PCDs e Crianças, adolescentes e PCDs. No caso 

do perfil 4, as chances são inversas, sendo de 0,285 maior a probabilidade de 

encontrarmos este perfil. Como este último não tem em sua composição o público 

PCD, há evidências suficientes para afirmar que municípios com alta deficiência 

em Condições de Vida estarão mais propensos a desenvolver vulnerabilidades 

para o público PCD do que municípios com baixa deficiência nesse quesito, o que 

quer dizer que esse alto grau de deficiência pode afetar muito mais este público 

do que os demais.

Lidando com os municípios de médio grau de deficiência em Condições de Vida, 

encontramos tendência ligeiramente diferenciada. Neste caso, há um incremento 

de 0,1 vezes nas chances de diversificação de públicos de perfil 1 de vulnerabili-

dade, que indica priorização de Famílias, Idosos e PCDs, mas, a seu turno, há uma 

chance 0,26 vezes menor de probabilidade de desenvolvimento de vulnerabilida-

de perfil 2, cuja qual não considera o público Famílias. Isso sugere que, no caso dos 

municípios de média deficiência em Condições de Vida, o público Famílias tende a 

sofrer maiores efeitos dessa deficiência, em comparação com municípios de baixa 

deficiência e caracterizados pelo perfil 1 de vulnerabilidade.

Considerações Finais

Este trabalho procurou estudar a relação entre perfis de vulnerabilidade social e 

a influência dos contextos de inserção de dados públicos da assistência na proba-

bilidade média de incursão em alguns destes perfis. A principal hipótese pesquisa 

foi de que os indivíduos estão sujeito a tipos determinados de vulnerabilidades 

sociais a depender do seu local de vivência e inserção social, dada própria vulne-

rabilidade ser um fenômeno multidimensional e multicausado. Neste sentido, ela 

não estaria relacionada tão somente à falta de condições financeiras para sobrevi-
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vência, mas contaria, também, com um componente de efetivação em rede capaz 

de perpetuá-la e reproduzi-la no espaço e no tempo. 

Para testar essa hipótese, estruturou-se uma estratégia analítico-metodológico 

complexa, mas que gerou resultados interessantes do ponto de vista do plane-

jamento público. Os dados utilizado foram os microdados dos bancos de pesso-

as e domicílios do Censo 2000 do IBGE, referentes ao Estado de Minas Gerais. 

O primeiro procedimento analítico consistiu na definição do próprio conceito de 

vulnerabilidade social. Neste caso, a revisão e discussão da literatura revelou que 

não há, atualmente, consenso acerca dessa definição, revelando-se debate ainda 

em curso nos meios acadêmicos e governamentais. Nessa linha, com fins de ope-

racionalizar o conceito para desenvolvimento do trabalho, optou-se pela definição 

mais recente do conceito, que o estrutura, como dito, como um fenômeno multidi-

mensional e multicausado.

Como forma de capturar essa multicausalidade e multidimensionalidade do con-

ceito, foi trazido à baila um conjunto de variáveis relacionado a públicos específi-

cos da assistência social tidos como aqueles mais usualmente afetados por situ-

ações de vulnerabilidade, sendo eles os públicos crianças, adolescentes, Idosos, 

PCDs e, por fim, Famílias. Cada variável foi transformada em um indicador de per-

centual do tipo de objeto ao qual se referia e, em seguida, foram transformadas em 

quartis de prevalência, tendo por base seus respectivos valores para estes quartis. 

Após esse trabalho com os indicadores de vulnerabilidade, foram trazidas à baila 

variáveis compreendidas como determinantes do fenômeno, tendo sido divididas 

nas dimensões de Contas Públicas, Serviços Públicos, Renda e Capacidades e, por 

fim, Condições de Vida. 

Todas essas variáveis foram combinadas através da utilização do método GoM, 

que gerou quatro perfis de referência para os municípios de Minas Gerais, que 

fizeram relação entre variáveis de contexto e variáveis de vulnerabilidade. Logo 

após, com fins de generalizar a utilização destes perfis e com base nas combina-

ções geradas entre variáveis, foram estruturados modelos estatísticos capazes de 

explicar a variável dependente “Perfil de vulnerabilidade”, dividia em 4 categorias: 

a categoria 1 indicaria aos municípios a necessidade de priorização dos públicos 
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Famílias, crianças e adolescentes; a categoria 2 indicaria a necessidade de priori-

zação de públicos mais diversificados, como Idosos e PCDs; a categoria 3 indicaria 

necessidade de priorização de crianças idosos e pcds; e, por fim, a última categoria 

indicaria necessidade de priorização dos públicos crianças e idosos.

Com base no caráter da variável dependente, adotou-se o modelo de regressão 

logística multinomial, tomando por base uma perspectiva progressiva de compo-

sição, incluindo, por cada vez, uma dimensão de variáveis externas. O último mo-

delo, o mais completo, contando com todas as dimensões determinantes, revelou 

alguns padrões interessantes na ótica da gestão pública e trabalho com a temática 

das vulnerabilidades sociais. Em primeiro lugar, os dados evidenciaram ligação 

entre maior deficiência no quesito de Contas Públicas e diversificação dos públi-

cos sujeitos a graus variados de vulnerabilidades. Essa constatação é interessante 

porque sugere ligação entre capacidade e também qualidade dos investimentos 

realizados pelo município em programas e políticas sociais. 

O segundo ponto a ser considerado é de que municípios com maior deficiência em 

Serviços Públicos tendem a gerar maior vulnerabilidade para públicos específicos, 

como crianças e adolescentes, mas não para públicos mais diversos, como idosos 

e PCDs. Isso sugere que a quantidade e a qualidade da oferta de serviços públicos 

tende a afetar muito mais os públicos crianças e adolescentes do que públicos 

como os últimos citados. Afirmação essa que é interessante do ponto de vista do 

planejamento de políticas para estes últimos, já que se supõe, neste sentido, que 

não necessariamente o aumento da oferta de serviços públicos irá gerar efeitos 

positivos no tratamento de suas vulnerabilidades.

O terceiro ponto a considerar se refere à dimensão Renda e Capacidades. Neste caso, 

foi interessante perceber que um médio grau de deficiência desse quesito levou a 

uma diversificação de tipos de vulnerabilidades presentes, como idosos e PCDs, ao 

passo que um alto grau de deficiência teve efeito contrário, isto é, manteve as vulne-

rabilidades nas categorias de referência crianças e adolescentes. O interessante nesse 

dado é saber que, mesmo dentre uma única dimensão, há variações de intensidade e 

severidade de deficiências que podem fazer diferença na propensão média a que o 

município enfrente ou incorra em determinados tipos de vulnerabilidades. 
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introdução

Devido à diversidade de fatores que podem ser considerados na medição e clas-

sifi cação do nível de desenvolvimento dos países, inúmeros estudos e discussões 

sobre o assunto vêm sendo desenvolvidos, objetivando a elaboração de um índice 

de aplicação mundial capaz de representar com grau de proximidade satisfatório a 

realidade correspondente a cada país. Até o início da década de 1990, o indicador 

quase universal que era utilizado para medir o desenvolvimento dos países era o 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita (WAISELFISz, 2007).

Apesar disso, trabalhos como os de McGillivray(1991), Sagara e Najam (1998) e 

Schumpeter (1961) afi rmam que o desenvolvimento econômico implica em trans-

formações estruturais do sistema econômico que o simples crescimento da renda 

per capita não assegura. Assim, em 1990 os economistas Amartya Sen e Mahbub ul 

Haq apresentaram um índice que pouco tempo depois – a partir de 1993 – passou 

a ser utilizado pelo Programa das Nações unidas para o Desenvolvimento (PNuD) 

como um padrão: o IDH - índice de Desenvolvimento Humano (HAQ, 1995).

o principal objetivo do IDH é representar o nível de desenvolvimento de uma na-

ção considerando os fatores: renda, expectativa de vida da população (esperança 

de vida ao nascer), acesso ao conhecimento (alfabetização, taxa de escolaridade 

bruta combinada do ensino fundamental, médio e superior) e acesso a serviços 

básicos que garantam uma condição de vida digna (PNuD, 2002).

Como afi rmam Najberg e oliveira (2000), um dos grandes méritos desse tipo 

de índice é utilizar dados básicos de existência quase universal. é também essa 

característica que possibilita o cálculo de um índice de desenvolvimento humano 

para unidades subnacionais, tais como regiões, estados e municípios, ou ainda 

para grupos ou partições da população, segundo atributos não geográfi cos tais 

como gênero, etnia, situação urbana ou rural, etc.

Diante da extensão territorial brasileira e a ampla desigualdade na distribuição 

de renda, houve a necessidade de se criar, com base no IDH, indicadores espa-

cialmente desagregados, adaptados para realidades micro como os municípios, 

para mensurar as desigualdades de desenvolvimento humano. Em 1996, o PNuD 

junto com a Fundação João Pinheiro (FJP) e o Instituto de Pesquisas Econômicas 

Aplicadas (IPEA) publicou o primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) 

no Brasil. Desde então, novos índices desagregados foram constituídos, sendo um 

dos principais (e provavelmente o mais conhecido e divulgado) o IFDM - índice 

FIRJAN de Desenvolvimento Municipal, que é um estudo anual de um sistema 

composto por FIRJAN (Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro), 

CIRJ (Centro Industrial do Rio de Janeiro), SESI (Serviço Social da Indústria), SENAI 

(Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) e IEL (Instituto Euvaldo Lodi), que 

acompanham o desenvolvimento de todos os 5.564 municípios brasileiros em três 

áreas, com mesma ponderação: emprego e renda, educação, e saúde. A análise 

dos resultados, tanto dos índices fi nais como por áreas de desenvolvimento, é 

bastante simples, variando entre 0 e 1. Assim, quanto mais próximo de 1, maior 

será o nível de desenvolvimento da localidade (FIRJAN, 2011; WAISELFISz, 2007).

AvALIAção DA 
CoRRELAção LINEAR 
E DISTRIBuIção 
ESPACIAL ENTRE 
o IFDM, PIB E 
PRoGRAMA BoLSA 
FAMíLIA NAS REGIõES 
BRASILEIRAS No 
PERíoDo DE 2005 A 
2007
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No contexto do IFDM, programas de transferência de renda como o Fome Zero, ins-

tituído pelo Governo Federal do Brasil a partir de 2003, podem estar influenciando 

na melhoria desse índice de desenvolvimento humano. Avaliações neste sentido se 

justificam pelo fato de que quase 13 milhões de famílias (aproximadamente 27% 

da população brasileira) são beneficiadas pelo Bolsa Família (MDS, 2011), que é o 

principal componente do programa Fome Zero. Segundo o Ministério de Desenvol-

vimento Social, que é o responsável pela administração do Bolsa Família, a grandeza 

do programa e necessidade de sua avaliação se dá considerando que foi criado com 

duas finalidades básicas: enfrentar o maior desafio da sociedade brasileira, que é o 

de combater a miséria e a exclusão social, e promover a emancipação das famílias 

mais pobres (fornecer condições de sustento por conta própria).

Um dos aspectos mais importantes do Bolsa Família é o fato de ele ter considerado 

uma parte fixa no benefício, não relacionada à existência de filhos em idade escolar e 

as condicionalidades disso decorrentes. Já as famílias beneficiadas, com filhos entre 0 

e 15 anos de idade, devem como contrapartida matricular e garantir a frequência de 

seus filhos na escola, cumprir o calendário de vacinações, acompanhamento pré-natal 

e participar de ações educativas sobre aleitamento materno e alimentação saudável.

Alguns trabalhos, como (IPEA, 2011; MARQUES, 2008; MARQUES, 2005; SOARES 

et al., 2006), de certa forma já analisaram a importância do Bolsa Família para a 

melhoria da renda de milhões de famílias e seu impacto na desigualdade social do 

país. Mas muitas questões sobre a influência deste programa na sociedade brasi-

leira ainda estão abertas para serem estudadas. Uma delas é tentar analisar se este 

programa está influenciando, além da renda, também em outros componentes de 

avaliação utilizados no cálculo do IFDM –educação e saúde.

O presente trabalho teve como objetivos: 1) avaliar se investimentos realizados por 

meio do programa Bolsa Família tiveram influência no PIB e no IFDM no período de 

2004 a 2007; 2) Avaliar de forma quantitativa e espacial a evolução dos municípios 

brasileiros em relação ao IFDM, considerando o período de 2005 a 2007. Dados re-

ferentes especificamente ao IFDM do ano 2000 também foram utilizados para uma 

melhor análise da evolução deste índice nos municípios ao longo do tempo.

Método

Devido à indisponibilidade de dados mais recentes, que são controlados e divul-

gados por determinados órgãos governamentais, foram utilizados neste estudo 

dados referentes aos anos 2000, 2004, 2005, 2006 e 2007. Os dados relativos 

ao PIB de cada município, que é o fator que indica seu grau de desenvolvimento 

econômico, baseiam-se na distribuição pelos municípios do valor adicionado bru-

to, a preços básicos, em valores correntes das atividades econômicas, publicado e 

disponibilizado para consulta pública pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE)1. O valor do PIB per capita, utilizado nesta pesquisa, foi obtido por 

meio da relação PIB e população geral de cada município.

1	  IBGE: disponível em http://www.ibge.gov.br/home/download/estatistica.shtm
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Os investimentos sociais feitos pelo governo por meio do Programa Bolsa Família 

em cada ano do período de estudo e utilizados nesta pesquisa, foram disponibili-

zados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)2. O be-

nefício foi avaliado em relação às quantidades de famílias beneficiadas e também 

em relação aos valores (em reais) aplicados.

Para analisar o desenvolvimento dos municípios brasileiros, foi utilizado o IFDM3, 

que segundo FIRJAN (2011), permite o acompanhamento do desenvolvimento 

econômico, humano e social de todos os municípios do Brasil. As principais van-

tagens do IFDM em comparação com outros índices de desenvolvimento como 

IDH-m (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal), são:

—— Periodicidade anual, enquanto o IDH-m é realizado a cada dez anos 

devido a necessidade de dados referentes ao censo populacional que é 

realizado com esta periodicidade;

—— Nível de comparação relativa e a absoluta (restrita no IDH-m) entre mu-

nicípios ao longo do tempo, devido à possibilidade de se analisar se a melho-

ra relativa que aconteceu em um município é resultado da adoção políticas 

públicas ou se o resultado é apenas reflexo da piora dos outros municípios. 

—— Estruturação do índice, que foi concebido especificamente para ava-

liar o desenvolvimento dos municípios brasileiros, com componentes que 

refletem a realidade das localidades brasileiras e não uma adaptação a re-

alidade mundial, como é o caso do IDH-m.

Os parâmetros de análise do IFDM correspondem a baixo (de 0 a 0,4), regular 

(0,4001 a 0,6), moderado (de 0,6001 a 0,8) e alto (0,8001 a 1), sendo obtidos por 

meio de três componentes:

—— Educação: compreendendo índices fornecidos pelo Ministério da Edu-

cação, referentes a taxa de matrícula na educação infantil, taxa de aban-

dono, taxa de distorção idade-série, percentual de docentes com ensino 

superior, média de horas aula diárias e resultado do IDEB;

—— Emprego e Renda: referentes aos índices fornecidos pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego, correspondentes a geração de emprego formal, es-

toque de emprego formal e salários médios do emprego formal;

—— Saúde: números apresentados pelo Ministério da Saúde, referentes ao 

número de consultas pré-natal, óbitos por causas mal-definidas e óbitos 

infantis por causas evitáveis.

Cada conjunto de dados foi analisado separadamente por meio de uma análise ex-

ploratória e espacial, visando uma avaliação da evolução de cada fator estudado: 

IFDM geral, componentes educação, saúde e emprego e renda, PIB geral e PIB per 

capita, e valores aplicados e quantidades de famílias beneficiadas no programa 

2	  MDS: disponível em http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx

3	  IFDM: disponível em http://www.firjan.org.br/IFDM/
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Bolsa Família em cada ano estudado. Na análise da distribuição espacial, foram uti-

lizados mapas temáticos para cada ano em estudo, permitindo avaliar visualmente 

as mudanças ocorridas no período estudado em relação ao tempo.

Tendo em vista avaliar se o IFDM e suas componentes foram influenciados pelo pro-

grama Bolsa Família e se correlacionaram-se com o PIB, foram computadas correlações 

entre estas variáveis utilizando a correlação linear de Pearson. Estas correlações se jus-

tificam pela percepção de que aumentando os benefícios do governo, tanto os valores 

de PIB (geral e per capita) como os indicadores de educação, saúde e emprego e renda 

(componentes do IFDM) tendem a apresentar melhores resultados. Da mesma forma, na 

correlação entre PIB e IFDM (geral e das componentes), espera-se que melhores resul-

tados de IFDM sejam encontrados em municípios onde há melhores valores para o PIB.

Resultados e Discussão

Análise do IFDM

Na análise do IFDM agregado (Tabela 1 e Figura1) verificou-se uma melhora signifi-

cativa em seus resultados, sendo que dos 1062 municípios classificados como IFDM 

baixo no ano de 2000, apenas 29 possuíam esta classificação em 2007. Houve uma 

melhora também quanto aos municípios que possuíam IFDM moderado ou alto.

Tabela 1 – Classificação do IFDM dos municípios brasileiros, nos níveis baixo, 
regular, moderado e alto, nos anos 2000, 2005, 2006 e 2007

 

Ano Baixo (0 - 0,4) Regular (0,4 - 0,6) Moderado (0,6 
-0,8) Alto (0,8 - 1)

2000 1062 2827 1655 19

2005 207 2640 2494 222

2006 119 2630 2582 232

2007 29 2457 2851 226

Figura 1. Gráficos de distribuição dos municípios brasileiros 
segundo o IFDM, nos níveis baixo, regular, moderado e alto, nos 
anos 2000, 2005, 2006 e 2007

Considerando a distribuição espacial dos municípios (Figura 2), verifica-se que 

aqueles que se apresentavam com IFDM baixo ou regular estão em sua grande 

maioria localizados nas regiões Norte e Nordeste. As demais regiões do país mos-
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traram-se com IFDM classificado predominantemente como moderado ou alto, ha-

vendo um aumento do número de municípios com classificação alta ou moderada 

com o passar dos anos. É importante notar que estes dados representam as três 

esferas do IFDM (saúde, educação e emprego e renda), e que apesar de apresenta-

rem bons resultados para uma, podem ser influenciados por outra.

Figura 2 – Mapas de distribuição dos municípios brasileiros 
segundo o IFDM, nos níveis baixo, regular, moderado e alto, no 
período de 2005 a 2007

Considerando o componente Educação do IFDM (Tabela 2 e Figura 3), verifica-se 

que houve uma melhora significativa e constante em relação aos anos, sendo que 

praticamente dobrou-se a representatividade de municípios com classificação 

moderada se comparado o ano de 2000 (31,9%) com 2007 (59,5%). Houve uma 

redução significativa de municípios com IFDM baixo, sendo que em 2007 eram 

apenas 27 municípios com esta classificação (0,5%).

Tabela 2 - Distribuição dos municípios brasileiros segundo o componente 
Educação do IFDM, nos níveis baixo, regular, moderado e alto, nos anos 2000, 
2005, 2006 e 2007

Ano Baixo (0 - 0,4) Regular (0,4 - 0,6) Moderado (0,6 -0,8) Alto (0,8 - 1)

2000 1005 2351 1771 436

2005 150 1907 2765 741

2006 123 1859 2903 678

2007 27 1250 3308 978

Figura 3 - Gráficos de distribuição dos municípios brasileiros 
para o componente Educação do IFDM, nos níveis baixo, regular, 
moderado e alto, nos anos 2000, 2005, 2006 e 2007
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Na distribuição espacial dos municípios classificados como baixo e regular para 

o componente Educação estão em sua maioria nas regiões Norte e Nordeste, em-

bora deva-se destacar uma melhora significativa, em especial na região dos esta-

dos do Rio Grande do Norte e Ceará, onde houve uma alteração na classificação 

de baixo para regular, e de regular para moderado, com o transcorrer do período 

considerado (Figura 4). O estado de São Paulo apresenta praticamente em toda 

sua extensão territorial índices classificados como altos. As regiões Sul, Sudeste e 

Centro-Oeste apresentam valores mais promissores para a educação, pois apesar 

de em 2005 apresentarem valores regulares, houve melhoras significativas com o 

transcorrer do período considerado. 

Figura 4 – Mapas de distribuição dos municípios brasileiros para 
o componente Educação do IFDM, nos níveis baixo, regular, 
moderado e alto, no período de 2005 a 2007

No estado de São Paulo, verificam-se resultados bastante satisfatórios na edu-

cação, sendo que é importante notar que este fato se deve aos altos índices de 

matrícula na educação infantil, reduzido número de abandono, elevado percentual 

de docentes com ensino superior, menor número de horas aula diárias dos profes-

sores e bons resultados no IDEB.

Como pode-se verificar (Tabela 3 e Figura 5), o componente que mais afeta o IFDM 

do país de forma negativa corresponde ao componente Emprego e Renda. Verifica-

-se que não há uma melhora significativa, mesmo em relação ao ano de 2000, 

para o número de municípios com índice classificado como baixo. Este fato ocorre 

também para as demais classificações, se considerado o período de 2005 a 2007.

Tabela 3 - Distribuição dos municípios brasileiros segundo o componente 
Emprego e Renda do IFDM, nos níveis baixo, regular, moderado e alto, nos anos 
2000, 2005, 2006 e 2007

Ano Baixo Regular Moderado Alto

2000 3441 1815 295 12

2005 2980 1969 456 158

2006 3035 1951 402 175

2007 3295 1703 401 164
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Figura 5 - Gráficos de distribuição dos municípios brasileiros para 
o componente Emprego e Renda do IFDM, níveis baixo, regular, 
moderado e alto, nos anos 2000, 2005, 2006 e 2007

Percebe-se que apesar de não se ter uma estabilidade, as regiões Sul, Sudeste e 

Centro-Oeste apresentaram melhores condições de emprego e renda do país, sen-

do que este fato não pode ser considerado para toda a extensão de cada região 

(Figura 6). Pode-se constatar ainda que este problema não afeta regiões especí-

ficas, mas sim o país como um todo. Os baixos índices referentes ao emprego e 

renda estão atrelados ao baixo número de emprego formais gerados e mantidos e 

a baixos salários do emprego formal.

Figura 6 – Mapas de distribuição dos municípios brasileiros 
para o componente Emprego e Renda do IFDM, nos níveis baixo, 
regular, moderado e alto, noperíodo de 2005 a 2007

Pode-se verificar que em relação ao componente Saúde (Tabela 4 e Figura 7), hou-

ve uma melhora significativa quanto à representatividade de municípios classifi-

cados como de nível alto, sendo que passou-se de 17,2% em 2000 para 42,2% 

em 2007. Houve também uma melhora quanto à representatividade de municípios 

classificados como baixo, restando somente 5 municípios com esta classificação 

em 2007. Houve uma diminuição também na representatividade dos municípios 

classificados como regulares.

AVALIAÇÃO DA 
CORRELAÇÃO LINEAR 
E DISTRIBUIÇÃO 
ESPACIAL ENTRE 
O IFDM, PIB E 
PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA NAS REGIÕES 
BRASILEIRAS NO 
PERÍODO DE 2005 A 
2007



a
v

a
li

a
ç

ã
o

 d
e

 p
o

lí
t

ic
a

s
 p

ú
b

li
c

a
s

: 
c

o
n

t
r

ib
u

iç
õ

e
s

 a
c

a
d

ê
m

ic
a

s
 s

o
b

r
e

 o
 D

e
s

e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 S

o
c

ia
l 

e
 o

 C
o

m
b

a
t

e
 à

 F
o

m
e

A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 S

O
C

IA
L 

E
 T

E
R

R
IT

O
R

IA
LI

D
A

D
E

S

Tabela 4 - Distribuição dos municípios brasileiros segundo o componente 
Saúde do IFDM, nos níveis baixo, regular, moderado e alto, nos anos 2000, 
2005, 2006 e 2007

Baixo Regular Moderado Alto

2000 202 1897 2506 958

2005 18 1142 2487 1916

2006 7 844 2577 2135

2007 5 545 2668 2345

Figura 7 - Gráficos de distribuição dos municípios brasileiros 
para o componente Saúde do IFDM, nos níveis baixo, regular, 
moderado e alto, nos anos 2000, 2005, 2006 e 2007

Apesar da situação relativamente confortável que o país possui em relação a saú-

de, verifica-se na Figura 8 que as melhores condições são encontradas nas regi-

ões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Nota-se que as demais regiões apresentaram 

resultados positivos nos anos avaliados, compreendendo aspectos referentes ao 

número de consultas pré-natal, óbitos por causas mal-definidas e óbitos infantis 

por causas evitáveis.

Figura 8 – Mapas de distribuição dos municípios brasileiros 
para o componente Saúde do IFDM, nos níveis baixo, regular, 
moderado e alto, no período de 2005 a 2007



77

Análise sobre valores do PIB e valores do PIB per capita

Realizando um comparativo sobre os valores do percentual de participação de 

cada região brasileira no PIB nacional (Figura 9) sem levar em consideração o nú-

mero de municípios de cada região que influencia no PIB, observa-se que a maior 

fatia do PIB nacional é proveniente da região Sudeste (56,78% em 2006), seguido 

da região Sul que tem uma participação de 17,39% (2004). A região Norte em to-

dos os anos apresentou uma pequena participação no PIB nacional quando com-

parada com outras regiões. Resultados positivos nas regiões Sudeste e Sul estão 

relacionados principalmente ao desenvolvimento industrial destas regiões.

Figura 9 - Percentual de participação no PIB por região brasileira 
no período entre 2004 e 2007

	

Na avaliação do comportamento dos dados do PIB (Figura 10) observa-se que na 

região Sudeste ocorreu um aumento dos valores no decorrer dos anos, com valores 

superiores à média nacional. A região Centro-Oeste, que em 2005 apresentou uma 

baixa relação ao ano anterior, inclusive abaixo da média nacional (provavelmente 

por causa da quebra da safra agrícola ocorrida naquele ano), mostrou-se acima da 

média nacional em 2006 e 2007, com crescimento em relação aos anos anteriores. 

As regiões Sul, Norte e Nordeste tiveram aumento do PIB no decorrer dos anos, 

porém sempre abaixo das médias nacionais, sendo que a região Sul apresentou 

valores mais próximos e a região Nordeste os valores mais distantes dessa média.

Figura 10 - Médias regionais e nacionais do PIB, separados por 
região para o período de 2004-2007 (em milhões)
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Concordando como o Conselho Nacional de Segurança Alimentar (2010), o PIB per 

capita apresentou resultados positivos no período de 2004-2007 para todas as re-

giões do país, observa-se (Figura 11) que as regiões Nordeste e Norte apesar de 

apresentarem valores abaixo da média nacional do PIB per capita, apresentaram um 

aumento no valor médio no período avaliado. A região Centro-Oeste, que apresen-

tou em 2004 média maior que a nacional, teve um decréscimo em 2006, seguido 

por um aumento em 2007. A região Sudeste teve durante os anos aumento dos va-

lores do PIB per capita, sempre com valores acima da média. Já a região Sul que teve 

um decréscimo em 2005 no valor médio do PIB per capita, apresentou um aumento, 

chegando em 2007 com o maior valor médio do PIB per capita do país, e para todos 

os anos com valores acima da média nacional, contrariando os valores da média do 

PIB geral da região, que mesmo apresentando um aumento progressivo no período, 

sempre esteve com valores abaixo da média nacional para o período. 

Figura 11 - Médias regionais e nacionais do PIB per capita, 
separados por região para o período de 2004-2007

De acordo com o IBGE (2009), a economia brasileira em 2007, apresentou um 

aumento do PIB de 6,1% em relação ao ano anterior. Além de que a renda gerada 

por cinco municípios (São Paulo, com 12% do PIB; Rio de Janeiro, com 5,2% do 

PIB; Brasília, com 3,8% do PIB; Belo Horizonte e Curitiba, com 1,4% do PIB) cor-

respondeu a aproximadamente 25% da renda total gerada no País em 2007 e, 

adicionada à renda de mais 45 municípios, obteve-se aproximadamente a metade 

do PIB, sendo que corresponde a cerca de 30,5% da população brasileira. 

Considerando o aspecto regional, foi observado que, no ano de 2007, na região 

Norte os sete municípios que apresentaram maiores valores do PIB somaram apro-

ximadamente 50% do montante total da região. Na região Nordeste, foi necessário 

agrupar 21 municípios para obter a mesma representatividade, na região Sudeste 

13 municípios e 27 municípios na região Sul (IBGE, 2009). Este fato demonstra a 

diversidade produtiva de cada região e verifica-se a concentração da produção em 

um número reduzido de municípios.

Os cinco municípios que apresentaram os menores valores do PIB em 2007 estão 

localizados na região Nordeste, sendo quatro deles no Estado do Piauí e um no 
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estado da Paraíba, o que representou 0,001% do PIB total do País. Em adição, os 

10% dos municípios que apresentaram o maior PIB geraram 24 vezes mais renda 

que 50% dos municípios com os menores valores de PIB (IBGE, 2009).

Análise de dados do programa Bolsa Família

Pode-se observar (Tabela 5) que a maior representatividade de famílias recebendo 
recursos do PBF ocorreu nas regiões Norte e Nordeste, indicando que a aplicação 
está sendo realizada em locais onde são encontrados valores baixos de IFDM. Per-
cebe-se ainda que a representatividade de municípios acima da média nacional 
de aplicação de recursos pelo PBF segue a classificação inversa dos valores de PIB 

per capita do país.

Tabela 5 - Quantidade e percentual de municípios com famílias beneficiadas 
no Programa Bolsa Família e percentual acima e abaixo da média nacional e 
regional, separados por região, no período entre 2004 e 2007

Região

Valor anual 
médio 

nacional 
por família 
beneficiada 

pelo PBF

Acima

(%)

Abaixo

(%)

Valor anual 
médio 

regional 
por família 
beneficiada 

pelo PBF

Acima

(%)

Abaixo

(%)

2004

Sul 118(9,93) 1.070(90,07) 589,78 281(23,65) 907(76,35)

Sudeste 297(17,81) 1371(82,19) 1.037,57 340(20,38) 1.328(79,62)

Centro-
Oeste 1.181,34 42(9,01) 424(90,99) 627,48 88(18,88) 378(81,12)

Norte 103(22,99) 345(77,01) 1.177,70 103(22,99) 345(77,01)

Nordeste 845(47,13) 948(52,87) 1.851,89 497(27,72) 1.296(72,28)

Total 1.405(25,26) 4158(74,74) Total 1.935(34,78) 3.628(65,22)

2005

Sul 131(11,03) 1.057(88,97) 830,86 281(23,65) 907(76,35)

Sudeste 309(18,53) 1.359(81,47) 1.394,11 360(21,58) 1.308(78,42)

Centro-
Oeste 1.563,94 45(9,66) 421(90,34) 954,48 86(18,45) 380(81,55)

Norte 110(24,55) 338(75,45) 1.556,72 111(24,78) 337(75,22)

Nordeste 830(46,29) 963(53,71) 2.367,86 482(26,88) 1.311(73,12)

Total 1.425(25,62) 4.138(74,38) Total 1.320(27,73) 4.243(76,27)

2006

Sul 105(8,84) 1.083(91,16) 864,85 285(23,99) 903(76,01)

Sudeste 288(17,27) 1.380(82,73) 1.724,03 349(20,92) 1319(79,08)

Centro-
Oeste 1.971,10 46(9,87) 420(90,13) 1.280,30 86(18,45) 380(81,55)

Norte 127(28,35) 321(71,65) 2.283,33 111(24,78) 337(75,22)

Nordeste 850(47,41) 943(52,59) 3.035,45 471(26,27) 1.322(73,73)

Total 1.416(25,45) 4.147(74,55) Total 1.302(23,40) 4.261(76,60)

2007

Sul 96(8,08) 1.092(91,92) 804,82 290(24,41) 898(75,59)

Sudeste 286(17,15) 1.382(82,85) 1.707,45 338(20,26) 1.330(79,74)

Centro-
Oeste 1.984,99 46(9,87) 420(90,13) 1.552,51 88(18,88) 378(81,12)

Norte 146(32,59) 302(67,41) 2.413,09 114(25,45) 334(74,55)

Nordeste 847(47,24) 946(52,76) 3.108,53 472(26,32) 1.321(73,68)

Total 1.421(25,54) 4.142(74,46) Total 1.302(23,40) 4.261(76,60)
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A média do número de famílias beneficiadas no PBF da região Nordeste duran-

te os anos manteve-se acima da média nacional durante o período. De acordo 

com Marques (2008) os resultados encontrados na região Nordeste são reflexos 

da situação de pobreza em que vive a população nordestina. Já a região Norte, 

que apresentou em 2004 e 2005 valores médios e crescimento parecidos com a 

média nacional, em 2006 e 2007 cresceu com valores acima da média nacional. As 

regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul, que em 2004 apresentavam médias abaixo 

da nacional, tiveram comportamentos diferenciados. Na região Sudeste as médias 

aumentaram durante os anos de 2004 a 2006, mas em 2007 apresentou uma 

ligeira queda. A região Centro-Oeste apresentou aumento da média do número de 

famílias beneficiadas no período. E a região Sul, que de 2004 a 2005 apresentou 

aumento no número médio de famílias beneficiadas, teve um leve declínio na mé-

dia em 2006 e 2007, conforme ilustra a Figura 12.

Figura 12.  Média regional e nacional do número de famílias 
beneficiadas no Programa Bolsa Família, separados por região 
para o período de 2004-2007

Tendo em vista que conforme Ipea (2009), baseado em dados do Pnad, a pobreza 

está concentrada de forma mais elevada nas regiões Norte e Nordeste, verifica-se 

que os benefícios do Bolsa Família vem sendo aplicados de maneira correta, onde 

problemas emergenciais como a pobreza vem sendo tratados. Soares (2006) afir-

ma que programas de transferência direta de renda à população de baixa renda 

são importantes porque sem eles dificilmente a erradicação da pobreza e a redu-

ção da desigualdade a níveis toleráveis serão possíveis dentro de um horizonte de 

tempo razoável. 

Segundo Ipea (2009), houve resultados satisfatórios no combate a pobreza no país 

se comparados com anos anteriores, sendo que estas melhoras podem estar rela-

cionadas, entre outras medidas, aos benefícios do Bolsa Família.
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Análise de Correlações Lineares

Com objetivo de avaliar se os indicadores do PIB estão correlacionados ao IFDM 

e a suas componentes (Tabela 6 e Figura 13), realizou-se as correlações lineares 

entre todas as variáveis PIB (geral e per capita) e IFDM (geral e componentes saúde, 

educação e emprego e renda). Os resultados corroboram com a afirmação apre-

sentada por Schumpeter (1961), que o desenvolvimento de um país não é capaz 

de ser medido somente por índices de renda per capita, sendo que verificaram-se 

baixas correlações entre o indicador de desenvolvimento IFDM e PIB (geral e per 

capita).

O PIB per capita apresentou melhores correlações que o PIB geral, demonstrando 

que quanto maior o PIB per capita, melhor o índice de desenvolvimento dos muni-

cípios, ou seja, melhores resultados são encontrados quando a renda é melhor di-

vidida entre a população, e não necessariamente quando os indicadores de renda 

geral do município são elevados.

 
Tabela 6 - Correlações lineares entre os valores do IFDM e os valores do PIB 
geral e do PIB per capita, regionais e nacionais, no período de 2005 a 2007 

Região
2005 2006 2007

Per capita Geral Per capita Geral Per capita Geral

Sul 0,339 0,284 0,269 0,300 0,296 0,286

Sudeste 0,435 0,136 0,424 0,147 0,440 0,149

Centro Oeste 0,161 0,175 0,176 0,175 0,360 0,202

Norte 0,511 0,284 0,475 0,303 0,534 0,287

Nordeste 0,245 0,323 0,251 0,329 0,254 0,323

Brasil 0,463 0,132 0,463 0,140 0,486 0,139

Figura13 - Gráfico das correlações lineares entre os valores do 
IFDM e os valores do PIB geral e do PIB per capita, regionais e 
nacionais, no período de 2005 a 2007

Nas correlações entre o componente emprego e renda e os valores do PIB geral por 

região (Tabela 7 e Figura 14), obteve-se baixa correlação em praticamente todas as 

regiões, assim como apresentado quando a correlação foi realizada com o PIB per ca-

pita, indicando que a geração de empregos formais, assim como a manutenção destes 

e melhores valores salariais não estão diretamente ligados ao PIB do município.
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Tabela 7 - Correlações lineares entre o componente do IFDM correspondente 
a Emprego e Renda e os valores do PIB geral e do PIB per capita, regionais e 
nacionais, no período de 2005 a 2007

Região
2005 2006 2007

Per Capita Geral Per Capita Geral Per Capita Geral

Sul 0,353 0,378 0,298 0,416 0,317 0,409

Sudeste 0,429 0,184 0,419 0,196 0,422 0,196

Centro Oeste 0,226 0,236 0,309 0,268 0,301 0,247

Norte 0,374 0,358 0,360 0,397 0,403 0,364

Nordeste 0,264 0,395 0,277 0,438 0,313 0,442

Brasil 0,443 0,184 0,449 0,205 0,452 0,203

Figura14 - Gráfico das correlações lineares entre o componente 
do IFDM correspondente a Emprego e Renda e os valores do PIB 
geral e do PIB per capita, regionais e nacionais, no período de 
2005 a 2007

Verificou-se que o PIB (geral e per capita) não se correlacionaram com aspectos de 

educação relacionados ao IFDM, verificando-se uma baixa correlação (Tabela 8 e 

Figura 15), o que indica que a educação está disponível a todas as classes, inde-

pendentemente de região.

 
Tabela 8 - Correlações lineares entre o componente do IFDM correspondente a 
Educação e os valores do PIB geral e do PIB per capita, regionais e nacionais, no     
período de 2005 a 2007

Região
2005 2006 2007

Per Capita Geral Per Capita Geral Per Capita Geral

Sul 0,187 0,071 0,097 0,045 0,097 -0,001

Sudeste 0,293 0,054 0,265 0,046 0,275 0,026

Centro Oeste 0,028 0,080 0,024 0,065 0,199 0,053

Norte 0,307 0,076 0,282 0,083 0,319 0,073

Nordeste 0,084 0,094 0,103 0,083 0,072 0,057

Brasil 0,341 0,071 0,335 0,065 0,349 0,051
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Figura15 - Gráfico de correlações lineares entre o componente do 
IFDM correspondente a Educação e os valores do PIB geral e do PIB 
per capita, regionais e nacionais, no período de 2005 a 2007

Assim como ocorre na educação, verifica-se que o acesso a recursos de saúde in-

dependem da renda dos brasileiros, sendo que verifica-se uma baixa correlação 

entre renda e fatores como acesso a consultas pré-natal e mortalidade infantil 

(Tabela 9 e Figura 16). 

 
Tabela 9 - Correlações lineares entre o componente do IFDM correspondente 
a Saúde e os valores do PIB geral e do PIB per capita, regionais e nacionais, no 

período de 2005 a 2007

Região
2005 2006 2007

Per Capita Geral Per Capita Geral Per Capita Geral

Sul 0,097 0,041 0,079 0,029 0,103 0,022

Sudeste 0,300 0,057 0,289 0,060 0,029 0,060

Centro Oeste 0,064 0,035 0,214 0,031 0,192 0,033

Norte 0,365 0,084 0,340 0,082 0,401 0,081

Nordeste 0,148 0,146 0,127 0,121 0,091 0,091

Brasil 0,366 0,061 0,367 0,059 0,362 0,055

 
Figura16 - Gráfico de correlações lineares entre o componente 
do IFDM correspondente a Saúde e os valores do PIB geral e do 
PIB per capita, regionais e nacionais, no período de 2005 a 2007
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De maneira óbvia, quando realizadas correlações entre o IFDM e investimentos 

do governo por meio do Bolsa Família, espera-se que estes recursos tragam bene-

fícios as famílias, melhorando suas condições de vida e assim um IFDM com me-

lhores resultados. Porém, é importante se ter em mente que o recurso é aplicado 

visando melhorar as condições de vida de quem realmente necessita, ou seja, em 

locais onde se tem um baixo IFDM. Desta forma, verificou-se que para todos os ca-

sos a correlação apresentou-se de forma negativa, indicando que onde há baixos 

índices de IFDM, os investimentos tem sido mais expressivos e com maior número 

de famílias beneficiadas.

Avaliando as correlações referentes ao IFDM com os valores aplicados e quantida-

de de famílias beneficiadas pelo Bolsa Família (Tabela 10 e Figura 17), foi possível 

verificar que para a região Sudeste a correlação pode ser considerada forte,  para 

a região Sul, como moderada, assim como ocorreu para os anos de 2006 e 2007 

para a região Nordeste. A região Norte e Centro Oeste apresentou baixa correla-

ção. Considerado o país como um todo, verificou-se que a correlação apresenta-se 

como moderada (2005) a alta (2006 e 2007). 

Tabela 10 - Correlações lineares entre o IFDM, os valores investidos no PBF 
e a quantidade de famílias beneficiadas pelo PBF, regionais e nacionais, no 
período de 2005 a 2007

Região
2005 2006 2007

Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor

Sul -0,434 -0,446 -0,431 -0,446 -0,519 -0,512

Sudeste -0,736 -0,743 -0,758 -0,764 -0,763 -0,761

Centro Oeste -0,068 -0,123 -0,082 -0,109 -0,348 -0,382

Norte -0,034 -0,106 -0,127 -0,197 -0,204 -0,308

Nordeste -0,208 -0,235 -0,299 -0,333 -0,343 -0,407

Brasil -0,636 -0,670 -0,707 -0,722 -0,760 -0,776

Figura 17 - Gráfico de correlações lineares entre o IFDM, os 
valores investidos no PBF e a quantidade de famílias beneficiadas 
pelo PBF, regionais e nacionais, no período de 2005 a 2007

Verifica-se uma correlação negativa em relação ao componente Emprego e Renda 

do IFDM e indicadores do Bolsa Família (Tabela 11 e Figura 18), em que quanto 

maior os investimento realizado por meio do Bolsa Família, menor o número de 

empregos gerados e mantidos. Apesar disso, verifica-se que em locais onde há 

melhores salários, os investimentos por meio do Bolsa Família são menores. 
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Com exceção das regiões Norte e Centro Oeste que apresentaram baixa correlação 

para os anos de 2005 e 2006, a correlação pode ser classificada como moderada 

para todos os demais casos, inclusive quando realizada a análise nacional. 
 
 
Tabela 11 - Correlações lineares entre o componente Emprego e Renda do 
IFDM, valores investidos no PBF e a quantidade de famílias beneficiadas pelo 
PBF, regionais e nacionais, no período de 2005 a 2007

Região
2005 2006 2007

Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor

Sul -0,389 -0,362 -0,414 -0,381 -0,390 -0,351

Sudeste -0,556 -0,511 -0,597 -0,550 -0,582 -0,532

Centro Oeste -0,146 -0,147 -0,288 -0,242 -0,422 -0,363

Norte -0,162 -0,151 -0,319 -0,271 -0,321 -0,292

Nordeste -0,320 -0,330 -0,432 -0,444 -0,466 -0,487

Brasil -0,543 -0,540 -0,601 -0,585 -0,586 -0,569

Figura18 - Gráfico de correlações entre o componente Emprego e Renda do 
IFDM, valores investidos no PBF e a quantidade de famílias beneficiadas pelo 
PBF, regionais e nacionais, no período de 2005 a 2007

Apesar da moderada correlação entre os investimentos do Bolsa Família e o compo-

nente educação do IFDM quando correlacionados os dados do Brasil como um todo, 

verifica-se que para as regiões Nordeste, Norte e Centro Oeste não se tem uma cor-

relação significativa, indicando que os recursos aplicados não estão influenciando 

o componente educação devido a provavelmente todos terem acesso a educação, 

que considera a taxa de matrícula na educação infantil, taxa de abandono, taxa de 

distorção idade-série, percentual de docentes com ensino superior, média de horas 

aula diárias e resultado do IDEB. Para as regiões Sudeste, percebe-se que em locais 

onde há altos índices de educação os investimentos foram menores.

Tabela 12 - Correlações lineares entre o componente Educação, os valores 
investidos no PBF e a quantidade de famílias beneficiadas pelo PBF, regionais e 
nacionais, no período de 2005 a 2007

Região
2005 2006 2007

Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor

Sul -0,254 -0,286 -0,172 -0,223 -0,403 -0,439

Sudeste -0,639 -0,667 -0,587 -0,631 -0,594 -0,631

Centro Oeste 0,016 -0,064 0,115 0,039 0,008 -0,104

Norte 0,112 0,032 0,110 0,006 0,011 -0,134
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Nordeste 0,036 0,014 0,024 -0,003 -0,037 -0,093

Brasil -0,495 -0,533 -0,541 -0,571 -0,638 -0,672

Figura 19 - Gráfico de correlações lineares entre o componente 
Educação, os valores investidos no PBF e a quantidade de 
famílias beneficiadas pelo PBF, regionais e nacionais, no período 
de 2005 a 2007

Quando correlacionados os dados do Bolsa Família com o componente saúde do 

IFDM (Tabela 13 e Figura 20), o qual considera número de consultas pré-natal, 

óbitos por causas mal-definidas e óbitos infantis por causas evitáveis, verifica-se 

que apenas a região sudeste apresentou correlação considerada moderada a alta.

Tabela 13 - Correlações lineares entre o componente Saúde, os valores 
investidos no PBF e a quantidade de famílias beneficiadas pelo PBF, regionais e 
nacionais, no período de 2005 a 2007

Região
2005 2006 2007

Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor

Sul -0,206 -0,244 -0,209 -0,242 -0,227 -0,239

Sudeste -0,615 -0,674 -0,660 -0,711 -0,664 -0,712

Centro Oeste 0,012 -0,041 -0,108 -0,190 -0,155 -0,232

Norte 0,040 -0,066 0,040 -0,090 -0,019 -0,188

Nordeste -0,100 -0,131 -0,177 -0,221 -0,123 -0,190

Brasil -0,555 -0,610 -0,627 -0,660 -0,635 -0,666

Figura20 - Gráfico de correlações lineares entre o componente 
Saúde, os valores investidos no PBF e a quantidade de famílias 
beneficiadas pelo PBF, regionais e nacionais, no período de 2005 
a 2007
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Conclusões

Em apenas sete anos, houve melhoras significativas nos indicadores do IFDM, 

tornando-se casos pontuais os que apresentam baixos indicadores;

O PBF tem sido importante para o desenvolvimento do país, porém não pode rece-

ber sozinho o mérito da melhoria alcançada nos últimos anos no que diz respeito 

a combate à pobreza e melhora das condições de vida da população, pois comple-

menta outras políticas sociais desenvolvidas;

Em relação ao componente Educação do IFDM, a observação de que o Estado de 

São Paulo apresentou praticamente em toda sua extensão territorial índices clas-

sificados como altos leva a uma reflexão sobre as variáveis utilizadas no cálculo 

desse componente: taxa de matrícula na educação infantil, taxa de abandono, taxa 

de distorção idade-série, percentual de docentes com ensino superior, média de 

horas aula diárias e resultado do IDEB. Verifica-se que no estado de São Paulo três 

variáveis destacaram-se por apresentarem valores muito superiores às médias do 

país e consideravelmente superiores em relação a outros Estados bem colocados 

no ranking do IFDM, sendo elas o percentual de docentes com ensino superior, a 

média de horas aula diárias e o resultado do IDEB.

A observação de que o componente que mais afetou o IFDM dos municípios de 

forma negativa foi o componente Emprego e Renda também levou à análise das 

variáveis que o compõem: geração de emprego formal, estoque de emprego for-

mal e salários médios do emprego formal. Pode-se concluir que é bastante pos-

sível que o componente Emprego e Renda do IFDM não tenha melhorado sig-

nificativamente devido principalmente as variáveis estoque de emprego formal 

e salários médios do emprego formal. Isto porque constatou-se que os números 

referentes a essas duas variáveis ou permaneceram estagnados ou pioraram com 

o transcorrer do período.

Em relação ao componente Saúde do IFDM, verifica-se que as melhores condições 

são as das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, embora a situação nas demais 

regiões não seja crítica. 

Com relação à análise do PIB para a região Sul, embora os valores do PIB geral 

tenham sido sempre inferiores às médias nacionais, os valores do PIB per capita 

sempre estiveram acima das médias do país, inclusive alcançando em 2007 o 

maior valor médio dentre todas as regiões. Voltando a observar as classificações 

dos municípios da região Sul quanto ao IFDM nos mapas de distribuição espa-

cial, a conclusão é de que possivelmente o PIB per capita seja mais importante 

do que o PIB geral quando se deseja verificar a influência do PIB no IFDM. A aná-

lise da distribuição espacial referente às demais regiões do país não contradiz 

esta conclusão.

Devido à disparidade entre os municípios brasileiros no que diz respeito ao PIB, 

resultados atribuídos a determinadas regiões do país podem estar sendo influen-

ciados pela presença ou ausência de municípios com extrema riqueza/pobreza. 

Como exemplo, pode-se citar o risco de concluir certas condições para a região 
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Sudeste que eventualmente não sejam verdadeiras para a região como um todo, 

pois podem ser incorretamente afirmadas pelo fato de três dos cinco municípios 

mais ricos do Brasil estarem localizados nessa região.

Relacionando as conclusões correspondentes ao IFDM e ao PIB com os investi-

mentos feitos no Programa Bolsa Família, demonstra-se que a aplicação dos re-

cursos desse Programa está sendo feita de forma correta. Isto porque a maior 

representatividade de famílias que receberam tais recursos ocorreu nas regiões 

Norte e Nordeste, onde estão a maioria dos municípios de IFDM baixo ou regular 

e também onde há maiores percentuais de municípios com baixos valores de PIB 

per capita. As correlações lineares negativas entre os locais de menor IFDM e as 

maiores quantidades de famílias beneficiadas pelo PBF (assim como os maiores 

valores investidos) comprovam esta conclusão de que os recursos realmente fo-

ram aplicados de forma coerente, ou seja, onde o nível de pobreza é maior.

Em relação à análise de correlações lineares entre o componente emprego e renda 

do IFDM e o PBF, concluiu-se que em locais com baixa perspectiva de emprego e 

renda se tem investimentos mais significativos por meio desse Programa. É impor-

tante lembrar que o componente Emprego e Renda corresponde a geração de em-

prego formal, estoque de emprego formal e salários médios do emprego formal. 

Portanto, empregos informais não são contabilizados, e sabe-se por meio de am-

pla divulgação na mídia e em pesquisas diversas que é bastante comum encontrar 

altos índices de trabalhadores informais em regiões mais pobres.

Já em relação à análise das correlações entre o componente educação do IFDM e 

o PBF, quando correlacionados os dados do Brasil como um todo, concluiu-se que 

não se teve uma correlação significativa, indicando que os recursos aplicados não 

influenciaram o componente educação dentro do período estudado. Esta mesma 

conclusão se estende à análise das correlações referentes ao componente saúde. 

Pode-se dizer que tanto a saúde como a educação estão disponíveis à população, 

independentemente da classe social.
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A QUESTÃO 
SOCIAL NA 
PRIMEIRA 
DÉCADA DO 
SÉCULO XXI: 
CONQUISTAS E 
DESAFIOS

Introdução

A política social brasileira vem conhecendo uma ampliação de escopo e cobertura 

desde a promulgação da Constituição Federal de 1988. Durante o período de ins-

tabilidade e crise econômica do país, a política social avançou em termos de co-

bertura, porém impondo uma baixa qualidade dos serviços prestados. Na década 

passada, este movimento teve continuidade, porém assumiu novas características. 

Desde 2003, a política social ganhou maior centralidade nas estratégias dos go-

vernos, que ampliaram os investimentos visando elevar a qualidade das ações e 

dos programas e que deram, ao mesmo tempo, maior prevalência à cobertura dos 

segmentos populacionais mais fragilizados em termos socioeconômicos, o que 

permitiu reforçar os direitos previstos na Constituição brasileira. A retomada do 

crescimento com geração de empregos formais e com uma política de valorização 

do salário mínimo fortaleceu os mecanismos de distribuição de renda corrente no 

país, favorecendo sobremaneira as políticas sociais, seja em termos de financia-

mento, seja em termos da qualificação da sua demanda pela população.   

Embora pouco tenha se avançado na integração das políticas sociais com as po-

líticas econômicas, setoriais e de infraestrutura, é inegável que os investimentos 

sociais foram importantes para a retomada do crescimento econômico e decisivos 

para impedir a difusão da crise internacional de 2008. As novas condições do cres-

cimento econômico, caracterizadas pela redução da desigualdade e da pobreza 

de natureza monetária, fizeram-se graças à valorização das políticas sociais e de 

trabalho e renda, o que implicou em uma relação menos desequilibrada destas 

com a política econômica, modificando, mesmo que ainda de modo incipiente, os 

parâmetros adotados por técnicos e especialistas em orçamentos públicos. 

Este estudo tem a preocupação de analisar uma perspectiva relevante para a evolu-

ção das políticas sociais no Brasil: sua capacidade de conduzir ações de superação 

da pobreza.  Sabe-se que a distribuição dos ganhos proporcionados pelo cresci-

mento econômico depende da conformação institucional das políticas públicas, não 

apenas quanto à sua capacidade de garantir padrões mínimos de renda corrente 

familiar, mas também de  acesso com qualidade às diversas políticas de proteção 

social para as famílias, de justiça do sistema tributário entre as classes sociais e de 

distribuição equilibrada dos resultados econômicos e sociais em termos regionais. 

Assim, a política de superação da pobreza se apresenta como instrumento importan-

te para a transformação do crescimento em processo de desenvolvimento virtuoso, 

onde o investimento público tende a se apresentar como referência básica. Consi-

derando-se o desenvolvimento como “o aumento persistente da produtividade do 

fator trabalho e suas repercussões na organização da produção e na forma como se 

distribui e se utiliza o produto social” (Furtado, 2009:25), o crescimento baseado 

em políticas distributivas e com capacidade de induzir a geração de emprego e o 

avanço da inovação, acompanhado de mecanismos fiscais equilibrados, é condição 

indispensável para a consecução de um desenvolvimento com transformação social. 

Mesmo considerando as marchas e contramarchas da política econômica no Brasil 

da primeira década do século XXI, o resultado desse estudo mostra um avanço da 
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política social, traduzindo-se em melhora das condições sociais; processo marcado 

por um maior equilíbrio regional e das relações rural-urbano. O fortalecimento da 

economia brasileira sem reversão da situação social no atual cenário internacional 

de crise é evidência das novas condições da dinâmica econômica do país. A conti-

nuidade do crescimento econômico e do desenvolvimento social conhecidos pelo 

país dependerá da capacidade de execução das políticas públicas distributivas, as 

quais serão decisivas para permitir a superação da pobreza de natureza estrutural.  

A trajetória recente da política de combate à 
pobreza

A adoção progressiva do programa de transferência de renda, a partir de meados 

da década de 1990, deu proeminência a este instrumento como política de com-

bate à situação de pobreza existente no Brasil. Adotada inicialmente por alguns 

municípios, ela foi posteriormente incorporada pelo Governo Federal, ainda na-

quela década. 

Em 2003, o Governo Federal iniciou o processo de unificação dos programas de 

transferência de renda com a definição do Programa Fome Zero, ampliando o esco-

po de ações de combate à pobreza. No final de 2003, a iniciativa foi consolidada 

no Programa Bolsa Família (PBF), que incorporou em seu desenho algumas condi-

cionalidades para acesso ao benefício, como a manutenção dos filhos com menos 

de 16 anos na escola, vacinação de crianças e o acompanhamento pré-natal das 

famílias beneficiadas1. 

A difusão do Programa Bolsa Família para mais de 12 milhões de famílias, permitiu 

atenuar rapidamente a situação de pobreza caracterizada pela ausência de uma 

renda mínima pelas famílias, bem como, contribuiu, em conjunto com o salário 

mínimo e a geração de empregos formais, para a redução da desigualdade da dis-

tribuição de renda corrente. Ademais, deu centralidade ao combate à pobreza na 

política de Estado, introduzindo na agenda da política econômica a necessidade 

de se solucionar a questão do financiamento das políticas sociais2.   

Em um curto espaço de tempo o PBF alcançou quase que por completo a cobertura 

da população alvo, acabando por ganhar rápida e importante legitimidade social. 

O êxito da política de combate à pobreza explicitava, entretanto, a existência de 

novos desafios e a complexidade dos problemas sociais que precisavam ser en-

frentados. Ao se atingir a cobertura da população alvo, novos avanços da política 

de combate à pobreza passavam a depender da condução de aumentos mais ex-

pressivos do valor do benefício, bem como da ampliação do escopo de programas 

e ações por ela adotados. Tornava-se inevitável o estímulo a outros instrumentos 

1	  No novo formato, a transferência de renda ganhou proeminência, tendo sido dada atenção 

mais limitada aos outros instrumentos de política pública de combate à pobreza. Mesmo assim, iniciativas 

como os Programas Territórios da Cidadania, Luz para Todos e de Cisternas foram realizados, tendo 

cumprido função importante de fortalecimento da política pública de combate à pobreza.

2	  A abordagem da pobreza em uma perspectiva monetária apresenta ampla tradição e abrangência 

de escopo analítico. Ver Paes de Barros (2010), Rocha (2011), e Hoffmann (2007).  
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de combate à pobreza, orientados para o fortalecimento da inserção produtiva e 

ao acesso com qualidade aos bens públicos, como educação, saúde, habitação, 

saneamento e outros.

Apesar da evidente necessidade de elevação do valor do benefício, é inquestionável 

que a centralidade do instrumento acabaria por exigir a evolução do gasto do PBF em 

ritmo superior ao conhecido pelo orçamento do Governo Federal e do Produto Interno 

Bruto. Mesmo que se desse tal primazia à política, ela encontraria restrições fiscais e 

políticas rapidamente3. Ademais, a garantia de um benefício mais elevado não permi-

tiria resolver os problemas de acesso a bens e serviços públicos para a grande maioria 

das famílias, impossíveis de serem viabilizadas pela renda corrente auferida. 

Os desafios presentes da política de combate à 
pobreza

A iniciativa revelou a importância da ampliação do escopo institucional da política 

de combate à pobreza do Governo Federal, bem como acabou por sinalizar a ne-

cessidade de adoção de um enfoque mais abrangente sobre o problema e para os 

programas e ações visando seu combate. Em 2 de maio de 2011, o Governo Fede-

ral acabou por reconhecer formalmente a exigência de uma estratégia de natureza 

mais ampla e complexa de combate a pobreza, que, em um primeiro momento, se 

consubstanciou no Plano Brasil sem Miséria 4.   

A estratégia proposta tem a vantagem de contar com instrumentos institucionais 

de política social que podem ser ativados para o combate à pobreza. Contudo, a 

matriz institucional da política social ainda apresenta uma fragmentação e uma 

desarticulação que tendem a reduzir a eficiência das diversas ações em seu pro-

cesso de adoção. 

É inegável que o Brasil conta com uma matriz institucional que possui  o atendi-

mento universal da população como o principal pilar da política social. A análise 

da matriz indica a ausência das políticas de acesso subsidiado do transporte, de 

garantia de habitação adequada e de atendimento integral infantil. Ela incorpora 

as políticas de educação fundamental, saúde, previdência, assistência social, 

trabalho, agrária e transferência de renda. Para a grande maioria dessas políticas, a 

universalização encontra-se em estágio avançado de consolidação. Os problemas 

estão relacionados principalmente à qualidade dos serviços prestados.  

A configuração da matriz institucional indica uma baixa coordenação e articulação 

das diversas políticas sociais, o que se traduz em situações de concorrência entre 

seus programas e ações. A definição de uma estratégia mais abrangente para a 

política de combate à pobreza exige maior coordenação, articulação e raciona-

lidade das ações das diversas políticas sociais envolvidas. A condução das po-

3	  O valor benefício do Programa Bolsa Família foi reajustado duas vezes no período de oito 

anos do governo Lula.

4	  Ver informação divulgada, em 3 de maio de 2011, pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

e de Combate à Fome.  http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2011/maio/brasil-sem-miseria-

atendera-16-2-milhoes-de-pessoas. 
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líticas sociais não pode ser realizada segundo a especialização dos ministérios 

responsáveis, mas segundo objetivos/vetores da estratégia de política social do 

governo, procedimento que exige inclusive uma maior articulação entre os entes 

federativos.   

Como argumentam Graziano da Silva e Tavares (2010: 247) “..precisamos entender 

o PBF como parte de uma estratégia mais ampla (Fome Zero) que atua simultane-

amente com dois horizontes: ações de emergência para garantir a sobrevivência 

das famílias combinadas com outras de promoção de mudanças estruturais que 

permitam, no médio e longo prazos, que as famílias desenvolvam as capacidades 

necessárias para uma inserção produtiva na sociedade”. 

Algumas iniciativas visando ampliar a eficiência das políticas sociais foram toma-

das pelo Governo Federal nos últimos anos, como os programas Territórios da Ci-

dadania e Pró-Jovem. Também se buscou articular o Programa Bolsa Família com 

os programas de educação fundamental, de atendimento à saúde, como o aten-

dimento pré-natal e infantil prestado pelo Programa Saúde da Família, e de assis-

tência social, ao se estabelecer condicionalidades para o recebimento do benefí-

cio. Segundo Curralero et alli (2010: 160), observa-se, entretanto, uma lacuna, do 

ponto de vista institucional, de uma coordenação central, voltada para promover a 

articulação e maior integração das áreas sociais na esfera federal.

As restrições impostas pela matriz institucional impedem uma maior eficiência 

da política de combate à pobreza, determinada tanto pelo volume de recursos – 

insuficiente para uma alteração estrutural das condições sociais que parece ser 

apenas suficiente – como pelas dificuldades de se estabelecer uma ação efetiva 

e coordenada das políticas sociais de enfrentamento das dimensões do problema 

que não são associadas à ausência de rendimento monetário. 

Este argumento não minimiza a situação de insuficiência de um orçamento ade-

quado para as políticas sociais. É inegável que elas têm uma elevada carência de 

recursos. A matriz institucional, consolidada com a Constituição Federal de 1988, 

foi implantada durante um período de ausência de crescimento, que impôs uma 

universalização dos programas e ações à custa da qualidade do atendimento, em 

um contexto de incremento da demanda decorrente da deterioração das condi-

ções econômicas e sociais conhecidas pelo país. 

Nesse sentido, o aumento da disponibilidade orçamentária para as políticas sociais 

constitui-se em um imperativo para se conseguir estabelecer uma qualidade ade-

quada para seus programas e ações. Em relação a esta necessidade, cabe ressaltar 

que, considerando o patamar atual da carga tributária, a maior disponibilidade de 

recursos depende da sustentação do crescimento econômico, o que deverá permitir 

uma melhora das condições de financiamento das políticas sociais, bem como de 

um crescimento mais lento ou mesmo o declínio das diversas populações alvo. 

Contudo, a maior disponibilidade orçamentária das políticas sociais não reduz a 

importância de se proceder a uma maior racionalização dos programas e ações 

existentes, via coordenação e articulação adequadas. De um lado, o resultado se-

ria uma maior eficiência orçamentária institucional, e, de outro, um atendimento 

mais abrangente da população, necessidade incontornável para uma elevação da 
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qualidade dos bens e serviços públicos ofertados5.   Ao se defrontar com este de-

safio, também se explicita a importância de uma estratégia multidimensional para 

uma política social construída a partir de um ou mais objetivos. 

A recorrência da situação de pobreza após a consolidação do Programa Bolsa Fa-

mília, ocorrida em um contexto de crescimento econômico com geração de em-

pregos formais e com baixa inflação, explicita, de um lado, a natureza estrutural 

do problema e, de outro, a sua complexidade. A superação da pobreza, mesmo 

que seja da sua manifestação mais extrema, requer a mobilização de um rol mais 

amplo de políticas sociais e mesmo das políticas setoriais. Mesmo que este esfor-

ço seja empreendido e que se avance na coordenação e articulação das políticas 

sociais, a experiência recente mostra que, apesar dos ganhos importantes em ter-

mos de atenuação da condição de pobreza no país, a superação do problema se 

constitui em um projeto de mais longo prazo, por exigir alterações estruturais das 

condições sociais e econômicas da população pobre.

A pobreza como um problema socioeconômico complexo

As observações apresentadas estimulam a formulação da seguinte pergunta: re-

conhecida a complexidade da pobreza, como seria possível conhecê-la adequa-

damente e construir políticas públicas capazes de enfrentá-la? Como apontado, 

o Brasil conta com uma matriz institucional abrangente de políticas sociais, tendo 

um programa bem sucedido em termos de implantação e de focalização na po-

pulação pobre: o Bolsa Família. Recentemente, o Governo Federal lançou o Plano 

Brasil sem Miséria, adotando o valor de R$ 70,00 de renda familiar per capita para 

definir a população alvo do programa. Segundo a iniciativa, a situação de pobreza 

extrema é caracterizada tanto pela ausência de rendimento monetário como de 

acesso adequado a bens e serviços públicos. 

O ponto de partida deve ser, portanto, o mapeamento do acesso à renda, ao trabalho 

e às políticas sociais pela população de baixa renda, com vistas a informar e orientar 

as ações das políticas públicas. É possível realizar este mapeamento a partir das in-

formações das pesquisas socioeconômicas domiciliares. Em um nível territorial mais 

agregado, as informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e 

da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) permitem a construção de indicadores 

multidimensionais de acesso aos bens e serviços públicos para a população como 

um todo, podendo se destacar os resultados para a população de baixa renda. Para 

uma desagregação municipal e mesmo intra-municipal, as informações do Censo 

Demográfico incrementam a construção da abordagem multidimensional. 

5	  A falta de racionalidade da matriz institucional das políticas sociais pode ser rapidamente 

evidenciada quando se analisam as suas “portas de entrada”. Tomando as políticas de previdência, trabalho 

e transferência de renda, constata-se que cada uma delas possui equipamento próprio para o atendimento 

inicial. Pergunta-se, porque não adotar um instrumento único de atendimento inicial que pudesse ainda 

dar suporte para as demais políticas sociais? Qual a razão de não se adotar um posto de atendimento 

para credenciamento e agendamento de serviços para todas as políticas sociais, que promova, inclusive, a 

articulação dos entes federativos?  Justiça seja feita, movimentos recentes da área social estão levando 

a uma consolidação dos programas de transferência de rendas nos três níveis de governo. Há também um 

esforço em fazer valer ações articuladas na área de alimentação escolar, habitação popular, reforma 

agrária e compras públicas junto à agricultura familiar.
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A construção de um mapeamento dinâmico apresenta dificuldades maiores de ser 

elaborado, por não haver coleta domiciliar de informações socioeconômicas mu-

nicipais de natureza recorrente. Neste sentido, a possibilidade de sua construção 

depende da apropriação e ajuste das informações produzidas pelos registros admi-

nistrativos do Governo Federal. Em relação ao uso destas bases, existem vantagens 

e desvantagens. Quanto as primeiras, pode-se dizer que o Brasil conta com um siste-

ma robusto de informações administrativas, que abarca várias políticas sociais e que 

tem potencial de alimentar um mapa dinâmico das famílias pobres ou não pobres. 

São exemplos o Cadastro Único, o DataSUS, a RAIS, o Censo Escolar e os registros 

da Previdência Social. Em relação às desvantagens, deve-se apontar, em especial, o 

baixo grau de articulação e padronização dos levantamentos. Neste sentido, é fun-

damental que o Governo Federal realize investimentos de qualificação dos registros 

administrativos visando constituir um sistema de informações sociais que atenda as 

várias políticas, programas e ações de proteção social da população.       

Neste momento, somente os dados da PNAD e da POF encontram-se disponíveis 

para a construção de um mapa da pobreza para a década passada, pois as informa-

ções do questionário da amostra do Censo Demográfico 2010 estarão disponíveis 

somente ao longo do ano de 2012.

A proposição metodológica aqui apresentada tem a possibilidade de ser adotada 

para qualquer uma das bases de dados, as quais podem colocar limitações quan-

to à abrangência dos indicadores. Ela foi originalmente elaborada para a análise 

da desigualdade socioeconômica (Dedecca, 2009) e posteriormente desenvolvi-

da para estudos sobre pobreza (Dedecca et al, 2011).  A metodologia propõe a 

construção de indicadores de insuficiência ou fragilidade das condições socioeco-

nômicas das famílias, que são organizados, como apresentado a seguir, segundo 

alguns eixos básicos. 

A renda corrente familiar per capita foi adotada como critério inicial. Neste estu-

do, foram considerados dois critérios para a definição de pobreza: R$ 70,00 e ½ 

salário mínimo per capita. Ademais, foram realizados os ajustes propostos pelo 

IBGE para as famílias com declaração de renda zero. Isto é, foram consideradas 

pobres as famílias sem renda com as características seguintes: sem banheiro de 

uso exclusivo; ou sem ligação com rede geral de esgoto ou pluvial e não tinham 

fossa séptica; ou, em área urbana sem ligação à rede geral de distribuição de água; 

ou, em área rural sem ligação à rede geral de distribuição de água e sem poço ou 

nascente na propriedade; ou, sem energia elétrica; ou, com pelo menos um mora-

dor de 15 anos ou mais de idade analfabeto; ou, com pelo menos três moradores 

de até 14 anos de idade; ou, pelo menos um morador de 65 anos ou mais de idade 

(MDS/IBGE, 2011).

Classificadas as famílias segundo a renda familiar per capita, em seguida foram se-

lecionadas aquelas com rendimento inferior aos dois critérios anteriormente men-

cionados. Para o conjunto de famílias consideradas pobres ou não pobres podem 

ser elaborados indicadores de risco no acesso a renda e bens e serviços públicos, 

que são organizados em dimensões (eixos) considerados relevantes em termos 

de proteção social. No Quadro 1 encontra-se apresentada uma possibilidade de 

construção dos indicadores e de organização segundo algumas destas dimensões.
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Quadro 1 
Dimensões dos Indicadores da Pobreza

A) Inserção no mercado de trabalho

1) Razão de Dependência; 2) Trabalho infantil; 3) Trabalho infantil não remunerado; 4) Contribuição para a 
Previdência; 5) Trabalho por conta própria; 6) Taxa de Ocupação 

B)  Renda Familiar

1) Rendimento de Políticas Públicas; 2) Rendimento do Trabalho; 3) Peso do Rendimento Monetário; 4) Peso do 
Rendimento Não Monetário. 

C) Acesso a terra

1) Propriedade da terra.

D) Acesso a educação

1) Analfabetismo; 2) Escolarização – Relação entre o total de crianças e adolescente de 7 a 14 anos que 
frequentam a escola e o total de pessoas nessa faixa de idade; 3) Defasagem escolar.

E) Perfil Demográfico

1) Chefia feminina; 2) Chefia de não brancos; 3) Taxa de Mortalidade Perinatal. 

F) Condições de vida

1) Parede apropriada:  2) Telhado Apropriado; 3) Banheiro exclusivo; 4) Densidade por dormitório; 5) Água 
encanada; 6) Coleta de Lixo 7) Energia Elétrica; 8) Geladeira ou Freezer; 9) Esgotamento Sanitário.

G) Segurança alimentar

1) Consumo calórico per capita insuficiente; 2) IMC superior a 18,5; 3) Consumo calórico per capita insuficiente 
e IMC superior a 18,5; 4) Produção para próprio consumo 

Com base nesta metodologia de elaboração de indicadores de insuficiência ou fragi-

lidade socioeconômica da população em situação de pobreza, foi realizado um proce-

dimento de articulação das bases de dados da PNAD e da POF. Adotando-se o critério 

de pareamento, foram construídos grupamentos de famílias com características se-

melhantes segundo as variáveis de unidade da federação, local de residência urbana 

ou rural, renda monetária bruta e número de membros. Construídos os grupamentos 

em ambas as bases, foi incorporada à PNAD a informação referente ao consumo de 

produção própria da POF para as famílias com características semelhantes.

Em suma, esta metodologia permite construir um mapa da pobreza com algum 

grau de desagregação para as unidades da federação e segundo a situação dos 

domicílios (rural ou urbano). A metodologia desenvolvida pode ser replicada, em 

grande medida, no Censo Demográfico de modo a produzir um mapa da pobreza 

no âmbito dos municípios brasileiros. Neste momento, são apresentados os resul-

tados com a desagregação permitida pela PNAD e pela POF.  

As dimensões da pobreza e as políticas públicas

De acordo com as estimativas, a partir dos dados da PNAD, a pobreza extrema (abai-

xo de R$ 70,00 per capita) atingia 3,7 milhões de famílias (ou 13,5 milhões de pes-

soas) em 2009. Considerando-se o critério de ½ salário mínimo corrente de renda 

familiar per capita, a pobreza alcançava 15,8 milhões de famílias (ou 60 milhões de 

pessoas) naquele ano. Do total das famílias em situação de extrema pobreza, quase 

3 milhões residiam nas regiões Nordeste e Sudeste, sendo que a primeira respondia 

por, aproximadamente, 50% do total. Como mostram os resultados, a extrema po-

breza encontrava-se localizada no primeiro decil da distribuição de renda corrente 

familiar per capita. Em termos gerais, a pobreza extrema respondia por 60% das 

famílias do primeiro decil e por 6% do total de famílias brasileiras.  

Quando considerado o critério de ½ salário mínimo, as famílias pobres se distribuíam 

nos três decis inferiores, dando evidência de uma extensão mais expressiva quando 

considerada a estratificação da sociedade brasileira segundo a renda familiar per capita. 
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Os resultados revelam, prontamente, uma grande sensibilidade da extensão da po-

breza dependendo do critério adotado. Levando-se em conta o critério estabelecido 

na Constituição Federal de 1988 para as políticas sociais, conclui-se: a existência de 

uma situação de pobreza de extensão elevada na configuração atual da sociedade 

brasileira, sendo que tal situação vai além da debilidade de renda corrente da popu-

lação. O dimensionamento da pobreza segundo os dois critérios permite explicitar 

os limites estabelecidos para a condução da política e para seu combate. Se, em 

um primeiro momento, os programas e ações devem buscar resolver o problema da 

pobreza extrema, não se pode desconsiderar que outro desafio se colocará ao se 

conquistar esta meta, isto é, solucionar os problemas da população entre a pobreza 

extrema e a pobreza. . Neste sentido, é fundamental que as ações empreendam 

programas com institucionalidade de mais longo prazo, que sejam suficientemente 

perenes e flexíveis para condução da política em outro estágio de execução.

Tabela 1 - Famílias e Pessoas em Situação de Pobreza segundo Critérios da 
Política Pública e Regiões Geográficas Brasil e Regiões Geográficas, 2009

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total

Famílias conceito extrema pobreza (R$ 70,00)

Decil 1 368.836 1.905.136 974.224 234.903 206.472 3.689.571

Decil 2 - - - - - -

Decil 3 - - - - - -

Decil 4 - - - - - -

Total 368.836 1.905.136 974.224 234.903 206.472 3.689.571

Famílias conceito pobreza 1/2 SM

Decil 1 457.387 2.376.846 1.116.569 281.001 238.611 4.470.414

Decil 2 681.290 2.848.932 1.552.738 469.235 339.211 5.891.406

Decil 3 557.245 2.159.846 1.753.804 580.215 399.920 5.451.030

Decil 4 - - - - - -

Total 1.695.922 7.385.624 4.423.111 1.330.451 977.742 15.812.850

Pessoas conceito extrema pobreza ( R$ 70,00)

Decil 1 1.452.117 7.136.850 3.257.484 805.813 645.647 13.477.911

Decil 2 - - - - - -

Decil 3 - - - - - -

Decil 4 - - - - - -

Total 1.452.117 7.136.850 3.257.484 805.813 645.647 13.477.911

Pessoas conceito pobreza 1/2 SM

Decil 1 1.901.155 9.335.722 3.897.746 1.003.965 776.783 16.915.371

Decil 2 2.966.279 11.309.369 6.341.232 1.916.096 1.342.476 23.875.452

Decil 3 2.067.900 7.462.335 6.130.551 2.061.179 1.432.015 19.153.980

Decil 4 - - - - - -

Total 6.935.334 28.107.426 16.369.529 4.981.240 3.551.274 59.944.803

Famílias não válidas 99.710 287.363 1.120.516 189.439 90.033 1.787.061

Pessoas não válidas 259.786 703.128 3.088.966 467.200 230.838 4.749.918

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD. Microdados. Elaboração Própria. 
(1) Famílias não válidas correspondem àquelas que possuem renda zero, mas indicadores de condições de pobreza não 
característicos da situação de probreza. O procedimento adotado segue as orientações propostas pelo IBGE. Ver Nota Técnica 
divulgado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, MDS, em 2 de maio de 2011.

Esta preocupação ganha maior respaldo quando se analisa a evolução da pobreza 

segundo os dois critérios ao longo da década passada. Entre 2001 e 2009, apro-

ximadamente 1,3 milhões de famílias saíram da situação de extrema pobreza, 1/3 
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do total das famílias em tal situação6. Este movimento de redução ocorreu a partir 

de 2005, quando a implantação do Programa Bolsa Família ganha velocidade e o 

país retoma o crescimento econômico. No início do período, a extrema pobreza 

chegava a alcançar o segundo decil da distribuição da renda familiar per capita, 

mas, em 2009, esta ficou restrita somente ao primeiro decil. Se, de um lado, a ex-

tensão da pobreza declina, confirma-se, por outro, a sua recorrência mesmo após 

a realização de um esforço significativo para seu combate. 

O resultado é inegavelmente positivo, mas considerando a dimensão absoluta e 

o ritmo de declínio da extrema pobreza, pode-se afirmar que o desafio para sua 

erradicação é substantivo, mesmo quando analisado o problema do ponto de vista 

exclusivo da renda corrente.

Tabela 2 - Evolução das Famílias e Pessoas em Situação de Pobreza segundo 

Critérios da Política Pública Brasil, 2001/2009

2001 2003 2005 2007 2009 2009 com N Rural

Número de famílias conceito extrema pobreza (R$ 70,00)

Decil 1  3.524.215  3.825.540  3.773.027  3.390.869  3.337.893  3.423.790 

Decil 2  931.896  749.072  -    -    -    -   

Decil 3

Decil 4

Total  4.456.111  4.574.612  3.773.027  3.390.869  3.337.893  3.423.790 

Número de famílias conceito pobreza 1/2 SM

Decil 1  3.524.215  3.825.540  4.039.913  4.006.485  4.351.470  4.470.414 

Decil 2  4.774.313  5.286.226  5.185.711  5.441.241  5.710.241  5.891.406 

Decil 3  4.744.817  4.072.299  5.922.519  5.649.536  5.332.980  5.451.030 

Decil 4  -    1.453.816  -    -    -    -   

Total  13.043.345  14.637.881  15.148.143  15.097.262  15.394.691  15.812.850 

Número de pessoas conceito extrema pobreza (R$ 70,00)

Decil 1  14.841.598  15.596.379  15.162.278  12.966.514  12.021.437  12.403.804 

Decil 2  4.606.130  3.866.914  -    -    -    -   

Decil 3

Decil 4

Total  19.447.728  19.463.293  15.162.278  12.966.514  12.021.437  12.403.804 

Número de pessoas conceito pobreza 1/2 SM

Decil 1  14.841.598  15.596.379  16.584.156  15.667.661  16.348.905  16.915.371 

Decil 2  20.904.668  22.788.800  21.315.763  22.822.605  23.025.688  23.875.452 

Decil 3  18.039.896  16.783.324  21.669.353  20.387.773  18.718.009  19.153.980 

Decil 4  -    3.790.177  -    -    -    -   

Total  53.786.162  58.958.680  59.569.272  58.878.039  58.092.602  59.944.803 

 

Analisando a extrema pobreza nas unidades da federação, constata-se que aque-

las com intensidade superior a 10% localizavam-se todas na Região Nordeste. Dos 

seus nove estados, sete tinham uma intensidade superior a este patamar. Os dois 

6	  Em razão da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ter passado a considerar a zona 

rural da Região Norte a partir de 2003, ela não foi incorporada na análise da evolução da pobreza. Deste 

modo, são apresentadas as informações para a Região Norte com e sem zona rural para o ano de 2009 com 

o objetivo de explicitar o impacto da maior abrangência da PNAD em termos de extensão da pobreza. De 

acordo com a Tabela 2, a zona rural da Região Norte respondia, aproximadamente, por 95 mil domicílios em 

situação de extrema pobreza.  
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outros apresentavam um indicador entre 8% e 10% Dentre as demais regiões, 

era a Região Sul aquela com o indicador mais favorável, variando entre 2% e 3%. 

A Sudeste com indicadores entre 3% e 4% e a Centro-Oeste entre 5% e 6%. Na 

Região Norte, eles variavam na faixa de 6% a 10%, aparecendo o Estado do Pará 

como aquele com a situação mais desfavorável, tendo uma densidade da pobreza 

de 9,5%. 

A gravidade da situação de extrema pobreza ganha outro contorno quando toma-

da a distribuição das famílias segundo as unidades da federação. Nesta perspecti-

va, nota-se que uma em cada quatro famílias extremamente pobres residia nos Es-

tados da Bahia e de São Paulo. A unidade considerada como a mais desenvolvida 

ocupa a segunda posição em termos de dimensão da população em extrema 

pobreza. 

Se, de um lado, o indicador de densidade permite conhecer a maior expressão da 

extrema pobreza nas unidades da federação, percebe-se, de outro, que a distri-

buição entre elas sinaliza o descasamento entre desenvolvimento e superação 

do problema da pobreza, ao se constatar que o estado mais rico é aquele que 

também reproduz uma situação de pobreza extrema consideravelmente elevada.   

A adoção do critério de ½ salário mínimo per capita apresenta resultados confli-

tantes. Houve um aumento do número de pessoas e famílias pobres. Destas cifras 

resultam indicadores de intensidade da pobreza que se apresentam muito eleva-

dos para a Região Nordeste, situados entre 40% e 50% das famílias, mas também 

indicadores elevados para as demais regiões. A situação mais favorável pode ser 

observada em Santa Catarina, onde a densidade correspondia a quase 10% das 

famílias do Estado.  A incorporação da situação de residência das famílias permite 

apresentar uma face importante da situação de extrema pobreza. Como apontado, 

se adotou a desagregação espacial que permite a PNAD, isto é, a separação entre 

as regiões metropolitana e não metropolitana e, para esta última, a diferenciação 

entre zona urbana, zona rural com produção para consumo próprio e zona rural 

sem produção para consumo próprio. 

Os resultados mostram que a intensidade da pobreza se acentua para os domicí-

lios rurais com produção para consumo próprio, em especial nas regiões Norte e 

Nordeste. Eles revelam ainda que, exceção feita para a região Sudeste, a pobreza 

apresenta maior concentração na zona urbana não metropolitana, seguida da rural 

com produção para consumo próprio (esse tema será analisado adiante com mais 

detalhe). Em termos de intensidade é na zona rural com produção para consumo 

próprio, que a pobreza extrema aparece com maior capilaridade no tecido social. 

Em termos da distribuição das famílias, a zona urbana não metropolitana surge 

com maior expressão.
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Tabela 3 - Famílias Situação de Pobreza segundo Critérios da Política Pública, 
Região Geográficas e Situação de Domicílio Brasil, 2009

Extrema 
pobreza 

conceito 
R$ 70,00

Pobreza 
conceito 

1/2 SM

Total de 
Famílias

Extrema 
pobreza 

conceito 
R$ 70,00

Pobreza 
conceito 

1/2 SM

Extrema 
pobreza 

conceito 
R$ 70,00

Pobreza 
conceito 

1/2 SM

Norte

Rondônia  30.319  129.919  474.359 6,4 27,4 0,9 0,8

Acre  14.130  68.580  203.068 7,0 33,8 0,4 0,4

Amazonas  62.789  363.800  988.701 6,4 36,8 1,8 2,3

Roraima  5.301  40.377  125.272 4,2 32,2 0,2 0,3

Pará  188.762  903.290 2.209.326 8,5 40,9 5,5 5,7

Amapá  11.264  63.045  177.144 6,4 35,6 0,3 0,4

Tocantins  22.550  126.911  411.409 5,5 30,8 0,7 0,8

Nordeste

Maranhão  246.301  897.409  1.886.154 13,1 47,6 7,2 5,7

Piauí  101.542  435.116  973.956 10,4 44,7 3,0 2,8

Ceará  277.031  1.176.697  2.626.998 10,5 44,8 8,1 7,4

Rio Grande 
do Norte  84.151  411.974 1.025.048 8,2 40,2 2,5 2,6

Paraíba  105.906  531.048  1.161.966 9,1 45,7 3,1 3,4

Pernambuco  326.326  1.239.552  2.762.593 11,8 44,9 9,5 7,8

Alagoas  128.054  499.355  951.537 13,5 52,5 3,7 3,2

Sergipe  50.315  265.180  647.307 7,8 41,0 1,5 1,7

Bahia  424.685 1.929.293  4.595.953 9,2 42,0 12,4 12,2

Sudeste

Minas  
Gerais  237.510 1.441.614  6.611.318 3,6 21,8 6,9 9,1

Espírito 
Santo  37.995  276.288  1.158.623 3,3 23,8 1,1 1,7

Rio de 
Janeiro  221.024  906.804  5.575.342 4,0 16,3 6,5 5,7

São Paulo  430.676  1.798.405 13.698.039 3,1 13,1 12,6 11,4

Sul

Paraná  83.926  561.041  3.581.462 2,3 15,7 2,5 3,5

Santa 
Catarina  40.001  201.791  2.051.362 1,9 9,8 1,2 1,3

Rio Grande 
do Sul  95.607  567.619  3.839.060 2,5 14,8 2,8 3,6

Centro 
Oeste

Mato 
Grosso do 
Sul

 25.727  174.009  810.928 3,2 21,5 0,8 1,1

Mato 
Grosso  52.951  233.927  1.025.797 5,2 22,8 1,5 1,5

Goiás  97.186  444.366  1.946.139 5,0 22,8 2,8 2,8

Distrito 
Federal  21.761  125.440  837.649 2,6 15,0 0,6 0,8

Total  3.423.790 15.812.850 62.356.510 5,5 25,4 100,0 100,0

Infelizmente, os resultados da PNAD não permitem uma desagregação a nível 

municipal.  É razoável afirmar que uma análise mais minuciosa da zona urbana 

não metropolitana indique a prevalência da extrema pobreza em municípios de 

pequeno porte, que em geral tem sua atividade econômica urbana pouco dife-

renciada em relação à rural. Em outras palavras, existe a possibilidade da extrema 

pobreza estar concentrada em pequenos municípios carentes de atividade econô-

mica, em especial na Região Nordeste.

Esta configuração da pobreza extrema observada na maioria das regiões brasi-

leiras não parece ter expressão na Região Sudeste. Nesta, ela tem dominância da 
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zona metropolitana. Para entender esta diferenciação, basta comparar o perfil da 

pobreza nas duas principais regiões geográficas do país. A Região Nordeste tinha, 

em 2009, quase 45% das famílias em extrema pobreza na zona rural com produ-

ção para consumo próprio, enquanto a Região Sudeste tinha aproximadamente 

50% das famílias naquela situação vivendo nas zonas metropolitanas. O resultado 

mostra relações diversas entre pobreza e urbanização nas duas principais regiões 

brasileiras. Portanto, a condução dos programas de combate à extrema pobreza 

deverá articular estruturas diferenciadas de políticas e ações.

Dimensões socioeconômicas da pobreza extrema

A experiência dos países desenvolvidos mostra que o fortalecimento da renda se 

constitui como um aspecto importante para a redução da pobreza, porém insufi-

ciente para a sua superação. O desenvolvimento capitalista produz uma transfor-

mação permanente do bem-estar da população, em especial via acesso a bens e 

serviços públicos, que para a maioria da população não pode ser resolvido pela 

renda corrente que auferem. Deste modo, o bem-estar decorre de acessos direto e 

indireto a bens e serviços, sendo a primeira situação resolvida, em grande medida, 

pela renda corrente e a segunda dependente, para a maioria da população, de me-

canismos de distribuição indireta de renda, realizada pela desmercantilização de 

parte dos bens e serviços consumidos pela população (SUBIRATS, 2010).

Quanto ao acesso direto, parte predominante da população o viabiliza através da 

inserção na atividade produtiva. Para a população ativa, o mercado de trabalho 

se constitui como canal, por excelência, de obtenção de renda corrente. Quanto à 

população não ocupada ou inativa, o seguro desemprego e o benefício previden-

ciário propiciam sua renda corrente. 

No que se refere ao acesso indireto, formas diferenciadas, mistas e complexas 

são encontradas. Os principais bens e serviços que caracterizam esta forma de 

acesso são educação, saúde, saneamento, habitação, segurança e transporte. Algu-

mas modalidades podem ser acessadas via renda monetária, ao menos para uma 

parcela da população com maior poder aquisitivo. Mesmo assim, alguns destes 

bens ou serviços não são passíveis de individualização no fornecimento, como 

saneamento e transporte público. Para os segmentos mais pobres da população, é 

necessário que se forneça estes bens e serviços de forma gratuita ou subsidiada. 

Em suma, a condição de pobreza é, em geral, caracterizada pelas dificuldades de 

acesso direto ou indireto a renda e a bens e serviços públicos, sendo elas depen-

dentes da configuração institucional que regula o fornecimento de cada um deles 

à sociedade e também do mercado de trabalho. A partir desta perspectiva, se ado-

tou uma abordagem mais ampla dos riscos socioeconômicos associados condição 

de pobreza, em grande medida convergente com a adotada pelo Programa Brasil 

sem Miséria. A partir da perspectiva de abordagem multidimensional da pobreza 

apresentada no Quadro 1, foram  elaborados indicadores de acesso à renda e a 

bens e serviços sociais. Eles são analisados considerando-se os focos do programa 

do Governo Federal. Neste sentido, a abordagem difere da síntese apresentada no 

Quadro 1.
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Tabela 4 - Famílias Situação de Pobreza segundo Critérios da Política Pública, 
Região Geográficas e Situação de Domicílio

Extrema 
pobreza 
conceito 
 R$ 70,00

Pobreza 
conceito 
1/2 SM

Total de 
Famílias

Extrema 
pobreza 
conceito  
R$ 70,00

Pobreza 
conceito 
1/2 SM

Extrema 
pobreza 
conceito  
R$ 70,00

Pobreza 
conceito 
1/2 SM

Norte

Metropolitano  93.008  521.294  1.878.850  5,0  27,7  27,8  30,7 

Metropolitano com auto 
consumo

 1.626  5.929  14.713  11,1  40,3  0,5  0,3 

Não-Metropolitano  134.395  671.549  1.669.183  8,1  40,2  40,1  39,6 

Não-Metropolitano com 
auto consumo

 9.814  30.972  54.493  18,0  56,8  2,9  1,8 

Rural Sem auto consumo  69.688  375.393  816.147  8,5  46,0  20,8  22,1 

Rural Com auto consumo  26.584  90.785  155.893  17,1  58,2  7,9  5,4 

Total  335.115 1.695.922  4.589.279  7,3  37,0  100,0  100,0 

Nordeste

Metropolitano  325.355  1.737.348  5.601.372  5,8  31,0  18,7  23,5 

Metropolitano com auto 
consumo

 2.339  13.514  30.280  7,7  44,6  0,1  0,2 

Não-Metropolitano  553.570  2.847.053  6.421.478  8,6  44,3  31,7  38,5 

Não-Metropolitano com 
auto consumo

 69.463  218.651  349.221  19,9  62,6  4,0  3,0 

Rural Sem auto consumo  522.299 1.906.107  3.227.923  16,2  59,1  29,9  25,8 

Rural Com auto consumo  271.285  662.951  1.001.238  27,1  66,2  15,6  9,0 

Total  1.744.311 7.385.624 16.631.512  10,5  44,4  100,0  100,0 

Sudeste

Metropolitano  467.242 1.858.311 12.465.795  3,7  14,9  50,4  42,0 

Metropolitano com auto 
consumo

 3.079  10.833  58.769  5,2  18,4  0,3  0,2 

Não-Metropolitano  332.740 1.850.510 12.359.295  2,7  15,0  35,9  41,8 

Não-Metropolitano com 
auto consumo

 9.129  47.337  172.909  5,3  27,4  1,0  1,1 

Rural Sem auto consumo  82.742  480.555  1.587.229  5,2  30,3  8,9  10,9 

Rural Com auto consumo  32.273  175.565  399.325  8,1  44,0  3,5  4,0 

Total  927.205 4.423.111  27.043.322  3,4  16,4  100,0  100,0 

Sul

Metropolitano  57.318  323.206  3.045.125  1,9  10,6  26,1  24,3 

Metropolitano com auto 
consumo

 2.252  6.009  34.378  6,6  17,5  1,0  0,5 

Não-Metropolitano  93.031  634.592  4.717.369  2,0  13,5  42,4  47,7 

Não-Metropolitano com 
auto consumo

 6.100  28.121  150.453  4,1  18,7  2,8  2,1 

Rural Sem auto consumo  41.785  263.484  1.247.873  3,3  21,1  19,0  19,8 

Rural Com auto consumo  19.048  75.039  276.686  6,9  27,1  8,7  5,6 

Total  219.534 1.330.451  9.471.884  2,3  14,0  100,0  100,0 

Centro-
Oeste

Metropolitano  87.617  452.203  2.613.031  3,4  17,3  44,3  46,2 

Metropolitano com auto 
consumo

 1.676  6.426  23.906  7,0  26,9  0,8  0,7 

Não-Metropolitano  65.094  320.515  1.383.208  4,7  23,2  32,9  32,8 

Não-Metropolitano com 
auto consumo

 3.561  11.646  29.925  11,9  38,9  1,8  1,2 

Rural Sem auto consumo  21.439  118.132  409.407  5,2  28,9  10,8  12,1 

Rural Com auto consumo  18.238  68.820  161.036  11,3  42,7  9,2  7,0 

Total  197.625  977.742  4.620.513  4,3  21,2  100,0  100,0 

Brasil

Metropolitano  1.030.540  4.892.362  25.604.173  4,0  19,1  30,1  30,9 

Metropolitano com auto 
consumo

 10.972  42.711  162.046  6,8  26,4  0,3  0,3 

Não-Metropolitano  1.178.830  6.324.219  26.550.533  4,4  23,8  34,4  40,0 

Não-Metropolitano com 
auto consumo

 98.067  336.727  757.001  13,0  44,5  2,9  2,1 

Rural Sem auto consumo  737.953  3.143.671  7.288.579  10,1  43,1  21,6  19,9 

Rural Com auto consumo  367.428  1.073.160  1.994.178  18,4  53,8  10,7  6,8 

Total  3.423.790 15.812.850  62.356.510  5,5  25,4  100,0  100,0 
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Renda7

A renda corrente se constitui na referência básica para o enquadramento ou habi-

litação de uma família para os programas de transferência de renda, seja o Bolsa-

-Familia ou o Brasil sem Miséria. Como apontado, se adotou a referência de R$ 

70,00 de renda familiar per capita, deflacionando este valor para o ano de 2009. 

Os resultados revelam uma renda familiar média das famílias pobres muito aquém 

daquela considerada como referência da pobreza da política pública. Para a mé-

dia do país, o valor observado era de R$ 15,00, quando considerado somente o 

rendimento bruto do trabalho, e de R$ 24,00, quando acrescidas as transferências 

públicas relacionadas às políticas sociais. Constata-se, imediatamente, que a in-

suficiência de renda se constitui em uma desvantagem relevante, mesmo quando 

comparada à referência da política pública.

Ademais, os indicadores mostram que há pouca diferenciação regional na con-

dição de pobreza estabelecida a partir da renda corrente. O hiato de renda das 

famílias pobres em relação à referência da política pública é relativamente estável, 

não sendo influenciado pelo grau de desenvolvimento das regiões.  Cabe, ainda, 

apontar três aspectos da fragilidade de renda das famílias pobres.

Em primeiro lugar, cabe explicitar a grande diferença existente entre a renda das 

famílias pobres e a renda média do total das famílias. As primeiras auferem um ren-

dimento médio per capita correspondente a menos de 4% do valor médio. Em re-

lação aos rendimentos das políticas públicas, as famílias pobres recebem um valor 

correspondente a 1,4% daquele observado para a média do total das famílias.

O segundo aspecto diz respeito à ausência de incidência das contribuições sociais 

sobre os rendimentos das famílias pobres, refletida pela identidade entre os rendi-

mentos bruto e líquido. Mesmo que se considere justo que estas famílias não devam 

ser gravadas pelas contribuições sociais, o fato da sua não incidência não decorre de 

uma situação de justiça social, mas ao contrário. A ausência de contribuições sociais 

expressa, de fato, a falta de inserção formal desta população, evidenciada pelo baixís-

simo grau de formalidade prevalecente na inserção produtiva de seus membros.

O ultimo aspecto a ser explorado, ainda na análise da dimensão da renda, é a incidência 

concentrada da produção para próprio consumo dentre a população pobre, evidenciada 

pela importância da renda não monetária. Dentre as famílias pobres, o rendimento não 

monetário corresponde a 150% do rendimento bruto, contra 21% para a média das 

famílias. Mesmo considerando-se a renda não monetária, o valor de renda total ainda 

seria inferior à referência do Programa Brasil sem Miséria. Considerando que a renda não 

monetária decorre fundamentalmente da produção para consumo próprio, constata-se 

que a realização do trabalho adicional, com incidência bem mais baixa para a média 

das famílias brasileiras, atenua, mas não cria possibilidades para que as famílias pobres 

possam romper autonomamente com a sua situação de desvantagem social.

Deste modo, explicita-se a tríade entre pobreza, informalidade da inserção pro-

dutiva e falta de proteção social, dando ademais evidência da complexidade ou 

multidimensionalidade da situação de fragilidade desta população.

7	  A análise das subseções do item 3.3 está baseada na tabela 5
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Características demográficas

Em 2009, o tamanho médio da família brasileira era de 3,1 pessoas, contra um 
indicador médio de 3,6 pessoas para as famílias com renda per capita inferior a R$ 
70,00. Para o mesmo ano, tanto as famílias pobres como o total das famílias brasi-
leiras tinham em média menos de um membro com idade inferior a 10 anos. Isto 
é, a dimensão das famílias pobres não se diferencia significativamente da situação 
encontrada para média das famílias brasileiras, não podendo ser esta imputada 
como determinante central da situação de pobreza. Apesar de ser inegável a maior 
ocorrência de unidades de maior porte dentre as famílias pobres, comparativa-
mente ao observado para as famílias de maior renda. 

Ao contrário da média para o total das famílias, as pobres apresentam uma taxa de 
dependência elevada. Isto é, a proporção de membros em idade inativa é significati-
vamente superior à encontrada para a média do total das famílias. Portanto, a capaci-
dade potencial de inserção produtiva das famílias pobres é significativamente inferior, 
situação determinada por fatores demográficos e não passível de ser por elas alterada 
autonomamente. Acresce-se a esta desvantagem estrutural, a maior presença de chefia 
feminina e de negros dentre as famílias pobres, ambas as características reconhecidas 
como resultados da discriminação de sexo e cor presente na sociedade brasileira. 

Estudos apontam a importância do tamanho da família para a determinação da 
condição de pobreza (Carvalho e Almeida, 2003; Alves et alli, 2010), bem como a 
contribuição da sua diminuição para a menor exposição potencial das famílias ao 
problema (Hakkert, 2007). Os resultados revelam que apesar da tendência de queda 
do tamanho médio das famílias e sua possível contribuição para a menor exposição 
à situação de pobreza, nota-se que características demográficas continuam sendo 

importantes para a determinação da condição de precariedade socioeconômica. 

Acesso à proteção social

Um dos grandes avanços do Plano Brasil sem Miséria é o reconhecimento da situação 

de fragilidade social relacionada ao acesso inadequado à proteção social, apesar das 

determinações da Constituição Federal de 1988 (Vaz et alli, 2007). Uma visão mais 

ampla e complexa de pobreza é adotada pelo programa e, por decorrência, desafios 

mais substantivos lhe são e serão apresentados. Ao reconhecer que a ausência de 

renda, mesmo que decisiva, é somente parte do problema, o PBSM tem seu êxito de-

pendente da sua capacidade de mobilização das políticas sociais com o objetivo de 

ampliar e dar qualidade ao acesso da população pobre a cada uma delas. 

Ao menos seis políticas sociais devem ser consideradas como prioritárias, dado o 

impacto que elas produzem sobre as condições de vida da população em geral: 

alimentação, saúde, educação, eletricidade, água e saneamento e habitação. A pri-

mazia destas políticas não significa reduzir o papel das demais, como as políticas 

de segurança, transporte, inclusão digital e cultura.

Condições de vida

Mesmo considerando que o acesso a certos bens e serviços para as famílias po-

bres depende da política pública, optou-se por diferenciar aqueles de natureza 
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mais coletiva e que, em algum grau, podem encontrar equacionamento, mesmo 

que insatisfatório, pelas famílias.

Em relação aos indicadores de habitação, água e saneamento das famílias pobres, 

pode-se afirmar que eles apresentam situações piores que os observados para a 

média da população brasileira, mas não todos eles se situam em patamares críti-

cos. A maioria das famílias pobres habita domicílios com paredes e telhados apro-

priados e não apresentam indicadores de membros por dormitório e de existência 

de banheiro diferentes do encontrado para a média brasileira. 

Estes resultados são convergentes com os encontrados em outros estudos, que 

apontam que o problema de habitação não está relacionado ao material utili-

zado na construção das moradias. A precariedade observada decorre, em geral, 

das condições em que elas são construídas ou localizadas. A população de baixa 

renda constrói sua habitação sem orientação técnica, adotando procedimentos 

práticos que podem se traduzir rapidamente em situação de risco. Estes são ainda 

potencializados pelo fato das moradias localizarem-se em áreas de risco, como, 

por exemplo, em encosta de morro. 

As pesquisas domiciliares não permitem obter informação sobre a situação de 

risco habitacional a que estão submetidas as famílias pobres. Entretanto, alguns 

indicadores indiretos podem ser tomados para conhecimento do estado de preca-

riedade habitacional destas famílias. 

Os indicadores mostram que elas possuem baixo acesso à rede adequada de es-

goto e de pavimentação da rua, bem como apresentam um patamar elevado de 

domicílios sem água encanada, especialmente nas regiões Norte e Nordeste. Ain-

da em relação à água, o indicador de posse de filtro não diferencia a situação dos 

pobres em relação à média. É provável que a ausência de filtro para a população 

de renda mais elevada decorre do uso de água mineral engarrafada, conduta larga-

mente utilizada nas grandes cidades. Neste sentido, pode ser que o indicador de 

filtro seja adequado somente para uma parcela da população, aquela sem renda 

para a compra de água mineral. Isto é, para as famílias pobres.   

A coleta de lixo se constitui um serviço de acesso limitado para estas famílias. Uma 

parte importante dos domicílios utiliza combustível inadequado8 para o fogão, 

apesar da alta cobertura do indicador de utilização de energia elétrica. Além disso, 

nota-se que a posse de geladeira ou freezer apresenta-se de maneira limitada, o 

que impede o armazenamento adequado de parte dos alimentos. E que o acesso 

ao telefone se faz ainda de modo restrito. 

Dois indicadores foram elaborados para avaliar caraterísticas do núcleo familiar. 

O primeiro refere-se à jornada de trabalho em afazeres domésticos das mulheres 

pobres, evidenciando que elas necessitam destinar um número elevado de horas 

para a organização das famílias, bastante superior ao observado para a média do 

total das famílias. O outro indicador refere-se à proporção de família com residên-

cia de até quatro anos no município. É encontrado um indicador para as famílias 

pobres semelhante ao da média da população, não sugerindo que a migração seja 

um fator determinante da situação de pobreza. 

8	  Considerou-se combustível inadequado aquele diferente de gás ou eletricidade
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A política de combate à pobreza deve dar uma atenção maior às condições de vida 

da população pobre, associadas à moradia. Deve-se ressaltar que a precariedade 

dessas condições pode afetar a qualidade dos resultados tanto das políticas de 

saúde quanto de educação. 

A jornada na escola é em geral de quatro horas, exigindo que tarefas sejam realiza-

das no domicílio. A precariedade das condições deste tende a impedir que a crian-

ça possa realizar as tarefas complementares, o que gera consequências negativas 

em termos de resultado de aprendizagem educacional. Neste sentido, mesmo que 

se melhorem as condições do processo educacional no âmbito da escola, o esforço 

poderá ser comprometido pela ausência de condições adequadas dos domicílios 

para a realização das tarefas que as crianças devem cumprir diariamente.

Evidencia-se, portanto, a relação entre a proteção social e as condições de vida 

como uma dimensão importante para o combate da situação de pobreza e a im-

possibilidade de tratar isoladamente os resultados das políticas públicas quanto à 

redução da condição de fragilidade social das famílias pobres. 

Inserção produtiva            

O tema da inserção produtiva tem apresentado crescente interesse na discussão da 

política de combate à pobreza, geralmente visto enquanto uma porta de saída para as 

famílias que se encontram beneficiadas pelos programas de transferência de renda. A 

expressiva geração de empregos da década passada, que mostrou capacidade de in-

corporação da população pobre ao mercado formal de trabalho, explicitou a importân-

cia da inserção produtiva como via de superação estrutural da condição de pobreza. 

Reconhece-se a importância da participação econômica para o equacionamento 

do acesso permanente à renda em patamar superior ao propiciado pela política 

pública. Entretanto, deve-se ter presente que a inserção produtiva pode respon-

der por uma dimensão importante da condição de pobreza, mas não tem a capa-

cidade de equacionar outras dimensões da fragilidade social, como as exploradas 

anteriormente nesta análise. Por essa razão, a inserção produtiva sendo é analisa-

da como uma última dimensão, apesar da sua inegável relevância. 

Os indicadores elaborados mostram uma situação de desvantagem acentuada da 

população pobre quanto às situações de desemprego e informalidade. Em média, 

um de cada quatro membros ativos das famílias pobres está em situação de desem-

prego, sendo que, ao menos, mais da metade dos ocupados exercem ocupações in-

formais, isto é, sem proteção social. A maior densidade da ocupação agrícola é parte 

da precariedade da inserção produtiva, pois o setor é conhecido como um segmento 

do mercado de trabalho com baixa incidência do trabalho formal. Entretanto, a fra-

gilidade da inserção produtiva das famílias pobres não pode ser associada à baixa 

proteção da representação sindical, a qual é semelhante à encontrada para a média 

do total das famílias. E também não se pode afirmar que o trabalho infantil seja par-

te da condição de pobreza, apesar da sua existência ser um pouco mais expressiva 

para as famílias em condições socioeconômicas mais frágeis. 

O fato relevante da inserção produtiva das famílias pobres refere-se a precarie-

dade da participação econômica, seja aquela expressa pelo desemprego, seja a 
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evidenciada pela informalidade. Ambas as situações tendem a deprimir a possibi-

lidade de acesso ao rendimento adequado do trabalho, sendo que este tende a se 

traduzir em um valor per capita ainda mais baixo, devido à elevada razão de de-

pendência encontrada para as famílias pobres. Cabe ressaltar que a informalidade 

da relação de trabalho se constitui em um impedimento importante para o acesso 

ao crédito e aos serviços bancários básicos, bem como à parte da proteção social, 

como o seguro desemprego, a licença maternidade, o auxílio doença e o auxílio 

por acidente de trabalho. 

pRODuçãO pARA CONSumO pRópRIO

Como indicado anteriormente, é expressiva a população pobre com residência na 

zona rural, sendo que uma parcela importante dessas famílias realiza produção para 

consumo próprio. A atividade permite uma ampliação não desprezível da quanti-

dade de alimentos consumidos pelas famílias que a realizam. Como resultado, as 

famílias pobres rurais apresentam um rendimento não monetário superior ao ren-

dimento monetário, apesar da soma de ambos ainda determinar uma renda familiar 

per capita inferior à referência da política pública (R$ 70,00 familiar per capita). 

Mesmo reconhecida tal limitação, a produção para consumo próprio possibilita 

que a situação de pobreza seja atenuada, compensando parte do risco social cria-

do pela ausência ou insufi ciência de renda. o desafi o refere-se à possibilidade ou 

não de se empreender a produção para consumo próprio, reorientando-a para o 

mercado, de modo a torná-la fonte de renda monetária que pudesse viabilizar a 

diversifi cação do consumo destas famílias.

tabela 5 -Indicadores de Insufi ciência ou Fragilidade social da População em 

Situação de Extrema Pobreza (1) Brasil, 2003 e 2009
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Na tabela 6, apresenta-se a proporção de família com produção para próprio con-

sumo segundo os decis de renda familiar per capita e as regiões geográficas bra-

sileiras. A produção para próprio consumo apresenta elevada densidade dentre 

as famílias pobres, declinando a medida que a renda aumenta, sugerindo que a 

superação da condição de pobreza conduz ao abandono desta forma de produção. 

Este primeiro resultado parece ser razoável, em uma sociedade crescentemente 

urbana e que busca obter um padrão de bem-estar característico deste ambiente. 

Neste sentido, e no caso de não haver nenhum programa de incentivo à produção 

para próprio consumo, é provável que o fortalecimento das unidades com ativi-

dade desta natureza acabe por levar ao seu abandono, pois as famílias poderão 

reduzir o trabalho nela realizado à medida que sua renda se expanda, como forma 

de controlar o aumento da jornada total de trabalho. A queda da incidência da pro-

dução para próprio consumo à medida que a renda aumenta atesta tal argumento. 

Além disso, cabe apontar que são as regiões mais pobres as que apresentam maior 

densidade de famílias com produção para próprio consumo. Tal constrangimento 

pode se constituir em restrição intransponível para empreendimento da produção 

em direção ao mercado (mesmo o mercado institucional criado pelos programas 

de compras governamentais), seja devido à baixa produtividade que impede ren-

dimento capaz de gerar renda potencial em volume adequado, seja em razão de 

ausência de mercado local para todos os produtores da região. É importante expli-

citar que parcela importante destas famílias se encontra no semiárido nordestino 

ou em situação de elevada dispersão espacial na região Norte. Isto é, em condi-

ções desfavoráveis para produzir ou empreender o resultado para o mercado.  

Não está se sugerindo o descarte de políticas de fortalecimento da produção para 

próprio consumo. Está se apontando somente que ela se defronta com desafios 

razoavelmente complexos e que necessitam ser reconhecidos na formulação e im-

plantação desse tipo de política. 

Tabela 6 -Proporção de famílias com auto consumo segundo decis de renda 
familiar per capita e Regiões Geográficas, Brasil e Regiões Geográficas, 2009

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste Total 

Decil 1 9,9 19,9 2,8 9,5 9,9 11,1

Decil 2 7,4 11 7,2 9 9,2 9,3

Decil 3 6 8,9 4 6,6 8 6,6

Decil 4 4,6 8,3 2,9 5,8 5,5 5,3

Decil 5 3,3 6,4 2,4 4,3 4,5 3,9

Decil 6 5,4 10 4 9,5 5,9 6,6

Decil 7 2,9 3,6 2 4,4 3,6 2,9

Decil 8 3,4 2,3 1,2 3,4 3,1 2

Decil 9 2,1 1,6 1,1 4,2 1,9 1,9

Decil 10 0,9 0,2 0,3 1,3 1,3 0,6

Total 5,2 9,1 2,4 5,1 4,9 4,9

Fonte: PNAD, 2009
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3.3.7 Segurança alimentar 

Pobreza e insegurança alimentar estão diretamente ligadas, mas não são situações 
sociais que obrigatoriamente se superponham. O conceito de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (SAN) interage com o tema da pobreza, sendo a questão monetá-
ria apenas uma das suas dimensões. 

Existem várias maneiras de se calcular a situação estrutural de risco ou inseguran-
ça alimentar. A estimativa do número de pessoas em insegurança alimentar pode 
ser feita através de métodos diretos ou indiretos (TAKAGI et al., 2001).  Entre os 
métodos diretos mais conhecidos estão o cálculo do consumo energético diário 
e as medidas antropométricas como o Índice de Massa Corpórea (IMC) e a des-
nutrição infantil. Ambos os métodos foram utilizados nesse trabalho, tendo sido 
elaborados a partir dos resultados das PNADs e das POFs, segundo metodologia 
estabelecida por Otten et al (2005: 17)  e  pelo IBGE na POF 2002-2003. Outro im-
portante método direto utilizado refere-se à escala de percepção de insegurança 
alimentar aplicada à população. No Brasil foi desenvolvida e validada na Escala 

Norte Nordeste Sudeste Sul
Centro- 
Oeste

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul
Centro-
Oeste

Brasil

 Razão de Dependência 1,11 0,96 0,95 0,99 0,96 0,97 0,97 0,83 0,87 0,91 0,73 0,85

 Chefia Feminina 0,20 0,13 0,15 0,16 0,18 0,15 0,19 0,17 0,16 0,17 0,19 0,17

 Chefes Não Brancos 0,82 0,78 0,55 0,32 0,70 0,69 0,81 0,78 0,48 0,33 0,62 0,66

 Taxa de Mortalidade 
Perinatal

26,49 26,45 21,27 27,61 30,02 25,57 28,76 39,14 35,30 25,93 51,66 36,90

 Domicílios sem parede 
apropriada

0,08 0,15 0,02 0,06 0,06 0,10 0,07 0,11 0,01 0,05 0,04 0,07

 Domicílios sem 
telhado apropriado

0,11 0,06 0,01 0,06 0,03 0,05 0,11 0,04 0,02 0,04 0,02 0,04

 Domicílios sem 
banheiro exclusivo

0,12 0,37 0,05 0,07 0,09 0,24 0,15 0,25 0,01 0,03 0,02 0,14

 Densidade morador 
por dormitório

6,10 5,50 4,74 4,87 4,93 5,28 5,72 4,77 3,81 4,07 3,87 4,48

 Domicílios sem água 
encanada

0,82 0,57 0,23 0,27 0,48 0,47 0,94 0,42 0,16 0,25 0,37 0,37

 Domicílios sem coleta 
de lixo

0,27 0,51 0,19 0,27 0,27 0,39 0,31 0,47 0,09 0,17 0,19 0,31

 Domicílios sem 
energia elétrica

0,09 0,18 0,04 0,08 0,12 0,13 0,13 0,06 0,00 0,03 0,01 0,05

 Domicílios sem 
geladeira ou freezer

0,32 0,58 0,19 0,24 0,27 0,43 0,27 0,36 0,07 0,08 0,09 0,24

 Domicílios sem 
esgotamento sanitário

0,49 0,41 0,30 0,46 0,65 0,41 0,48 0,46 0,25 0,30 0,68 0,40

 Analfabetismo 0,17 0,32 0,15 0,14 0,16 0,25 0,16 0,26 0,11 0,11 0,15 0,19

 Escolarização 0,93 0,95 0,96 0,96 0,95 0,95 0,95 0,98 0,98 0,98 0,96 0,97

 Defasagem escolar 0,62 0,63 0,52 0,51 0,57 0,60 0,64 0,63 0,53 0,62 0,61 0,61

 Trabalho Infantil 0,50 0,59 0,53 0,54 0,46 0,56 0,52 0,57 0,50 0,49 0,50 0,54

 Trabalho Infantil não 
remunerado

0,07 0,17 0,05 0,16 0,03 0,14 0,10 0,13 0,05 0,11 0,12 0,11

 Ocupados sem 
previdência

0,91 0,96 0,83 0,91 0,91 0,93 0,91 0,96 0,68 0,78 0,83 0,87

 Conta própria 0,24 0,28 0,18 0,24 0,22 0,25 0,22 0,24 0,19 0,23 0,18 0,22

 Taxa de Ocupação 0,75 0,87 0,69 0,79 0,66 0,81 0,77 0,84 0,76 0,81 0,70 0,80

 Rendimento médio 
Política Pública

0,22 0,19 0,53 0,47 0,26 0,33 0,21 0,28 0,38 0,79 0,53 0,38

 Rendimento do 
trabalho

0,97 0,71 0,74 0,77 0,77 0,75 0,67 0,55 0,79 0,65 0,58 0,70

        Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD. Microdados. Elaboração Própria.
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Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) (SEGALL-CORREA, 2004), sendo poste-
riormente incorporada pela PNAD, em seu suplemento especial de 2004.

A elaboração de indicadores de segurança alimentar e nutricional exigiu a realização 
de diversos procedimentos metodológicos. Inicialmente se adotou dois métodos dire-
tos baseados em indicadores antropométricos e de consumo de alimentos. Os indica-
dores antropométricos foram baseados no cálculo do IMC com um foco especial para 
os indivíduos com baixo peso (IMC abaixo de 18,5 kg/m2) e para a obesidade (IMC 
acima de 30 kg/m2). A ingestão de alimentos foi calculada a partir quantidade adqui-
rida de alimentos, tendo sido aplicado um fator de correção com o objetivo de estimar 
o consumo comestível (aproveitável). Em seguida, converteu-se esta quantidade em 
termos de conteúdo energético e protéico. Os dados utilizados parao consumo de 
alimentos tiveram origem na sub-amostra da POF 2008-09. Um procedimento adicio-
nal também foi realizado, visando estimar a ingestão de micronutrientes e vitaminas. 
Entretanto eles não apresentaram a consistência estatística esperada9. 

Os resultados observados com a utilização do IMC apresentaram-se consistentes 

quando comparados aos apresentados em outros estudos (Monteiro, 1995), bem 

como deram evidências relevantes sobre a situação de vulnerabilidade de certos 

segmentos da população brasileira. Em 2008-2009 foram identificadas 3,2 mi-

lhões de famílias pobres e não pobres com pelo menos um membro com baixo 

peso, que correspondia a 5 % das famílias brasileiras (Tabela 7). Vale lembrar que 

o IMC é aplicado somente para pessoas com idade acima de 18 anos, o que pode, 

de certa forma, subestimar os resultados da insegurança alimentar. A maior con-

centração de famílias e a maior proporção de famílias com indivíduos adultos de 

baixo peso estão na região Nordeste. Mais da metade das famílias brasileiras com 

pessoas de baixo peso está no Nordeste onde 7,4% das famílias possuem alguma 

pessoa nessa condição. 

Os dados da tabela 7 apontam para a existência de pouco mais de 3 milhões de 

famílias a serem focalizadas pelos programas governamentais, sendo que destas, 

202 mil famílias (6,6% do total) estariam em situação crítica com pelo menos um 

membro abaixo peso recomendado. 

Destaca-se, em termos regionais, que praticamente três em cada quatro famílias 

pobres com pelo menos um membro com baixo peso encontram-se na Região Nor-

deste. No entanto, a partir dos resultados obtidos para a estratificação por decil de 

renda familiar per capita é razoável se afirmar que não há uma correlação direta 

entre pobreza e baixo IMC. 

Por outro lado, o número e também a proporção de famílias com pelo menos um 

membro com obesidade merece destaque e demonstra que existe uma grande 

incidência entre as famílias pobres, mesmo que tal situação seja relativamente maior 

para as famílias não pobres. Entre as famílias não pobres havia um membro obeso em 

23,5% das famílias, ou 14,5 milhões famílias em termos absolutos em 2009.

9	  Visando verificar a consistência dos resultados, foi realizada comparação dos resultados 

obtidos com estabelecidos segundo as diferentes linhas de adequação encontradas no manual “Dietary 

Reference Intakes for Energy, Carbohydrate, Fiber, Fat, Fatty Acids, Cholesterol, Protein, and Amino Acids 

(Macronutrients)” (INSTITUTE OF MEDICINE OF THE NATIONAL ACADEMIES, 2005).
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Tabela 7 -Famílias segundo condição de suficiência calórica segundo existência 

de membro com IMC abaixo de 18,5 (1)
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

no. % no. % no. % no. % no. % no. %

Não 
Pobre

Suficiência calórica ou 
todos os membros com 
IMC acima de 18,5

 4.024.745  96,3  14.421.607  94,6  26.832.947  96,3  9.507.719  96,8  4.697.002  95,7  59.484.020  95,9 

Insuficiência calórica e 
pelo menos um membro 
com IMC abaixo de 18,5

 154.939  3,7  824.048  5,4  1.034.160  3,7  312.067  3,2  209.349  4,3  2.534.563  4,1 

Total  4.179.684  100,0  15.245.654  100,0  27.867.107  100,0  9.819.786  100,0  4.906.351 100,0  62.018.583 
 

100,0 

Pobre

Suficiência calórica ou 
todos os membros com 
IMC acima de 18,5

 338.141  94,5  1.560.894  91,4  649.986  98,1  176.451  95,3  147.349  96,3  2.872.821  93,7 

Insuficiência calórica e 
pelo menos um membro 
com IMC abaixo de 18,5

 19.634  5,5  146.584  8,6  12.797  1,9  8.613  4,7  5.656  3,7  193.283  6,3 

Total  357.775  100,0  1.707.478  100,0  662.783  100,0  185.064  100,0  153.005  100,0  3.066.104 100,0 

Total

Suficiência calórica ou 
todos os membros com 
IMC acima de 18,5

 4.362.886  96,2  15.982.501  94,3  27.482.933  96,3  9.684.170  96,8  4.844.351  95,8  62.356.841  95,8 

Insuficiência calórica e 
pelo menos um membro 
com IMC abaixo de 18,5

 174.573  3,8  970.632  5,7  1.046.957  3,7  320.680  3,2  215.005  4,2  2.727.846  4,2 

Total  4.537.459  100,0  16.953.132  100,00  28.529.890  100,0  10.004.851  100,0  5.059.356  100,0  65.084.688 100,0 

A respeito da percepção da insegurança alimentar por parte das famílias (EBIA), 

utilizou-se os dados do suplemento estatístico informado pelas PNADs dos anos 

de 2004 e 2009.  Observa-se que o número de famílias com Insegurança Alimen-

tar Moderada (IAM) e Insegurança Alimentar Grave (IAG) diminuiu expressivamente 

no período analisado, sendo que a maior queda relativa ocorreu entre as famílias 

consideradas pobres (tabela 8). A redução no intervalo de tempo analisado foi 

da ordem 1,9 milhão de famílias entre os pobres contra 3,9 milhões entre os não 

pobres, mas a queda verificada em termos relativos foi de 62,1% contra 37,9%, 

denotando que houve algum efeito das políticas governamentais contra a fome ou 

mesmo na renda que alavancou o consumo privado de alimentos. 

A região Nordeste concentra a maior parcela de famílias entre aquelas com IAM e 

IAG. Entre os pobres com a condição de insegurança alimentar moderada e grave, 

60,5% estavam domiciliados no Nordeste, enquanto que no caso dos não pobres 

esta proporção foi de 39,2%, considerando o ano de 2004. A situação regional para 

esses indicadores não se alterou  ou em alguns casos agravou-se, considerando os 

dados de 2009. O Sudeste por ser a região mais populosa reúne o segundo maior 

contingente de famílias em insegurança alimentar seja no caso dos pobres ou não 

pobres, mas ainda assim a sua participação está distante do Nordeste. O fato é que a 

taxa de redução da IAM e IAG foi mais acentuada nas regiões Sul e Sudeste em com-

paração com o Nordeste e até o Norte. O contingente de famílias pobres com IAM e 

IAG reduziu 73,2%, sendo sua  queda de 59,2% na Região Nordeste para o período.
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Tabela 8 -Crescimento e número de famílias em insegurnça alimentar 
moderada ou grave (1)

Pobres Não Pobres Total

2004 % 2009 % 2004 % 2009 % 2004 % 2009 %

Urbano Metropolitano 922.241 29,4 298.207 25,1 4.041.884 39,2 2.523.758 39,4 4.964.125 36,9 2.821.965 37,2

Urbano Metropolitano com AC 12.762 0,4 3.867 0,3 58.024 0,6 24.744 0,4 70.786 0,5 28.611 0,4

Urbano Não-Metropolitano 1.118.706 35,6 427.402 36 4.218.708 40,9 2.631.002 41,1 5.337.414 39,7 3.058.404 40,3

Urbano Não-Metropolitano 
com AC

96.242 3,1 45.047 3,8 203.312 2 141.902 2,2 299.554 2,2 186.949 2,5

Rural Sem auto consumo 743.128 23,7 273.681 23 1.426.769 13,8 841.553 13,1 2.169.897 16,1 1.115.234 14,7

Rural Com auto consumo 246.484 7,9 139.703 11,8 367.452 3,6 244.254 3,8 613.936 4,6 383.957 5,1

Total 3.139.563 100 1.187.907 100 10.316.149 100 6.407.213 100 13.455.712 100 7.595.120 100
 
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD/IBGE. Microdados. Elaboração própria

Obs: PCP, produção para consumo próprio.

(1) Condição de insegurança alimentar definida segundo a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar - IBIA. 

Observa-se também que os maiores problemas em relação à percepção da inse-

gurança alimentar estão localizados entre as famílias residentes nas áreas urbanas 

não metropolitanas e nas áreas metropolitanas, sejam essas famílias pobres ou não 

pobres. Nota-se que a redução da insegurança alimentar foi maior entre as famílias 

com produção para próprio consumo, sejam elas pobres ou não pobres, apenas nas 

áreas metropolitanas.  Na comparação entre 2004 e 2009 nas áreas rurais e urbanas 

e não metropolitanas houve uma redução da insegurança alimentar, mas, aparen-

temente, a produção para próprio consumo não foi o fator determinante para essa 

nova condição. Este resultado é importante, pois um dos eixos do Plano Brasil sem 

Miséria é justamente o incentivo á produção para próprio consumo. 

Considerações Finais

O estudo realizado teve por objetivo estabelecer uma perspectiva10 multidimen-

sional da pobreza visando elaborar indicadores socioeconômicos orientados para 

o desenho e gestão da política social brasileira. A perspectiva metodológica pro-

posta é semelhante àquela inscrita no Programa Brasil sem Miséria. Em seu desen-

volvimento, o estudo adotou como referências básicas monetárias de condição 

de pobreza adotadas pelos programas sociais com transferência de renda realiza-

dos pelo Governo Federal: ½ salário mínimo do ano e R$ 70 per capita mensais, 

ajustado para o valor corrente dos anos da série de dados.Ambos os valores de 

referência foram utilizados para identificar as parcelas de população alvo dos pro-

gramas sociais. Vale destacar que as cifras diferem um pouco dos números oficiais, 

que foram trabalhados a partir do Censo Demográfico 2010, cujos micro dados 

não se encontravam disponíveis no momento de realização deste estudo. 

10	  A perspectiva adotada pelo estudo foi estabelecida anteriormente à adoção do Programa 

Brasil sem Miséria.
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A construção do conjunto diversificado dos indicadores de condições socioeco-

nômicas teve, por um lado, a preocupação de ampliar o conhecimento dos riscos 

sociais que se encontra submetida a população alvo dos programas sociais e, por 

outro, a produção de um instrumental para a definição, gestão e acompanhamento 

dos programas e ações da política social. 

Os principais resultados podem ser assim resumidamente apresentados: 

1	 Quando se analisa o perfil e o tamanho da extrema pobreza segundo o crité-
rio monetário de R$ 70 familiar per capita, pode se constatar uma redução signi-
ficativa da ordem de 1/3 (1,3 milhão de pessoas) entre os anos de 2003 e 2009. 

2	 Em complemento, os indicadores multidimensionais socioeconômicos 
permitem evidenciar a necessidade de se ampliar o acesso e a qualidade dos 
programas sociais para uma modificação estrutural das condições de vida da 
população pobre. 

3	 O avanço dos programas sociais deve levar em conta as especificidades das 
demandas segundo a condição e região geográfica de residência da população 
pobre, com especial atenção para as áreas rural e nas áreas urbanas não metro-
politanas, onde a pobreza é mais intensa. 

4	 Os resultados permitiram averiguar que a queda da pobreza de natureza 
monetária se apresentou distintamente segundo as regiões brasileiras. Apesar 
da redução da pobreza monetária observada na região, o Nordeste continua 
apresentando níveis críticos, sendo que todos os seus estados apresentavam 
índices de extrema acima dos 10%. 

5	 Além disso, constatou-se que a densidade da pobreza não encontra relação 
direta com o grau de desenvolvimento econômico. Isso ficou evidente após a 
constatação de que Estado da Bahia juntamente com o de São Paulo responde-
ram por ¼ das famílias em situação de extrema pobreza do Brasil.

6	 Estabelecida a extensão da pobreza monetária, o estudo procurou anali-
sar os riscos socioeconômicos da população em pobreza extrema, constatando 
uma elevada vulnerabilidade dessa população quanto ao acesso ao mercado 
de trabalho e aos bens e serviços públicos sociais. 

7	 São precários os indicadores socioeconômicos relativos à educação, sanea-
mento, mercado de trabalho e condições de vida da população pobre, situação 
que exigirá grandes investimentos sociais no sentido de estabelecer a universa-
lidade com qualidade, como prevista na Constituição Federal de 1988, exigência 
considerada imprescindível para o estabelecimento da condição de cidadania. 

8	 Inicialmente, abordou-se a relação entre pobreza e produção para próprio 
consumo. Os resultados deram evidencias importantes a respeito da necessi-
dade de fortalecer esta forma de obtenção de renda não monetária, bem como 
de seu efeito atenuador da condição de pobreza. Quase 20% das famílias nor-
destinas do primeiro decil de renda realizaram atividades de próprio consumo, 
sendo que a posição na ocupação do chefe dessas famílias é quase sempre um 
trabalhador por conta própria, empregado sem carteira ou mesmo um produtor 
exclusivo. Para o conjunto das famílias brasileiras em situação de extrema po-
breza, uma proporção de 10,7% esteve domiciliada nas áreas rurais e exerceu 
a produção para próprio consumo, sendo que nas áreas urbanas não metropo-
litanas essa participação caiu para 2,9%, mas ainda assim foi expressiva. 
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9	 O apoio à atividade para o próprio consumo merece uma atenção especial da 
política pública, no sentido de garantir algum tipo de ocupação e sustento para 
essas famílias, que possuem áreas para exercer essa atividade, mas encontram di-
ficuldades de inserção no mercado.No entanto, tal iniciativa deve ser considerada 
como instrumento transitório para a superação da condição de pobreza.

10	Outra iniciativa importante refere-se à política de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), apontada pelo Governo Federal como fundamental em sua 
estratégia de superação da pobreza e na garantia dos direitos humanos esta-
belecidos na Constituição brasileira. Diante da dificuldade de se utilizar um 
único indicador para o estudo da população em situação de vulnerabilidade, 
combinou-se indicadores de renda, antropometria e percepção de segurança 
alimentar. Esses últimos ilustrados, respectivamente, pelo do IMC e pela apli-
cação da EBIA, presente nas PNADs de 2004 e 2009.

11	Os resultados mostraram uma redução da vulnerabilidade à segurança 
alimentar expressa através dos três indicadores combinados. Para o ano de 
2009, 3,2 milhões de famílias ainda se encontravam em situação de extrema 
vulnerabilidade, sendo que grande parte não estava enquadrada nos critérios 
de pobreza do PBSM.  Do ponto de vista regional, a evolução foi desfavorável à 
região Nordeste que aumentou a sua participação no contingente de famílias 
em extrema vulnerabilidade, 65,2% em 2009. A Região Sudeste, que reúne a 
maior parcelada população brasileira, seguiu essa mesma tendência.

12	 Destaca-se também a importância da produção para próprio consumo na re-
dução da percepção de insegurança alimentar das famílias pobres do meio ru-
ral. Os resultados indicaram que a atividade é relevante para atenuar os riscos 
de acesso à alimentação das famílias pobres com maior potencial de realização 
desta atividade. Há, por outro lado, uma redução da percepção da contribuição 
da produção para consumo próprio dentre as famílias do meio urbano, provavel-
mente devido à menor possibilidade de realização da atividade. Tais resultados 
corroboram a conclusão de que a produção para próprio consumo no meio rural 
seja um último recurso para a sobrevivência das famílias em situação de pobreza.

Os resultados do estudo apontaram para a importância de se ampliar o enfoque 

da política pública social de superação da pobreza, ao apontar as multidimensões 

da situação de vulnerabilidade da população que se encontra em situação de ex-

trema pobreza. Neste momento, o Governo Federal optou por ampliar o enfoque 

da política, reconhecendo a complexidade e a natureza estrutural da situação de 

pobreza, que atingem parcela importante das famílias brasileiras. A iniciativa do 

Governo Federal acabou por explicitar a necessidade de estabelecer uma política 

de superação da pobreza cujo êxito depende de ações e programas de curto, 

médio e longo prazos.  

Este estudo procurou contribuir para o desenho e a gestão de ações e programas 

da política pública de combate à pobreza, considerando a sua multidimensiona-

lidade, bem como o escopo institucional da política social presente no país. O 

instrumental elaborado permite tanto o acompanhamento das condições socioe-

conômicas da população pobre durante a evolução da política, quanto o conhe-

cimento de dimensões que merecem maior atenção das iniciativas do Governo 

Federal. Vale ressaltar que as fragilidades da população pobre vão além dos pro-

blemas oriundos da baixa renda monetária.
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Introdução

Previsto desde a Constituição de 1988, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

foi regulamentado em 1993 e começou a ser pago em 1996. O BPC é destinado 

a pessoas com deficiência e a idosos. Inicialmente, a idade para o idoso receber 

o benefício era de 70 anos, sendo reduzida para 67 anos em 1998 e 65 anos em 

2004, com o advento do Estatuto do Idoso. Para ser elegível o idoso deve atestar 

uma renda familiar per capita inferior a 25% do salário mínimo corrente e não ser 

beneficiário de nenhum outro provento da previdência social. O valor do benefício 

é de um salário mínimo mensal.

Por pagar um valor alto, comparativamente aos programas assistenciais, o orçamento 

destinado ao pagamento dos benefícios é grande. Em 2008, o distribuiu-se quase R$ 

14 bilhões a quase 3 milhões de pessoas, enquanto o Bolsa Família distribuiu em tor-

no de R$ 10 bilhões, beneficiando em torno de 40 milhões de pessoas (10 milhões de 

famílias). Isto significa que o valor médio pago pelo BPC é bastante superior. 

A presença de assistência social destinada a idosos começou principalmente nos 

países desenvolvidos, mas também estão presentes no mundo em desenvolvi-

mento. Normalmente os estudos sobre esses programas focam na pobreza e na 

prevenção de situações de vulnerabilidade na terceira idade. Mas outros efeitos 

emergem do recebimento destas pensões. Barrientos e Lloyd-Sherlock (2002) ci-

tam a promoção do status do idoso dentro do domicílio, a prevenção da pobreza 

extrema e a quebra da persistência intergeracional da pobreza por meio de inves-

timentos em capital humano, físico e social.

Martinez (2005) estudou a transferência de renda para idosos na Bolívia (Bono Soli-

dario) encontrando um aumento significativo no consumo de alimentos nas famílias 

beneficiadas. Para a África do Sul, uma das transferências direcionada aos idosos 

mais estudada, Case e Deaton (1998) encontraram efeitos redistributivos dos recur-

sos para alimentação, educação, transferências a outros domicílios e poupança. Du-

flo (2003) observou que a transferência melhorou a situação nutricional de crianças 

e que o efeito difere de acordo com o gênero do beneficiado e das crianças.

Um outro efeito associado à concessão de pensões é o aumento da probabilidade 

de se viver sozinho (COSTA, 1999). Paulo (2008) mostrou que com o BPC houve 

mudanças na composição domiciliar.

Sempre há uma preocupação em relação aos programas de transferência de renda, 

caso eles resultem em desmotivação dos beneficiados em participar do mercado 

de trabalho, dado o aumento da renda. Há diversos motivos pelos quais isso pode 

ocorrer e nem todos deletérios como, por exemplo, o caso de as pessoas terem 

mais segurança financeira para procurar melhores empregos, ou voltar a estudar 

para complementar sua formação e aumentarem sua renda no futuro.

Carvalho Filho (2008a), investigando mudanças nas regras para a aposentadoria 

em 1991, mostra efeitos negativos dessa transferência a idosos na oferta de tra-

balho. Bertrand, Mullainathan e Miller (2003), para a transferência sul-africana, 

encontram efeitos negativos das transferências na oferta de trabalho de corre-

sidentes. Todavia, Posel, Fairburn e Lund (2006) e Ardington, Case e Hosegood 
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(2009) mostram que quando o domicílio inclui aqueles familiares que estão fora 

do domicílio este resultado não se sustenta, pois a pensão faz as pessoas saírem 

do domicílio para trabalhar em outras regiões ou procurar empregos melhores.

Outro efeito associado ao recebimento da pensão é uma possível redução do traba-

lho infantil em domicílios com beneficiados. Edmonds (2006), para a África do Sul, 

encontra diminuições na incidência de trabalho infantil em domicílios beneficiados 

em relação aos que estão em vias de receber o benefício, de acordo com a idade 

de seu membro mais velho. Para o Brasil, Carvalho Filho (2008b) e Kruger, Soares e 

Berthelon (2006) mostram que mudanças na aposentadoria rural (não-contributiva, 

na prática) diminuíram a participação de jovens no mercado de trabalho.

Esse estudo tem por objetivo verificar mudanças ocorridas nos domicílios de 

pessoas atendidas pelo BPC recebido por idosos. Para avaliação, desenvolvemos 

um procedimento para identificar os beneficiários de programas sociais em nos-

sa base de dados, descrito na seção seguinte. Também realizamos uma validação 

do nosso procedimento, avaliando se ele identifica corretamente esses benefi-

ciários. Na terceira seção verificamos as mudanças na composição domiciliar de 

idosos beneficiados, além de verificar os efeitos do benefício em sua participação 

no mercado de trabalho. Efeitos de spillover do benefício sobre os corresidentes 

também são avaliados, em especial sobre sua oferta de trabalho: participação no 

mercado de trabalho e horas semanais trabalhadas. Também avalia-se a incidência 

de trabalho infantil nesses domicílios. A quarta seção conclui.

Método

Fonte de Dados e Procedimento de Identificação de 
Beneficiários

Os dados para este trabalho são provenientes da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD) para o período de 2001 a 2008. Esta pesquisa é realizada 

anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), à exceção 

dos anos em que é realizado o Censo. Alguns anos da PNAD incluem perguntas ex-

tras em suplementos específicos sobre temas como saúde, trabalho infantil, fertili-

dade, acesso a programas sociais, dentre outros. Em colaboração com o Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), as PNADs incluíram um su-

plemento sobre o acesso às transferências de renda do governo federal nos anos 

de 2004 e 2006, incluindo novas questões relacionadas ao Bolsa Família, BPC, 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), dentre outros. Todavia, a infor-

mação disponível se refere apenas ao domicílio. Não se consegue identificar quem 

no domicílio é o beneficiário somente utilizando as informações do suplemento.
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Para avaliar o BPC seria importante a informação de quem é beneficiário, ano a 

ano. Porém podemos utilizar outras informações presentes na PNAD para identi-

ficar os beneficiários dos programas sociais, por meio das informações acerca de 

rendimentos, idade, composição domiciliar, e dos valores pagos por cada progra-

ma social. Esta abordagem pode ser utilizada anualmente na PNAD, mesmo para 

anos sem o suplemento.

Os valores pagos pelos programas sociais são computados na variável V1273 da 

PNAD, descrita como: “Juros de caderneta de poupança e de outras aplicações 

financeiras, dividendos e outros rendimentos que recebia, normalmente, no mês 

de referência”. Portanto temos aplicações financeiras e programas sociais sendo 

computados na mesma variável. Em primeiro lugar, é muito improvável que acio-

nistas e pessoas que recebam juros de aplicações financeiras sejam também be-

neficiárias de programas sociais. Além disso, os valores pagos pelos programas so-

ciais são conhecidos, e por meio destes valores declarados nesta variável pode-se 

deduzir quais programas o indivíduo é beneficiário. Outras rendas que poderiam 

ser confundidas com o BPC, pois são relacionadas ao salário mínimo, são compu-

tadas em outras variáveis na PNAD: salários, aluguéis, pensões, aposentadorias, 

doações, dentre outras. 

Barros, Carvalho e Franco (2007) utilizam os valores típicos transferidos por cada 

programa social do governo federal para identificar os beneficiários. Todos os in-

divíduos recebendo exatamente um salário mínimo foram identificados como be-

neficiários do BPC. Os valores dos programas sociais também são utilizados para 

identificar os beneficiários.

Nosso objetivo é utilizar uma abordagem parecida a esta para identificar ano a ano 

os beneficiários de todos os programas sociais e BPC, utilizando não somente os 

valores típicos, mas também as combinações destes para identificar beneficiários. 

A combinação dos valores das transferências é crucial para identificar indivíduos 

que são beneficiários de mais de um programa simultaneamente.

Na Tabela 1 há um exemplo da desagregação proposta usando valores da variável 

V1273 - que computa apenas juros de aplicações financeiras, dividendos e trans-

ferências de programas sociais para cada indivíduo do domicílio- para a PNAD 

2004 que têm ao menos um beneficiário, de acordo com o suplemento. Pode-se 

observar uma elevada frequência do valor 260, o salário mínimo na época, indi-

cando que estes são os beneficiários do BPC. Todavia outros valores também po-

dem estar associados à concessão do BPC, por exemplo: 267 = 260 (BPC) + 7 (Vale-

-Gás), ou 282 = 260 (BPC) + 15 (Bolsa Família) + 7 (Vale-Gás), ou ainda 290 = 260 

(BPC) + 30 (Bolsa-Família). Assim, todos os que tiveram declarados estes valores, 

por exemplo, foram marcados como beneficiários do BPC. Portanto é importante 

considerar todas as combinações para evitar perder beneficiários na amostra.
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Tabela 1 - Valores para a variável V1273 para indivíduos em domicílios 
declarados abrigando beneficiários do BPC, Brasil, 2004

Valor (R$) Frequência

260 1625

262 1

265 1

267 11

275 17

280 2

282 10

285 1

290 10

297 3

300 2

305 7

Fonte: PNAD 2004.

Assim, usando o procedimento, podemos identificar quais transferências o indi-

víduo recebe ano a ano sem necessitar do suplemento de acesso a programas 

sociais, disponíveis apenas para as PNADs de 2004 e 2006.

Validação do Procedimento Proposto

Temos que considerar que o procedimento proposto envolve o risco de identificar 

erroneamente acionistas como beneficiários do BPC. É importante, portanto, comparar 

os indivíduos identificados pelo procedimento com aqueles identificados pelos su-

plementos da PNAD em 2004 e 2006. Assim podemos validar nosso procedimento. A 

Tabela 2 mostra esta comparação. ‘Total’ se refere a idosos e pessoas com deficiência.

Tabela 2 - Identificação dos beneficiários do BPC a partir dos dados da PNAD, 
Brasil, 2004 e 200

 

 

 

Amostra 
identificada

População 
identificada

Suplemento Suplemento
Dados 

Administrativos
PNAD PNAD

(amostra) (população)

PNAD 2004          

 total 2,371 1,006,002 1,629 670,235 1,983,788

idosos 695 273,308 588 255,897 855,236

idosos/total 29.31% 27.17% 36.09% 33.70% 44.62%

           

PNAD 2006          

total 4,158 1,753,815 2,959 1,231,936 2,430,125

idosos 1,590 665,164 1,380 566,478 1,158,005

idosos/total 38.24% 37.33% 46.63% 45.98% 47.65%

Fonte: PNADs 2004 e 2006.

Notas: valores populacionais obtidos utilizando os pesos da base. Dados administrativos referem-se ao número de benefícios 
emitidos de acordo com o MDS para Setembro de cada ano. A amostra do suplemento da PNAD inclui aqueles que declararam 
um ou dois salários mínimos em V1273 e que também declararam que algum membro do domicílio recebe o benefício.

Pode-se observar que o método proposto identifica mais beneficiários que o suple-
mento da PNAD. A proporção de idosos no total de beneficiários do BPC (idosos + 
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pessoas com deficiência) é menor usando o procedimento acima quando compara-
do aos dados administrativos e aos dados do suplemento. O BPC não é um benefício 
muito conhecido. Os beneficiários idosos são pessoas de renda muito baixa, pouca 
escolaridade e é possível que eles confundam o BPC com uma aposentadoria. Mui-
tos beneficiários do BPC podem ter-se declarado como aposentados e não como be-
neficiários do BPC, fazendo com que estes beneficiários saiam da nossa amostra. O 
idoso é responsável pelo requerimento do benefício no INSS, também responsável 
pelas aposentadorias regulares, e o cartão que o beneficiário recebe não tem ne-
nhuma indicação de «BPC» - deixando a impressão de que, de fato, ele receba uma 
aposentadoria. Soares et al. (2006, p.17) também discutiram esse ponto. Depois de 
2004, quando o Estatuto do Idoso entrou em vigor, o benefício foi-se tornando mais 
conhecido. Isso pode ajudar a explicar, na Tabela 2, o aumento na proporção de 
idosos sobre o total de beneficiários identificados de 2004 a 2006, enquanto esta 
proporção permaneceu praticamente inalterada nos dados administrativos. Souza 
(2010) discutiu a subdeclaração de beneficiários do Bolsa Família e BPC, enquanto 
Osório e Ferreira Souza (2009) desenvolvem uma simulação para estimar o número 

de beneficiários em anos subsequentes, por faixa de renda.

Se por um lado temos uma subdeclaração quando tentamos estimar o número total de 

beneficiários do BPC usando a PNAD, por outro, pesquisadores da previdência social 

encontram uma sobredeclaração no número de aposentados quando são utilizados 

os mesmos dados, provavelmente devido à declaração errônea pelos beneficiários do 

BPC. O estudo, porém, estima que se todos estes «aposentados» a mais fossem con-

siderados como beneficiários do BPC, ainda teríamos uma subdeclaração no número 

de beneficiários do BPC na PNAD. Isso porque o desenho amostral da PNAD influencia 

consideravelmente na identificação destes beneficiários. Se beneficiários estiverem 

muito concentrados em uma área não selecionada pela amostragem é muito provável 

que isso se torne um viés ao tentar estimar o número de beneficiários. Pelos nossos 

dados, pudemos verificar esse efeito pelas regiões metropolitanas, onde o número de 

beneficiários é bem maior por estarem sempre na amostra.

Outras «pensões» associadas ao salário mínimo são a aposentadoria rural e a Ren-

da Mensal Vitalícia (RMV), à qual o BPC veio substituir. Todavia os valores destas 

pensões são declaradas em outras variáveis, não se confundindo, portanto, com o 

BPC. Mas ainda precisamos verificar se os beneficiários identificados são realmente 

beneficiários do BPC ou se sua renda declarada em V1273 é originária de outras 

fontes. Na nossa amostra alguns indivíduos foram identificados como beneficiários 

mesmo vivendo em um domicílio onde, pelo suplemento da PNAD, não havia be-

neficiários do BPC. Podemos classificar os beneficiários, portanto, em três grupos:

Grupo 1: composto por idosos identificados tanto pelo suplemento quanto pelo 

procedimento proposto

Grupo 2: composto por idosos identificados pelo procedimento, mas não pelo su-

plemento

Grupo 3: composto por idosos identificados pelo suplemento, mas não pelo pro-

cedimento

O grupo 3 é composto daqueles que erroneamente declararam o BPC como apo-

sentadoria, ou declararam o salário mínimo do ano anterior ao invés do corrente, 
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ou realmente declararam erroneamente receber o benefício. Em 2004 tínhamos 

177 domicílios neste grupo, em que  28,8% deles declararam o benefício como 

aposentadoria, e para os restantes não há indícios de que recebam o BPC de fato. 

Em 2006 tínhamos 68 domicílios neste grupo e praticamente todos não tinham 

indícios de BPC em sua renda.

Com os outros dois grupos podemos checar se nosso método está identifican-

do corretamente beneficiários, comparando características importantes dos dois 

grupos. Esperamos que eles não difiram muito. Para a PNAD 2004, 94 dos 695 

idosos estavam no grupo 2. Destes, 86 (91.5%) não auferiam nenhum rendimento 

e 74,5% tinham uma renda per capita de menos de um salário mínimo. Para 2006, 

182 dos 1590 idosos estavam no grupo 2. Destes, 172 (94,5%) não tinham ne-

nhum rendimento e 61,5% tinham uma renda domiciliar per capita inferior a um 

salário mínimo. São, portanto, muito pobres.

Em 2004, a média de escolaridade para o grupo 1 era de 1,39 anos, enquanto a 

média para os 94 idosos identificados no grupo 2 era de 1,44 anos. No grupo 1, 

62,5% dos idosos eram analfabetos, 93% não tinham mais que 4 anos de escola-

ridade. No grupo 2, estas porcentagens eram de 64% e 90%. Portanto, os grupos 

são similares.

Estas comparações nos levam a crer que indivíduos que foram identificados como 

beneficiários e que não se declararam como tal o fizeram por não conhecer o BPC, 

uma vez que o perfil deles é parecido com os que se declararam como tal.

Composição da amostra e avaliação dos efeitos do BPC

Após a identificação dos beneficiários descrita anteriormente, precisa-se compor uma 

amostra que seja fidedigna aos beneficiários do BPC. Apesar de, como argumentado 

anteriormente, o nosso método identificar beneficiários que têm o perfil esperado dos 

beneficiários do BPC, precisa-se considerar outros fatores que levam à concessão do 

benefício. Um dos fatores preponderantes é a renda per capita familiar. 

Há algumas particularidades nessa renda per capita, que não nos permite utilizar a 

renda per capita já disponibilizada pelo banco de dados da PNAD. A primeira parti-

cularidade está na definição de família. Segundo a legislação, a família, para fins de 

concessão do benefício, é composta do cônjuge, da companheira ou companheiro, 

dos pais, do filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou 

inválido, e do irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou 

inválido. É esta a definição de família utilizada para calcular a renda per capita do re-

querente. Todavia, essa definição às vezes pode ser confusa e gerar situações ques-

tionáveis como, por exemplo, uma família em que ninguém tenha renda à exceção 

de um filho maior de 21 anos que recebe um bom salário suficiente para sustentar 

toda a família. Ele será excluído do cálculo da renda per capita que, para essa família, 

será zero e, caso tenha um idoso, será elegível para o benefício.
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Assim, para se estabelecer a família elegível em renda, precisou-se adaptar, a par-

tir dos dados disponíveis, a definição de família relevante para o BPC. A segunda 

particularidade é que, para esta família relevante necessitou-se excluir a renda do 

BPC antes de calcular o rendimento per capita, para que se conseguisse identificar 

quais as famílias que teriam um rendimento abaixo de 25% do salário mínimo 

corrente. Estas famílias, então, foram consideradas «elegíveis em renda». Todavia, 

há que se ressaltar, que nem todos os domicílios elegíveis em renda com idosos 

recebem o benefício. Discutem-se os motivos para isso, mas em geral o desconhe-

cimento acerca do benefício costuma ser o motivo preponderante.

A amostra é composta por observações de domicílios elegíveis em renda, isto é, 

domicílios com renda familiar per capita de 25% do salário mínimo corrente. Para 

comparação de domicílios, em alguns casos, precisou-se determinar uma «idade» 

para o domicílio, que ficou estabelecida como a idade do indivíduo recebedor do 

benefício, ou do mais velho do domicílio, caso não houvesse ninguém recebendo.

O estabelecimento de uma idade específica a partir da qual o idoso pode reque-

rer o benefício cria automaticamente um grupo com o qual se pode comparar os 

beneficiados: aqueles que estão em vias de receber o benefício, isto é, pessoas 

pobres e que estão próximas de se tornarem elegíveis para o benefício mas que, 

por não terem completado a idade legal, ainda não podem receber o benefício. 

Outro grupo com o qual se pode comparar os beneficiados são aqueles que são 

elegíveis em renda e têm a idade legal para o benefício, mas que, por algum moti-

vo, não solicitaram o benefício.

Assim, pode-se comparar os domicílios com beneficiários idosos do BPC com ou-

tros dois grupos: 1) aqueles domicílios que poderiam estar recebendo o benefício, 

por ser elegível em renda e ter algum idoso em idade para receber o benefício, e 

2) aqueles domicílios que estão em vias de receber o benefício, por ser elegível 

em renda e ter alguém prestes a completar a idade para receber o benefício1. O 

procedimento de associar uma idade - a do beneficiário ou a do mais velho do 

domicílio - ao domicílio facilita a comparação de corresidentes de beneficiários 

àqueles pertencentes a domicílios destes dois grupos supracitados.

Elegibilidade de renda, distribuição dos beneficiários.

A Tabela 3 mostra o número de beneficiários idosos identificados por estrato de 

renda. A renda per capita foi normalizada para as famílias, variando entre 0 e 100. 

Pode-se observar que, ao excluir o BPC, a faixa de renda ao qual os beneficiários 

pertencem é bem inferior à faixa pertencente quando o BPC é incluso na renda. 

Assim o BPC consegue deslocar consideravelmente a distribuição de renda per 

capita para a direita. Excluindo o BPC, 44% dos beneficiários estão no primeiro 

decil da distribuição e 70% estão até o terceiro decil. Considerando apenas os 

beneficiários idosos, as porcentagens são de 63% e 80%, respectivamente. Desta 

forma, pode-se verificar a importância do BPC nas finanças das famílias atendidas.

1	  67 anos de 1998 a 2003 e 65 anos a partir de 2004. Em algumas tabelas denotamos essa idade de 

corte como c.
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Tabela 3 - Número de beneficiários idosos identificados na amostra por ano e 

estrato de renda per capita, Brasil, 2002 a 2008

Estrato de renda per capita (0 a 100)

Ano [0,10[ [10,30[ [30,50[ [50,70[ [70,100] total

2002 4 22 43 21 30 120

2003 0 12 20 32 20 84

2004 11 123 172 331 82 719

2005 10 134 209 398 152 903

2006 11 293 382 701 259 1646

2007 17 224 282 531 152 1206

2008 20 219 284 595 220 1338

Estrato de renda per capita após excluir a renda do BPC (0 a 100)

Ano [0,10[ [10,30[ [30,50[ [50,70[ [70,100] total

2002 50 20 20 9 21 120

2003 32 18 12 5 17 84

2004 306 184 121 68 40 719

2005 363 251 131 77 81 903

2006 691 425 253 145 132 1646

2007 527 360 164 79 76 1206

2008 554 346 229 113 96 1338

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da PNAD.

Apesar de algumas observações estarem acima do limite de 25% do salário mí-

nimo, isto não quer dizer, necessariamente, que não se trata de famílias que não 

passem por necessidades. Em primeiro lugar, segundo Soares et al. (2009), existe 

uma grande variabilidade de renda entre pessoas, e ela é maior entre as pesso-

as mais pobres. No período de um mês, os autores estimam que pode chegar a 

12% a parcela da população que cruza a linha da pobreza em ambos os sentidos. 

Utilizando dados da PNAD 2006 verificamos que 66% do total de beneficiários 

identificados, incluindo as pessoas com deficiência, atendem a condição de terem 

uma renda per capita familiar abaixo de 25% do salário mínimo, de acordo com 

a variável de renda per capita que construímos. Se considerássemos uma renda 

familiar per capita de 50% do salário mínimo como a linha da pobreza, então 

teríamos que 84% dos beneficiários seriam pobres. Os índices de concentração 

calculados revelam um padrão muito progressivo do benefício, sendo o benefício 

concentrado nas famílias mais pobres. Em segundo lugar os rendimentos per capi-

ta de alguém na 31ª posição da distribuição de renda seriam de R$ 246 mensais, 

o que realmente não é muito. Mas para evitar entrar nos méritos desta discussão 

mantivemos apenas as observações que atendiam os 25% do salário mínimo es-

tabelecidos como ponto de corte.

Por este efeito nas finanças dos domicílios atendidos, espera-se que o BPC tenha 

um importante efeito sobre variáveis de bem-estar familiar por ser considerado 

uma transferência de maior porte em relação aos outros benefícios do governo 

federal. Na seção seguinte analisamos seus efeitos sobre a composição domiciliar, 

e decisões de trabalho dos idosos e corresidentes.
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Resultados

O primeiro resultado a ser analisado é a composição domiciliar. É importante veri-
ficar se a composição domiciliar muda devido ao acesso ao benefício, com mem-
bros entrando ou saindo do domicílio. Na Tabela 4 pode-se verificar que domicí-
lios com idosos beneficiados tendem a viver mais sozinhos do que indivíduos não 
beneficiados. Tanto crianças quanto adultos estão menos presentes em domicílios 
com idosos acima de 65 anos. Todavia, comparando os domicílios com idosos ele-
gíveis com aqueles que recebem o benefício, podemos observar que a frequência 
de corresidentes é menor nos domicílios beneficados, resultando em uma proba-
bilidade de se viver sozinho ou apenas com o cônjuge maior.

Tabela 4 - Composição domiciliar conforme idade do membro mais velho do 

domicílio e recebimento do BPC, Brasil, 2001 a 2008

Número de membros no domicílio, por faixa 
etária

Idade do mais velho do domicílio

Todas maior ou igual a 65*

Não recebe BPC Não recebe BPC Recebe BPC

Vive sozinho ou com cônjuge 11,33% 17,91% 29%

Nº de crianças <6 0,7133 0,277 0,1628

Nº de membros de 6 a 14 anos 1,1336 0,6475 0,3777

Nº de membros de 15 a 17 anos 0,2885 0,2432 0,1344

Nº de membros de 18 a 29 anos 0,8535 0,6165 0,4498

Nº de membros de 30 a 49 anos 1,0148 0,7778 0,6289

*: 67 anos até 2003.      
 
Notas: Todos os domicílios considerados são elegíveis em renda.  
Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 2001 a 2008.

Essa maior probabilidade de viver sozinho pode estar associada a uma maior in-

dependência do idoso em relação aos filhos e familiares. Na questão da corresi-

dência é importante verificar quem é o chefe do domicílio. Isto é importante para 

determinar se o idoso reside na casa de seus parentes, ou se são eles que foram 

residir com o idoso. Em média, quase 80% dos idosos que recebem o benefício 

é chefe do domicílio. Para idosos elegíveis em idade, mas que não recebem o 

benefício, a média é um pouco menor, mas ainda em torno dos 70%. Assim temos 

evidência que o movimento da composição domiciliar se dá pelos corresidentes 

mais jovens na maior parte das vezes.

O recebimento do BPC também pode estar associado a uma oportunidade para 

que o idoso se retire do mercado de trabalho. Idosos sem assistência tenderiam a 

ter que se manter trabalhando e, provavelmente, recebendo auxílio de familiares. 

Na Tabela 5 são apresentadas as taxas de participação no mercado de trabalho 

para idosos perto da idade para receber o benefício. Todos os idosos da amostra 

são elegíveis em renda.
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Tabela 5 - Taxa de participação na força de trabalho dos mais velhos do 

domicílio por ano, Brasil, 2001 a 2008

Ano

Idade do mais velho do domicílio

60 a c*           c* a 75

Não recebe BPC Não recebe BPC Recebe BPC

2001 31.92% 25.10% 7.14%

2002 37.88% 17.17% 21.88%

2003 34.99% 15.15% 4.00%

2004 33.61% 22.74% 11.81%

2005 38.01% 23.91% 11.88%

2006 35.62% 28.68% 12.95%

2007 31.76% 21.33% 13.71%

2008 33.38% 21.58% 13.77%

Média 34.65% 22.08% 13.00%

*: c equivale a 67 anos até 2003 e a 65 anos de 2004 em diante. 
Fonte: elaboração própria, a partir dos dados da PNAD. 
Nota: todos os domicílios incluídos são elegíveis em renda.

Comparando a terceira com a quarta coluna, pode-se observar que beneficiários 

do BPC têm uma menor participação na força de trabalho em comparação aos ele-

gíveis em renda e idade que não recebem o benefício. Este resultado pode estar 

indicando dois efeitos: ou o benefício pode estar propiciando uma oportunidade 

para idosos se retirarem do mercado de trabalho ou que o benefício acaba sendo 

destinado a idosos que perderam o emprego e cuja renda acabou caindo drasti-

camente, se tornando elegíveis ao benefício. Ambos efeitos resultariam em uma 

menor taxa de participação para os idosos beneficiados. 

Chama a atenção a alta variabilidade nesta taxa nos anos até 2003. Isto se deve 

à alta variação no número de beneficiários elegíveis antes do Estatuto do Idoso, 

quando o benefício começou a se tornar um pouco mais conhecido.

É importante verificar que a terceira coluna é composta de idosos que, apesar de 

elegíveis, não recebem BPC nem aposentadoria. Com uma taxa de participação na 

casa dos 20%, temos quase 80% de idosos nesta faixa de idade sem emprego e 

renda, e que poderiam estar recebendo o benefício. Isto significa que estes idosos 

dependem economicamente de outras pessoas. Uma informação à qual não temos 

acesso e que pode influenciar isto diretamente são as condições de saúde dos ido-

sos, e que devem gradualmente afetar a participação na força de trabalho. Um outro 

efeito associado é o dos preconceitos em relação ao trabalho do idoso, fazendo com 

que, mesmo que este esteja apto ao trabalho e com saúde, os idosos não encontrem 

emprego, gradualmente abandonando a força de trabalho.

Pode-se observar também, comparando a segunda com a terceira coluna, que a 

partir de 65 ou 67 anos já há uma redução na participação de idosos, indepen-

dentemente do recebimento do BPC. A Tabela 6 mostra essa redução gradual na 

participação na força de trabalho em relação à idade. Novamente, fica clara a 

redução na participação na força de trabalho de idosos recebendo o benefício.
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Tabela 6 - Porcentual de participantes da força de trabalho por idade, Brasil, 

2001 a 2008

Idade Todos Não recebe BPC Recebe BPC

60 42.23%    

61 36.58%    

62 36.81%    

63 33.05%    

64 30.41%    

65 27.40% 25.79% 17.17%

66 29.15% 31.50% 17.56%

67 22.32% 22.25% 15.09%

68 21.85% 25.36% 16.82%

69 19.00% 16.92% 12.27%

70 17.83% 20.85% 8.74%

71 16.59% 17.33% 12.15%

72 14.85% 18.87% 5.99%

73 15.32% 15.53% 10.98%

74 15.90% 17.80% 10.06%

Nota: A terceira e quarta colunas referem-se ao beneficiário ou ao morador mais idoso do domicílio. Todas as observações são 
elegíveis em renda.   

Uma preocupação em programas de transferência de renda, e que também atingi-

ria o BPC, por ter um valor bem acima dos programas de transferência do governo 

federal, é a de que, de alguma forma, esse benefício acabe funcionando como um 

desincentivo ao trabalho. Para avaliar isto a Tabela 7 mostra o número de horas 

médias trabalhadas semanalmente pelos corresidentes em domicílios elegíveis 

por faixa etária.

Tabela 7 - Média de horas semanais trabalhadas pelos corresidentes, Brasil, 

2001 a 2008

Faixa etária

I II

Não recebe BPC Recebe o BPC Não recebe BPC Recebe o BPC

10 a 14 anos 2.85 1.44 22.05 19.23

15 a 17 anos 7.66 7.68 30.88 31.33

18 a 29 anos 22.45 22.76 40.76 40.66

30 a 39 anos 28.23 26.74 41.64 40.81

40 a 49 anos 27.51 25.39 41.21 40.37

I: pessoas que não trabalham ficaram com zero horas. 
II: somente pessoas que trabalham. 
Nota: incluídos apenas aqueles que residem em domicílios elegíveis em renda e em idade do mais idoso.
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Não se observa nenhuma diminuição no número de horas trabalhadas para os cor-

residentes nas diversas faixas de idade. A única mudança que pode ser percebida 

se refere à faixa etária de 10 a 14 anos. Há uma redução no número de horas nas 

colunas I, mas não nas colunas II. Isso significa que o menor número de horas na 

segunda coluna da tabela se deve a uma menor incidência de trabalho nessa faixa 

etária em domicílios beneficiados, com um maior número de indivíduos com valor 

zero. Isso significa que, considerando aqueles que trabalham, o número de horas 

não é alterado, mas quando são inclusos os que não trabalham o número se reduz, 

mostrando que há um número significativo de crianças que não estão trabalhan-

do, evidenciando que o benefício pode ter um papel importante na incidência de 

trabalho infantil.

Analisando, na Tabela 8, a participação no mercado de trabalho dos corresidentes, 

observa-se que também não há diferenças significativas entre as taxas de partici-

pação, principalmente quando se compara a segunda com a terceira colunas, onde 

há somente domicílios elegíveis (em renda e idade) para o benefício. A única faixa 

etária na qual se observam diferenças é a faixa etária de 10 a 14 anos, na qual 

houve uma redução na participação na força de trabalho, confirmando o que se 

argumentou na análise de horas semanais trabalhadas.

Tabela 8 - Taxa de participação na força de trabalho de corresidentes, Brasil, 

2001 a 2008

  idade do mais velho do domicílio

Faixa etária 60 a c c a 75 anos

  Não recebe BPC Não recebe BPC Recebe BPC

10 a 14 anos 18.70% 14.45% 7.61%

15 a 17 anos 43.13% 36.07% 35.14%

18 a 29 anos 75.50% 71.95% 72.93%

30 a 39 anos 80.15% 77.79% 77.67%

40 a 49 anos 68.82% 72.97% 69.78%

50 a 59 anos 45.39% 53.34% 45.79%

60 a c anos 34.78% 25.07% 26.55%

Média 45.60% 43.94% 44.63%
 
c: 67 anos até 2003, 65 anos de 2004 em diante.  
Notas: incluídos apenas indivíduos residindo em domicílios elegíveis em renda e idade do mais idoso.

É notória a diminuição no trabalho infantil observada no Brasil a partir da década 

de 90. Todavia, nas famílias mais pobres ainda há grande incidência de trabalho 

infantil. Na Tabela 9 pode-se observar a evolução da incidência de trabalho infan-

til para domicílios elegíveis em renda para o benefício do BPC. Recordando que 

esses domicílios têm renda per capita abaixo de 25% do salário mínimo, trata-se 

de domicílios bastante pobres.
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Tabela 9 - Trabalho infantil para domicílios elegíveis em renda, Brasil, 1993 a 2008

Ano Todos Recebe BPC

1993 31.75%

1995 32.15%

1996 26.34%

1997 26.83%

1998 27.17%

1999 27.52% 13.64%

2001 21.76% 14.29%

2002 21.39% 19.23%

2003 18.18% 20.00%

2004 19.18% 12.82%

2005 20.94% 11.88%

2006 18.14% 9.86%

2007 16.55% 13.16%

2008 14.90% 5.49%

Média 22.55% 11.00%

Nota: jovens de 10 a 15 anos. 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da PNAD

Assim, pode-se observar que para essas famílias muito pobres também há uma 

tendência ao decréscimo no trabalho infantil desde o início da década de 1990. 

Para as famílias recebedoras do BPC o comportamento é um pouco errático, mas 

igualmente decrescente, com uma taxa média significativamente menor que a mé-

dia das famílias pobres brasileiras.

Geralmente, declínios no trabalho infantil estão associados com uma maior frequ-

ência escolar. Todavia, não foram observadas diferenças significativas no porcen-

tual de crianças frequentando escola. Em oposição à incidência de trabalho infan-

til, desde a década de 90, o número de crianças frequentando a escola aumentou 

até chegar a sua quase totalidade. As taxas observadas nessa amostra são altas 

e acima de 95%, tanto em domicílios com beneficiários quanto em domicílios 

elegíveis.

Considerações Finais

O objetivo deste trabalho foi verificar os efeitos associados à concessão do Benefí-

cio de Prestação Continuada para idosos. Por se tratar de uma transferência de renda 

em valores superiores à média dos programas assistenciais, espera-se que ela altere 

a situação domiciliar, tanto do idoso quanto dos corresidentes. Para tal, utilizamos os 

microdados da PNAD no período de 2001 a 2008. Todavia, não se consegue identi-

ficar pelo questionário da PNAD quem é beneficiário do BPC e quem não é. Assim, 

precisou-se criar uma metodologia para identificar os beneficiários a partir dos valo-

res de rendimentos declarados pelos moradores dos domicílios entrevistados.
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Com esta metodologia, identificamos os beneficiários e verificamos se seu perfil é 

condizente com o dos beneficiários do BPC. Após esta verificação, comparamos os 

domicílios dos beneficiários com os dos não-beneficiários, avaliando a composi-

ção domiciliar e mudanças na oferta de trabalho de seus membros. Os resultados 

verificados foram que beneficiários idosos são mais propensos a viver sozinhos do 

que aqueles que não são beneficiários. Com relação à oferta de trabalho, verificou-

-se que a participação na força de trabalho de idosos beneficiados é menor que a 

de idosos elegíveis não beneficiados, mas não houve diferença no caso dos corre-

sidentes. Uma possível explicação para isto é que o BPC pode acabar funcionando 

para o idoso como uma oportunidade para se retirar do mercado de trabalho ou 

como um seguro, caso este se veja em uma situação de perda do emprego. Como 

para receber o BPC o idoso não pode receber outro benefício da Previdência, isto 

significa que o idoso que não pode contribuir durante sua vida de trabalho, por ser 

informal, ou por outros motivos, não teria acesso a nenhuma forma de seguridade 

social na terceira idade, caso não tivesse acesso ao BPC. De fato, um importante 

percentual de idosos apresenta-se nesta situação de dependência econômica. 

Com relação à oferta de trabalho dos corresidentes, não se verificou nenhuma evi-

dência que estes estejam deixando o mercado de trabalho ou trabalhando menos 

horas por semana, caso o idoso com quem residam seja beneficiado. A exceção 

fica para os jovens de até 15 anos. Nesta faixa etária, a participação no mercado de 

trabalho mostra-se inferior em domicílios beneficiados. Apesar de haver uma re-

dução nesta participação, isto não se transfigurou claramente em um aumento na 

taxa de jovens frequentando a escola, pois esta já se encontra em níveis elevados.

Desta forma, o trabalho encontrou evidências importantes que sugerem que o BPC 

tem significativa relevância no aumento do bem-estar das famílias beneficiadas. 

Apesar de os resultados verificados não permitirem uma afirmação acerca de cau-

salidade, que estudos futuros podem confirmar, um importante fato verificado foi 

a diminuição na incidência de trabalho infantil. Uma vez que o BPC não impõe con-

dicionalidades, este fato revela evidências a favor de uma preferência dos benefi-

ciários para que os jovens familiares não estejam trabalhando antes de completar 

seus estudos. Além disso permite ao idoso ter uma segurança adicional de que na 

terceira idade este não se encontre em situação de desamparo.
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Introdução

Existem imensos desafios para o alcance de mudanças efetivas na realidade das 

comunidades mais vulneráveis no Brasil. A superposição e a falta de articulação 

entre as   múltiplas estruturas administrativas, políticas e organizacionais dificul-

tam a implementação de ações que dependem fundamentalmente da pactuação 

de objetivos comuns e condução compartilhada. Para compreender os limites das 

intervenções e favorecer  novos processos de decisão  é  necessário avaliar a di-

nâmica das relações entre agências, organizações sociais, usuários e profissionais, 

buscando contornar obstáculos para a consolidação de estratégias integradas em 

cada território. O contexto de implementação dos programas é, portanto, uma 

dimensão indispensável no processo avaliativo. Nesta direção, os  principais ob-

jetivos da nossa pesquisa  foram desenvolver  o conceito de territorialidade no 

campo da promoção de ações integradas de  saúde e desenvolvimento social e 

analisar a implementação das iniciativas intersetoriais  previstas nos  programas 

Bolsa Família, Saúde da Família e Saúde na Escola em Manguinhos- zona norte do 

município do RJ .

A região de Manguinhos, foco do nosso estudo, é marcada pela violência ligada ao 

tráfico de drogas e pela precariedade dos serviços públicos. Como discutem Zaluar 

e Alvito(1) as regiões de favelas no Rio de Janeiro, têm sido representadas ofi-

cialmente como espaços onde prevalecem habitações irregularmente construídas, 

falta de arruamento, ausência de equipamentos públicos e extrema pobreza. Os 

problemas de saúde pública envolvem questões de saneamento básico, moradia, 

alimentação, condições de higiene, e eventos de saúde relacionados à violência 

e outras causas externas A ausência de políticas públicas voltadas às favelas e 

relações de patronagem  alimentaram uma dinâmica  fortemente clientelista entre 

setores do estado, políticos e moradores. Além disso, a partir dos anos 80 houve 

uma privatização crescente das favelas pelos grupos paraestatais  ligados ao jogo 

do bicho e ao tráfico de  drogas. Lideranças comunitárias e espaços de organização 

legítima foram  sufocados pela violência  de quadrilhas e milícias. No entanto, as  

favelas expressaram também cenários de resistência através de seus circuitos de 

reciprocidade e das diferentes formas de  interação com instituições e organiza-

ções civis. Com isso, apesar dos traços comuns, as favelas apresentam  singulari-

dades  e desafios  próprios.  No caso de Manguinhos, apesar das dificuldades o 

contexto recente mostra que há também oportunidades para ações sociais, políti-

cas públicas e reorientação de práticas de promoção da saúde e desenvolvimento 

social. A implementação do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)  a partir 

de 2008 trouxe novas  perspectivas para o território  e, conjuntamente,  a deman-

da pelo  monitoramento efetivo de impactos  e resultados à médio e longo prazo 

do conjunto de programas e iniciativas públicas  intersetoriais em curso. 

A intersetorialidade implica  articulação estratégica voltada à convergência de ini-

ciativas e integração de recursos gerenciais, financeiros e humanos  com o objeti-

vo de dar novos contornos ao padrão tradicionalmente fragmentado  das agências 

públicas.No campo da saúde a intersetorialidade contribui para o alcance de resul-

tados e mudanças sustentáveis e equitativas  Embora o gerenciamento de alter-
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nativas políticas através da construção de acordos e coordenação descentralizada 

seja uma tarefa complexa e que envolve a negociação permanente para a escolha 

de opções de ação,  a intersetorialidade é uma ferramenta fundamental para a 

constituição de experiências participativas e eficazes de gestão social.

Associada à perspectiva intersetorial,  a reflexão conceitual sobre território e seus  

desdobramentos práticos  também é crucial para a operacionalização  das ações 

públicas. No Brasil, como assinala Viana, A L et al(2) o enfoque territorial tem acom-

panhado   os processos de  regionalização  desde  o início da década de 2000. Para 

além do plano normativo, operacionalizar o conceito de território no campo das 

políticas sociais e de saúde  é  hoje uma  exigência   para a organização, financia-

mento e gestão dos serviços. Como analisam Monken e Barcellos (3) a conside-

ração da dimensão espacial “ permite concretizar as ações e as práticas sociais, 

conduzindo ao entendimento diferenciado dos usos do  território”. Mudanças no 

modelo assistencial  voltadas à maior integração podem ser dinamizadas a partir 

da reflexão sobre os territórios. Especialmente nos campos da promoção da saú-

de e do desenvolvimento social, as demandas são interpretadas como processos 

construídos através de interações  entre atores, fluxos de conhecimento, bens e 

serviços em uma rede de interdependências em cada realidade local .Há, portanto,  

um razoável  consenso  sobre a importância do contexto(4) (5). As intervenções são 

entendidas  como práticas conformadas a partir dos cenários locais os quais  ex-

pressam  diferentes agendas, interesses, relações de poder e padrões de mobiliza-

ção de recursos. No campo da promoção da saúde desconsiderar o contexto  limita 

tanto  a  avaliação  das políticas como o desenvolvimento e  condução  das práticas 

na medida em que reduz a possibilidade de  antecipar  resistências, identificar  

chances de  maior adesão  ou qualificar as diferentes estruturas de incentivos.

No entanto não é tarefa simples compreender a multiplicidade de referências téc-

nicas, sociais, simbólicas  e culturais  presentes em cada território. Na verdade, 

desde a abordagem de Milton Santos sobre  espaços sociais construídos e  ter-

ritórios usados(6),  o desafio tem sido  incorporar novos sentidos  e significados 

ao debate. Os múltiplos interesses em conflito  alimentados por desigualdades 

sociais  e  econômicas  além de desequilíbrios de poder  contribuem para a  ex-

trema complexidade das  dinâmicas  locais   e tendem a dificultar  a definição  e 

delimitação de  territórios homogêneos. Tal complexidade também se revela nas 

instâncias e níveis de organização política e administrativa locais. Na maioria das 

vezes, existem competências concorrentes em um mesmo espaço. Sem a presen-

ça de fortes mecanismos de colaboração e articulação das diferentes instâncias 

institucionais e  estruturas de decisão é comum a fragmentação, a superposição 

e a disputa em torno de metas, objetivos e critérios avaliativos.  Sem dúvida, a 

utilização do critério geográfico ou físico  isoladamente para a delimitação dos 

territórios  dificulta a interpretação das nuances que tornam as fronteiras móveis  

(7)   assim como a análise  de  processos de territorialização, desterritorialização e 

reterritorialização atravessados pela dinâmica das relações de poder  e das redes 

de conexões comunitárias em cada contexto local. 

Consequentemente, a avaliação das ações  intersetoriais em cada território deve 

reconhecer a pluralidade e complexidade das práticas e dos desafios a serem en-
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frentados. Como verificar em que medida as ações intersetoriais foram satisfato-

riamente implementadas? Como identificar os principais obstáculos para a ação 

intersetorial em cada contexto? O que contribui para a intersetorialidade? O que a 

inviabiliza? Como perceber nexos significativos entre ações intersetoriais no ter-

ritório e maior efetividade dos programas no campo da promoção da saúde? Para 

responder a estas questões é fundamental avançar na avaliação dos processos 

de implementação. Isto porque, evidências de ações intersetoriais bem sucedidas 

são importantes para alimentar novos circuitos de colaboração. 

Nesta perspectiva, para a  conformação de estratégias  robustas para a  avaliação 

de ações intersetoriais territorializadas é importante concentrar esforços na  cons-

trução de  abordagens  mais amplas. Para vários autores(8) (9) os modelos experi-

mentais não são adequados para o acompanhamento da implementação de ações 

onde a preocupação maior é entender concepções, escolhas e processos decisó-

rios que envolvem múltiplos atores e arenas. Assim,é importante  aprofundar a 

reflexão sobre a teoria dos programas e, portanto, sobre os pressupostos que arti-

culam objetivos, processos de implementação e resultados. Com este foco, torna-

-se possível avaliar se o fracasso do programa resulta de falhas na implementação 

ou de inconsistências na teoria entendida aqui como o conjunto de concepções, 

princípios e proposições que explicam e orientam cada atividade e a natureza dos 

resultados alcançados. Ao privilegiar a base teórica do programa e sua relação com 

o contexto  é possível apreender como elementos cognitivos, sociais e culturais  

podem ser mobilizados no desenvolvimento das ações e influenciar  o alcance  

de resultados. Frequentemente  as estratégias previstas na teoria dos programas 

podem ser reinterpretadas pelos agentes no contexto local. Compreender esta di-

nâmica é crucial  para a análise sobre como o programa opera, quais são os efeitos 

não previstos e qual é o alcance  explicativo dos modelos causais adotados. 

Metodologia

Na pesquisa sobre processos de implementação de programas sociais a questão 

principal é entender como os resultados  são produzidos.Sem dúvida existem pon-

tos fracos e pontos fortes em cada técnica ou procedimento metodológico utiliza-

do.No entanto,  entrevistas em profundidade, observação local, diários de campo e 

levantamento documental são especialmente úteis  na medida em que  favorecem 

a compreensão da teoria dos programas, a descrição das atividades, o reconheci-

mento dos atores relevantes e a sistematização de informações sobre conflitos, 

interesses e controvérsias.Como analisa Patton(10) os estudos de caso são parti-

cularmente valiosos para captar singularidades e variações tanto entre programas 

como entre cada experiência em diferentes contextos. Independentemente  da 

unidade de análise considerada o estudo de caso apoiado na abordagem qualitati-

va busca descrever  em profundidade uma experiência. A interrogação sistemática 

de um caso particular permite  ricas possibilidades  de generalização  ao incorpo-

rar a   prática reflexiva e a análise comparada (11) Na verdade, os estudos de caso 

tem um lugar de destaque na pesquisa avaliativa. Isto porque permitem explicar 

os nexos causais na dinâmica concreta das intervenções.Além disso também favo-
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recem a descrição aprofundada do programa no contexto em que é desenvolvido, 

iluminando fatos e situações muitas vezes pouco claros. 

A partir deste referencial  desenvolvemos um estudo de caso único e exploratório 

sobre a realidade de Manguinhos, área marcada pela violência, problemas ambien-

tais, pobreza e processos de exclusão. Foco de investimentos do Programa de Acele-

ração do Crescimento(PAC) a região também revela a presença de diferentes inicia-

tivas públicas nos campos da assistência, promoção da saúde e  desenvolvimento 

social. As questões principais que orientaram a pesquisa foram : como os conceitos 

de intersetorialidade e territorialidade estão sendo operacionalizados, traduzidos e 

reinterpretados no contexto local? Através da avaliação da implementação de ações 

intersetoriais no território como reconhecer os principais desafios, obstáculos e 

oportunidades para a consolidação de ações intersetoriais?  A partir dos aprendiza-

dos  com o estudo de caso como conformar ferramentas metodológicas para acom-

panhar iniciativas intersetoriais a fim de auxiliar avaliadores e gestores e demais 

stakeholders1 .Para isso  selecionamos  como unidade de análise as ações desenvol-

vidas no âmbito dos programas Bolsa Família, Saúde na Escola, Estratégia Saúde da 

Família e Teias-Escola Manguinhos na região.Durante os 12 meses de execução  do 

projeto foram realizadas as seguintes atividades: (a) apresentação e discussão do 

projeto, suas propostas e objetivos aos gestores e profissionais dos diversos setores 

envolvidos na implementação do TEIAS–Manguinhos (Território Integrado de Aten-

ção à Saúde)(12); (b) elaboração de banco de dados on line ; c) análise documental 

e sistematização das teorias dos programas selecionados; d)entrevistas com 23 ges-

tores e agentes implementadores locais dos programas Bolsa Família (BF), Estratégia 

Saúde da Família (ESF) e Saúde na Escola (PSE) a partir de  roteiros que  buscaram 

captar a dinâmica das ações no âmbito do TEIAS- ESCOLA Manguinhos com ênfase 

no fortalecimento das parcerias intersetoriais e interinstitucionais (local/regional), 

perfil dos atores envolvidos,fluxo de informações e participação comunitária.

Com o objetivo de favorecer o diálogo e a troca de informações entre os mem-

bros da equipe de pesquisa foi criado um banco de dados on line. A estratégia 

favoreceu a  discussão teórica, a sistematização metodológica, a elaboração dos 

instrumentos e roteiros de entrevistas com gestores, coordenadores, técnicos e 

profissionais dos diferentes programas.Para a pesquisa de campo, realizada du-

rante os meses de fevereiro a outubro de 2011 e aprovada no Comitê de Ética 

da ENSP (FIOCRUZ), desenvolvemos roteiros semi-estruturados dirigidos a coor-

denadores dos programas, gestores locais, membros das equipes e profissionais 

envolvidos com o processo de implementação das ações intersetoriais previstas 

no programa Bolsa Família,  Programa Saúde na Escola e Estratégia Saúde da Famí-

lia no território de  Manguinhos. Os roteiros foram organizados de acordo com os 

seguintes tópicos temáticos: intersetorialidade, monitoramento e avaliação, mo-

delos de atenção à saúde, compartilhamento de informações e dados, território, 

gestão participativa e educação permanente.

1	  O conceito de stakeholder  foi introduzido por Paul Sabatier no âmbito do debate sobre a 

formulação e implementação de políticas públicas. Com o objetivo de explorar e  compreender processos 

decisórios o autor chama a atenção para a relevância de grupos sociais, agentes comunitários, 

voluntários e profissionais e sua capacidade de mobilizar diferentes recursos no desenvolvimento de 

programas e iniciativas sociais. 
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O objetivo  foi acompanhar os “programas em ação”, ou seja, identificar a rede de 

atores e de arranjos institucionais concretos presentes no curso da implementação. 

Deste ponto de vista, mais do que descrever o conjunto de atividades e recursos 

utilizados para o alcance dos objetivos de cada programa, a ênfase maior foi dada 

à análise das relações entre atividades, recursos, atores e o contexto local(13)  e 

voltadas à implementação de ações intersetoriais no território. Se a análise dos do-

cumentos e instrumentos normativos permitiu identificar modelos causais e pres-

supostos subjacentes aos programas (i.e. componentes dos programas e cadeia de 

eventos que os relacionam), a realização das entrevistas buscou mapear os atores 

sociais e captar representações e percepções  ligadas  às  ações e ao contexto local. 

Assim, a perspectiva foi articular duas dimensões as quais interagem permanente-

mente no curso dos programas: uma associada aos modelos lógicos (ou à teoria das 

intervenções)  e outra ligada aos sentidos e significados atribuídos pelos atores.

As teorias dos programas  Bolsa Família,  
Estratégia Saúde da Família e Saúde na Escola

O Programa Bolsa Família (PBF)(14)  instituído pelo governo federal em outubro de 

2003, é destinado a famílias pobres  e extremamente pobres definidas segundo  

o critério de renda monetária e os principais objetivos são combater a fome e a 

pobreza, promover a segurança alimentar e nutricional e o ampliar o  acesso aos 

serviços públicos (saúde, educação e assistência social). Para a inclusão no Progra-

ma  a família deve ser cadastrada no Cadastro Único (CadÚnico) do Governo Fe-

deral. O CadÚnico é realizado nos municípios e as informações são encaminhadas 

para a Caixa Econômica Federal, onde é gerado um Número de Identificação Social 

(NIS). O Ministério de Desenvolvimento Social, por intermédio da Secretaria Na-

cional de Renda e Cidadania seleciona os beneficiários e encaminha a relação das 

famílias à Caixa Econômica Federal, agente operador do programa  e responsável 

pela emissão do cartão magnético para o beneficiário responsável, sendo prefe-

rencialmente a mulher. O órgão responsável pela gestão do PBF é o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS) que deve atuar juntamente com 

outros Ministérios setoriais no processo de cadastramento e seleção das famílias, 

pagamento dos beneficiários, acompanhamento das condicionalidades, oferta de 

programas complementares, bem como controle e avaliação do Programa. 

Em outubro de 2011 os limites de  renda per capita  para a inserção no programa 

eram R$70,00  e R$ 140,00. As famílias com renda per capita de R$ 70,00 podem  

receber além  do beneficio básico no mesmo valor, um benefício  variável no valor 

de  R$ 32,00 por cada criança de 0 a 15 anos na família As famílias com renda per 

capita entre R$70,00 e R$140,00, recebem apenas o beneficio variável. Além dis-

so, famílias com adolescentes de 16 e 17 anos  cursando a escola  podem receber 

R$38,00 por cada  jovem .  No que se refere às condicionalidades da saúde, as famí-

lias com crianças menores de sete anos devem realizar o monitoramento do cresci-

mento e desenvolvimento e estar com a carteira de vacinação em dia, as gestantes 

devem participar do pré-natal e, juntamente com as nutrizes, devem participar das 

atividades educativas sobre aleitamento materno e alimentação saudável. 
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De acordo com o pacto de gestão estabelecido entre o governo federal e os muni-

cípios a implementação deve ser realizada de forma descentralizada com diferen-

tes atribuições para cada ente governamental. Na gestão local, os municípios de-

vem garantir a oferta de serviços na área da assistência social, educação e saúde, 

prestar apoio técnico,  instituir um órgão de controle social, estabelecer parcerias 

para oferta de programas complementares, formar uma coordenação intersetorial 

e promover articulação com o estado e o governo federal. O monitoramento das 

condicionalidades fica a cargo do Ministério da Saúde, Educação e Cultura, e As-

sistência social. As crianças e adolescentes  beneficiadas devem ter   freqüência 

escolar mensal  mínima de 85%. No caso de adolescentes entre dezesseis e de-

zessete anos, cujas famílias recebam o benefício variável o mínimo  exigido é de 

75% da carga horária mensal.Na área da assistência social, famílias com crianças 

e adolescentes até dezesseis anos em risco social ou retiradas do trabalho infantil  

também devem participar de ações sócio educativas e de convivência. Caso as 

famílias não cumpram as condicionalidades poderão ser penalizadas  com  a perda 

do beneficio.

Em abril de 2006 o governo federal estabeleceu um incentivo financeiro para 

apoiar a gestão do Programa baseado no Índice de Gestão Descentralizada (IGD)

(15). Este índice considera basicamente a qualidade do cadastro, a atualização das 

informações contidas no CadÚnico e as informações sobre o cumprimento das 

condicionalidades de saúde e educação. O cálculo do IGD é realizado pela Secre-

taria Nacional de Renda e Cidadania(SENARC), podendo variar de 0 a 1. Em março 

de 2008 foi instituído o Índice de Gestão Descentralizado do Estado (IGDE) que 

também tem como objetivo avaliar a gestão do PBF e do CadÚnico. Somente rece-

bem incentivos financeiros aqueles estados que atingem um valor mínimo de 0,6.

O PBF foi implantado em todo município do Rio de Janeiro, em junho de 2004, a 

partir da assinatura do termo de adesão firmado entre o governo federal e a prefei-

tura em maio de 2004. O órgão gestor local é a Secretaria Municipal de Assistência 

Social (SMAS) através do núcleo de Transferência de Renda da Subsecretaria de 

Proteção Social Básica O Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e o 

Centro de Referência Especial de Assistência Social (CREAS) representam a “porta 

de entrada” dos programas sociais e portanto do Bolsa Família no Rio de Janeiro. 

No CRAS e CREAS as  famílias são inscritas no CadÚnico e, posteriormente, os da-

dos são enviados ao MDS.  Os CREAS  também operam como pólo de referência 

das ações de Proteção Básica e Proteção especial de Média e alta Complexidade. 

A gerência destas unidades é realizada pelas Coordenadorias da Assistência Social 

(CAS).  Na tabela abaixo podemos analisar a  evolução da cobertura  recente do 

Bolsa Família  no município do RJ:
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Fonte:MDS/ 2011.

Assim, em linhas gerais,  o programa Bolsa Família consiste na transferência de  be-

nefícios monetários para indivíduos ou famílias definidas como pobres e extrema-

mente pobres a partir do critério de renda. No entanto, o pressuposto é que apenas 

a transferência de renda  não reduz a pobreza de maneira sustentável. Com isso, 

medidas de curto e longo prazo voltadas à melhoria da educação e acesso a serviços 

básicos de saúde devem ser combinadas à transferência do recurso monetário. 

Já no âmbito da Estratégia Saúde da Família (16), a territorialização e a vinculação 

comunitária das equipes de saúde as quais incluem médicos, enfermeiras, odontó-

logos e agentes comunitários são apontados como elementos fundamentais para a 

reorientação do modelo assistencial. Ao longo dos anos 90, no contexto de reforma 

do Estado, descentralização político-administrativa e consolidação do SUS, foi imple-

mentada em todo país uma série de medidas voltadas à garantia de fontes estáveis 

de financiamento para o setor saúde, melhoria da qualidade da atenção prestada, uni-

versalização do acesso e fortalecimento da gestão pública. No bojo deste processo, 

o Programa Saúde da Família (PSF) surge como uma perspectiva de reorientação do 

modelo assistencial, visando a garantia de maior resolubilidade dos serviços, incen-

tivo ao controle social e estreitamento dos vínculos entre famílias e equipe de saúde 

(17). No entanto, as intensas desigualdades regionais e as profundas diferenças nos 

processos de descentralização nos estados e municípios forjaram um cenário hetero-

gêneo e complexo  traduzido, em última análise, numa diversidade de experiências de 

implementação do programa. Sob esta perspectiva, o estudo consistente dos limites e 

avanços do PSF tem exigido a compreensão dos diversos circuitos que conformam o 

cenário local- em termos de seus contornos epidemiológicos, políticos, institucionais 

e participativos locais- e que influenciam o desenho organizacional assumido pelo 

programa.Embora a intersetorialidade não possa ser considerada um eixo estruturan-

te da teoria do programa, está presente na teoria de implementação na medida em 

que as ações de saúde devem responder às demandas das famílias em cada contexto. 

Para isso, necessidades que envolvem acesso a saneamento básico, transporte ou ha-

bitação, por exemplo, passam a ser incorporadas à agenda de saúde dos profissionais.

Desde o final da década de 1990 a Saúde da Família tornou-se uma estratégia es-

truturante dos sistemas municipais de atenção á saúde no Brasil. Na perspectiva de 

superar o modelo curativo, hospitalocêntrico, desarticulado e de baixa resolutivida-
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de, a  estratégia Saúde da Família passou a dar prioridade  à construção de práticas 

integradas e hierarquizadas e ao estabelecimento de vínculos entre profissionais 

de saúde e usuários. Ultrapassando o modelo centrado na demanda espontânea, 

as equipes de saúde da família passam a   reconhecer no território de abrangência 

as famílias adscritas e estabelecer as propostas de cuidado de acordo com os per-

fis demográfico, epidemiológico e sócio-econômico da população. De acordo com 

as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde cada ESF deve acompanhar até 

1000 famílias ou cerca de 2400 habitantes e cada agente comunitário de saúde de 

cada equipe deve monitorar de 200 a 250 famílias, dependendo da densidade po-

pulacional e da facilidade de acesso às unidades de saúde da família.

Nos municípios de pequeno porte e com baixa capacidade instalada de equipamen-

tos públicos de saúde, a estratégia de Saúde da Família tem revelado boa adequa-

ção e resolutividade. Nestes contextos é possível perceber a melhor vinculação das 

equipes às comunidades, menores dificuldades com o agendamento de consultas e 

avanços na cobertura. Já na experiência do programa em grandes centros urbanos, a 

oferta  de uma rede assistencial desarticulada e mal distribuída, associada à grande 

demanda pelo acesso aos serviços com  diferentes níveis de complexidade  é clara 

a importância de novas estratégias de gestão e financiamento. 

No caso de Manguinhos,  a implantação do Programa Saúde da Família em 2000  en-

volveu a  contratação inicial de  duas equipes e ao longo da década esforços foram 

concentrados na ampliação da cobertura.  Ainda assim,  em  dezembro de 2008  ape-

nas 3 equipes estavam completas a partir dos critérios definidos pelo Ministério da 

Saúde, ou seja,contavam com um médico, um enfermeiro, um auxiliar de enferma-

gem e seis agentes comunitários. Além disso, as equipes estavam sobrecarregadas 

com um número de famílias superior  ao recomendado por área  de atuação. No que 

se refere ao atendimento de média e alta complexidade, apesar das dificuldades de 

acesso havia uma oferta razoável, sobretudo comparada à realidade das regiões do 

interior do país, com destaque para os hospitais Geral de Bonsucesso, Estadual Ge-

túlio Vargas, no bairro da Penha e Universitário vinculado à Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ) .Em dezembro de 2009, com a assinatura do contrato de gestão 

no âmbito do TEIAS Manguinhos, o Núcleo de Apoio ao Saúde da Família (NASF)  

assumiu a responsabilidade pelas atividades de promoção da saúde e articulação 

intersetorial, o acompanhamento do Programa Bolsa Família e demais programas da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. Em 2010, a região de Manguinhos, vincu-

lada à Área Programática 3.1 da Secretaria Municipal de Saúde  já era coberta pelos 

profissionais do CSGSF e por 8 equipes da estratégia Saúde da Família

Já o Programa Federal Saúde na Escola (PSE)(19) foi instituído em âmbito nacio-

nal em 5 de dezembro de 2007, através do decreto presidencial nº 6.286, como 

política intersetorial envolvendo os Ministérios da Saúde e da Educação.  A princi-

pal finalidade  do programa é contribuir para a formação integral dos estudantes 

de educação básica da rede pública através de ações voltadas à  promoção  da 

saúde e formação integral dos alunos  na perspectiva  da cidadania e  dos direi-

tos humanos.O programa busca reduzir as vulnerabilidades sociais que possam 

comprometer o pleno desenvolvimento escolar e fortalecer  a participação co-

munitária nas políticas de educação básica e saúde nos três níveis de governo  

articulando as ações do Sistema Único de Saúde (SUS) às  redes  públicas de edu-
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cação básica.  No PSE, o desenho da política de saúde na escola ganha uma nova 

perspectiva, incorporando as dimensões sociais do processo de saúde e doença.  

Na verdade, a ruptura com as lógicas biomédica e assistencial é um dos principais  

desafios enfrentados pelo programa.  Ou seja, tratar a escola como  um espaço de 

construção de ambientes saudáveis  e ampliação da qualidade de vida, principal-

mente nos  contextos marcados pela vulnerabilidade. 

Os recursos do PSE são repassados pelo MS para as secretarias municipais de saú-

de a partir do componente variável do Piso da Atenção Básica (PAB) da Estratégia 

Saúde da Família (ESF), considerando que várias  ações desenvolvidas pelo Pro-

grama estão diretamente vinculadas às rotinas  realizadas pelas equipes da ESF. A 

criação de Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) formado por representantes das 

Secretarias de Saúde e Educação marca  a preocupação com o fortalecimento da 

dinâmica de ação conjunta. No município do Rio de Janeiro, o Bolsa Família Ca-

rioca criado em 2010  complementa o benefício  financeiro do PSE federal. No 

programa  municipal são incluídas famílias extremamente pobres com renda men-

sal per capita de até R$54,00 e famílias com crianças e adolescentes até 17 anos 

em situação de pobreza, com renda familiar mensal per capita de até R$108,00. 

Para o cálculo da renda familiar são utilizados os dados do CadÚnico. O valor do 

benefício é variável por família sendo possível incluir um adulto e 3 crianças  de 

até 18 anos. A performance dos alunos do 2º ao 9º ano do ensino fundamental 

da rede municipal ao longo do bimestre é avaliada e pode gerar  bônus para as 

famílias.Os  alunos matriculados nas chamadas  Escola do Amanhã devem apre-

sentar avanços no  desempenho  escolarem cada bimestre.Ainda com  relação às 

condicionalidades da educação as crianças em idade escolar devem ter uma fre-

qüência mínima de 90%, além da participação de pelo menos um dos responsá-

veis em reuniões bimestrais. A Secretaria Municipal de Educação é responsável 

pelo acompanhamento das  famílias e caso a  frequencia escolar seja inferior a 

90% em dois bimestres seguidos ou na ausência do responsável em mais de uma 

reunião o beneficio financeiro bloqueado.A articulação entre os programas Bolsa 

Família, Saúde da Família e Saúde na Escola  previstas na teoria, sobretudo no 

processo de acompanhamento das condicionalidades  ou das ações de saúde nas 

escolas  desenvolvidas pelas equipes do PSF é vista como principal estratégia para  

maximizar ações de combate à pobreza e    ampliação da atenção básica de saúde 

no território. 

O contexto de Manguinhos

Segundo dados do Censo de 2000 (IBGE)(20) existiam 31059 habitantes no bairro 

de Manguinhos e, nas áreas favelizadas ou de “aglomerados subnormais” 22475 

habitantes, com um ligeiro predomínio da população feminina em relação à 

masculina.O bairro  possuía um dos cinco piores Índices de Desenvolvimento Hu-

mano do RJ - IDH de 0,726 – valor inferior à média para cidade em 1991(Instituto 

Pereira Passos, 2009). De acordo com a  Fundação Bento Rubião (2000) a ausência 

de saneamento básico afetava  todas as comunidades da área. Os  dados do Instituto 

Pereira Passos (IPP) (21)divulgados em 2004   mostram que o  índice de mortalidade 
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infantil   era de 28,6 mil nascidos vivos,  cerca de três vezes o índice considerado 

aceitável pela OMS (10 por mil nascidos vivos). Em relação ao ranking do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) municipal Manguinhos ocupava o 122 lugar entre 

os 126 bairros pesquisados. Especificamente no que se refere à educação, a média 

de anos de estudo era de cinco anos, sendo que quase 70 % da população com 

mais de 25 anos possuía menos de oito anos de estudo (IBGE, 2000). Além disso, o 

percentual de crianças analfabetas na faixa etária entre 7 e 14 anos em Manguinhos 

– 11,11%- era quase o dobro do percentual da cidade do RJ – 5,89 %.

A taxa de crescimento anual da população entre 1991 e 2000 foi de 2,34 % eviden-

ciando o crescimento populacional superior à media do município do RJ. Em relação 

à renda, dados do Censo de 2000 mostraram que 72,3% dos responsáveis pelo 

domicílios particulares permanentes recebiam até 2 salários mínimos (na época o 

salário mínimo era de R$ 151,00). Na  Tabela I abaixo  podemos analisar o perfil de  

distribuição da renda monetária a partir dos dados do Censo de 2000 do IBGE:

Tabela I: Responsáveis pelos domicílios particulares permanentes segundo 
a renda nominal média em salários mínimos 

Renda Nominal Média em Salários Mínimos Número absoluto de 
Domicílios Percentual de Domicílios

De ½ a 1 1.583 21,5%

De 1 a 2 3.768 50,8%

De 2 a 5 1.252 16,9%

De 5 a 10 690 9,3%

De 10 a 15 66 0,8%

De 15 a 20 33 0,4%

Mais de 20 22 0,3%

Fonte: IPP - Censo 2000

A taxa de mortalidade infantil, alta de acordo com os níveis preconizados pela 

OMS, decresceu entre os dados de 2004 e 2006 como pode ser observado abaixo:

 Tabela II: Taxa de mortalidade infantil por mil nascidos vivos no bairro de 
Manguinhos, RJ, 2004 e 2006

Mortalidade
Índice por mil nascidos vivos

2004 2006

Infantil (crianças menos de 1 ano) 28,6 15,4

Neonatal precoce (menos de 7 dias de vida) 8,2 3,9

Neonatal tardia (entre 7 e 28 dias de vida) 6,1 1,9

Pós-neonatal (do 28o.dia ao 12o. mês de vida) 14,3 7,7

IPP (2006)

Dados mais recentes  divulgados a partir do Censo do IBGE  de 2010 mostram 

o crescimento da população do bairro de Manguinhos em relação ao Censo de 

2000: 36.160 pessoas distribuídas por 10.816 domicílios dos quais 10.622 são 

domicílios particulares permanentes. O bairro ocupava a  61º posição no ranking 

de densidade populacional entre os de 159 bairros do município.O Censo  de 

2010 mostrou ainda que dentre os 10.622 domicílios particulares permanentes, 

99,51% (10.570) possuíam abastecimento de água em rede geral. O lixo era cole-

tado em 9.472 domicílios (89,17%), seja diretamente através do serviço de limpe-
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za (55,03%) ou de caçamba colocada pelo próprio serviço de limpeza (44,67%). 

Daqueles domicílios que não possuíam lixo coletado, 1.123 (10,57%) era des-

pejado em terrenos baldios ou próximo ao logradouro, 15 (0,14%)  nos rios e 12 

(0,11%) utilizavam outros meios.Cerca de 56% da população  possuía até 29 anos 

e  apenas 6%,  era de idosos com 60 anos ou mais.

Quanto à cor ou raça, a população de Manguinhos era composta em sua maioria 

por pardos (48,3%) e brancos (34,41%). A população indígena representa menos 

de 1% do total de habitantes.

Tabela III: Distribuição da população do bairro de Manguinhos por raça/cor

Raça/Cor Número Absoluto Percentual

Branca 12443 34,41%

Preta 5752 15,91%

Amarela 481 1,33%

Parda 17464 48,30%

Indígena 20 0,06%

Fonte: IPP - Censo 2010

Em 2001, o Guia de Equipamentos e Iniciativas Sociais de Manguinhos elaborado 

no âmbito do programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável – DLIS Man-

guinhos  revelou a presença de experiências voltadas à promoção de atividades 

culturais, lazer e esportes, sobretudo envolvendo a população jovem. No entanto, 

apesar da atuação de diferentes organizações não governamentais e associações 

de moradores o processo de inclusão social destes grupos permanecia frágil, re-

velando déficits substantivos nas áreas de educação, trabalho e geração de renda.

Os  novos investimentos públicos 

Como assinalado anteriormente, no  bojo do PAC  importantes investimentos voltados 

à construção de equipamentos coletivos  foram dinamizados em Manguinhos. Em fe-

vereiro de 2009 foi inaugurado o  Colégio Estadual Luiz Carlos da Villa , com capacida-

de para  1500 alunos. No terreno foi construída uma piscina semi-olímpica e quadras 

poliesportivas para os alunos. Junto ao colégio também  foi inaugurada, em 2010, 

a Biblioteca Parque de Manguinhos, oferecendo acesso à Internet, sala de estudos, 

sala de leitura e espaço lúdico. A  coordenação da biblioteca elaborou uma agenda 

com  várias oficinas e projetos sócio-educativos e culturais. No mesmo complexo foi 

incluído o Centro de Referência para a Juventude (CRJ) com oferta de diversos cursos 

e oficinas. A Unidade de Pronto Atendimento de Manguinhos (UPA) e a Clínica da Famí-

lia Victor Valla  também foram inauguradas em 2009, incluindo setor de emergência, 

atendimento ambulatorial com dez consultórios, farmácia, laboratório para exames, 

salas de raios-X, sutura, medicação e nebulização. Na UPA Manguinhos a previsão era  

de implantação de 29 leitos e seis consultórios para atendimento clínico e pediátrico. 

Nas reuniões do Fórum Social de Manguinhos em 2010 havia um clima de  grande 

expectativa frente à inauguração dos novos equipamentos coletivos. No entanto, uma 

das questões mais controversas era o deslocamento de famílias  devido ao processo 
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de remoção das áreas destinadas às obras do PAC. O  baixo valor das indenizações 

e a falta de transparência sobre prazos e abrangência das ações culminaram com a 

proposta de criação de um conselho intersetorial de acompanhamento do programa.

Resultado

Na análise das entrevistas  com os principais atores locais emergiram  distintas 

concepções e abordagens sobre  o  contexto local  e  a dinâmica das  ações inter-

setoriais. A perspectiva de um território em mudança foi recorrente  tanto entre os 

moradores  como entre os  gestores.

 “ O território está mudando muito, em uma área saíram 600 
famílias por conta do PAC, ruas desaparecem ou seja existem 
mudanças tanto no espaço físico como no espaço social” .

“As mudanças no território impactam o planejamento das 
equipes de saúde da família” .

Para os atores entrevistados,  Manguinhos apresentava diferentes  “territorialidades” .

“ O território de Manguinhos não é somente o bairro de 
Manguinhos...envolve comunidades de outros bairros como 
Benfica, Higienópolis e Bonsucesso. 95% da população que 
vive neste território ampliado mora em  áreas reconhecidas 
como favelas . Mesmo os que moram em conjuntos 
habitacionais da região são considerados moradores de 
favela.Ao mesmo tempo outra característica do território é a 
presença de grandes empresas estatais como a Refinaria de 
Petróleo de Manguinhos e a empresa de Correios e Telégrafos 
e instituições de renome internacional como o caso da 
FIOCRUZ. São 14 ou 15 comunidades”.

Os conflitos ligados ao tráfico de drogas desafiavam o processo de gestão local das 

políticas públicas, impondo a busca de  novas alternativas de aproximação com o terri-

tório e   estratégias  singulares  para a garantia de acesso aos serviços pela população. 

“Manguinhos tem uma interface com Jacarezinho, um mundo 
de certa forma circunscrito, com comunidades que tem uma 
dinâmica distinta e às vezes pouca interação....em alguns 
momentos você tem o domínio de um determinado grupo 
armado...há a necessidade de novos esforços de pacificação, 
de interlocução, até porque o nosso trabalho é lidar com 
a população, com aqueles que habitam em determinado 
território, independente se estão armados ou não”.

Diferentes lógicas de divisão das áreas pelas  secretarias municipais de saúde, 

educação e assistência social dificultavam a integração entre as ações do PSE, do 

Bolsa Família e da Estratégia Saúde da Família. 
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 “Essa é uma briga que o PSE trava, e eu acho que desde  2003  
que se fala nisso, porque não faz nenhum sentido quando 
se pensa numa gestão municipal, ter essas discrepâncias 
nos territórios, quando há necessidade de diálogo entre as 
diferentes políticas setoriais”

“  Uma parte de Manguinhos é da terceira CAS a outra é da quarta 
CAS.. aí tem a educação uma parte é de um outra de outro...Cada 
secretaria tem um território e fica muito difícil trabalhar”.

No que se refere ao conceito de intersetorialidade,    para  gestores  locais era  

preciso qualificar e discriminar  as suas múltiplas faces e dimensões. 

“ Fazer reunião, chamar fulaninho da escola, isso não é 
exatamente uma ação intersetorial.. Ação intersetorial é uma 
ação que envolve outros setores, é uma articulação  uma 
atuação com algum grau de organicidade”.

“ Ação intersetorial é uma relação continuada, uma atuação em 
problemas complexos como por exemplo o lixo e o crack. Eu só 
acredito em coisa feita ao longo do tempo,  permanentemente”.  

“ Ação intersetorial é uma ação conjunta de diversos setores 
da sociedade para o bem comum. O que vemos geralmente é 
um setor carregando nas costas a ação... intersetorialidade é 
muito mais que uma política, é envolvimento”.

“Eu faço a distinção entre ação e atividade intersetorial..ação 
intersetorial é uma articulação para garantir a atuação a longo 
prazo  e  envolve além da saúde a educação, a assistência social”. 

O fluxo de  informações

Um dos maiores desafios  a serem enfrentados para a consolidação de ações inter-

setoriais nos diferentes  territórios  é construir e implementar mecanismos efetivos 

para o compartilhamento das informações sobre os diferentes programas e inter-

vençõesEm agosto de 2010 começou a ser implantado em Manguinhos, através do 

TEIAS-Escola Manguinhos,  o prontuário eletrônico  ALERT . O sistema precisou ser  

ajustado para atender as demandas da Atenção Básica, e adaptado para viabilizar  a 

interoperabilidade com  as demais estatísticas  e indicadores oficiais do município.

“ O prontuário eletrônico foi um movimento da vice-presidência de 
gestão da FIOCRUZ voltado à implantação do mesmo prontuário 
em todas as suas unidades assistenciais. Foi feita uma licitação 
pela FIOTEC e adquirido o produto de uma empresa portuguesa que 
tinha experiência com a área de atenção hospitalar e emergência. 
Na verdade o sistema ainda está em construção”.
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No entanto, o sistema ainda mostrava-se frágil frente às expectativas de avanços 

na qualidade das informações no território.

“O sistema de informação ALERT não “conversa” com ninguém. 
Chegou como uma proposta maravilhosa, incrível e duradoura. 
Mas ele veio cru, com uma expertise de emergência de 
hospital...Para a complexidade de Manguinhos não deu muito 
certo. Estamos há 1 ano  tentando ajustar o sistema que era 
considerado pronto. Ainda não conseguimos emitir um relatório”.

“Todos estão usando mas não conseguimos  acessar as 
informações, cruzar  dados e apresentar para a prefeitura..que 
é o mínimo para um sistema de informação da atenção básica. 
Cada dia descobrimos novos erros... ”

O problema com o novo sistema de informações dificultava o compartilhamento 

de dados entre os programas Bolsa Família e Saúde da Família, por exemplo:

“ Se tivesse o NIS acoplado ao sistema, cada indivíduo que 
tivesse  inserido no Bolsa Família na ocasião da consulta 
poderia ter seus dados de acompanhamento. Mas isto não está 
acontecendo”.

“ O Alert  não consegue identificar as famílias beneficiárias do 
Bolsa Família”. 

 “ O ALERT já está implantado, a fase de  implantação já 
aconteceu, todas as equipes já trabalham  com ele. Mas para 
tentar enviar um relatório é ensaio-erro o tempo inteiro”.

Ao mesmo tempo o sistema também criava obstáculos para a manutenção do flu-

xo de informações entre os níveis de gestão:

“ A secretaria municipal de saúde  não pode mais esperar o 
relatório da maneira correta como eles precisam”.

“Já aconteceu da senha dar problema, ficar uma ou duas 
semanas sem a gente conseguir acessar. Aí a gente pergunta 
será que mudou a senha? Aí a gente vê que é problema 
mesmo do sistema”.

Como ressaltamos anteriormente sistemas de dados robustos e que possam favorecer 

a troca de informações sobre  demandas sociais e as  ações dos programas desenvol-

vidas no território são cruciais para a consolidação da intersetorialidade.  No entanto, 

apesar de fortes investimentos financeiros e muitas vezes técnicos e operacionais os 

bancos de dados muitas vezes são superpostos ou de difícil utilização pelos atores 

locais. Neste cenário, surgem muitas vezes estratégias isoladas  voltadas à solução 

imediata das demandas por  informação dos diferentes grupos atuando no território.

“ Estamos montando um novo  banco de dados...se o programa 
realmente vingar vai ser bom , nós até levamos para o nível 
central e o pessoal gostou muito”.
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É importante ressaltar, porém, que no caso de Manguinhos o sistema ALERT ainda está 

em fase de adaptação e neste aspecto, a necessidade de  ajustes é previsível. Sem 

dúvida a iniciativa marca o interesse pelo refinamento do processo de sistematização 

de dados e a preocupação com a qualidade das informações. A experiência, no futuro, 

certamente trará aprendizados preciosos para o amadurecimento de políticas públi-

cas intersetoriais no contexto local.

A Dinâmica Participativa Local

A partir de 2008 o Fórum Social de Manguinhos marcou o processo recente de re-

vitalização de espaços de mobilização social incorporando grupos ligados à acade-

mia, gestão e diferentes comunidades. Como um dos desdobramentos das intensas 

discussões acerca da violência na região, o Fórum foi estruturado em subcomitês 

a partir dos temas de saneamento, habitação, meio ambiente e saúde, desenvolvi-

mento econômico, trabalho e renda e as reuniões semanais são realizadas na ENSP 

Fiocruz. A atuação local da ONG Agência 21 e da Pastoral de Favelas e a perspectiva 

de construção de um Conselho de Desenvolvimento Local também revelaram a di-

namização da vida associativa local e a tentativa de fortalecer a interlocução entre 

comunidades e órgãos públicos. De fato, em 16 de julho  de 2011 ocorreu a 1ª  

Conferência  Local de Saúde de Manguinhos contando com a participação de 130 

pessoas dentre elas moradores, entidades públicas, representantes de movimentos 

sociais locais, gestores, técnicos e demais profissionais. O objetivo da Conferência 

foi reunir os atores locais e discutir as questões relativas às políticas públicas no 

território com a perspectiva de elaborar diretrizes e propostas para a política de 

saúde . As propostas, encaminhadas à gestão do TEIAS e aos delegados de Mangui-

nhos  na 11ª  Conferência Distrital de Saúde e Defesa Civil do RJ, foram associadas 

ao debate sobre a composição e organização do Conselho Gestor Intersetorial (CGI) 

e dos Espaços Locais de Participação (ELP) enquanto instâncias da gestão partici-

pativa do território. Na perspectiva da saúde como questão ampliada, os debates  

avançaram em demandas não só de melhoria dos serviços de saúde e particular-

mente de promoção do acesso universal e integral, mas também na recomendação 

de fortalecimento das ações intersetoriais no território. A ação sobre o  problema do 

uso do  crack entre crianças e adolescentes vivendo em situação de rua foi um dos 

destaques da  moção de reivindicação concluída ao final do evento.

Sem dúvida o processo de diálogo e construção de canais voltados à aproximação 

entre usuários e gestores é um caminho longo e permanente. O  debate em torno 

do Conselho Gestor Intersetorial ocuparia todo o ano de 2011. Várias reuniões para 

divulgação da proposta foram realizadas e os colegiados gestores do Centro de Saú-

de e clínicas de saúde da família no território  se tornaram importantes  espaços 

de mediação e interlocução. O apoio da Fiocruz, através do Escritório de Coopera-

ção Social, foi importante na medida em que consolidou vínculos e estratégias já 

existentes de interação com a comunidade de Manguinhos.Mas,  as barreiras para a 

gestão participativa foram ressaltadas por vários gestores entrevistados.

“As dificuldades para a gestão participativa são todas.. não se tem 
uma cultura participativa em lugar nenhum, nem dentro do serviço 
e nem fora.A população não tem experiência de participação...”
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“ A própria sociedade é indiferente e tolerante com as 
péssimas condições de vida, moradia e falta de liberdade 
política desse lugar”.

Ao mesmo tempo, algumas estratégias voltadas à consolidação de espaços de mo-

bilização estavam sendo dinamizadas:

“Estamos pensando em espaços locais como as clínicas de 
saúde da família, cada uma com suas demandas, a ouvidoria, 
a articulação com o Forum Social de Manguinhos e a 
Cooperativa Social da Fiocruz. Trabalhamos um jornal juntos”.

Assim, apesar da construção de  canais e fluxos participativos,diferenças na capacida-

de institucional das organizações, setores  e comunidades  dificultavam a  implemen-

tação de  parcerias  e a cooperação entre os atores locais.Muitas vezes a percepção era 

de que não estavam sendo alcançadas as mudanças desejadas. No entanto, dentro de 

uma perspectiva incremental, novos caminhos estavam sendo construídos.

Experiências intersetoriais

Em cada arranjo intersetorial, diferentes níveis de articulação, pactuação e coope-

ração entre os setores podem emergir dependendo das barreiras, possibilidades e 

incentivos para a convergência das ações. Na verdade, a intersetorialidade tende 

a envolver deslocamentos de poder e criação de compromissos em torno de ob-

jetivos comuns e, portanto, impacta a própria governança, entendida como o con-

junto de instituições e processos  ligados à solução de questões sociais complexas 

como a pobreza e a promoção da saúde. Frente a esta complexidade, como vimos 

anteriormente, ações pontuais e episódicas envolvendo vários setores em torno 

de objetivos  tendem a ser mais comuns e factíveis.

“ Na campanha de vacinação  fazemos uma grande feira da 
saúde  com ações de educação e promoção da saúde.Tem  
também um grupo voltado ao reaproveitamento de alimentos 
onde se discute direito humano, cidadania. Existem ainda 
grupos de artesanato onde convidamos gestantes, que às 
vezes estão desempregadas e podem  assim gerar renda”.

Há, porém, uma visão crítica sobre os  limites destas ações  e   seu  uso  muitas 

vezes “midiático” . A intersetorialidade como princípio permanente e estruturante 

das ações públicas em Manguinhos para alguns atores locais, ainda era considera-

da uma experiência frágil no território:

“ Em geral as ações são muito pontuais e voltadas para a 
organização de festas. Por exemplo ações educativas que vão 
envolver mídia, distribuição de lanches..  No entanto aquilo 
que é para resolução de fato das demandas e necessidades da 
população –essa intersetorialidade- não existe aqui”.
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Para os gestores entrevistados era importante garantir a busca de consenso entre 

os diferentes setores em torno da pactuação intersetorial. 

“ Um exemplo claro é o problema do crack. A assistência social  
veio aqui mas disse que o problema não era deles”.

Aprendizados

O estudo da implementação dos programas  Bolsa Família, Saúde na Escola e  da 

Estratégia Saúde da Família em Manguinhos  reforça a perspectiva de que  os pro-

gramas  são permanentemente atravessados pela  dinâmica social e institucional 

local. Olhando os programas  como intervenções sempre  mergulhadas em situações 

concretas de negociação em torno de múltiplos interesses  há um deslocamento da 

ênfase nos chamados outputs para a ênfase em processos e stakeholders. A abor-

dagem compreensiva quer saber porque o programa funciona ou não,  em cada re-

alidade.  A partir da  reflexão  sobre a natureza dos programas é possível “testar a 

teoria” e, assim, revelar se o fracasso da intervenção resulta de falhas na implemen-

tação ou de inconsistências  na teoria entendida aqui como o conjunto de concep-

ções, princípios  e  proposições que explicam e orientam as ações.Ao mesmo tempo, 

é possível perceber  também rupturas, iluminando trajetórias não previstas. Com 

este deslocamento também podem ser identificados os efeitos e repercussões dos 

programas antes do alcance final dos resultados, favorecendo o uso de estratégias 

inovadoras para contornar os problemas detectados.Em Manguinhos, apesar dos 

programas  analisados preconizarem  ações conjuntas e  o foco em um mesmo ter-

ritório  muitas vezes são perpetuadas ações isoladas, superpostas e descontínuas.

Sem dúvida, a proposta do TEIAS-Escola  tensiona tal padrão fragmentado mas a 

experiência é ainda extremamente recente.No cenário de inovações urbanísticas 

associadas ao PAC Manguinhos os desafios para  integrar programas e  ampliar o 

acesso a equipamentos públicos é enorme. Muitas vezes após vincular as equipes 

de saúde às famílias no território, o processo de remoção obriga novas pactuações  

acarretando a perda de tempo gasto com o  treinamento dos profissionais e a fra-

gilização das  relações com a  comunidade.

“ O município normatiza que cada equipe da ESF deve atender 
4 mil pessoas.Mas o Teias Manguinhos por ser TEIAS-ESCOLA  
pactuou com o município o atendimento de 3000 por equipe. 
Mas  da noite para o dia  100, 150 famílias são removidas 
Cem famílias é quase 1 microárea. Equipes que já estavam 
com quase as 3 mil pessoas caem para 800 e atemos que 
remanejar. Esta situação já aconteceu 3 vezes. Até o mês 
passado tínhamos uma equipe- a Embratel-que foi extinta.  
Eram 7 equipes, mas tivemos que redistribuir as famílias   para 
não ter 1 equipe com poucas pessoas vinculadas”.

A grande visibilidade da FIOCRUZ como instituição acadêmica com projeção inter-

nacional   traz  impactos positivos  inegáveis para a condução das ações interse-
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toriais no território. No entanto, ainda existem barreiras para a integração entre os 

programas  apesar  da maior mobilização em torno de projetos locais.

“O TEIAS ainda não está implementado neste território.A meu 
ver o TEIAS ainda não se organizou para atender as demandas 
da nossa população.” 

A dificuldade de cooperação horizontal e vertical entre os diferentes níveis de 

governo, agências públicas e associações civis pôde ser percebida tanto no estudo 

da dinâmica dos programas selecionados como em relação ao PAC.  Se as mudan-

ças no território  tivessem sido discutidas em conjunto e previamente, o desgas-

te na reorganização das equipes da Estratégia Saúde da Família poderia ter sido 

evitado. No que se refere ao programa Bolsa Família, o deslocamento das famílias 

também impactou  negativamente o  monitoramento das ações 

“Em relação ao Bolsa Família a gente tem um diagnóstico 
muito ruim porque com esta migração de famílias no território 
a gente não sabe onde estão as pessoas...” 

A  adequação e  sustentabilidade das iniciativas também foram preocupações 

apontadas pelos gestores  locais.  

“ O PAC trouxe a possibilidade de criar Centros Esportivos nas 
escolas mas  o problema  é manter  dois ou  três professores 
para um complexo de trinta e um mil pessoas...”

Na verdade, as transformações  no território eram de múltiplas naturezas: espaços, 

serviços, recursos e processos estavam sendo reconstruídos e recombinados per-

manentemente. Frente a este conjunto de mudanças, a  gestão local estava atenta 

para lidar com os impactos na rotina de atendimento.

“Há o ônus da insatisfação da população já que por mais que 
fosse precário o atendimento no Centro de Saúde, o serviço 
era conhecido , estava estabelecido no local, a população já 
sabia o que poderia encontrar ou não”. 

ConclusÃO

Um dos maiores desafios metodológicos para a avaliação de intervenções com-

plexas nos campos da promoção da saúde e desenvolvimento social é como 

estender as lições apreendidas para diferentes  contextos(22). Ou seja, como 

traduzir e utilizar evidências baseadas em  redes de práticas locais  para outros settin-

gs sem perder seu significado? Para lidar com este desafio, ferramentas e estratégias 

avaliativas devem buscar reconstruir o processo de implementação de teorias de mu-

dança e descobrir o quanto existe de adaptação e de fidelidade ao desenho original 

em cada contexto. Também é importante reconhecer quais componentes do programa 

tendem a revelar maior dependência do contexto local de implementação. Esta tarefa 
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não é trivial.  Além das próprias comunidades e grupos de interesse, instituições e 

arenas decisórias aparentemente “estáveis” também são reconformadas ou podem 

reagir a circunstâncias específicas de maneira não prevista. Assim, a avaliação de pos-

síveis discrepâncias em relação ao desenho original das intervenções e seus efeitos 

em cada contexto pode orientar decisões sobre a expansão, ou a continuidade de pro-

gramas especialmente no campo da promoção da saúde e do desenvolvimento social. 

Mas, para avançar neste caminho é preciso confrontar os mecanismos que ligam mo-

delos causais aos impactos esperados no plano teórico com os padrões de interação 

entre instituições, recursos e atores no cotidiano dos programas e intervenções (23). 

A negociação sobre as alternativas a serem adotadas para a implementação de 

ações intersetoriais deve ser permanente.Neste aspecto, é importante reconhecer  

os limites e possibilidades de cada iniciativa. Em algumas experiências o foco em 

territórios ou em grupos específicos - mulheres ou jovens, por exemplo - ou ainda 

em problemáticas específicas como violência ou desemprego pode favorecer o di-

álogo entre diferentes instituições, setores, especialistas, técnicos e comunidades. 

Neste caso é importante explorar como permanece ou são resolvidas possíveis 

superposições hierárquicas, como estão conformadas as relações entre os atores 

e de que maneira aprendizados e experiências anteriores influenciam a percepção 

sobre a natureza das ações intersetoriais. Por exemplo, a questão da alimentação 

saudável nas escolas pode envolver de maneira estratégica ações conjuntas en-

tre o comércio local, professores, famílias, agentes de saúde e assim ampliar seus 

efeitos à longo prazo. Mas,  trabalhar a partir de um problema ou questão em 

um espaço social definido implica garantir afinidade entre gestores, profissionais, 

famílias e múltiplos atores. Ações intersetoriais envolvem colaboração vertical e 

horizontal. A aproximação entre instituições estatais e privadas pode favorecer um 

circuito virtuoso  onde  o poder é distribuído entre múltiplas formas de organiza-

ção através de  uma rede de recursos, práticas e conhecimentos.  

 Nem sempre  os gestores e agentes implementadores têm clareza sobre o 

desenho lógico dos programas e a natureza das metas previstas. Além disso, 

frequentemente antes que a intervenção avance em rotinas, atribuições e 

papéis definidos, conflitos em torno da alocação de recursos ou do fluxo de 

informações, por exemplo, podem emergir dificultando o fortalecimento de 

laços de confiança necessários para uma agenda comum.  Nos programas e 

ações intersetoriais é razoável supor que desacordos e controvérsias tendem 

a crescer na mesma proporção em que cresce a complexidade das parcerias e 

alianças exigidas . Na experiência de Manguinhos, sem dúvida há mudanças 

positivas em curso. No entanto, é preciso fortalecer  o acompanhamento  local  

dos programas e  das iniciativas intersetoriais a fim de  estimular  a apropria-

ção coletiva de informações, a superação de obstáculos para a cooperação  e o 

alcance de maior efetividade dos programas Bolsa Família e Saúde na Escola e  

a Estratégia Saúde da Família.   

“Agradecimentos  aos profissionais e gestores do TEIAS 
Manguinhos, programas Bolsa Família, Saúde da Família e 
Saúde na Escola pelos depoimentos e informações  sobre a 
experiência local”.
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Introdução

Este artigo traz resultados do projeto que analisou, nas Regiões Metropolitanas 

Brasileiras e Distrito Federal, aspectos que definem e limitam a superação da po-

breza e da desigualdade de renda, tendo por referência a família2. O projeto in-

vestigou quais aspectos contribuíram para a permanência da desigualdade entre 

grupos de domicílios, na década de 2000 – um período em que ocorre a ampliação 

de políticas de combate à pobreza e há uma nova etapa de crescimento econômi-

co no país.

Diversos estudos afirmam que as políticas de transferência de renda vêm se con-

solidando como um importante instrumento do sistema de proteção social brasi-

leiro3. Os dois principais programas implantados no país sob esta vertente – Be-

nefício de Prestação Continuada e Programa Bolsa Família – têm se expandido nos 

últimos anos e geraram efeitos positivos sobre a pobreza e desigualdade social no 

país. Também os benefícios previdenciários (com o estabelecimento de um piso 

previdenciário de um salário mínimo associado à valorização do SM ocorrida na 

década) foram importantes, especialmente no tocante à prevenção da pobreza da 

população idosa.

As análises recentes indicam que, nos últimos anos o Brasil tirou 28 milhões de 

brasileiros da pobreza e levou 36 milhões para a classe média (MDS, 2011). Todavia, 

ainda há uma parcela significativa da população na situação de extrema pobreza. 

Para aprofundar o combate à extrema pobreza, ações estruturais de longo prazo 

devem ser complementadas com ações de curto prazo. A necessidade de se estrutu-

rar políticas de trabalho, renda, educação e saúde para a população extremamente 

pobre do país não pode prescindir das políticas de transferência de renda contribu-

tivas e não contributivas implementadas nas últimas duas décadas. Nem o enfra-

quecimento de políticas universais preconizadas na Constituição Federal.

Sob essa ótica foi lançado o Plano Brasil Sem Miséria, em junho de 2011. O objeti-

vo geral do programa é promover a inclusão social e produtiva da população extre-

mamente pobre, tornando residual o percentual dos que vivem abaixo da linha da 

pobreza, além de ampliar o acesso a serviços públicos, às ações de cidadania e de 

bem estar social e às oportunidades de ocupação e renda. Para tanto, o Brasil sem 

Miséria busca articular com estados e municípios o desenvolvimento de ações de 

inserção produtiva, bem como a ampliação do acesso aos serviços públicos e o 

aprimoramento dos programas de transferência de renda existentes.

Essa política tem por pressuposto que outros aspectos devem ser considerados para 

enfrentar a permanência de muitos milhões de brasileiros em situação de grave vul-

nerabilidade social, pois esta evidencia que o crescimento econômico, as transfe-

rências de renda e a valorização do salário mínimo são condições necessárias mas 

2	  Projeto “Desigualdade e pobreza nas famílias metropolitanas: diagnóstico e recomendações 

para a redução das desigualdades.” Em andamento. CNPq. Edital MCT/CNPq/MDS-SAGI n º 36/2010 - Estudos e 

Avaliação das Ações do Desenvolvimento Social e Combate à Fome / Processo 563760/2010-9. NEPP / UNICAMP. 

Coordenação: Lilia Montali.

3	  MARQUES, 2005; FONSECA; ROQUETE, 2005; KAKWANI; NERI E SON, 2006; SOARES, 2006; PAES DE BARROS; 

FOGUEL; ULYSSEA, 2007; VAITSMAN; PAES-SOUSA, 2007. 
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não suficientes para afastar a miséria do quadro de urgência nacional, como se refe-

re Fonseca, 2011. Considera, dessa forma, que parcela significativa dos que vivem na 

extrema pobreza enfrenta barreiras sociais para vencer a trama da miséria: inserção 

em territórios de baixo dinamismo econômico, qualificação formal deficiente, falta 

de acesso a mercados que poderiam consumir seus serviços ou produtos, e exclusão 

no acesso a serviços sociais básicos. Fonseca exemplifica, citando o déficit de creche 

que incide particularmente sobre as mulheres pobres e que limita as oportunidades 

de inserção principalmente para estas, referindo-se a estudo de Lavinas, 2008, que 

coincide com um dos aspectos tratados por este artigo. 

O presente artigo apresenta aspectos identificados como importantes enquanto limi-

tadores da superação da pobreza que se relacionam às possibilidades para a inser-

ção no mercado de trabalho. Procura-se detalhar aspectos a serem considerados nas 

ações que visam a superação da pobreza e a redução da desigualdade de renda. Dois 

aspectos são privilegiados nesta análise: evidenciar as fragilidades dos domicílios 

mais vulneráveis ao empobrecimento, destacando os constrangimentos que a atual 

divisão sexual do trabalho impõe sobre a inserção no mercado de mulheres nas pri-

meiras etapas do ciclo vital das famílias; e as limitações colocadas pela escolaridade 

à inserção ocupacional da população jovem e adulta. Analisa essa problemática nas 

nove Regiões Metropolitanas Brasileiras e no Distrito Federal.

Na análise dos desafios para a superação da pobreza relacionados à inserção no 

mercado de trabalho, este artigo está estruturado em mais quatro seções além 

desta introdução. Na primeira seção é apresentada uma caracterização dos territó-

rios selecionados. A escolha das nove Regiões Metropolitanas e do Distrito Federal 

como áreas para esta investigação deve-se ao fato de que, por um lado, o contex-

to metropolitano se destaca na cena brasileira pela concentração da geração de 

importante parcela do PIB nacional, bem como, das atividades administrativas e, 

também, de atividades industriais e de serviços de ponta. Por outro lado, essas 

áreas que compõem o contexto metropolitano destacam-se pela renda domiciliar 

mais alta e por indicadores de desigualdades mais elevados que a média brasilei-

ra, mostrando-se como espaços importantes a serem privilegiados por políticas de 

combate à pobreza e de promoção da equidade.

Na segunda, discutem-se aspectos que ajudam a explicar a persistência da desi-

gualdade e dos indicadores de extrema pobreza. A desigualdade e a pobreza foram 

investigadas por meio de dados empíricos referentes à década de 2000 produzi-

dos pelos levantamentos anuais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD), processados a partir dos microdados. Esta análise seguiu duas vertentes 

– a análise sob a ótica da família e a análise tendo por foco a educação – visando 

explorar elementos que afetam as possibilidades de enfretamento da pobreza e de 

redução das desigualdades. Na terceira seção, é apresentado um levantamento das 

políticas públicas atualmente em execução que se relacionam com a superação dos 

obstáculos identificados no artigo. Por fim, algumas considerações finais sobre os 

limites destas políticas e os desafios a serem enfrentados.

Caracterização das Regiões Metropolitanas e 
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do Distrito Federal

No processo recente de urbanização do país ganham visibilidade as regiões me-

tropolitanas, que constituem aglomerados urbanos compostos por vários muni-

cípios, administrativamente autônomos, mas integrados física e funcionalmente. 

Estas apresentam um alto grau de desenvolvimento, com expressiva importância 

no PIB nacional, concentração de atividades econômicas, de população, de renda 

e acesso a serviços públicos. Por outro lado, apresentam elevado desemprego e 

indicadores mais elevados de desigualdade.

Neste artigo são analisadas informações relativas ao conjunto de nove Regiões 

Metropolitanas Brasileiras (RMs), a saber, Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortale-

za, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo, e o Distrito Federal 

(DF)4. Embora o Brasil tenha 35 regiões metropolitanas oficialmente instituídas, 

apenas as nove RMs instituídas nos anos 70 e o DF são contempladas pelo dese-

nho amostral das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios, possibilitando a 

análise dos microdados (IBGE, 2009). 

Os territórios selecionados para esta pesquisa formam um aglomerado de 191 

municípios e o DF, onde habitam quase 60 milhões de pessoas, o que correspon-

de a 31,1% da população brasileira.Considerando a população total dos estados 

onde estas RMs se localizam, o peso deste contingente  é em média 43% da po-

pulação dos mesmos. Entretanto, a participação destas RMs na população total de 

seus estados é bastante desigual, destacando-se o Distrito Federal que, por sua 

particularidade como unidade federativa, engloba 100% da população. 

É também importante o impacto econômico destas áreas na economia nacional. Em 

2008, as nove RM e o Distrito Federal totalizavam um PIB de R$ 1,34 trilhão, repre-

sentando 47% do PIB nacional daquele ano (R$ 2,89 trilhões). Destaca-se também a 

importância destas áreas na economia de seus estados. Excluindo-se o caso do Distrito 

Federal, a RM do Rio de Janeiro é a que apresenta maior peso econômico no seu estado 

(66,7% do PIB estadual). Com proporções próximas a essas seguem a RM de Recife e a 

RM de Fortaleza, todas com um peso econômico superior a 60% do PIB de seus estados. 

Em São Paulo – o Estado mais rico da Federação e, também, a RM mais rica – essa pro-

porção fica em 57%. No outro extremo estão as RMs de Belém e Belo Horizonte, ambas 

com peso em relação ao PIB estadual relevante, porém abaixo de 35%. Mais uma vez, 

as Regiões Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro se destacam das demais por 

responderem por quase 60% do PIB do conjunto de áreas metropolitanas selecionadas.

O dinamismo econômico das regiões metropolitanas, entretanto, não se reflete dire-

tamente em menores taxas de desemprego. Em todas as RMs observadas, a taxa de 

desemprego se mantém em patamares superiores ao observado nos seus respec-

tivos estados. As maiores diferenças nas taxas de desemprego entre Regiões Me-

4	  O Brasil tem em 2011, 35 regiões metropolitanas instituídas oficialmente. Este processo de 

metropolização ocorreu, primeiramente, em meados dos anos 70, com a definição, pelo Governo Federal, 

de nove áreas metropolitanas que serão analisadas neste estudo. O caso do Distrito Federal (DF) é peculiar 

neste cenário. Ele se constitui num tipo de unidade federativa distinta. É formado por diversos núcleos 

urbanos que perfazem 30 Regiões Administrativas. Além disso não possui Prefeitos ou Vereadores, cabendo 

ao Governador do DF a indicação dos administradores regionais.
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tropolitanas e Estados são encontradas entre aquelas da região Norte e Nordeste, 

com destaque para Recife e Salvador, com as taxas mais elevadas; as diferenças 

são menores nas regiões Sudeste e Sul, onde as taxas de desemprego das Regiões 

Metropolitanas superam as dos Estados em cerca de 1 ponto percentual (p.p.).

Mesmo que as Regiões Metropolitanas aqui analisadas apresentem desemprego 

mais elevado do que seus Estados, a renda domiciliar per capita média destas é 

mais alta do que aquela de regiões não metropolitanas e do país, característica 

observada também em relação ao valor mediano do rendimento domiciliar per ca-

pita (Tabela 1). Assim, a comparação entre a renda domiciliar per capita média do 

conjunto das nove Regiões Metropolitanas mais o Distrito Federal e a renda domi-

ciliar per capita brasileira evidencia que a correspondente ao Brasil Metropolitano 

é 30% maior do que a renda domiciliar per capita do país. Entretanto, em três das 

nove RMs estudadas o valor do rendimento domiciliar per capita fica próximo ao 

observado para a média nacional.

As informações da Tabela 1 mostram as expressivas diferenças entre as diversas 

RMs no valor do rendimento domiciliar per capita médio e mediano. O Distrito Fe-

deral e as RMs do Sudeste e do Sul são as que apresentam maiores valores médios 

da renda domiciliar per capita, sempre acima de R$ 1.000,00, no ano de 2009. Por 

outro lado, as RMs do Norte e Nordeste apresentam os menores valores, variando 

entre R$ 500 e um teto de R$ 820.

Como reflexo da renda domiciliar per capita mais elevada, as RMs apresentam me-

nores proporções de pobres e de extremamente pobres. Como pobres entende-se, 

neste artigo, as famílias cuja renda domiciliar per capita seja inferior a ½ salário 

mínimo5; e, como extremamente pobres aquelas famílias com renda domiciliar per 

capita menor do que ¼ do salário mínimo.

Tabela 1 - Rendimento domiciliar per capita mediano e médio, Brasil e 
regiões metropolitanas, 2001-2009 (em reais)

  Valor mediano Valor médio

  2001 2006 2009 2001 2006 2009

Brasil 310,0 410,2 465,0 638,4 702,7 766,1

Total Metropolitano 430,6 474,6 675,0 881,0 930,2 995,7

RM Belém 258,4 312,5 351,7 531,0 573,1 599,7

RM Fortaleza 240,4 279,3 336,6 551,4 525,0 635,0

RM Recife 256,2 293,0 355,0 574,1 612,8 664,7

RM Salvador 284,2 351,6 423,8 663,2 662,9 814,2

RM Belo Horizonte 370,3 468,8 539,2 730,8 890,0 1.003,9

RM Rio de Janeiro 473,7 524,4 572,0 938,7 1.002,9 1.105,1

RM São Paulo 513,8 571,3 600,0 981,1 1.010,1 1.007,9

RM Curitiba 461,6 527,4 663,0 918,2 931,1 1.102,1

RM Porto Alegre 516,7 577,2 619,0 1.002,7 1.038,4 1.040,1

Distrito Federal 516,7 635,8 666,7 1.222,4 1.476,4 1.678,8

Total não metropolitano 287,1 356,3 430,0 523,0 596,5 661,1
 
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Em valores de 2009 
Elaboração NEPP/UNICAMP.

5	  Considerando o valor do salário mínimo em setembro de 2009 deflacionado para os anos 

anteriores pelo INPC. O valor do salário mínimo em 2009 é R$ 465,00.
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A análise com base nas proporções de pobreza e de extrema pobreza, assim como 

já constatado para outros indicadores, explicita dois grupos de territórios bem 

marcados. Observa-se, de um lado, as regiões Norte e Nordeste do país com uma a 

pobreza muito mais acentuada. Os Estados (PA, BA, CE, PE) apresentam proporção 

de domicílios pobres superior a 40% e de extremamente pobres acima de 15%; 

as RMs destes Estados contam com cerca de 25% a 35% dos domicílios na pobre-

za e acima de 9% na extrema pobreza. Por outro lado, observam-se nas regiões 

Sul, Sudeste e Centro Oeste do país, que a pobreza alcança algo entre 11% e 20% 

dos domicílios nos Estados selecionados (MG, PR, RJ, RS, SP) e entre 11% e 15% 

da população das respectivas RMs e do DF; a proporção de extremamente pobres 

fica entre 3,5% e 4,5% dos domicílios, respectivamente nestes espaços.

Outro aspecto que diferencia as Regiões Metropolitanas brasileiras refere-se à 

tendência recente de queda da desigualdade de renda. É fato reconhecido que, 

entre 2004 e 2009, acentua-se no país a tendência de queda da desigualdade de 

renda. Observa-se, entretanto, no mesmo período, uma persistência nos patama-

res de desigualdade de renda nas regiões metropolitanas quando comparado à 

trajetória observada no país. Em outras palavras, a redução da desigualdade nas 

RMs nesse período é menor do que a ocorrida no conjunto do país (Gráfico 1). 

Considerando-se um período mais longo, entre 2001 e 2009, a queda do Índice 

de Gini no país foi da ordem de 9%, enquanto para o conjunto das Regiões Metro-

politanas brasileiras a queda foi de apenas 7,6%.

Gráfico 1 – Índice de Gini para o rendimento domiciliar per 
capita, Brasil e regiões metropolitanas, 2001-2009

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

Elaboração: NEPP/UNICAMP.

As regiões metropolitanas brasileiras e o DF por serem territórios que concentram 

importante parcela do PIB, com maiores oportunidades de trabalho e, ao mesmo 

tempo, apresentando taxas de desemprego elevadas; por serem territórios com 
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desigualdade de renda superior à média nacional, mas com menor proporção de 

famílias pobres e extremamente pobres; por serem territórios muito heterogêne-

os, especialmente considerando uma clivagem entre Norte-Nordeste e Sul-Sudes-

te-DF, acumulam grandes potencialidades e desafios. Demandam, assim, análises 

que permitam entender como o dinamismo econômico e a desigualdade social 

afetam as famílias e, também, que ofereçam elementos para identificar os desafios 

para a superação da pobreza nesses territórios, visando subsidiar ações públicas 

de combate à pobreza mais adequadas às regiões metropolitanas.

Os desafios da superação da pobreza e da 
desigualdade relacionados à inserção no 
mercado de trabalho

As análises desenvolvidas por este projeto reafirmaram, nas RMs, a continuidade 

da desigualdade de renda entre domicílios com distintas configurações familiares. 

A desigualdade mostra que a vulnerabilidade tem maior incidência entre alguns ar-

ranjos familiares específicos. São identificados como mais vulneráveis ao empobre-

cimento os arranjos domiciliares nucleados pelo casal com idades de até 34 anos 

com filhos e/ou parentes (que correspondem à etapa de constituição no ciclo vital 

da família); naqueles em que o casal tem idades entre 35 e 49 anos, também com 

a presença de filhos e/ou parentes (etapa de consolidação do ciclo vital familiar); 

e nas famílias chefiadas por mulher com a presença de filhos e/ou parentes. Estes 

arranjos foram assim identificados em estudos anteriores de Montali (2004; 2008).

Os arranjos mais suscetíveis ao empobrecimento são caracterizados por apresen-

tarem rendimentos familiares per capita mais baixos que os demais arranjos domi-

ciliares e abaixo da média regional e, também, por apresentarem as mais elevadas 

concentrações entre os decís inferiores de renda familiar per capita. A situação 

desfavorável destes arranjos mais vulneráveis é expressa ainda nas taxas de gera-

ção de renda comparativamente mais baixas.

Foram identificadas superposições de fragilidades que dificultam que estes arranjos 

domiciliares articulem a inserção de seus componentes no mercado de trabalho de 

forma a superar a condição de pobreza. A superação da pobreza da maior parte desses 

arranjos mais vulneráveis ao empobrecimento passa por três desafios: o primeiro é 

relacionado à sua composição desfavorável para inserção de seus componentes no 

mercado de trabalho marcada por elevada dependência dos adultos; o segundo, rela-

cionado ao anterior, ou seja, à presença de crianças e adolescentes em sua composi-

ção, é associado à concepção tradicional da divisão sexual do trabalho e às limitações 

para inserção em empregos de qualidade vivenciadas pelas mulheres com encargos 

por crianças; o terceiro está relacionado ao acesso diferenciado a benefícios de trans-

ferência de renda, no caso daqueles com rendimentos menores (MONTALI, 2008). 

Observou-se, assim, que para estes arranjos mais vulneráveis ao empobrecimento 

somam-se as limitações para obtenção de renda no mercado, decorrente das carac-

terísticas de sua força de trabalho, e, também, dos valores mais baixos dos benefícios 

obtidos pelos programas de transferência de renda a que têm acesso.
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Como a permanência dessa desigualdade ocorre no período recente de cresci-
mento econômico e do emprego, da renda domiciliar per capita e da ampliação da 
cobertura das políticas de transferência de renda na segunda metade da década 
de 2000 (Montali, 2008), a presente investigação procurou evidenciar os obstácu-
los à inserção no mercado de trabalho destas famílias, visando indicar as possibi-
lidades de intervenção para a superação das mesmas.

Tem-se como pressuposto para a investigação que a disponibilidade para a inserção 
no mercado de trabalho é condicionada pelo gênero, idade, posição na família, divi-
são sexual do trabalho e pelas relações hierárquicas internas do grupo doméstico; 
e que, por outro lado a absorção é condicionda por restrições diferenciadas encon-
tradas por seus componentes no mercado de trabalho. Dessa forma, são distintas 
as possibilidades de inserção no mercado dos componentes da família (Gráfico 2). 

Considerando-se os componentes femininos, há também uma inserção diferen-
ciada no mercado de trabalho de mulheres com diferentes responsabilidades nos 
domicílios identificadas por sua posição na família, como cônjuges, chefes mo-
noparentais e como filhas, conforme evidenciado por Montali (2006) e Montali e 

Lopes (2003). Os dados recentes confirmam essa diferenciação (Gráfico 2).

Gráfico 2 - Distribuição da PIA segundo situação ocupacional e 
condição de precariedade na ocupação por posição na família, 
segundo arranjo domiciliar, Regiões metropolitanas brasileiras, 
2001-2009.

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

As mulheres-cônjuge e as mulheres-chefes de família apresentam-se, em maiores 

proporções, absorvidas em trabalhos precários e na inatividade do que as mu-

lheres com outras posições na estrutura doméstica, com destaque para as filhas 

maiores de 18 anos que são em maior proporção absorvidas em empregos regula-

mentados. Entre os componentes masculinos do domicílio, chefes e filhos maiores 

de 18 anos, são encontradas as proporções mais elevadas de ocupados não precá-

rios, com destaque para os primeiros6.

6	  Análise que mostra diferenciações por posição na família e gênero segundo setor de atividade 

e vínculo com o mercado pode ser encontrada em Montali, 2011.
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Um dos motivos apontados pela literatura é a tradicional divisão sexual do traba-

lho que perpassa a família e o mercado de trabalho e mantém, para as mulheres, a 

atribuição do cuidado dos filhos e das atividades domésticas, enquanto destina o 

homem para as atividades no mercado de trabalho. Corroborando, pesquisas sobre 

o uso do tempo mostram que esta realidade pouco se altera no tempo (BRUSCHINI 

E OUTROS, 2011). Tais atribuições afetam a inserção no mercado destas mulheres, 

sejam elas cônjuges em domicílios nucleados pelo casal ou mulheres chefes de 

domicílios monoparentais. Estudos recentes, de caráter qualitativo, também res-

paldam a afirmação da vigência desse padrão na sociedade brasileira ao eviden-

ciarem a permanência de atribuições e de relações de gênero mais próximas das 

tradicionais, através de opiniões de homens e mulheres, guardadas algumas espe-

cificidades (ARAÚJO e OUTROS, 2007; FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO e SESC, 2011).

A entrada e ampliação da participação da mulher no mercado de trabalho, a partir 

dos anos 90, não foram acompanhadas de alterações nas atribuições pelos traba-

lhos domésticos entre os componentes familiares, levando a que estas acumulem 

ambas as atividades. Estudos diversos, entre eles de Sorj e outros (2007), mostram 

que em países da Europa e da América do Norte também ocorre a manutenção 

dessas atribuições enquanto femininas – e que poucos avanços têm sido realiza-

dos por políticas governamentais que facilitem a conciliação entre as atribuições 

domésticas e as atividades no mercado de trabalho, ainda que existam algumas 

experiências neste sentido. Em outro artigo, Sorj (2004) relaciona a ampliação, 

entre 2001 e 2004, do acesso a creches e a pré-escola enquanto mecanismo de 

facilitação da conciliação entre família e trabalho, com repercussões no aumento 

da participação feminina no mercado de trabalho, na renda e no aumento da jor-

nada de trabalho. Aponta, ainda, para um impacto maior nas famílias mais pobres, 

coincidindo com os resultados da presente investigação.

Na ausência de políticas sociais que viabilizem a conciliação família-trabalho e 

na vigência no país do referido padrão de divisão sexual do trabalho, as mulheres 

com responsabilidades domésticas (cônjuges e chefes monoparentais), e espe-

cialmente aquelas em domicílios de menor renda são, em muitas situações, in-

duzidas a aceitar vinculações não formalizadas, jornadas menores e ocupações 

intermitentes. Deve-se ressaltar que estas apresentam grande disponibilidade 

para o mercado de trabalho, expressas pelas elevadas taxas de participação e de 

ocupação (Gráfico 3). As maiores proporções de inserções precárias destas mu-

lheres são encontradas nos arranjos domiciliares que se encontram nas etapas 

de constituição e consolidação da família (arranjos domiciliares em que a mulher 

esteja, respectivamente, nos grupos etários de até 34 anos, e entre 35 e 49 anos), 

sejam eles nucleados por casal ou pela chefia feminina, nos quais se concentram 

as maiores proporções de crianças e de adolescentes. Importante ressaltar que 

estes arranjos domiciliares, como mencionado acima, foram identificados como 

aqueles mais vulneráveis ao empobrecimento (MONTALI, 2008). 
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Gráfico 3- Inserção de cônjuges e chefes femininas no mercado 
de trabalho segundo tipologia de arranjo domiciliar, Regiões 
metropolitanas brasileiras, 2009

 
Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Elaboração: Montali, L., NEPP/UNICAMP.

É relevante que seja considerada a questão da divisão sexual do trabalho ao se 

propor medidas e políticas que possam reduzir as desigualdades de gênero no 

mercado de trabalho, uma vez que estas terão reflexos sobre a redução da desi-

gualdade de renda entre domicílios com tipos de arranjos específicos como estes 

com maiores fragilidades para superar a pobreza.

Uma das evidências da importância de políticas de apoio no cuidado de crianças 

enquanto um dos mecanismos que possibilitariam maior equidade para o acesso a 

emprego de qualidade por mulheres com responsabilidade por crianças é encon-

trada na análise do acesso à educação infantil.

Verificou-se, no período 2001-2009, importante crescimento da atividade das cônju-

ges femininas especialmente nas idades até 34 anos e entre 35 a 49 anos, em ritmo 

superior ao da média metropolitana para esse componente familiar. Uma das hipó-

teses deste estudo é que o crescimento das taxas de ocupação e de participação de 

cônjuges femininas, nos grupos de idade referidos, pode estar relacionado ao cres-

cimento na oferta de vagas para educação infantil - tanto de creches (0 a 3 anos), 

como de atendimento às idades de 4 a 6 anos - que, embora importante na década 

analisada, mostra-se ainda incipiente para as idades entre 0 e 3 anos. Em 2009, a taxa 

de acesso de crianças de 0 a 3 anos a creches no conjunto de regiões metropolitanas 

e DF é de 24% das crianças nesse grupo de idades. No caso das crianças de 4 a 6 anos 

a taxa de acesso é maior, atinge cerca de 80% no decorrer da década de 2000. 

Caminha no sentido de reforçar esta hipótese o fato de que nas Regiões Metropolita-

nas e no DF o número de menores de 6 anos que frequentavam creche ou pré-escola 

aumentou em 346 mil crianças entre 2001 e 2009, situação que pode ter facilitado 

a entrada das mães ou responsáveis por estas crianças no mercado de trabalho. Pa-

ralelamente, observa-se que se elevou o número de mulheres cônjuges ou chefes de 
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famílias pertencentes aos dois grupos etários (aquelas com até 34 anos e, aquelas en-
tre 35 e 39) que ingressaram no mercado de trabalho, mesmo que de forma precária. 
Assim, comparativamente a 2001, observou-se, em 2009, um incremento de 7,5% no 
total de mulheres chefes ou cônjuges que trabalhavam, resultado de quase 300 mil 
mulheres chefes ou cônjuges a mais no mercado de trabalho metropolitano.

Um conjunto de evidências mostra que as possibilidades de inserção em ocupa-
ções não precárias no mercado de trabalho das mulheres com responsabilidade 
por crianças estão relacionadas ao acesso à educação infantil, justificando a im-
portância de políticas sociais de apoio ao cuidado de crianças. Observou-se um 
gradiente que varia do maior ao menor acesso das crianças menores de 3 anos a 
creches, correspondendo a vinculações ao mercado de trabalho através de ocupa-
ções não precárias, precárias e ao não trabalho de mulheres em arranjos domicilia-
res com filhos. Esse gradiente é também observado em relação ao acesso de crian-
ças entre 4 e 6 anos, ainda que com variações de menor intensidade (Tabela 2).

O gradiente identificado é mais acentuado quando se analisam os domicílios 50% 
mais pobres com a presença de crianças, embora também seja observado entre 
aqueles domicílios acima da renda mediana.

Assim, as informações analisadas indicam que existe uma relação positiva entre 
o acesso a creche e a pré-escola e as possibilidades de inserção em empregos de 
qualidade no mercado de trabalho de mulheres-cônjuges e de chefes femininas 
com responsabilidade por filhos. É importante ter presente que estes achados de 
pesquisa referem-se à realidade das regiões metropolitanas brasileiras e que de-

veriam ser, também, objeto de estudo para as demais áreas específicas.

Tabela 2 - Taxa de acesso escolar de crianças por idades, segundo condição de 
ocupação e idade da cônjuge e da chefe feminina por tipo de arranjo 
domiciliar (%), Regiões metropolitanas brasileiras, 2009 

      Taxas de acesso escolar (3)

Cônjuge feminino 
arranjos conjugais

Chefe feminino 
monoparental

Faixas de idade (2) Faixas de idade (2)

      0 a 3 4 a 6 0 a 3 4 a 6

50% 
mais 
pobres

Trabalho Não 
Precário

Até 34 anos 30,3 84,6 29,7 91,3

35 a 49 anos 30,0 87,4 23,7 82,6
Total (1) 30,3 85,5 27,6 86,7

Trabalho 
Precário

Até 34 anos 24,3 80,0 21,3 82,5
35 a 49 anos 21,0 80,5 17,2 83,2
Total (1) 22,8 80,3 20,2 82,3

Não Trabalha
Até 34 anos 11,2 76,5 19,2 74,7
35 a 49 anos 16,0 77,2 20,2 68,5
Total (1) 13,1 76,9 20,9 75,1

Total

Trabalho Não 
Precário

Até 34 anos 36,6 87,8 33,6 90,9
35 a 49 anos 37,1 94,8 33,3 86,6
Total (1) 37,4 90,6 34,6 88,4

Trabalho 
Precário

Até 34 anos 26,4 80,6 22,4 83,9
35 a 49 anos 26,8 85,4 17,8 86,0
Total (1) 26,1 82,6 21,2 84,3

Não Trabalha 
Até 34 anos 13,2 76,8 19,4 75,1
35 a 49 anos 17,5 80,1 18,9 70,0
Total (1) 15,6 78,2 22,1 77,4

 
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Elaboração: NEPP/UNICAMP. 
(1) O Total, para a cônjuge, inclui outros arranjos nucleados por casal. Na tabela constam apenas os arranjos com crianças 
menores de 10 anos de idade (filhos ou outros parentes). 
(2) Inclui todas as crianças nestas idades presentes no domicílio, sejam filhos ou outros parentes. 
(3) Taxa de acesso escolar: proporção de crianças na faixa etária específica que freqüenta creche ou escola, em relação ao 
total de crianças na respectiva faixa etária.
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Do ponto de vista do acesso à educação, são privilegiados neste artigo os grupos 

etários referentes às crianças menores de 3 anos e o grupo constituído pelos jovens 

e adultos, por serem estes os segmentos que têm maiores dificuldades no acesso à 

educação. Além disso, da ótica intra-familiar, são os grupos etários nos quais o baixo 

acesso à escolarização resulta em limitações para o desenvolvimento socioeconô-

mico das famílias. No caso dos menores de 3 anos, além da importância para o de-

senvolvimento da criança, o não acesso à educação infantil ofertada pelas creches 

dificulta que um adulto da família, em geral a mulher responsável, contribua para a 

elevação da renda familiar pela via do mercado de trabalho. No caso da falta ou da 

dificuldade de escolarização dos adultos, as famílias com pessoas nesta situação 

têm menores chances de usufruir de melhores condições socioeconômicas. 

Na análise do crescimento da taxa de acesso às creches entre 2001 e 2009, a qual 

passou de 10,6% para 18,4% no Brasil e, de 13% para 23,6% nas Regiões Metro-

politanas e DF, deve-se considerar dois fatores: a expansão da oferta de vagas, que 

cresceu mais de 47,2%; e, também, a diminuição da pressão demográfica, refletida 

no declínio de 15% do total de crianças menores de três anos no Brasil. Foram 

atendidas, em 2009, 1,9 milhões de crianças menores de 3 anos no Brasil. Quase 

700 mil crianças menores de 3 anos foram atendidas nas RMs.

Os dados da PNAD mostraram que apesar do acesso à educação infantil ser maior 

nas Regiões Metropolitanas do que no Brasil como um todo, é nas Regiões Me-

tropolitanas onde a rede privada se fez mais presente (Gráfico 5), evidenciando a 

demanda por investimento em creches públicas. 

Gráfico 4 - Proporção de crianças de até 3 anos que freqüentam 
creches por rede de ensino pública ou privada (%), Brasil e regiões 
metropolitanas, 2001-2009

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Elaboração: NEPP/UNICAMP

Observa-se que a participação relativa da rede privada no atendimento às crianças 

de 0 a 3 anos foi diminuindo ao longo do período 2001–2009. No Brasil, em 2001, 

46% das crianças eram atendidas por creches privadas. Em 2009, esta partici-

pação passou para 41%. Nas RMs, a participação da rede privada caiu de 62% 

para 54%, entre 2001 e 2009. Supõe-se que este fato reflete, por um lado, o 

incremento no número de vagas e, por outro lado, o fato de que parte da oferta de 

vagas de instituições públicas ou privadas não estava cadastrada como instituição 
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educacional no MEC e foram sendo gradualmente cadastradas. Deve-se ressaltar 

que a decisão de integrar as creches à área educacional ocorreu em 19967, no 

entanto, a iniciativa municipal com relação à oferta tem estado muito aquém das 

necessidades da população8. 

Uma breve análise da desigualdade no acesso às creches ao longo da década de 

2000, levando em conta a razão entre o acesso de crianças do último quintil de 

renda domiciliar per capita e crianças do primeiro quintil, mostrou que a dife-

rença entre as chances de crianças do primeiro quintil de renda e do último de 

frequentar creches permanece bastante elevada. Entretanto, entre 2001 e 2009, 

essa diferença, foi reduzida em 33% no país e pouco mais de 30% nas Regiões 

Metropolitanas e DF.

Tabela 3 - Proporção de crianças de 0 a 3 anos que freqüentam creches 
segundo quintis de renda domiciliar per capita, Brasil e regiões metropolitanas 
brasileiras, 2001 e 2009 (%)

Q1

(A)

Q5

(B)

Razão

(B/A)

Brasil 2001 7,3 32,8 4,5 ] Redução de 33%2009 12,1 36,3 3,0

Regiões 2001 9,1 38,0 4,2 ] Redução de 31%Metropolitanas e Df 2009 15,3 43,5 2,9

 
Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

 

As evidências sugerem que as políticas devem focar sua atenção no atendimento 

da demanda por creches como via de reduzir disparidades e, também, de con-

tribuir, em última instância no combate à pobreza; pois, ainda que não existam 

informações sistemáticas, é bastante provável que muitas famílias pobres, frente à 

necessidade de trabalhar, paguem por atendimento privado de creches não cadas-

tradas como instituições educacionais, as quais não tem sua qualidade monitorada 

(Brasil, 2009). Discutir o acesso das crianças menores de 03 anos a creches é de 

fundamental importância e, está necessariamente relacionado à discussão das po-

líticas e estratégias para atender as famílias com demandas específicas de cuidado 

com os filhos, para que as mulheres com filhos, e em situação de vulnerabilidade, 

possam cada vez mais, entrar no mercado de trabalho com maior proteção social. 

Outro aspecto que é comumente referido na literatura para explicar as dificuldades 

de inserção no mercado de trabalho é a baixa escolaridade. Os dados desta pes-

quisa mostram que as mulheres jovens apresentaram-se mais escolarizadas que os 

homens, sobretudo entre os mais jovens com idade entre 18 e 24 anos (Tabela 4). O 

diferencial a favor das mulheres vai diminuindo à medida que a idade avança. Assim, 

em tese, pelo menos entre os jovens as mulheres teriam melhores chances de inser-

ção ocupacional, caso esta dependesse apenas da educação formal.

7	  Pela LDB (Lei de Diretrizes Básicas) art. 29 e 30 – lei 9394/96 ficou estabelecido que a educação 

infantil deve ser oferecida em creches ou entidades equivalentes para as crianças de até 3 anos de idade.

8	  O ensino infantil relativo às creches não foi contemplado pelo FUNDEB (Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). Esta dificuldade 

de financiamento é o principal motivo que os municípios alegam para expandir o acesso às creches.
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Tabela 4 - População maior de 18 anos por situação de escolarização e sexo. 
Regiões Metropolitanas e DF, 2009

 18-24 anos  25-29 anos 30 anos ou mais

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

Concluíram a Educação 
Básica (1) 55,8 65,3 64,5 69,1 43,9 42,9

Estudam com atraso (2) 13,7 12,4 2,2 3,3 1,3 2,1

Evadiram sem concluir a 
Educação Básica (3)

30,5 22,3 33,3 27,6 54,8 55,0

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

3.504.124 3.574.381 2.620.948 2.755.930 13.851.355 17.059.763

 
Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Elaboração: NEPP/UNICAMP. 
Nota: (1) Concluíram E. Médio ou mais ou,  frequentam curso superior. 
(2) Frequentam  Ensino Fundamental ou Ensino Médio (EJA) 

(3) Evadiram com EM incompleto ou, com EF comleto ou incompleto.

No caso do acesso à escolarização dos jovens e adultos, há uma grande preocupação 
em vários países, na medida em que ela está diretamente relacionada à elevação do 
capital humano e à inserção no mercado de trabalho.

Na questão da escolaridade de jovens e adultos, é possível observar a forte associação 
positiva entre o nível de rendimentos das pessoas (independente do sexo) e o nível de 
escolaridade, relação que ocorre de maneira mais acentuada nas regiões mais vulnerá-
veis à desigualdade social.

No Brasil e nas Regiões Metropolitanas e DF, entre 2001 e 2009, foi possível notar a 
evolução positiva da escolaridade dos jovens que ocorreu de forma mais acentuada 
para os jovens dos segmentos mais pobres, comparativamente aos jovens em melho-
res situações econômicas, os quais, historicamente, já vinham em melhor situação edu-
cacional. Deve-se ressaltar que os jovens pertencentes aos primeiros decis de renda 
domiciliar per capita foram os que apresentaram os mais baixos níveis de escolaridade, 
e que, no primeiro e no segundo decil de renda domiciliar per capita estão os jovens 
com maiores chances de não terem completado nem o Ensino Fundamental (Gráfico 5). 

Gráfico 5 - Jovens de 18 a 29 anos por decis de renda familiar per 

capita, segundo o nível de escolarização. Brasil, 2001-2009

 
Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 

Elaboração: NEPP/UNICAMP.
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Em 2009, considerando-se o total de jovens no país (cerca de 38 milhões), apro-

ximadamente 36%, ou quase 14 milhões de jovens, não estudavam e não haviam 

completado a educação básica. Destes, pelo menos 8 milhões não tinham concluído 

o Ensino Fundamental ou nunca frequentaram uma escola. Os jovens dos segmen-

tos mais vulneráveis, segundo critério de distribuição da renda domiciliar per capita 

por decis, puderam experimentar a elevação nas taxas de conclusão do Ensino Mé-

dio e/ou do ingresso no Ensino Superior, de forma mais acelerada do que os jovens 

de segmentos mais privilegiados, considerando que os jovens menos privilegiados 

já partiam de taxas de acesso a esses níveis de escolaridade bem mais baixas.

Ampliando a análise para a população adulta, assim consideradas as pessoas com 

mais de 18 anos constata-se que, no Brasil, em 2009, 56% das pessoas adultas 

não haviam completado a educação básica e não estavam estudando. Em termos 

absolutos, mais de 75 milhões de pessoas se encontravam nesta situação. Na me-

dida em que se avança na idade, as proporções de pessoas sem a educação básica 

concluída aumentam (Tabela 5).

Nas Regiões Metropolitanas e DF, o percentual de adultos sem completar a edu-

cação básica (47,2%) é mais baixo que a média nacional. Apesar da situação mais 

favorável para os jovens nas Regiões Metropolitanas, nos segmentos adultos mais 

pobres este percentual é bastante mais elevado. Para os que contam com uma 

renda domiciliar per capita abaixo de ½ salário mínimo – considerados pobres 

segundo os critérios deste estudo -, cerca de 70% dos maiores de 18 anos não 

completaram a Educação Básicano ano de 2009 (Tabela 5).

Tabela 5 - Nível de ensino das pessoas maiores de 18 anos que não estavam 

estudando e, que não concluíram o Ensino Médio em 2009.

nunca

frequentou

(%)

Parou 
com EF 

incompleto 

(%)

parou 
com EF 

completo

(%)

Parou 
com EM 

incompleto

(%)

Total 
sem 

concluir 
EM (%)

Total sem 
concluir 
em (abs)

Total de 
pessoas na 
faixa etária

(abs)

Brasil

18-24 1,2 16,7 6,1 9,1 33,1 7.616.187 22.988.302

25-29 2,0 22,8 7,1 7,4 39,3 6.466.555 16.437.648

30+ 9,9 42,8 8,0 3,9 64,6 61.549.674 95.347.122

Total 7,4 35,9 7,6 5,2 56,1 75.632.416 134.773.072

RM

18-24 0,8 10,5 5,9 9,2 26,4 1.866.124 7.079.145

25-29 1,1 14,5 7,0 7,7 30,3 1.631.368 5.378.400

30+ 5,2 35,5 9,6 4,6 54,9 16.980.638 30.927.619

Total 4,0 28,8 8,7 5,7 47,2 20.478.130 43.385.164

RM e renda domiciliar per capita  de até meio salário mínimo	

18-24 1,6 24,9 9,5 12,6 48,7 637.035 1.307.406

25-29 2,4 35,9 10,7 12,7 61,7 603.546 978.870

30+ 9,7 52,3 9,6 5,9 77,6 3.494.174 4.504.932

Total 7,1 44,7 9,8 8,2 69,7 4.734.755 6.791.208

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
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Estes dados sobre adultos que não completaram a educação básica são agravados 

quando se constata que cerca de 29% dos adultos das RM e 45% dos adultos que 

compõem os domicílios pobres (abaixo de meio salário mínimo) não completaram 

o ensino fundamental. Evidenciam a gravidade da baixa escolaridade para a in-

serção no mercado de trabalho metropolitano que, por suas características, exige 

maior qualificação da força de trabalho. 

As tabelas 6 e 7 mostram as maiores restrições que o mercado de trabalho metro-

politano impõe aos trabalhadores que não concluíram a educação básica. A análi-

se da população em idade ativa (PIA) mostra, nas regiões metropolitanas e DF que, 

se por um lado nessas áreas, são maiores as oportunidades de trabalho através de 

vínculos não precários, tanto para homens como para mulheres, por outro lado, é 

comparativamente maior a proporção de desempregados e de inativos, expres-

sando a exclusão que estes segmentos sem a educação básica sofrem no mercado 

metropolitano.

Tabela 6 – Distribuição das pessoas maiores de 18 anos que não estudam e não 
concluíram a educação básica, regiões metropolitanas e DF, 2009

Masculino Feminino

Condição de precariedade 18-29 30-49 50+ Total 18-29 30-49 50+ Total

Ocupados

não-precários

Assalariado 40,7 44,6 18,0 33,6 15,6 14,7 4,9 10,1

Empre 
gador 0,9 4,2 2,8 3,0 0,3 1,2 0,6 0,7

Sub-total 41,6 48,8 20,7 36,6 15,9 15,8 5,5 10,9

Ocupados

precários

Assalariado sem 
registro 22,1 12,1 6,2 11,9 8,4 5,8 2,1 4,4

Autônomo 12,0 24,5 21,1 20,6 7,0 11,8 8,7 9,6

Empregado doméstico 0,9 1,6 1,3 1,3 13,8 24,1 9,1 15,4

Trabalhador familiar 0,4 0,2 0,6 0,4 0,8 1,0 0,6 0,8

Trab. Não remunerado 0,1 0,0 0,3 0,2 0,0 0,1 0,3 0,2

Sub-total 35,4 38,4 29,4 34,4 30,1 42,9 20,8 30,5

Desem 
pregados 11,8 4,8 2,2 5,2 16,0 8,1 1,5 6,1

Inativos 11,2 8,0 47,7 23,8 37,9 33,1 72,2 52,6

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Total Abs.  1.940. 
114 

3.945. 
152 

3.651. 
174 

9.536. 
440 

1.557. 
378 

4.124. 
093 

5.260. 
219 

1.041. 
690 

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
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Tabela 7 - Distribuição das pessoas maiores de 18 anos que não estudam e não 
concluíram a educação básica. Brasil, 2009

Masculino Feminino

Condição de precariedade 18-29 30-49 50+ Total 18-29 30-49 50+ Total

Ocupados

não-precários

Assalariado 33,9 35,5 14,0 27,0 11,7 12,9 4,3 8,8

Empre 
gador 1,2 4,6 3,6 3,5 0,3 1,0 0,6 0,7

Sub-total 35,1 40,1 17,6 30,5 12,0 13,8 5,0 9,5

Ocupados

precários

Assalariado sem 
registro 27,8 17,3 7,9 15,9 7,2 5,5 1,8 4,1

Autônomo 13,4 28,0 25,9 24,1 6,2 11,8 8,3 9,3

Empregado doméstico 0,8 1,2 0,9 1,0 12,9 19,0 6,5 12,4

Trabalhador familiar 4,6 1,9 3,1 2,9 5,6 6,8 5,1 5,8

Trab. Não remunerado 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,2 0,3 0,2

Sub-total 46,7 48,5 38,1 44,1 32,1 43,5 22,0 31,9

Desem 
pregados 8,4 3,6 1,7 3,9 11,3 5,9 1,2 4,6

Inativos 9,8 7,8 42,7 21,5 44,7 36,8 71,9 54,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Total Abs.
7.836.

214

15.303.

533
14.245. 

085
37.384. 

832
6.246. 

528
14.684. 

249
17.316. 

807
38.247. 

584

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

Para os homens, é maior a absorção em trabalhos não precários e menor a proporção 

em trabalhos precários, ao passo que é comparativamente maior a proporção de 

desempregados e de inativos (39% nestas áreas e 24,4% no Brasil); para os jovens 

- idades entre 18 e 29 anos - é maior a proporção de desempregados e de inativos 

(23% e 18%, respectivamente nas áreas metropolitanas e no Brasil). No caso das 

mulheres, guardadas as especificidades da absorção da PIA entre os sexos, no mer-

cado de trabalho metropolitano é também maior a proporção destas com acesso 

a trabalhos não precários e menor a proporção com acesso a trabalhos precários, 

observando-se, por outro lado, comparativamente aos dados médios para o país, 

menores proporções de mulheres inativas e maiores proporções de desempregadas 

em todos os grupos etários; nessa comparação destacam-se as jovens com mais ele-

vadas proporções em desemprego e menores proporções em inatividade (Tabelas 6 

e 7). Este grupo etário das mulheres metropolitanas de baixa escolaridade apresen-

ta a maior proporção de desempregados (16%), comparativamente aos demais gru-

pos etários femininos e masculinos tanto metropolitanos, como para o total do país, 

expressando a dificuldade que encontram para a absorção no mercado de trabalho.
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Políticas e programas vigentes relacionados 
à superação de obstáculos para a inserção no 
mercado de trabalho

A comparação dos dados entre 2001 e 2009 relativos aos indicadores que ense-

jam a superação dos obstáculos apontados neste artigo para a inserção profissional 

apresentaram modesta melhoria neste período. Esta melhora pode ser atribuída a 

um conjunto de políticas públicas em execução por parte dos três níveis de governo.

No tocante à educação infantil, algumas iniciativas do governo federal no sentido 

de aumentar o acesso às creches já foram tomadas. Um exemplo é o programa 

ProInfância do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), o qual 

se constitui em uma das ações do PDE – Plano de Desenvolvimento da Educação 

aprovado em 2007. O programa que tem como objetivo a construção de creches 

e escolas de educação infantil, melhoria da infraestrutura física, reestruturação e 

aquisição de equipamentos, prevê assistência financeira de caráter suplementar 

aos municípios9. 

Até 2014, a meta do ProInfância é apoiar a construção de mais 6 mil creches no 

país. Este programa, porém, não contempla ações voltadas à maior dificuldade apre-

sentada pelos municípios no tocante à educação infantil: a contratação de recursos 

humanos. O ensino infantil relativo às creches não foi contemplado pelo FUNDEB 

(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação) e isto faz com que os recursos deste Fundo não possam 

ser utilizados na contratação e no pagamento do quadro funcional necessário.

A contratação de pessoal gera um encargo financeiro permanente para as Prefei-

turas, além de haver restrições decorrentes da Lei de responsabilidade fiscal com 

relação à proporção máxima de gastos com pessoal. Assim, sem haver um equa-

cionamento desta questão, mesmo com recursos para a expansão do número de 

equipamentos físicos, haverá dificuldade para que se alcance a meta pretendida 

pelo FNDE.

O Governo Federal, por outro lado, por meio do programa ProInfantil apoia a capa-

citação dos profissionais que atuam em sala de aula da educação infantil (creches 

e pré-escolas). O ProInfantil é um curso em nível médio, à distância, na modalidade 

Normal e realizado através de parceria do MEC com estados e municípios10. Nova-

mente, trata-se de um programa importante, mas que não enfrenta a problemática 

mais complexa – a contratação e manutenção dos profissionais da educação infan-

til, notadamente de creches.

9	  Entre 2007 e 2008, o Proinfância investiu na construção de 1.021 escolas. Em 2009, o programa 

superou a meta prevista de financiar a edificação de 500 unidades – o FNDE celebrou convênios para a 

construção de 700 creches. Também em 2009, o Proinfância passou a repassar recursos para equipar as 

escolas em fase final de construção. Em 2010, foram celebrados convênios para a construção de 628 

escolas de educação infantil. Além disso, o FNDE transferiu recursos para mobiliar e equipar 299 creches 

(http://www.fnde.gov.br/index.php/programas-proinfancia). 

10	  O ProInfantil se destina aos profissionais, sem a formação específica para o magistério, que 

atuam nas creches e pré-escolas das redes públicas (municipais e estaduais) e da rede privada sem fins 

lucrativos (comunitárias, filantrópicas ou confessionais – conveniadas ou não).
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Já com relação à Educação de Jovens e Adultos (EJA), observamos um aumento 

da importância do EJA dentro da política educacional, desde que foi criado em 

2001, tanto pela sua institucionalização dentro do sistema de educação básica, 

como pela sua inclusão nos mecanismos de financiamento (FUNDEB). Porém, os 

indicadores mostraram que, em relação a seus resultados práticos, os avanços são 

limitados (DI PIERRO, 2010). A expansão da oferta de matrículas na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) ocorreu de forma muito lenta. Uma grande dificuldade a ser 

vencida na EJA são as altas taxas de evasão desta forma de ensino.

A análise dos dados PNAD de 2009 mostra, que no Brasil, mais de 14 milhões de 

jovens com idades entre 18 e 29 estão fora da escola e não completaram a Educação 

Básica; dentre estes, mais de 8 milhões sequer concluíram o Ensino Fundamental. No 

caso das Regiões Metropolitanas e DF estes valores chegaram a quase 3,5 milhões de 

jovens fora da escola e sem conclusão da Educação Básica, onde mais de 1,6 milhões 

desses jovens necessitariam retornar à escola para terminar ao menos o Ensino Fun-

damental. Porém, os dados do INEP/MEC mostram que a oferta total de matrículas na 

EJA em 2009, no Brasil, foi ligeiramente superior a 4 milhões. A tendência no período 

de 2001 a 2009 foi de crescimento no volume das matrículas até o ano de 2006. De 

2007 até os dias atuais o volume de matrículas na EJA, tanto do Ensino Fundamental, 

quanto do Ensino Médio vem caindo e ficou muito aquém da demanda.

Porém, além da ampliação do número de vagas o desafio de educação de jovens e 

adultos é atrair e manter este corpo de alunos. Este desafio é consideravelmente 

maior do que em outras modalidades de ensino, na medida em que este público-

-alvo já interrompeu seus estudos (pelos mais variados motivos), já está em grande 

parte inserido no mercado de trabalho e, em muitos casos, já constituiu família. As-

sim, é necessário pensar em estratégias de adesão deste público à volta aos estudos.

A complexidade das necessidades desta população para retomar os estudos evi-

dencia o descompasso da EJA para atendê-las, como explicitado no texto abaixo, 

apresentado no site da organização Ação Educativa11:

É essencial que se faça uma escola para jovens e adultos cada 
vez mais desvinculada do ensino regular, com horários e 
formatos bastante flexíveis. Também não haverá crescimento 
da EJA enquanto não se constituir uma política intersetorial 
efetiva, pois grande parte do público da EJA se compõe de 
pessoas de baixa renda que precisam ter outras condições 
garantidas para poder voltar para a escola: creche para os filhos, 
atendimento de saúde, transporte, enfim, é preciso que as 
condições sociais desse sujeito sejam satisfatórias para que ele 
possa encontrar espaço para frequentar uma escola. Também 
sabemos que é necessário existirem professores com formação 
e carreira específica. (Ação Educativa. Acesso: 08-10-2011)

Assim, a EJA deve ser pensada de forma a incluir em sua operacionalização e exe-

cução as particularidades dos segmentos populacionais que a demandam, para 

11	  http://www.viveraprender.org.br/2011/01/censo-escolar-revela-nova-queda-nas-matriculas-

da-eja-em-2010-ms-e-sp-registram-os-maiores-descensos/ de 7 de janeiro de 2011. Acesso: 08-10-2011.
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que de fato se constitua em um direito à educação e represente um salto educa-

cional legítimo para além da alfabetização.

Um exemplo de tentativa de observar estas particularidades pode ser encontrada 

no Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), voltado para a faixa etária 

entre 15 e 29 anos. O ProJovem divide-se em quatro modalidades, e tem por ob-

jetivo em todas as modalidades estimular a permanência e/ou o retorno (quando 

for o caso) à escola, além de objetivos setoriais, ligados à área social a que cada 

modalidade se liga. Como estímulo para os jovens, a elevação da escolaridade é 

aliada à qualificação profissional do público-alvo12.

No âmbito do programa, as duas modalidades: o Projovem Urbano e o Projovem 

Campo, que se propõe além da conclusão da educação básica, fornecer qualifica-

ção profissional com certificação, juntas atenderam pouco mais de 660 mil jovens 

entre 2008 e 2010. Assim, tendo em vista que em 2009 mais de 8 milhões de 

jovens não estudavam e não haviam concluído nem o Ensino Fundamental, os 

esforços do governo com a oferta destes programas ainda estão longe de ser sufi-

cientes frente ao tamanho do desafio.

Algumas medidas buscam além do aumento da escolarização, incentivar a inser-

ção profissional dos adultos. A proposta contida no Plano Brasil Sem Miséria de 

qualificar 1,7 milhão de pessoas entre 18 e 65 anos de idade, envolve ações ar-

ticuladas de diversos programas e ações governamentais, entre eles: o Sistema 

Público de Trabalho, Emprego e Renda; o Programa Nacional de Acesso à Escola 

Técnica (Pronatec); o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC); o Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) e obras do Programa Minha Casa, Minha 

Vida13. Esta articulação intergovernamental será propiciada pela existência de um 

conjunto de ações de âmbito estadual e municipal.

Atualmente a oferta de cursos de qualificação profissional ainda se encontra muito 

aquém da demanda e, isto limita a capacidade desta iniciativa em alterar o atual 

quadro de acesso ao trabalho de qualidade. Além deste fato, considera-se que a 

baixa escolaridade das pessoas limita o acesso a cursos mais avançados, freando 

assim as chances de melhores colocações no mercado e, reduzindo desta forma as 

chances de mobilidade social.

Considerando-se a área de educação, o Plano Brasil sem Miséria, que tem entre 

seus eixos a facilitação do Acesso a Serviços Públicos, privilegia dois serviços: o 

Brasil Alfabetizado e o Mais Educação.

12	  As modalidades do ProJovem são: Urbano (a cargo da Secretaria Nacional da Juventude), Campo 

(do Ministério da Educação), Trabalhador (ligado ao Ministério do Trabalho e Emprego) e o Adolescente 

(ligado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). Ver: (www.projovem.gov.br)

13	  Vale ressaltar, que a partir do segundo semestre de 2011, o Governo Federal iniciou um 

processo de assinaturas do Termo de Pactuação do Programa Brasil Sem Miséria com várias regiões do 

país – sul, nordeste, sudeste, etc -, que objetiva uma cooperação entre governo federal e estados a partir 

da liberalização de verbas para o atingimento de milhões de brasileiros(as) por meio de transferência de 

renda, inclusão produtiva e acesso a serviços públicos nas áreas de educação, saúde, assistência social, 

saneamento e energia elétrica (MDS. 2011). Concomitante a este processo e direcionado às famílias que vivem 

em extrema pobreza, na área rural será desenvolvido o programa de transferência de renda Bolsa Verde.
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O primeiro (Brasil Alfabetizado) busca promover a superação do analfabetismo entre 

jovens com 15 anos ou mais, adultos e idosos e contribuir para a universalização do 

ensino fundamental no Brasil. As ações do programa visam apoiar técnica e finan-

ceiramente os projetos de alfabetização de jovens, adultos e idosos apresentados 

pelos Estados, Municípios e Distrito Federal. Já o Programa Mais Educação tem como 

objetivo o aumento do tempo de permanência dos alunos nas escolas públicas, do 

ensino fundamental e médio, por meio de atividades optativas nas áreas de meio 

ambiente, esporte e lazer, direitos humanos, cultura e artes, cultura digital, preven-

ção e promoção da saúde, educação científica e educação econômica.

Os dois programas da área da educação citados no Plano Brasil sem Miséria tratam 

de questões importantes relacionadas a esta para a superação da pobreza e da 

desigualdade. Entretanto, merece destaque o fato de que não há no Plano nenhum 

programa direcionado à superação dos obstáculos para a inserção no mercado de 

trabalho relacionados à educação identificados neste artigo, quais sejam, por um 

lado a dificuldade de acesso à educação infantil, especialmente a creches, que via-

bilizam o acesso ao trabalho e a empregos de melhor qualidade para adultos com 

responsabilidade por crianças, dentre estes, destacando-se as mulheres – propi-

ciando a estas maior equidade no acesso ao mercado de trabalho -; e, por outro 

as barreiras encontradas pelo grande contingente de jovens e adultos que não 

concluíram o ensino fundamental, mas que não são analfabetos e que, assim, tem 

suas chances de inserção profissional reduzidas.

Na questão da inserção profissional, verificou-se através de levantamento reali-

zado pelo projeto que embasa este artigo (MONTALI, 2012), que os municípios e 

unidades da federação que sediam as regiões metropolitanas analisadas priorizam 

em suas ações para o combate à pobreza e de proteção social, programas voltados 

para o acesso ao trabalho, além de outros programas e ações relacionadas à trans-

ferência de renda, cidadania, à habitação de qualidade e à segurança alimentar. 

Muitos dos programas de iniciativa municipal têm como público-alvo os benefi-

ciários do Programa Bolsa Família, mostrando como os municípios articulam seus 

programas pautando-se pela iniciativa federal.

Considerando-se os programas de inserção produtiva identificados nos municí-

pios das regiões metropolitanas, as Oficinas de Capacitação Profissional e de Ge-

ração de Renda são as predominantes, tanto de natureza estadual quanto de natu-

reza municipal, evidenciando o esforço em investir na qualificação da mão de obra 

como combate ao desemprego (Quadro 1). O fomento a estas oficinas pelos níveis 

municipais e estaduais sugere que há uma articulação entre as esferas de gover-

no na oferta destes cursos 14. Ações de apoio à economia solidária também são 

desenvolvidas, mas sem evidências de cooperação entre estados e municípios; 

observou-se que nas regiões metropolitanas de Belém, Belo Horizonte, Curitiba há 

programas estaduais e nas regiões metropolitanas de Fortaleza, São Paulo e Porto 

Alegre, os programas são municipais. Observa-se ainda, nas regiões metropolita-

nas, que a oferta de programas voltados para a inserção produtiva de natureza 

municipal é mais ampla do que a oferta de programas estaduais.

14	  Note-se que não foram obtidas informações sobre programas estaduais de inserção produtiva 

para Recife e Rio de Janeiro.



179

QUADRO 1 – Programas estaduais e municipais de inserção produtiva 
presentes nas RMs selecionadas e no DF, 2011.

  Programas Estaduais de Inserção produtiva Programas Municipais de Inserção 
produtiva

Regiões  
Metropo 
litanas

Balcão  
de  

Empre 
gos

Apoio 
 Técnico 

 ou  
financeiro 
a micro e 
pequenos 
empreen 
dedores

Oficinas  
de Capaci 

tação  
Profi 

ssional e 
Geração 
de Renda

Inclu 
são 
Pro 

dutiva

Ações  
de  

Econo 
mia 
Soli 

dária

Balcão 
 de  

Empre 
gos

Oficinas 
 de 

Capaci 
tação  
Profi 

ssional e 
Geração 
de Renda

Inclu 
são  

Produ 
tiva

Ações  
de Eco 
nomia 
Solid 
ária

Belém                  

Fortaleza                  

Recife -  -  -  -  -         

Salvador                  

Belo  
Horizonte                  

Rio de  
Janeiro -  -  -  -  --         

São Paulo                  

Curitiba                  

Porto  
Alegre                  

Distrito 
Federal                  

Fonte: Sites oficiais dos municípios e dos estados. 

Elaboração: NEPP/UNICAMP.

Considerações finais 

Os resultados de pesquisa identificaram gargalos para o êxito das atuais po-

líticas de combate à pobreza relacionados às possibilidades de acesso ao mer-

cado de trabalho e de geração de renda. Um deles está relacionado à elevada 

proporção da população adulta metropolitana sem concluir a educação básica 

(47% - 20.500.000 adultos e jovens), dos quais a metade não concluiu o ensino 

fundamental, limitando seu acesso a emprego e a remuneração que lhes permita 

superar a pobreza em um contexto que exige, cada vez mais, qualificação para o 

trabalho. O outro está relacionado aos limites para a inserção em empregos de 

qualidade para mulheres com responsabilidade por crianças, levando-as a se in-

serir em ocupações precárias e instáveis, em decorrência de atribuições na família 

relacionadas ao gênero e aos papeis familiares e resistências no mercado, que 

evidenciam a divisão sexual do trabalho tradicional. Estes constrangimentos, que 

afetam com maior intensidade as mulheres de domicílios com rendimentos meno-

res, limitam o acesso a emprego de qualidade e a remuneração que lhes permitam 

superar a pobreza.  

Estes gargalos devem ser enfrentados através de políticas sociais universais, especial-

mente, relacionadas ao sistema educacional (educação infantil e educação de jovens 

e adultos) e políticas que promovam a equidade de gênero no mercado de trabalho.
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Algumas questões levantadas deveriam ser consideradas também por gestores, 

em todos os níveis de governo, nos momentos de avaliação e reordenamento de 

suas ações públicas.

É relevante que seja considerada a questão da divisão sexual do trabalho que 

perpassa a família e o mercado de trabalho. Os resultados da investigação apon-

tam para a necessidade de implementar políticas que promovam a equidade de 

gênero para inserção no mercado de trabalho visando as mulheres com encargos 

por crianças e que possibilitem elevar a renda domiciliar. Nesse sentido, as reco-

mendações são de duas naturezas: por um lado, incentivar programas voltados 

para a qualificação e a elevação da escolaridade dos adultos, bem como de inter-

mediação com o mercado de trabalho; por outro lado, ampliar e a aperfeiçoar o 

apoio no cuidado de crianças através do aumento da oferta de ensino em tempo 

integral e ampliação de vagas em creches públicas e outros incentivos. O apoio 

no cuidado de crianças contribuiria para liberar homens e mulheres com encargos 

por crianças para inserção no mercado de trabalho, viabilizando a conciliação do 

trabalho com as responsabilidades familiares. Este apoio no cuidado de crianças 

é relevante, especialmente para as mulheres, pois possibilitaria a estas a inserção 

no mercado de trabalho através de vinculações não precárias, com jornadas de 

mais horas e sem descontinuidades no tempo. Tais formas de vinculação ao mer-

cado lhes possibilitariam melhores rendimentos, contribuindo para a superação 

da pobreza nos domicílios mais vulneráveis ao empobrecimento, os quais concen-

tram a maior parcela de crianças e adolescentes como constatado no estudo que 

fundamenta este artigo (MONTALI , 2012).

O desafio para a política de Educação Infantil reside, sobretudo, na inclusão das 

crianças nas creches através da ampliação de vagas. De acordo com os dados da 

Pnad 2009 e tendo em conta a meta estabelecida no PNE de atingir metade das 
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crianças de 0-3 anos, seriam necessárias no Brasil mais de 3,3 milhões de vagas, 

sendo que quase 800 mil delas nas Regiões Metropolitanas e DF. Em termos do 

número de vagas já ofertadas no Brasil, para cumprir a meta do PNE, o volume 

teria que ser 1,7 vezes maior do que o volume ofertado em 2009, o que significa 

quase triplicar o volume atual ofertado. No caso das Regiões Metropolitanas e 

DF, o volume teria que ser 1,12 vezes maior do que o atual, ou seja, mais do que 

dobrar o volume atual. 

A oferta do ensino infantil para as crianças menores depende, por outro lado no 

momento atual, de investimentos em recursos humanos e infra-estrutura. Isto sig-

nifica priorizar a qualificação e capacitação dos professores e de profissionais de 

Educação Infantil. O desafio que fica é atender tecnicamente os municípios para 

poder ofertar um serviço de qualidade.

Outro desafio colocado é relativo à educação de jovens e adultos e reside na neces-

sidade de se aumentar o número de vagas na EJA (Educação de Jovens e Adultos) 

para atender aqueles que não concluíram a educação básica, concomitantemente 

com a criação de condições que garantam maior adesão destes à escola. Isto ne-

cessariamente implica em estabelecer políticas intersetoriais que atuem de forma 

efetiva no sentido de dar condições sociais satisfatórias para o retorno à escola dos 

alunos evadidos que se encontram em situação de maior vulnerabilidade. 

Deve-se atentar, porém, para o desafio de fortalecer as políticas universais (como 

educação), mas mantendo um olhar para públicos com perfis específicos, como os 

mais vulneráveis ao empobrecimento. Consequentemente, o desafio passa pela 

articulação de políticas setoriais e intersetoriais para ajustar as políticas univer-

salizantes de forma a atingir os segmentos populacionais mais impactados pela 

desigualdade social.

DESIGUALDADE 
E POBREZA 
NAS REGIÕES 
METROPOLITANAS 
BRASILEIRAS: 
POLÍTICAS E SEUS 
EFEITOS SOBRE AS 
FAMÍLIAS
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Introdução	

Ao longo de 2011 nos dedicamos a investigar o direito socioassistencial em Santa 

Catarina, com uma aproximação precisa, embora bastante ampla: cabia-nos recuperar 

e interpretar o processo de implantação do Sistema Único de Assistência Social - suas, 

privilegiando a sua tradução concreta nesse estado do sul do país. Era preciso ainda 

estabelecer um recorte adicional, que permitisse a persecução detalhada de uma di-

mensão do suas em particular, dados os limites temporais que dispúnhamos. Sendo 

assim, investigamos o desenho da proteção socioassistencial básica1, constituída de 

forma privilegiada por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

– paif, organizado nos Centros de Referência da Assistência Social - cras, de maneira a 

atentar para as novas modalidades de organização e atendimento da assistência social 

nos municípios, prevista na Política Nacional de Assistência Social – pnas/2004 e na 

Lei Orgânica da Assistência Social – loas (Lei 8742/93 alterada pela Lei 12435/11)2. 

Com o propósito de impulsionar um novo ciclo virtuoso de estudos e pesquisas sobre 

a política pública de assistência social, estimulado também por esta jornada investiga-

tiva, elegemos um princípio teórico essencial, o de conferir protagonismo aos sujeitos 

da política pública por meio de escuta qualificada destes, com o privilegiamento da 

narrativa dos trabalhadores e ‘usuários’ (doravante denominados ‘sujeitos de direitos’). 

Aproveitamos para registrar nosso sincero e afetuoso agradecimento a todos os sujeitos 

da pesquisa que contribuíram com suas experiências, saberes, sonhos e inquietações. 

Dentre a produção teórica-investigativa da área é sabida a necessidade de novos 

estudos que atentem para os componentes subjetivos e indiretos que sobrede-

terminam a implementação do suas, uma vez que as regulações institucionais ca-

pazes de instruir a organização de uma política pública  - na condição de sistema 

único - são fortemente afetadas pela ação dos sujeitos, que traduzem e reelabo-

ram tais instruções. Nossa pesquisa se debruça nestes universo e dinâmica. Trata-

-se assim de buscar enriquecer nossos estudos com dados empíricos de tipo pri-

mário, alcançados pelo diálogo com especiais interlocutores, àqueles que vivem 

e sofrem as contradições, potencialidades e limites decorrentes das decisões de 

poder no campo do direito socioassistencial. 

A narrativa sobre a qual fundamos nossa análise foi tecida por meio dos depoi-

mentos obtidos nas entrevistas, cujo roteiro possui questões abertas e fechadas, 

inspiradas nos termos referenciados no documento “Tipificação Nacional de Ser-

viços Socioassistenciais” (Resolução cnas nº 109/2009).   

1	  O Projeto de pesquisa “O suas em Santa Catarina: o processo de implantação da Proteção Social 

Básica em perspectiva”, financiado pelo Edital mct/mds-sagi/cnpq 36/2010 , foi aprovado pelo Comitê de 

Ética de Pesquisa com Seres Humanos (cep/ufsc). A pesquisa reúne docentes (05), pesquisadores do cnpq 

(02), alunos da pós-graduação (03) e da graduação (05), vinculados ao Departamento de Serviço Social 

da Universidade Federal de Santa Catarina (ufsc) e ao Grupo de Pesquisa Trabalho e Políticas Sociais na 

América Latina, junto ao Instituto de Estudos Latino-americanos (iela/ufsc).  

2	  Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que 

integra a proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação 

continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, 

com o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, 

garantindo o direito à convivência familiar e comunitária. (Lei nº 12.435/2011).

O SUAS EM SANTA 
CATARINA: OS 
CONCEITOS-CHAVES 
DA PROTEÇÃO 
SOCIOASSISTENCIAL 
BÁSICA EM 
PERSPECTIVA
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Assim, cabe registrar que o objeto deste artigo e pesquisa é a própria realidade da 

política de assistência social em Santa Catarina, buscando apreender as alterações 

concernentes ao acesso a esse importante direito social, no que se refere à cons-

trução e à implantação do suas, a partir da experiência dos seus protagonistas, 

imersos no cotidiano multifacetado dos cras em cada realidade local selecionada.

Método

A cartografia metodológica elegeu para análise dos dados primários - especialmen-

te a narrativa dos sujeitos da pesquisa - a perspectiva crítico-dialética, buscando 

nexos entre as contradições da realidade descoberta e os condutos totalizadores 

de suas determinações, privilegiando o diálogo com a literatura especializada. A 

perspectiva eleita pretende assegurar tanto a reconstrução do processo real em 

curso, como também da capacidade de explicação de seus elementos constituti-

vos antinômicos, numa interpretação dos dados enriquecedora e fiel ao contexto 

dinâmico da realidade do suas em Santa Catarina. 

Desta forma, a metodologia está alicerçada numa abordagem qualitativa e quanti-

tativa, de caráter exploratório e potencialmente avaliativo, que visa recuperar, or-

ganizar e decifrar as diferentes dimensões e relações estabelecidas entre as prin-

cipais mediações institucionais e os sujeitos envolvidos na realização da proteção 

socioassistencial básica no âmbito do suas no estado catarinense.  

Assim, construímos a combinação de dois planos investigativos: pesquisa no sistema 

de informações institucionais e entrevista com os sujeitos do suas. A escolha da entre-

vista obedeceu ao princípio metodológico de buscar o registro da informação primária, 

a partir de roteiro pré-estabelecido, de forma a permitir o acesso à perspectiva pesso-

al do sujeito, capaz de reproduzir sua experiência no âmbito suas (DIETERICH, 1999). 

Para a constituição do campo de análise lançou-se mão de amostra não probabilística, 

onde selecionamos 23 municípios nas diferentes regiões do estado3 para entrevistar 

coordenadores/trabalhadores e sujeitos de direitos em um Centro de Referência de 

Assistência Social (cras) em cada município da amostra. A saída a campo para a escuta 

qualificada se deu em abril, maio e junho de 2011, e alimentou a principal fonte em-

pírica desse estudo, num total de 135 entrevistas, das quais 82 foram com sujeitos de 

direitos e 53 com trabalhadores/coordenadores, observando a legislação que regula 

a ética na pesquisa com seres humanos. As entrevistas com os coordenadores/traba-

lhadores eram previamente agendadas, já acordando nosso contato com a população, 

especialmente com os grupos que participavam do paif. Assim, as entrevistas com os 

sujeitos de direitos eram obtidas voluntariamente - explicadas e autorizadas por meio 

do tcle -, conforme a dinâmica de disponibilidade e interesse do usuário do cras ou 

sugestão do próprio trabalhador, quando este preferia assim fazê-lo.  Com o intuito de 

orientar o diálogo, conforme a perspectiva de cada um desses sujeitos, elaboramos 

3	  O estado de Santa Catarina é subdividido em regiões geográficas denominada de mesorregiões 

e microrregiões. Para fins desta pesquisa utilizamos como referência as mesorregiões que compreendem 

grandes regiões do estado unidas por laços geográficos, demográficos e culturais. Compõe as seis 

mesorregiões: a Região da Grande Florianópolis, Norte Catarinense, Sul Catarinense, Região Serrana, Norte 

Catarinense e Região do Vale do Itajaí. 
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dois roteiros de entrevista semi-estruturada, com conteúdos característicos de acordo 

com a categoria de entrevistados (trabalhadores/coordenadores do cras e sujeitos 

de direitos do equipamentos de proteção socioassistencial básica). O instrumental 

foi organizado a partir de blocos de assuntos e trouxe uma combinação de perguntas 

abertas e fechadas. Tais entrevistas foram gravadas e transcritas, sendo seu conteú-

do posteriormente sistematizado, de modo que fosse possível proceder à análise e 

à interpretação das informações coletadas. Buscando garantir o anonimato dos en-

trevistados, utilizamos um sistema de codificação de identificação, correspondente 

à região, ao município e à categoria do sujeito entrevistado. Para interpretação das 

informações coletadas, recorremos aos subsídios da análise de conteúdo, tida como 

um conjunto de técnicas de interpretação analítica textual, com a finalidade de obter 

indicadores que permitam inferir conhecimentos relativos à produção e à recepção 

das variáveis, a partir das mensagens narrada, por meio de procedimentos aglutinado-

res de descrição do conteúdo das mensagens.

As questões fechadas foram tabuladas e organizadas nas respectivas tabelas-qua-

dros. Os dados qualitativos das perguntas abertas foram agrupados de acordo com 

suas congruências e peculiaridades, ressaltando-se as narrativas que simbolizam 

elementos explicativos mais fundamentais. Aglutinamos dados expressivos em 

matrizes, para aferir valores que expressassem tendências das variáveis obtidas. 

Na medida em que os resultados da pesquisa são amplos, pois trazem o retrato 

catarinense dessa importante política pública, identificando contradições, distor-

ções, mas também potencialidades, cabe informar que as análises aqui apresenta-

das constituem um extrato dos vários produtos que a pesquisa alcançou, buscan-

do interpretar propositalmente uma específica dimensão imaterial do processo 

de construção do direito socioassistencial, qual seja a dialética da apreensão x 

tradução dos conceitos-chave da pnas na oferta dos serviços da proteção socioas-

sistencial básica nos cras pesquisados.

Objetivos

A construção do projeto originalmente estabeleceu como objetivo geral a análise 

do processo de implementação da proteção socioassistencial básica no âmbito 

do suas, no estado de Santa Catarina, especificamente no que se refere ao de-

senvolvimento do Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família – paif, na 

perspectiva da efetiva implementação e da gradativa universalização do direito à 

assistência social e, consequentemente, da seguridade social no país. 

O tempo e os recursos comprimidos revelaram a necessidade de um primeiro re-

dimensionamento do objeto da pesquisa, valorizando as informações espontâne-

as em aderência ao que os sujeitos expuseram em seus depoimentos de forma 

inovadora.  Nesse sentido, readequamos o objetivo primordial deste estudo para 

“análise do desenho da proteção socioassistencial básica no âmbito do suas em 

Santa Catarina”, remetendo a prospecção sobre o processo de implantação do 

suas para momento posterior, no que exige aportes significativamente maiores em 

termos de estrutura para a pesquisa e, principalmente, mais tempo de realização.   
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Dessa forma, a partir das narrativas dos entrevistados, neste caso, majoritariamen-

te trabalhadores/coordenadores pelo domínio do tema, buscamos encontrar ele-

mentos explicativos quanto os conceitos-chave na construção do acesso ao direito 

socioassistencial, baseados no edifício categorial do suas: (a) matricialidade socio-

familiar; (b) território; (c) participação popular.

A eleição destes três conceitos-chaves atende a duas ordens de justificativas, ini-

cialmente porque portam maior densidade teórico-metodológica para a organiza-

ção da proposta de proteção básica propugnadas, depois porque expressam com 

maior nitidez a contraditoriedade que perpassa este arranjo conceitual ou, como 

dissemos o edifício categorial do suas.

Resultados e discussão - A dialética da 
apreensão x tradução dos conceitos-chave 
da pnas na oferta dos serviços da proteção 
socioassistencial básica nos cras pesquisados.

Matricialidade Sóciofamiliar

Reconhecendo a centralidade sóciofamiliar no desenho da proteção socioassistencial 

básica, indagamos aos sujeitos da pesquisa sobre o conceito de matricialidade so-

ciofamiliar, uma vez que sua completa tradução é essencial no novo arranjo do suas 

para garantia do direito socioassistencial. As questões previstas no roteiro, portanto, 

versaram sobre a concepção do trabalhador/coordenador frente a tais referências da 

pnas/2004 questionando, por exemplo: “em sua opinião, como o conceito de matricia-

lidade sóciofamiliar se materializa no cotidiano do trabalho?” E ainda, “em sua avalia-

ção, quais os aspectos positivos que as novas formas de acesso ao suas estabelecem?” 

De um total de 53 entrevistas, podemos ressaltar que o grupo mais expressivo - 

tanto pela incidência quanto pela inverossimilhança - explica o conceito pela sua 

manifestação aparente, ou seja, com base na empiria do trabalho cotidiano, ao invés 

de ancorá-los nas formulações teórico-metodológicas mais densas e consistentes. 

“Estamos nos apropriando desses termos novos. Mas na 
prática a gente sabe muito bem como acontece... são só 
termos novos para ilustrar aquilo que a gente já faz. Mas, a 
política é muito nova, é um processo de construção e através 
de capacitações municipais, estaduais, e nacionais a gente vai 
se apropriando”. (Coord.A5.Mr).

“Ela é muito importante porque com tudo o que a gente oferece 
e que o cras tem oferecido para essas famílias, a gente observa 
que eles acordaram para vida. Hoje eles têm uma concepção 
diferente, uma maneira de vivenciar diferente. De ver as coisas 
de uma forma diferente, capacidade, limitações... A gente passa 
muito para eles essa questão que eles são capazes que eles 
conseguem voltar a estudar. São muitas as pessoas que voltaram 
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a estudar a partir de frequentar o cras. Hoje está fácil só não 
estuda aquela pessoa que realmente não quer. Então ir em busca 
de alguma coisa através dos cursos que eles fazem aqui. Eles 
podem se profissionalizar, isso pode reverter num benefício 
maior na renda familiar. Ajudar o marido mesmo que muitas 
mães que cuidam dos filhos. [...]. Então pra essa mãe também 
para ela perceber, que ela pode fazer o diferencial dentro de 
casa, né? Então a gente faz esse trabalho de incentivo, de tirar o 
bumbum da cadeira, ir à luta, acordar para vida. Eu acho que isso 
é o objetivo maior nosso do cras, entende? “(A.S. A1.Md).

Percebemos - desde as falas sistematizadas - uma discrepância entre a complexidade 

dos arranjos metodológicos exigidos para o correto processamento das demandas da 

política pública de assistência social, ainda mais considerando o caráter inédito da 

proteção socioassistencial básica, e a percepção simplificadora das respostas elabo-

radas. Se os objetivos propugnados são acertadamente ambiciosos, devido à comple-

xidade das necessidades básicas insatisfeitas, há uma pendular incipiência das estra-

tégias implementadas, como mais explícito se percebe na narrativa a seguir: 

“Como é um número expressivo de famílias de baixa renda, 
se identificou que havia necessidade da escolaridade, de 
melhorar o ensino fundamental, pelo menos, e também 
a qualificação profissional, porque é um jeito. No nosso 
entendimento, assim, eles podem conseguir sua autonomia e 
serem protagonistas das suas histórias”. (Coord. A6. Mu).

A hipótese explicativa indesejada é de que a proposta trazida na pnas/2004 está sen-

do implementada em desconexão aos fundamentos teóricos e metodológicos que ins-

truem o trabalho neste âmbito. Podemos também ressaltar que tal imprecisão conceitu-

al resulta de problemas decorrentes da frágil capacitação ao profissional, cuja atribuição 

da universidade é inequívoca. Todavia, a proposta em si está imersa no campo teórico 

funcionalista, estranho ao universo teórico do campo crítico, àquele que se volta para a 

transformação social. Mesmo no caso de uma apreensão psicossocial, também esta se 

revela limitada, vez que não adere ao espaço real dos sujeitos da política de assistência 

social, ao menos para além de uma visão tuteladora e moralista. Há que ressalvar que 

não se trata de invocar as técnicas e/ou metodologias socioeducativas, ou de desenvol-

vimento humano, de empoderamento, dentre tantas fórmulas. Este saber é inócuo se 

não há o domínio do conhecimento teórico-crítico, sem o qual as metodologias por mais 

modernas que se apresentem serão apenas ferramentas sem utilidade.  

Não obstante o mosaico conceitual, são frequentes as explanações que valori-

zam a mudança no paradigma, embora não se perceba - pelas narrativas - como 

esta modificação vá alterar de fato as práticas de trabalho social assim mantida na 

perspectiva pré-política, ou seja, anterior ao suas. 

“É trabalhar a família, todos os indivíduos da família e não só 
para o indivíduo, um olhar para família. Eu acho que é isso, 
não trabalhar questões individuais, ver o conjunto, porque se 
um indivíduo não está bem, provavelmente àquela família não 
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esteja conseguindo manter a proteção daquela família, então 
acho que é isso, cuidar da família como um todo, ter um olhar 
coletivo”. (A.S. A1. Md).

“A questão da matricialidade sociofamiliar é porque antes 
na assistência social, na política, era muito forte a ideia do 
plantão, tinha um lugar, que via de regra era junto com a 
secretaria, no próprio espaço da prefeitura, e as pessoas iam lá 
pedir cesta básica. Era muito individualizado o entendimento 
nessa lógica de plantão. Uma dessas coisas que mudou agora 
com essa constituição nova da matricialidade sociofamiliar é 
que o atendimento deve ser mais voltado para o conjunto da 
família. Então, se vai ter uma criança fazendo uma atividade 
de convivência ou uma oficina, que a mãe também esteja 
acompanhada, que os irmãos também, mas num conceito de 
núcleo familiar e não um atendimento individualizado”. (Psic. 
A3. Mh).

Há nestes depoimentos uma percepção relativamente ingênua e, decerto, diver-
gente da realidade, que sugere uma indagação desafiadora: como enfrentar os in-
trincados e contraditórios processos de reprodução das desigualdades sociais e de 
pauperização, sem um rigoroso e potente esquema teórico explicativo sobre seus 
determinantes estruturais e suas manifestações fenomênicas? O conhecimento 
deve fomentar a capacidade de desdobrar propostas realmente produtoras das 
transformações no cotidiano das famílias e indivíduos, frente aos esquemas de 
poder, mesmo os interpessoais, e de subalternização social.  A resposta ao escopo 
da assistência social não pode ser minimizada: a satisfação das necessidades bási-
cas é um projeto radicalmente grandioso, avesso ao senso-comum e ao improviso.

Ainda expressando a incompreensão quanto aos conteúdos do suas, algumas nar-
rativas demonstram uma possível discrepância com a proposta construída. Esta 
divergência pode ser notada na crítica à antiga segmentação por público-alvo 
contida na primeira pnas (1998). Tal crítica, aparentemente consistente revelou 
antes uma espécie de giro para trás, pois reedita a concepção funcional/positivista 
de trabalho com famílias4. As falas citadas expressam essa tendência, bem como 
enunciam a tentativa incipiente de superar o improviso, o voluntarismo, a concep-

ção esquemática de ‘família’ e, por fim, a matriz conservadora de trabalho social:

4	  Para melhor subsidiar a compreensão sobre a concepção funcionalista, buscamos seu 

enquadramento no contexto mais amplo do ‘conservadorismo moral’. Barroco (2008) retoma a 

contribuição de Robert Nisbet sobre o conservadorismo como força ideológica que se fundamenta na 

valorização do passado, da tradição, da autoridade baseada na hierarquia e na ordem. Nesse quadro, a 

família é colocada como um dos alicerces morais do conservadorismo, “a mulher exerce o papel de agente 

moralizador, responsável pela educação moral dos filhos. A moral adquire, no conservadorismo, um 

sentido moralizador. É porque faz parte das propostas conservadoras buscar reformar a sociedade, 

entendendo que a questão social decorre de problemas morais. É assim que se apresentam sobre diferentes 

enfoques e tendências, objetivando a restauração da ordem e da autoridade, do papel da família, 

dos valores morais e dos costumes tradicionais. Em sua veiculação ideológica de valores através da 

cotidianidade, o conservadorismo moral contribui pra a reprodução do preconceito, importante veiculo 

de transformação da moral em moralismo. Nesse sentido uma ideologia que defende o irracionalismo e 

a conservação de modos de comportamento e valores assimilados espontaneamente e pela tradição tem 

grandes possibilidades de se fortalecer o âmbito das relações sociais reificadas. (BARROCO, 2008, p. 175).  
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“Hoje a família tem mudado. Hoje, o foco é a família. O 
atendimento prioritário é à família, à criança, ao adolescente, ao 
idoso, aos deficientes. E essa família ela tem mudado, tem tido 
outras formas. Antigamente era pai, mãe, irmão. Hoje não! Hoje, 
já é só a mãe com o filho, só a tia e a criança, então já mudou. 
Então, a matricialidade sociofamiliar é trabalhar com o central, 
centralizando a família, a família como um todo – todos os 
membros, para desenvolver funcionalidade, desenvolvimentos, 
potencialidades de cada um da família”. (A.S. A2. Me.).

“Eu acho que a matriz tem que ser família mesmo. Cadastra a 
família e vai vendo o que cada membro da família necessita, 
tenta encaixar em oficinas ... vai fazendo o acompanhamento, 
dá a orientação e o encaminhamento necessário. [...] a gente 
pensa na família como a célula-mãe da sociedade. É trabalhar 
a família mesmo. Por mais que cada membro tem uma 
demanda diferente, todos estão envolvidos e todos devem ser 
trabalhados”. (A.S. A3. Mj).

Não obstante o texto coloquial, extrai-se deste comentário um pensamento tauto-

lógico sobre como tem sido reinterpretada a noção de matricialidade sóciofamiliar 

da pnas/2004, assim sem superar o deletério moralismo. Sobre esta perspectiva 

Simionatto assim problematiza:

“O conhecimento dos fenômenos sociais é realizado 
através de um modelo “formal-abstrato” a partir dos dados 
imediatos, empíricos e objetivos, passíveis de classificação 
e de manipulação [...]. A ação profissional nos diferentes 
espaços ocupacionais, caracteriza-se, assim, pelo seu caráter 
empiricista e pragmático, pela busca de controle, dominação, 
integração, e ajustamento dos indivíduos sociais a ordem 
estabelecida”. (SIMIONATO, 2009, p. 99).

Com esta inflexão, é possível observar as razões da insistência no atendimento 

pontual ao indivíduo ‘necessitado’, com seus encaminhamentos subalternizado-

res, uma vez que baseados no senso-comum e nos esquemas tuteladores:

“A gente lida com muitas famílias que não tem estrutura 
nenhuma. Eu acho que a gente tem que orientar sim, tem que 
estar perto. Tem que interferir e intervir, se a gente vê que 
uma coisa não está legal, não está certo. A gente tem que 
se meter sim! Eu acho que essa é uma das nossas funções. 
É orientar também, ver o que está certo e o que não está 
certo e tentar mudar essa realidade! Porque se ninguém fizer 
esse trabalho não vai mudar... continuarão criando famílias 
desestruturadas”. (Psic. A1.Ma).

Há um significativo ponto de estrangulamento nestas apreensões. A noção de vulne-

rabilidade e/ou de incapacidade das famílias empobrecidas, de par com o controle so-
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bre a vida privadas e suas escolhas e condutas, pode reintroduzir a inaceitável versão 

higienista-coercitiva que traumatizou os sujeitos da assistência social desde a origem 

da intervenção estatal, transformada em ‘polícia dos pobres’ nos tempos repressores. 

Esta situação-limite encontra eco também quando se identifica em reiteradas passa-

gens certa tendência à culpabilização da família pela sua condição de pobreza. Parte 

significativa dos diálogos motivados pelas entrevistas manifestou o que Netto (1992) 

denomina de psicologização dos problemas sociais, decifrando-a como um dos com-

ponentes no processo de legitimação da ordem capitalista monopólica, por meio da 

construção do ethos individualista, esteio da solidão egoístico-competitiva da socie-

dade burguesa. Tal como interpretamos em dois momentos transcritos abaixo, é nítida 

esta tendência a responsabilizar a família pela sua condição de pobreza:

“[Com a incorporação dos novos conceitos]Mudou 
principalmente porque para trabalhar a questão da 
matricialidade,  primeiro, em termos de conceitos, a gente 
referencia a família. É o primeiro local de referenciamento, de 
formação de identidade. Mas, acima de tudo, tirar a família da 
condição de fragilidade. De que se ela não tem uma melhor 
condição de vida é também por consequência dela, e resultado 
dela sim. Colocar a matricialidade como um processo de 
relações, de relacionamento com a sociedade, com vários 
fatores, um processo de várias relações”. (Coord. A3. Mk).

O binômio psicologização + individualização reifica e sanciona a culpabilização 

do indivíduo por sua condição de subalternidade. Eis um dos grandes desafios 

que se apresenta hoje para os operadores da política pública de assistência social: 

superar a lógica funcionalista-positivista que imputa aos indivíduos sua condição 

de pobreza, decorrentes de imagináveis incapacidades morais ou cognitivas, na 

mesma lógica de mistificação das contradições próprias da sociedade capitalista.

Assim, reconhecer a importância da família como esfera privada das relações so-

ciais, e talvez por isso matriz da proteção socioassistencial básica, não é pretex-

to para sua supervalorização ou entificação, ou seja, sua pseudo-afirmação como 

sujeito, vez que efetivamente isto é uma impossibilidade. Tal percurso equívoco, 

além de encobrir as contradições do processo de pauperização, tem submetido 

as famílias sujeitos de direitos da assistência social a uma solitária e contraditória 

condição de protagonista social, cuja proteção de seus membros deve ser assegu-

rada, sob auspícios dos serviços socioassistenciais. Mas não só proteção, sobretu-

do cabe a este fantasmático ente a tarefa de sair da pobreza. 

O depoimento posteriormente citado, além de expressar a culpabilização da famí-

lia pela não participação (nos projetos, cursos e oficinas disponibilizados no cras), 

evidencia também uma recorrência à subalternização e ao paternalismo para com a 

população, resultando um delineamento conservador e tutelador desta versão enig-

mática da assistência social, a qual deve servir para endireitar as condutas familiares. 

O trabalho com famílias no interior da política socioassistencial não pode, a nosso 

ver,  negligenciar os indivíduos na sua inserção classista, nem muito menos adotar 

a estratégia de propor um sujeito oculto e incorpóreo na construção da cidadania - 
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a família - sob pena de termos o trabalho socioassistencial esterilizado na mera 

manutenção do status quo. 

Ademais, os documentos do suas não são suficientemente contundentes na for-

mulação da aludida matricialidade, dando margem a interpretações sincréticas. 

Talvez por isso, algumas narrativas sugerem que o trabalho com famílias poderia 

abrir novas fronteiras de trabalho psicossocial, como se isto fosse desejável. A fala 

a seguir é reveladora da noção de indivíduo necessitado e a pobreza naturalizada: 

“Eu acho que não deveria ser só a questão da assistência 
social: que bom se fosse só para trabalhar só essa questão da 
matricialidade mesmo, não só essa questão da pobreza, da 
falta de condições, trabalhar mesmo as questões família. [...] 
É, assim... se começar a ter muito cras, é porque está tendo 
muita pobreza e eu gostaria que não fosse isso. Eu gostaria 
que fosse para tratar as questões da família. Vem aqui, aí 
à gente dá um suporte para a família, não só na questão 
‘pobreza’. [...] Acho que a gente trabalha essa questão, mas 
acho que ela poderia ser a família mesmo, que não tivesse 
mais que trabalhar a pobreza”. (Pedag. A3, Mi).

“Desde que foi implementada a loas se tratou de atender a 
família e não o indivíduo num estudo de caso, isso também 
já mudou muita coisa. Consegue visualizar a família de uma 
forma diferente, não precisa tirar o indivíduo daquela família, 
porque o problema não é dele só e sim de uma família, 
trabalhar com o planejamento familiar. [...] Mas, se um dia a 
gente conseguir trazer a família para um atendimento, para uma 
palestra que explique o que o cras é, de que forma o paif atua 
e planejar com ela todas as demandas que essa família tem, 
ela será protagonista da sua própria vida. Hoje ainda não se 
faz dessa forma o planejamento, mas através do atendimento 
de mães, e aí a gente vai trazendo o adolescente, a criança e a 
gente consegue ter uma visão um pouquinho maior da nossa 
realidade mesmo. [...] A gente não sabia nem o rumo que ia 
tomar, depois estava escrito na tipificação, no guia”.(A.S.A5.Mr). 

Se de um lado uma parte significativa das respostas expressa uma apreensão su-

perficial das referências tecnicopolíticas da política de assistência social, de outro, 

e talvez pior do que isso, temos um número igualmente relevante de falas que 

desnudam um desconhecimento sobre o alcance da política de assistência social 

como direito. O trabalho com famílias que secundariza os determinantes de clas-

se deixa de apreender criticamente os demais antagonismos, como de gênero e 

etnia. Em outro ângulo da mesma imprecisão, a ‘família’ da política por vezes é re-

duzida às mulheres, sejam mães ou avós, tomadas como núcleo, as ‘responsáveis’ 

pelas medidas da política pública, numa transposição análoga aos papéis estig-

matizados pelo patriarcalismo, no qual as tarefas de proteção e cuidado seguem 

exclusivamente femininas. 
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“Hoje em dia se não for a maioria das mães que são as rainhas 
do lar, que estão tomando a frente disso...Eu acho que isso 
que vocês estão perguntando. É esse trabalho com as famílias, 
esse foco na família. As mães nessa parte aí é que são centro 
de tudo, mesmo se as famílias constituída de tudo, pai, mãe 
se o núcleo familiar é formado dessa maneira, é a mãe toma 
frente de tudo, em todos os sentidos”. (A.S.A5.Mq).

“A equipe em si já está sabendo dessa proposta do SUAS de 
se voltar para o atendimento em família. Mas, sabemos que 
às vezes esse atendimento-família acaba se resumindo na 
mulher e filhos, e acaba dificultando um pouco essa questão 
da parceria do homem, do marido, do companheiro. Mas eu 
acredito, sim, que tem que haver trabalho familiar e não só o 
trabalho individual”.  (Coord. A4. Mn).

Também se evidencia, na compreensão obtida nas entrevistas, um conteúdo mar-

cado por concepções estereotipadas e tradicionais de família e dos papéis fami-

liares, demonstrado por orientações moralistas e por padrões pré-estabelecidos 

para as famílias e seus integrantes; por exemplo, o papel da mulher como mãe e 

responsável primeira pelos filhos. 

“[...] a gente tem que buscar estas famílias e mostrar, resgatar 
com elas qual é a função da família. [...]eu acho que a gente, 
trazendo esta família aqui para o cras, tentando resgatar e 
mostrar para as mães o vínculo dela com os filhos. Para puxar 
a atenção deles! Porque hoje em dia está muito desligada a 
responsabilidade dos pais. Acho que o cras está aqui para 
isso, para mostrar que existe uma família e um responsável 
por esta família. E ele tem que ser o chefe da casa, que tem 
regras e que ele anda. E que ele responde pelos atos daquela 
família também”. (Pedag. A6. Mz).

Cabe advertir que direcionar as ações e os serviços socioassistenciais para o âmbi-

to da família, valorizando a importância de referências morais e afetivas, acaba por 

idealizar uma família-modelo, aquela que é capaz de ser reestruturada e empo-

derada, alterando seus traços disfuncionais, de forma que finalmente se organize 

para prover suas necessidades.

No diálogo com outros estudos, encontramos pontos de congruência, conforme 

as conclusões de Rodrigues (2008), a respeito da importância que a inserção das 

mulheres possuem no Programa Bolsa Família, alertando, todavia, outros senões: 

“[...] não significa, porém, uma mudança de status sociais ou 
maior autonomia. Na medida em que a transferência de renda 
não é reconhecida como direito, a condição de beneficiária 
tende a ser um componente a mais no conjunto de estigmas 
com os quais essas mulheres têm que lidar diariamente, por 
serem mulheres, por serem pobres e por serem negras. De 
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outro lado, o atrelamento do acesso à renda ao cumprimento 
de condicionalidades, além de, frequentemente, sobrecarregar 
de responsabilidades, tende a ser fonte de culpabilização 
dessas mulheres, quando se considera que não estão 
cumprindo a contento as tarefas associadas ao seu papel de 
mães”. (RODRIGUES, 2008, p. 222).

Costa (1997, p. 79) nos lembra que a família foi “tida por muito tempo como refúgio 

contra a dureza do mundo”. Essa idealização da família, embora em menor grau, per-

manece preponderante no contexto atual, seja orientando as análises de críticos que 

apostam na família como remédio para os males da sociedade, seja no sentido de uma 

visão conservadora e moralista na política social. Mas se a matricialidade sociofamiliar 

no suas significa que o foco da proteção social está na família, como princípio organi-

zador das ações a serem desenvolvidas pelo poder público, há um número menor de 

entrevistas que demonstram um apreço crítico a esta complexa construção teórico-

-metodológica, tida como peça chave e foco no/do atendimento. O surgimento desta 

orientação como um dos eixos estruturantes do suas é vista como positiva e desafia-

dora pelos trabalhadores/coordenadores, na crença da construção da autonomia, da 

capacidade de produção e no aumento dos potenciais da família.

“Não tem como trabalhar só o indivíduo dentro da assistência 
social, precisa mesmo conhecer a família, o contexto dela, 
mesmo que inicialmente aparente que aquela pessoa esteja 
com alguma dificuldade, mas depois a gente percebe que é 
todo um contexto. Então é fundamental, eu acho que não tem 
como trabalhar a assistência social se não focar na família 
realmente. Esse é o objetivo, eu acho”. (A.S. A5. Mp).

“[...] aqui a gente não faz o atendimento individual. [...] o 
paif, não faz o atendimento individual, só familiar, e não 
clínico é de orientação. É através da inserção aos grupos de 
acompanhamento, com visitas domiciliares. [...] Hoje em dia 
não existe mais a visão do ser desfragmentado, como único 
responsável pela sua condição ou “bode expiatório”, não 
existe mais”. (Psic. A4. Mm).

As contradições e imprecisões descobertas no diálogo da pesquisa quando pro-

pomos a reflexão sobre a matricialidade sociofamiliar com os trabalhadores/coor-

denadores dos cras nos municípios da amostra nos instigam a seguir indagando 

sobre o hiato real entre os processos políticos, econômicos e culturais que afetam 

a população brasileira, particularmente no acesso à satisfação das necessidades 

sociais básicas. É preciso insistir agora que a apropriação dos aspectos etico-teóri-

cos, que explicam as contraditórias condições materiais e imateriais de vida da po-

pulação, é condição fundante para o desenvolvimento das estratégias de organi-

zação política coletiva frente aos principais dilemas vivenciados pela população. 

Este desafio requer nova, ampla e profunda incorporação dos fundamentos teóri-

co-críticos das políticas sociais em articulação com o suas visando plena efetiva-

ção do direito socioassistencial e, assim, superando definitivamente o senso-co-
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mum, o voluntarismo e as práticas subalternizadoras, improvisadas e esvaziadas 

de conteúdo crítico transformador. O combate à psicologização, nos termos que 

Netto (1992) adverte, exige uma sólida construção política e teórica, que se revela 

como a única alternativa para a ruptura com as velhas/novas armadilhas que o 

pensamento conservador insiste em propagar. 

A perene alquimia existente entre família e políticas sociais nas sociedades capi-

talistas – sejam elas centrais ou periféricas – remete ao importante papel desem-

penhado pelo Estado e pela instituição familiar no jogo da acumulação de capital. 

Apesar da maioria das análises convergir em aceitar, unilateralmente, a importância 

da família em virtude da sua condição de provedora de afeto, socialização, cuidado e 

proteção, é fundamental referenciá-la, no cerne da sociedade burguesa, como espa-

ço contraditório de reprodução das relações sociais tipicamente capitalistas, assim 

imprescindíveis para exercer a função de cuidado primário dos seus integrantes, 

mas totalmente inócuas como campo da política de assistência social, se a referen-

ciarmos a mesma no âmbito do processo de universalização da seguridade social e 

do enfrentamento dos processos que geram a pobreza e a desigualdade social, vez 

que estão enraizados na esfera pública e política, pois, na luta de classes.

Território 

O reordenamento do campo socioassistencial proposto pelo suas, aperfeiçoan-

do os termos da loas quanto à organização do sistema descentralizado e parti-

cipativo, é um  passo necessário no trânsito da assistência social ao campo dos 

direitos. A concretude dessa prerrogativa baseia-se na proposta de um desenho 

institucional de novo tipo, no qual o acesso ao direito socioassistencial se amplia, 

favorecido pela reorganização da política pública de assistência social, agora, ope-

racionalizada em um sistema intergovernamental territorializado que ordena os 

benefícios, serviços, programas e projetos. 

Pressupõem ademais sujeitos concretos, para além da institucionalidade oficial, 

cuja ausência ou fraca presença impede a afirmação do território tal como potên-

cia transformadora dos processos de segregação social.  Buscando este sentido, 

em estudo recente e denso, Andrade (2011) afirma:

“Tais referências permitem reafirmar o território enquanto 
totalidade dialética constituída por múltiplas dimensões do 
real, expressando, simultaneamente, a hegemonia dominante 
e a latente resistência contra-hegemônica de negação 
à ordem estabelecida. Desse modo, afirma-se o caráter 
dialético do território enquanto uma unidade em contradição, 
portanto, também, de forças contra-hegemônicas que buscam 
o rompimento da subordinação do social ao econômico, 
a sobreposição do valor de uso sobre o valor de troca, a 
visibilidade do obscurecido”. (ANDRADE, 2011, p. 22).

A partir dessa síntese inspiradora, percebemos o quanto a categoria ‘território’ é 

saturada de densidade, se for corretamente formulada na tradução concreta do suas 

nos específicos contextos reais, com seus sujeitos políticos e dinâmicas sociais.
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Ao instigar uma amplitude maior e propor um sistema público estatal de satisfa-

ção das necessidades básicas, a pnas/2004 privilegia uma dimensão do território 

aquela reivindicada como base de organização, de hierarquização de serviços por 

níveis de complexidade e porte de municípios, com repactuação de responsabili-

dades entre os entes federados.

Sumariados os parâmetros, podemos expor como os sujeitos da pesquisa perce-

bem a tradução desta categoria no delineamento dos cras que integram nosso 

universo empírico. As questões atentaram para a descrição, pelo entrevistado, da 

sua concepção de território como conceito-chave do suas. Indagamos ainda, sobre 

como a ‘territorialização’ é materializada no cotidiano do trabalho e estimulamos 

uma avaliação sobre os aspectos positivos que as novas formas de acesso do suas 

estabelecem. As respostas apontaram caminhos diversos e enriquecedores sobre 

os desafios da construção do suas em Santa Catarina. 

Na análise, ao dimensionarmos a incidência de conteúdos neste bloco de ques-

tões, percebemos que a apreensão do conteúdo da categoria ‘território’ tomada 

como espaço físico geográfico para organização dos serviços socioassistenciais 

é fortemente majoritária. A perspectiva elaborada nestas narrativas é a de geo-

-referenciador da política pública, ou seja, como eixo macro organizador das ações 

desenvolvidas pelos cras, com capacidade de otimizar a organização do atendi-

mento 

“Nós temos quinze bairros que compreendem o território do 
cras e a gente procura desenvolver os trabalhados dentro 
desse território, porque a gente acredita que é fortalecer 
mesmo essa questão de pertença no seu território. São os 
espaços que o cras está inserido. Por exemplo, tem muitos 
bairros que estão afastados, mas eles compreendem esse 
território do cras, então você tem que ir lá, trabalhar esse 
fortalecimento lá naquele território, eu penso que seria 
assim”. (A.S.A3. Mi).

“No cras, tem que ser bem territorial mesmo. O ideal é que se 
tivesse um cras a cada bairro. Porque, por exemplo, sem carro 
como que eu vou fazer visita domiciliar longe? “(A.S. A3. Mj).

Associada a esta percepção do território como estrutura física, às vezes um tanto 

fixa e  desencarnada, constatamos a preocupação com a questão do acesso aos 

serviços públicos dos cras, tema que certamente é da mais alta importância. Não  

a muito tempo, o atendimento da população estava simbioticamente ligado à ges-

tão, por meio dos plantões sociais, favorecendo as práticas clientelistas que cor-

roem o direito da população. A preocupação em organizar a demanda espontânea 

é outro fator ressaltado, porém, a percepção sobre o potencial de conhecimento 

crítico e democratizado sobre a realidade local, com seus sujeitos e dinâmica pro-

tagônica, não obteve a ênfase equivalente. Assim, esgarçar ao máximo o ingresso, 

com uma nova dinâmica sociopolítica de participação é fator decisivo para a cons-

trução de uma política pública universalizadora. Este potencial, todavia, não foi 

expressivamente apontado nas falas:
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“Realmente, a gente tem que fazer com que as pessoas 
tenham acesso aos serviços, aos seus direitos, aos programas. 
Nós temos que estar perto deles. Muitos não têm nem 
condições de estar se locomovendo a outros espaços. Eles 
não conseguem nem ter o entendimento sobre o que é o 
cras, nós precisamos disponibilizar isso, por isso a gente faz 
algumas atividades nas comunidades.” (Psic. A4.Mm).

“Até o presente momento entendo que o território seria o 
território do cras, os bairros que abrangentes que pertencem 
a esse território. Hoje nós já estamos vendo a questão da 
macro-área, da área em si, como funciona essa estrutura, essa 
rede, então já é outro olhar. Já tem que se estruturar, até porque 
dentro do território do cras do paif, se fazem presentes nossos 
atendimentos. Dentro desse território tem que resgatar a 
demanda que necessita do centro de referência de assistência 
social, que é o cras.  Analisar essas macro-áreas a necessidade 
de cada uma, o contato com a rede.” (Psic. A3 Mi).

É nesse sentido que se percebe que a agenda política de apropriação do territó-

rio fica ainda restrita às demandas bem específicas de cada espaço, muitas vezes 

pensado apenas como uma delimitação geográfica e que as ações ‘divididas’ por 

território, significa que somente se espera desconcentrar o trabalho feito até en-

tão, sem alcançar a noção de território como um espaço social que contém as 

múltiplas dimensões do real.

“Hoje ter uma porta aberta que é ter o cras no território, é 
perfeito. Ainda a gente acha que precisa trabalhar muito mais, 
tem comunidade aqui perto da gente que ainda não conhece, 
passam aqui na frente, mas não conhecem. Por quê? Aí vem a 
história de uma equipe que não tem braço suficiente para ir 
até a comunidade, e não é uma vez por ano, tem que sempre 
ir mostrando o trabalho, dizendo que as pessoas podem nos 
procurar e que são elas que devem divulgar o nosso trabalho. 
Tem algumas pessoas que lembram que acabam falando 
com um vizinho ou outro e eles acabam vindo, mas que fica 
um pouco mais longe, por exemplo tem um bairro onde nós 
não conseguíamos alcançar e hoje a gente sabe que tem 
um número grande de pessoas com vulnerabilidade e que 
acabaram se escondendo por lá [...]. Então nesse sentido eu 
considero a territorialização perfeita, desde que tenha braço 
pra gente trabalhar.” (A.S.A5.Mr).

De maneira mais contundente que o esperado, várias análises apontam para uma 

contradição essencial neste âmbito político-conceitual. O diálogo com as orienta-

ções oficiais revela uma associação entre territorialização e estratégia de aproxi-

mação dos serviços à população em seu espaço cotidiano de viver, mas também 

como “[...] fator determinante da compreensão das situações de vulnerabilidade 
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e riscos sociais.” (BRASIL, 2009, p.13).  Essa perspectiva se materializaria com a 

descentralização da política de assistência social, permitindo maior oferta dos 

serviços socioassistenciais em locais próximos aos seus usuários. O paradoxo 

desta assertiva é que a tendência à segregação socioespacial, ao confinamento 

dos indivíduos e famílias nas zonas periféricas da cidade é mais uma estratégia 

de dominação e de vigilância sobre a população moradora nas áreas eleitas para 

‘proteção’. Estudos recentes indicam este efeito imprevisto na organização dos 

programas para juventude no Rio de Janeiro, conforme análise de Baptista (2008):

“O que parece ser ainda mais perverso, é que, vistos de um 
ângulo mais crítico, os projetos sociais [...] servem a uma 
certa ‘estratégia’ de confinamento da juventude pobre 
num determinado solo urbano. Os jovens que são alvos de 
tais políticas passam turnos diários inteiros fechados em 
estabelecimentos que muitas vezes reproduzem o legado da 
violência, controle, vigilância e punição com o que as instituições 
brasileiras sempre recorreram ao tratar da infância à juventude 
nos contextos de pobreza.” (BAPTISTA, 2008, p.108).

A cidade da população que demanda os benefícios de serviços socioassistenciais, 

numa conhecida divisão binária polarizada pelos antagonismos de classe é, na 

maioria das vezes, o território da precariedade, mesmo nos municípios de um es-

tado rico como Santa Catarina. Ser um território pouco populoso todavia não sig-

nifica que os desafios da territorialização estejam suprimidos, pois nos municípios 

de pequeno porte I (com até 20.000 habitantes) e de pequeno porte II (de 20.001 

a 50.000 habitantes)5 a tendência é implantar o cras ou no centro da cidade ou 

no elegido território de maior vulnerabilidade, distante dos demais,  das áreas ru-

rais e das comunidades isoladas, que em geral são mais necessitadas dos serviços 

socioassistenciais. Estabelecer a lógica territorial sem considerar essa contradição 

é uma sinuosidade. A territorialização não resolve problemas de estrutura, deve-

-se afirmar. Ela pode ser uma potência política no processo de luta popular, com 

todas as exigências que esta movimentação requer. Andrade (2012, p. 152) mais 

uma vez é contundente “[...] torna-se central a compreensão de que hipertrofiar 

a população usuária em seus lugares fixos geográficos do endereço referenciado 

ao cras é extremamente redutor.” Há uma aposta da pesquisadora no novo, mas 

ressalta que é precisamente na relação do território com a totalidade do espaço 

socialmente produzido, “instigando a reinvenção da vida e o despertar de novos 

sonhos e desejos de apropriação.” (ibid).

A investigação sobre o impacto da organização territorial percebida em todas as 

entrevistas como altamente positiva, embora de aplicação e compreensão ainda 

restrita. A visão positiva que as narrativas trazem revela facetas distintas deste 

arranjo, abrindo ao mesmo tempo possibilidades e limitações:

“Essa questão do território é fundamental, você tem que 
conhecer: quem mora lá, como que eles vivem, o que eles 

5	  Conforme classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em: 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2009/munic2009.pdf. 
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pensam, que religião eles pertencem. Ter essa leitura da 
realidade para pode prestar o serviço do cras”. ( Coord. A4. 
Mo).

Duas advertências devem ser registradas neste tópico: a primeira refere-se ao proble-

ma do uso da informação produzida. Observa-se que a construção do território - numa 

perspectiva ampla e crítica - pressupõe o conhecimento produzido para fomentar o 

processo de organização popular e de luta pelos sujeitos que habitam o espaço em 

questão. Tais informações referidas apenas para subsidiar os trabalhadores e gestores 

no desenvolvimento das ações da política de assistência social certamente é um es-

treitamento dos compromissos que devemos assumir. A segunda, diz respeito à com-

plementaridade entre território e improvisação, vez que as estruturas ainda precari-

zadas dos cras tendem a ser otimizadas pela territorialização, no que alcançam uma 

efetividade maior na atuação junto às regiões da cidade onde a pobreza é mais aguda 

e explosiva, atentando para o problemático critério de ‘espaço vulnerável’. Todavia, 

esta estratégia possui dupla face, pois também a organização pelo território tende 

a produzir maior pressão sobre os trabalhadores sociais, com a presença massiva e 

próxima da população com suas necessidades demandadas junto aos serviços. Assim, 

estar próximo também significa ser mais exigido em termos de ações e de estrutura.

O avanço na reflexão sobre território, tendo como contexto a implantação do suas, 

inaugura um diálogo (obrigatório agora) com a geografia crítica, revelando a potência 

da noção de território - que ademais concretiza a relação tempo x espaço x sujeito - 

desde a lógica da produção social do espaço. Andrade (2012), tecendo este diálogo 

a partir das geniais reflexões de Milton Santos, problematiza como a construção do 

‘território usado’, desde o domínio teórico-político pelos trabalhadores e população, 

pode permitir uma intensa e viva articulação social desde os cras, com a mediação 

instigadora da proteção socioassistencial básica para o deciframento da dinâmica 

do território e de sua organização coletiva. Isto exige domínio consciente das estra-

tégias e dos conhecimentos necessários. Nesta medida, ressalta que “o território não 

pode restringir-se a aspectos quantitativos do número de usuários; que o território 

usado se refere ao lugar construído a partir da luta travada por seus moradores; que 

território é o lugar que expressa a vida, a cultura, a organização social, a convivência; 

[...]” (ANDRADE, 2012, p. 153, grifo da autora).

Tal perspectiva, que deslinda a potencialidade do “território usado enquanto pro-

dução social de sujeitos em movimento” (ibid), foi identificada, de forma intuitiva 

a partir das entrevistas, em algumas falas expressivas, revelando a preocupação e 

a sensibilidade ao tema, mas sobretudo que seu domínio deve ser incorporado na 

agenda de formação permanente dos trabalhadores sociais, embora ainda distan-

te da compreensão dos operadores do suas    

“Territorialização é o cras estar próximo ao território de 
vulnerabilidade social. Também acho que tem muito ainda, 
hoje são três, mas eu acredito que logo a gente vai estar 
como os postos de saúde, cada comunidade com os centros 
de referência, para daí sim fazer um trabalho focado naquela 
comunidade. Como a gente sabe cada comunidade tem as 
suas especificidades, então tu trabalhas aqui de uma forma, 
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mas lá no sul não vai vingar essa forma de trabalho, tem que 
ter outra forma de trabalhar “. ( Coord. A5.Mr).

“Territorialização não é só geográfica, é social. [...] Não é 
porque é uma rua que não é do teu território que você vai 
deixar de atender, tu atendes e depois referencia em outro 
cras. [...] Eu gosto do conceito de territorialidade e eu gosto de 
respeitar justamente esse espaço, não como físico, mas como 
trabalho subjetivo [...]. Porque para mim é nesse território que 
a família tem vínculo [...]. O território é objetivo e subjetivo. 
Geográfico e de vínculo familiar”. (Coord. A3. Ml).

A análise das entrevistas revelou, portanto, que há uma virtual ideia-força na 

proposição sobre território e suas. Conforme problematizado, um dos aspectos 

mais importantes para o fortalecimento da proteção socioassistencial básica é o 

reconhecimento da territorialização e a sua transformação em ‘produção social do 

espaço’, onde o movimento pela apropriação do público e de enfrentamento das 

desigualdades socioterritoriais acontece como arquitetura da participação popu-

lar - tomada como eixo estruturante do direito à assistência social.

Participação Popular

O reconhecimento da importância da ‘transferência de poder de decisão’, bem 

como das ‘garantias de canais de participação local’ são as duas referências mais 

explícitas sobre o tema da participação popular na pnas/2004. Ademais, o texto 

indica que o processo de participação da população usuária da política de assis-

tência social exige o desenvolvimento de específica metodologia capaz de fomen-

tá-la, objetivando sobretudo  o controle social, ‘na perspectiva da efetivação de 

direitos’. Nesse sentido, a pnas/2004 propõe a construção de uma nova agenda, 

envolvendo a articulação dos conselhos para organizar pontos comuns, bem como 

as ações governamentais, respeitando as peculiaridades de cada região. Assinala-

mos que tal agenda vincula-se à proposta de territorialização. Pois prevê ademais 

“garantias de canais de participação local, pois, esse processo ganha consistência 

quando a população assume papel ativo na reestruturação.” (BRASIL, 2004, p. 44). 

Se a pnas/2004 ainda não especificou esta dimensão política e popular protagô-

nica como matriz central do suas, a pesquisa apontou contradições e ambiguida-

des por dentre as tendências identificadas, que podem contribuir para apreensões 

críticas e consistentes, que superem a imprecisão hoje presente na normatização 

nacional. 

Em nossa hipótese é exatamente o desencadeamento da participação popular que 

porta os atributos dinâmicos e políticos para o enfrentamento dos sistemas de 

privilégios, das assimetrias no acesso à riqueza social, ao poder e à cultura que 

detalhadamente desenham as desigualdades espaciais, produto essencial do sis-

tema econômico capitalista. Por esta razão, buscamos entender no diálogo inves-

tigativo com os entrevistados, neste caso não só os trabalhadores/coordenadores 

mas também com  sujeito de direitos nos cras da amostra, como a questão da par-

ticipação é percebida e construída no processo de organização e desenvolvimento 
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da proteção socioassistencial básica.  Assim, analisar como a participação é expe-

rimentada no cotidiano miúdo da construção do suas nos territórios catarinenses, 

constitui objetivo primordial em nosso projeto. 

De partida vale ressaltar que o desenho catarinense da proteção socioassistencial 

básica obtido desde a pesquisa apresenta similitudes com a realidade dos demais 

estados do país e continente, conforme a revisão bibliográfica revela. Contudo as en-

trevistas sempre surpreendem, e estas enriqueceram a reconstrução deste cenário 

com muitos detalhes inusitados, revelando as diferentes formas de incorporação ou 

negação da participação popular como parte do suas, conforme discorremos a seguir.

Com relação ao conceito de participação, o roteiro privilegiou questões cujo in-

tento foi aferir qual a compreensão e a importância da participação na assistência 

social para os trabalhadores, buscando mensurar os mecanismos que potencia-

lizam a participação da população usuária na esfera dos serviços. Na pesquisa 

com os sujeitos de direitos, o objetivo foi desvendar os caminhos da participação, 

que apontasse a contramarcha da subalternização a qual estão submetidos histo-

ricamente, tendo em vista cotejar em que medida podem ser engendrados novos 

arranjos políticos a serem germinados no espaço do suas. Para tanto buscamos 

saber se e como os sujeitos são ouvidos no momento da estruturação dos servi-

ços, programas e projetos, tendo em vista a possibilidade de existir um embrião 

do protagonismo popular como matricialidade da política de assistência social, em 

consonância a uma proposta construída em outros países latino-americanos e que 

já foi presente no Brasil também nas experiência iniciais de implantação da loas 

pelas administrações democrático-populares de várias cidades e estados do país.

Uma das tendências mais expressivas dos depoimentos, refere-se à redução do 

conceito de participação pelos entrevistados. Compreendido em sentido restrito, 

a participação é exemplificada pelo fato dos sujeitos de direitos se fazerem pre-

sentes no cras, considerando apenas a frequência às oficinas e aos cursos ofer-

tados. Comparando com os antigos plantões sociais não deixa de ser um avanço. 

Inserindo este processo no desenho dos serviços de proteção socioassistencial 

básica e na caminhada histórica da política de assistência social em nosso país e 

continente esta novidade é incipiente e até frustrante: 

“Hoje a participação maior é do Pró-Jovem, tentando melhorar 
esse processo dentro das famílias, e a participação do próprio 
usuário nesse sistema de integração dentro da família”. (A.S. 
A.3.Mi).

“Nos momentos em que a gente elabora um grupo, a gente já 
abre espaço para eles participarem, né? ‘O que vocês querem 
trabalhar?’ ‘O que é bom pra vocês?’, ‘Que tipo de atividade 
vocês gostariam de fazer aqui com a gente?’ ‘O que vocês têm 
curiosidade?’Aí, a gente vai preparando material, convoca, às 
vezes se necessário, outros profissionais”. (A.S. A2. Me).

Além dos contra-exemplos, as falas expressam o entendimento da participação 

a partir da perspectiva integradora, cujo objetivo é exclusivamente a coesão so-
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cial. Nesse sentido, a participação é entendida como estratégia para a realização 

institucional dos programas, projetos e serviços ofertados, ou seja, como meio 

desconectado dos fins. As falas dos usuários-sujeitos de direitos são emblemá-

ticas, demonstrando que na verdade o que há é o distanciamento das decisões, 

o controle sobre a dinâmica familiar, a mera catequização para o pretenso ‘bom 

aproveitamento’ dos benefícios. São tônicas amargas na produção dos serviços e 

benefícios socioassistenciais.

“Participo sim, de reunião, aquelas que eles conversam com 
a gente sobre a família, sobre hoje como a gente anda com 
os filhos, então é muito bom, porque antigamente não tinha, 
não existia isso. E agora tem então a gente participa e é muito 
bom, a gente também sabe mais como chegar nos filhos da 
gente”. (S.D. A.2. Mg).

“Fui chamada para reunião do Bolsa-Família. É para 
orientar. Daí tem a reunião todo mês, para eles saberem da 
participação das crianças no colégio, se estão frequentando o 
colégio ou não”. (S.D. A.2. Mg).

Sabemos que ‘domesticar’ a participação popular é uma medida usual para as 

políticas sociais em geral. Preparar cursos e depois convidar os participantes é 

a síntese de uma metodologia esvaziada de protagonismo popular: além de não 

desalienar, nem mobiliza. Simplesmente não convence. Produto da luta de classes 

políticas sociais são também mecanismos de reprodução e controle da força de 

trabalho, por esta razão é que o tema da participação sem adjetivo aparece como 

proposição para os arranjos de políticas sociais públicas na América Latina, fo-

mentado pelas agências multilaterais. Portanto, recorrer a ela diz pouco sobre a in-

tencionalidade. Há que ouvir as experiências reais e decifrar seu sentido político.

Na contraditoriedade que é inerente ao campo das políticas sociais, a atuação conser-

vadora (tanto faz se na lógica positivista/funcionalista ou pelo senso-comum) trata de 

secundarizar e extenuar a participação popular como uma força contra-hegemônica. 

Por isso a advertência de Souza (1993) segue absolutamente atual. Segundo seus estu-

dos, as instituições se propõem despertar e arregimentar determinados grupos sociais 

para terem condições de controle sobre eles. Nesse sentido, a vinculação de territórios 

e de grupos sociais aos espaços institucionais permite que se apreendam os pontos 

críticos desses espaços, grupos e movimentos, que serão trabalhados no sentido de se 

redefinirem, visando seu funcionamento orgânico ao ordenamento social. 

Outra referência a ser lembrada é aquela que problematiza a estratégia da partici-

pação integradora presente nas orientações da governança mundial. O conhecido 

documento do Banco Mundial denominado ‘O Combate à Pobreza no Brasil: Rela-

tório sobre Pobreza, com ênfase nas políticas voltadas para a Redução da Pobreza 

Urbana’ pretende instrumentalizar as estratégias governamentais para tal fim. O 

objetivo é orientar como o Brasil pode alcançar a redução em 50% da taxa de 

pobreza extrema até o ano 2015, numa meta muito menos ambiciosa que do Go-

verno Rousseff, comprometida com sua erradicação. Sendo assim, dentre as estra-

tégias apresentadas inclui:
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“Inclusão social: maior participação dos pobres. Uma maior 
inclusão social pressupõe participação e acesso a instituições 
sociais e processos de tomada de decisão. Além disso, uma 
maior inclusão social requer reformas regulatórias que ajudem 
a superar a exclusão que os pobres de fato sofrem em relação a 
certos mercados formais”. (BANCO MUNDIAL, 2001, p. 18).

São vários os enunciados de tal recomendação, porém, isto não significa que os 

objetivos da assistência social como direito e os interesses do Banco Mundial 

coincidem ou são semelhantes. São opostos, embora a estratégia pareça comum. 

O que precisamos alertar é que por mais que a participação apareça nos discursos 

ou metodologias, que visem à manutenção da desigualdade social ou seu con-

trário, seu impacto nunca será unidimensional. A dialética política comprova que 

o conceito e o efeito da participação são polissêmicos e erráticos, indicando, de 

um lado, seu efeito inquestionável na contraditória dinâmica de coesão social, às 

vezes sob o argumento de aperfeiçoamento das políticas:

“Isso é maravilhoso e acho que tem que ter, é democrático, tem 
que ser assim, tem que ter participação das pessoas e até pra 
gente entender e saber o que o município está precisando, o 
que as pessoas estão precisando, é importantíssimo as pessoas 
darem seu retorno, saber o que está acontecendo”. (A.S. A5.Mq).

“Eu acho que como a gente está iniciando, temos uma 
participação maior, principalmente das famílias mais carentes. 
O nosso objetivo é atender mais famílias”. (Pedag. A6. Mz).

Tal sinergia participativa - burocratizada pela lógica institucional - pouco adere 

aos anseios e às necessidades reais dos grupos populares. Precisamos refletir, por 

outro lado, que somente na socialização democrática do poder concernente às 

efetivas decisões político-institucionais dos serviços e benefícios nos espaços 

públicos da política de assistência social primeiro e, sucessivamente nas demais 

políticas sociais e equipamentos coletivos do ‘território usado’, pode-se imaginar 

a retomada do processo de despertar da alienação, para além “das funções narco-

tizantes e recriadoras do processo de subalternização”, valiosamente descortina-

do por Yazbek (1993, p. 157). Por isso, para os sujeitos de direitos a participação 

se resume à agenda ofertada pela política pública, mesmo com esse certo absurdo 

que ela porta:

“Aqui participo do curso de pintura mesmo. Dessa reunião que 
a gente teve hoje, de quinze em quinze dias e do curso de 
corte de costura”. (S.D.A1.Md).

“Não participo. Clube de mães eu ia entrar nesse ano.[...] daí 
eu não posso ir porque eu tenho o pequenininho para cuidar, 
senão eu até tinha entrado nesse aí. Eu queria aprender 
crochê, eu gosto de passar crochê em toalhinha, eu gosto, 
adoro. Daí comprava umas linhas quando não tivesse nada 
para fazer, mas daí não deu pra eu ir, né? “(SD. A3.Mk).
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Tal como o dilema da psicologização presente no trabalho com famílias, a parti-

cipação integradora torna-se um importante lastro legitimador do existente, em 

sentido análogo: o objetivo é ‘inserir’ os sujeitos de direitos nos serviços para con-

trolar, congruente com a intencionalidade dos grupos e oficinas do paif/suas, ou 

seja, trata-se da participação instrumentalizada, nos termos de Souza (1993). Essa 

postura acaba ensejando outra tendência presente nas falas, referida à culpabi-

lização do sujeito pela não-participação, ou a contratualização da participação, 

como revelam os trechos abaixo:  

“É... a participação popular...como te falei, ainda existe uma 
certa resistência, as pessoas ainda tão...têm muitas pessoas 
que já  acordaram, que já vem. Por exemplo, na quinta-
feira nós temos esse grupo de adultos, então, quando nós 
iniciamos o trabalho vinham 2, 3, 10, 5, hoje nós temos 40, 50 
pessoas participando,  né? Eles são as nossas formiguinhas, 
né? A partir daí, é trabalhado o eu, a auto-estima, a valorização 
da família, as potencialidades, os objetivos, sonhos. [...] As 
pessoas que estão aqui há 3, 4 anos... o quanto elas mudaram, 
tipo essas que entravam aqui não abriam a boca pra nada, 
hoje não, você desenvolve um trabalho de grupo, você 
trabalha um teatro com eles, têm a capacidade de representar, 
de falar, sabe? Então, a gente observa, assim, que as pessoas 
que participam no cras elas tão tendo mudança significativa 
né? Na vida pessoal, da família, dos filhos, essa questão de 
educação, a gente trabalha muito com eles pequenos valores 
a serem resgatados na família”. (A.S. A1. Md). 

Dessa forma, a participação dos usuários transforma-se em um instrumento de  ne-

gociação entre o direito socioassistencial e a necessidade da participação para le-

gitimar a gestão e a execução da política social. A servidão voluntária ou submissão 

inconsciente dos usuários é mais uma expressão das inúmeras renúncias impostas 

socialmente, quando se trata das garantias à satisfação das necessidades de repro-

dução material e social. Yazbek (1993) já apontou que a precária proteção social 

brasileira contribui para a afirmação da subalternidade, da pobreza e da exclusão, 

classificando-as como particular expressão da chamada questão social. Nesse estu-

do, aponta que a subalternidade dos usuários diz respeito à ausência de protagonis-

mo de poder, expressando dominação e exploração e, ainda, configurando-se como 

indicador de uma forma de inserção na vida social e de uma condição de classe. A 

contratualização da participação recomendada aos beneficiários do Bolsa-Família 

expressa em mais uma forma de subalternização dos sujeitos de direitos, uma vez 

que o atendimento (precário) de suas necessidades é condicionado à sua disposição 

em submeter-se às normatizações impostas pela organização da política. 

“Isso, participo do grupo de mães que recebem o Bolsa-Família, 
para as outras mulheres não é obrigatório. Até falaram que se 
tiver mais de duas faltas a gente corre o risco de perder o Bolsa- 
Família. Eu ganho pouco, mas esse pouco já me ajuda, então se 
eu perder esse já vai fazer uma diferença”. (S.D. A6.Mz).  
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Percebemos que algumas das dificuldades de inserção nos espaços dos cras onde 

há chamamento à participação, correspondem à intolerância ou incompreensão 

por parte dos técnicos. O dia-a-dia perpassado por desafios exige que a população 

desenvolva estratégias também para atender às convocações, que não deixam de 

ser oficiais. Esta relação formal e burocrática, a nosso ver, impede a acolhida es-

perada para a construção de alternativas coletivas aos dilemas decorrentes dos 

embaraços materiais dos sujeitos, frente às difíceis formas de organizar a vida. Se 

não há trabalho democrático que cuide de favorecer a participação para desatar 

os óbices do cotidiano individual, quanto mais para enfrentar os estruturais esque-

mas de alienação e de poder que oprimem os sujeitos de direitos e suas famílias. 

As narrativas abaixo sinalizam essas tendências: 

“Hoje elas fizeram um convite para uma reunião quarta-feira 
na prefeitura às 09 horas. Elas querem que uma de nós vá. Eu 
até gostaria de entrar para representar, mas para mim é difícil 
sair de casa até meio dia e eu não posso trazer ela junto. Na 
semana passada eu fiz um sacrifício para vir por que a minha 
filha estava doente, com febrão com 39 graus. Eu, para não 
faltar, tive que trazer ela junto porque não tenho onde deixar. 
Aí ela disse que hoje nós não vamos falar deste assunto... ‘por 
que você trouxe a sua filha junto!” (S.D. A6.Mz). 

“Eu acho que a união faz a força. Se eles resolvessem 
realmente se unir para melhorar as coisas, eles conseguiriam. 
É que não tem essa vontade. [...] Daí fica bem difícil. A gente 
fez palestra, a gente divulgou, mas no dia eu tive que ir à casa 
de quem tem um vínculo maior pedir para vir, porque senão 
o palestrante ia falar com as paredes. Eu dei uma palestra 
sobre “como educar sem bater”, sendo que o número de 
violência contra a criança aqui é grande. Divulguei, apareceu 
20 mulheres só. [...] Até o plano de habitação foi no cras a 
reunião e não veio ninguém também. É bem difícil colocar 
esse povo para dentro. A gente foi em todos os postos de 
saúde, no dia que tinha mais gente para consulta, fizemos um 
trabalho na sala de espera divulgando o que é o cras, que 
unido poderíamos conseguir melhorias, por exemplo, ‘toda 
criança tem direito a creche’. E sabemos que a fila de espera 
é grande. Mas se a gente se unir podemos chamar o prefeito 
para pressionar, e mesmo assim não tem jeito, eles não vêem. 
Eles aparecem mais por cesta básica, passagem. Auxílios 
imediatos mesmo”. (A.S. A3. Mj).

“Eu acho importante pra eles [a participação], vai valorizar 
muito, vai tirar o usuário daquela mesmice do dia-a-dia, de 
rotina, vamos dizer um exemplo bem básico: de eu ficar ali 
com a vizinha tomando chimarrão o dia inteiro e não buscar 
alternativa. A gente teve nesses dias um fórum do cras para 
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colocar o usuário dentro do conselho e daí, a gente deixou 
bem à vontade para até fazer a reclamação. Então eu vejo 
assim a importância da gente ouvir eles, e levar a sério 
mesmo que seja assim... ‘eu não gostei da cor do cras’. Então, 
o respeito que a gente deve dar a esses usuários”. (Coord. 
A5.Ms).

É imperioso para o trabalhador dos cras o amplo conhecimento das causas e das 

manifestações afetas às transformações econômico-sociais que tornam a vida 

sempre mais difícil, e quase impossível a reprodução material digna e segura de 

boa parte da população sujeito de direitos da assistência social. O mínimo que a 

política pública exige é que este operador do direito socioassistencial - seja traba-

lhador, coordenador ou gestor - compreenda teórica e criticamente os processos 

econômicos, políticos e culturais que incidem sobre as vidas desses sujeitos, na 

“realidade que se torna mais embrutecida e penosa a cada dia e faz com que a 

ausência de condições materiais para participação dos usuários - que ocupam seu 

cotidiano na tentativa de garantir a sua reprodução material, social e a de sua 

família - seja percebida como uma fatalidade” (PAIVA; ROCHA; CARRARO, 2010, p. 

251). Nem sempre há entendimento destes condicionantes, como se pode obser-

var no extrato emblemático a seguir:

“Aqui no município, a participação se dá, pelo que eu vejo, 
por parte deles, pelas necessidades, principalmente de cesta 
básica, aluguel, moradia... Não são participações para construir 
o acesso a política. Na verdade, eles vêm pela necessidade, 
não pela vontade própria e espontânea enquanto cidadão 
fazer o exercício da sua cidadania. Eles não vêm nessa 
condição, nesse momento. Então eu penso que a participação 
aqui ela ainda ela ainda não acontece, de acordo com o 
conceito de participação democrática, que faça o exercício de 
sua cidadania.” (Coord. A3. Mk).

As condições materiais de participação e reprodução social da vida dos sujeitos 

pelos profissionais e pela diretriz operacional da assistência social no desenho 

vigente resultam, como os depoimentos indicam, em processos de culpabilização 

e subalternização. Por outro lado, a barbarização da vida e a naturalização dos pro-

cessos econômico-sociais produtores das desigualdades induzem, na reprodução 

do cotidiano, a uma individualidade avessa à participação. Recorremos a precisa 

citação de Mello (1988 apud YAZBEK 1993) para elucidar:

“A violência que o atinge, o esgotamento, o cansaço, a dor são 
recolhidos pelos sentidos e pela inteligência, transmutando-
se em submissão da vontade e numa relação obediente às 
circunstâncias que dominam a vida. Não se ouve a voz da 
revolta, não há ritos ou ranger de dentes: eles tocam a vida, 
levam a vida e as mais firmes enfrentam a vida” (MELLO, 1988 
apud YAZBEK, 1993, p. 157).
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A incompreensão dos limites impostos pelas condições materiais e imateriais de 

vida da população é geradora de debilidades dorsais para a potencialização da 

participação popular, pois cria um hiato entre as reais necessidades dos sujeitos 

e a sua realização coletiva, obstaculizando ainda mais a consciência de classe. 

Ademais, a institucionalização dos espaços de participação acaba por esvaziar o 

potencial político estratégico dessa política social. O longo trecho de entrevista é 

elucidativo desta posição:

“[...] Se a gente conseguir articular a comunidade a participar, 
a entender que ela é protagonista da história dela, que a 
solução do problema está com ela, não vai ter essa questão da 
dependência, às vezes do profissional às vezes dependência do 
governo atual. Aqui tem uma questão muito forte partidária, né?  
‘Se o meu partido entrar, eu consigo. Se o meu partido não entrar, 
eu não consigo’. Então, eu acho que essa questão da participação 
popular significa eles tomarem a consciência do poder que o 
povo tem mesmo, e o controle social também. Saber que o cras 
está aqui: tanto as políticas socioassistenciais, as intersetoriais 
e, enfim, as ongs também. Que eles podem estar junto, que eles 
têm que falar, tem que propor.  E acho que, muitas das vezes, nós, 
profissionais, acabamos colocando de cima para baixo:  é a gente 
que propõe, é a gente que planeja e eles aceitam,  né? E a gente 
poderia fazer o movimento inverso. Mas, para isso, eles precisam 
ter essa consciência. Se não, eles também não se posicionam 
naquilo que eles poderiam estar se colocando”. (Coord. A6.Mt)

Ao referenciar as diretrizes para organização da política de assistência social, a 

loas regulamenta a participação em seu artigo 5º, inciso II, “participação da po-

pulação, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e 

no controle das ações em todos os níveis.” (BRASIL, 1993, p. 9, grifo nosso). Dessa 

forma, tal lógica, embora democratizadora, também acaba por restringir a partici-

pação popular nos espaços de representação, institucionalizando-a, esterilizando-

-a. A tendência expressa nas falas narra a própria debilidade e imprecisão do con-

ceito de participação da loas/pnas, segue-se reconhecendo apenas a dimensão 

representativa do controle social, sem superar o desenho baseado na segmen-

tação social, restringindo os espaços políticos aos Conselhos e às Conferências 

de Assistência Social. Nessa perspectiva, a participação é aprisionada ao controle 

social representativo institucional, classificada como o processo exclusivo de atu-

ação popular protagônica, como se isto esgotasse a conflitualidade e as disputas 

essenciais em nossa sociedade ou, pior, como se o fórum conselhista fosse sufi-

ciente para o exercício da democracia que nos cabe e merecemos. As falas abaixo 

sinalizam essa tendência:

Participação? É feito através dos Conselhos. (Coord. A3.Mj).

“Ele [usuário] tem um pouco de resistência de participar 
destas reuniões [do Conselho] porque eles têm receio 
de que isso sempre acarrete em atividades para eles. 
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Percebo que eles deixam de participar por achar que terão 
encaminhamentos, mais alguma coisa para fazer, e aí eles 
deixam de usar. Isso que poderia ser um instrumento que eles 
poderiam usar a favor deles”. (Psic. A6.Mz). 

“Aqui eu vejo que [a participação] ainda é muito fraca, as 
pessoas ainda não tem o costume, mas também é um papel 
nosso porque o cidadão não vai ter como participar, se eles 
não sabem o que é o serviço, então, acho que primeiro a 
gente vai ter que fazer esse trabalho. Divulgar o serviço para 
poder despertar eles, para fazer eles participarem no próprio 
controle social”. ( A.S. A5. Ms)

Muitos obstáculos emperram a necessária democratização radical dos espaços da 

política de assistência social para a participação popular, inclusive no âmbito do 

controle social representativo, se mantida a forma como estes são constituídos. A 

maneira como é exercida a participação restringe a participação realmente popular, 

além de, na maioria das vezes, reproduzir os mesmos problemas da democracia 

representativa: descompromisso dos representantes, representação dos interesses 

individuais, burocratização do espaço, falta de debate político com as massas, etc.	

“Então, a participação popular, cabe a gente ir até essas 
pessoas. Porque orientar a participação também a partir do 
momento que vem aqui, ou ficar colocando que tem reunião 
do conselho. [...]. Eu acho que esse é o ponto inicial que a gente 
precisa que eles saibam reivindicar, depois dos conceitos, 
passar a orientação, a informação do que é esta participação. 
Porque hoje se fala muito em participação que parece que 
inchou, parece que existe um excesso de participação. Todo 
mundo chama para participação, mas poucas pessoas sabem 
de fato o que é participação. Então explicar para o usuário o 
que é participação. [...]. Daí... o que a gente vai fazer para que 
esta participação vire efetiva? Primeiro mobilizar todo mundo 
que esta passando por esta mesmo dificuldade. Vamos unir 
força para a gente alcançar nosso objetivo. Se não adiantar a 
gente vai no prefeito, a gente vai no Ministério Público, outras 
formas, a gente tem que ter sempre uma alternativa, não 
podemos ficar parado dizendo o tempo todo que não adianta. 
Eu procuro ir pra comunidade passar estas informações, 
tenho participado nesses grupos, eu trabalho a participação 
com estas pessoas na comunidade, para chamá-los para os 
conselhos também, por que é fundamental. (A.S.A5.Mp).

É nessa medida, pois, que se coloca e recoloca o importante desafio da constru-

ção de uma nova institucionalidade política: criar formas de participação popu-

lar nos cras, reinventar a participação nos conselhos, descentralizar e divulgar 

as reuniões, constituir nova dinâmicas nos territórios, implementar espaços de 
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gestão democrática e participativa da política de assistência social, dentre ou-

tros caminhos a serem debatidos e formulados pelos sujeitos democrática e di-

retamente. Outra tendência revelada nas entrevistas quando indagamos sobre a 

participação popular foi sua vinculação e ampliação motivada pelo importante 

ciclo de conferências, realizadas com o tema do ‘participação do usuário e con-

trole social’, em 2009. 

“A partir da conferência foi muito importante a gente buscar 
os usuários para fazer o controle mesmo. E hoje a gente tem 
dois representantes. Antes não existia a participação dos 
nossos usuários, para realmente avaliar, vir aqui. A gente já 
teve algumas experiências porque vieram os representantes 
do nosso Conselho, e são nossos usuários de outras regiões. 
Estavam na Conferência, votaram, etc. Vi a pessoa uma duas 
vezes, mas eu não gravei a fisionomia dela e elas vieram aqui 
de fato ver como era o nosso atendimento, avaliando. E a 
maneira como a gente recebeu, com o portão aberto, como 
eles foram atendidos na recepção, levando para as reuniões 
do Conselho... eu fiquei muito feliz, com o nosso trabalho 
alcançando realmente os nossos objetivos.” (A.S. A5.Mr).

“Por exemplo, foi um sucesso a pré-conferência, mas ela 
aconteceu uma vez só. Então, a gente precisa elaborar 
estratégias pra dar continuidade nessas coisas, ainda é um 
processo que precisa ser discutido e as estratégias revistas 
para atingirmos os objetivos. [...] Infelizmente dentro das 
equipes nem sempre a gente encontra profissionais que 
tenham essa visão efetiva ou uma visão do que a própria 
política preconiza.” (Psi. A2. Me)

A consciência popular é afligida pelos mecanismos ideológicos de dominação 

de classe, que até podem promover indivíduos atuantes, mas “se encarregam 

de fazer a veiculação dessa mesma ideologia dominante, no seio da sua própria 

classe social. Não se pode pensar, portanto, a consciência das camadas popula-

res como consciência pura”. (SOUZA, 1993, p. 29). Embora, fiquei implícito nas 

falas a importância dada pelos profissionais à participação dos usuários, essa é 

vista como ocorrendo de uma forma distante, separada do cotidiano do cras e 

ainda muitas vezes vinculadas às instâncias mais formais previstas na própria 

estrutura da política, como o caso do conselho, ou, então, isso ocorre em dados 

momentos pontuais, como no caso da realização das conferências municipais e/

ou estaduais de assistência social. Ou ainda em dados momentos específicos, 

vinculado a ‘reivindicação’ de uma demanda particular e errática, e não como um 
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processo que faça parte do cotidiano, da organização/estruturação dos serviços 

prestados pelo cras.

“Aqui eu vejo que ainda é muito fraco, as pessoas ainda não 
tem o costume, mas também é um papel nosso porque o 
cidadão não vai ter como participar ,se eles não sabem o que 
é o serviço, então acho que primeiro a gente vai ter que fazer 
esse trabalho. Divulgar o serviço para poder despertar eles 
para participarem do próprio controle social.” (A.S.A5. Ms). 

“Acho importantíssimo, a gente tem visto que os nossos 
usuários têm participado bastante de conferências, do 
conselho municipal de assistência social e de outros 
conselhos. A gente tem bastante gente aqui do morro que 
participam bastante, e eu acho importante por que eles pode 
ser a voz da comunidade deles, podem estar levando os 
problemas para os órgãos competentes e motivando a própria 
comunidade.” (Psic.A5.Mr).  	  

O desenho da política, esperava-se, era de empreender um enfrentamento com 

o legado de precarização e focalização dos serviços socioassistenciais, forjados 

pelos modelos privatistas que antecederam ao suas. Entretanto, relativo à demo-

cratização desse processo, apesar da incerta ‘garantia de canais de participação lo-

cal’, não há disposição clara e contundente acerca das estratégias de participação 

popular, para além dos mecanismos representativos.

“Aqui em Santa Catarina, no município, a participação se 
dá pelas necessidades, pelo que eu vejo por parte deles, 
principalmente por cesta básica, aluguel, moradia... Não são 
participações para construir o acesso à política. Na verdade, 
eles vêm pela necessidade, não pela vontade própria e 
espontânea enquanto cidadão. Fazer o exercício da sua 
cidadania. Eles não vêm nessa condição, nesse momento. Então 
eu penso que a participação aqui ela ainda não acontece, de 
acordo com o conceito de participação democrática, que ele 
faça o exercício de sua cidadania.” (Coord. A3.Mk)

Desde então, um complexo e contraditório percurso, ao mesmo tempo em que afir-

ma compromissos virtuosos - como o caráter universal - também tende a reproduzir 

seu cariz subalternizador, ascendido pelas metodologias psicossociais e socioedu-

cativas integradoras dos serviços na sua versão tradicional. No campo real, a par-

ticipação popular, embora claramente legitimada e reconhecida legalmente, ainda 

revela-se atravessada por mediações que dificultam sua plena materialização. 
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CONCLUSÃO

Antes de se configurar como uma política estatal, desde o inédito compromisso do 

governo Lula da Silva e agora também do de Dilma Rousseff, o suas tem sido ob-

jeto de estudo e de formulação de muitos sujeitos individuais e coletivos. Embora 

nossa pesquisa seja um contributo acadêmico, não se desconecta desse processo 

social de construção do suas, ao contrário; é caudatária orgânica das quase três 

décadas de elaboração política desencadeada pela luta em torno da constitucio-

nalização do direito à assistência social, da sua regulamentação através da loas, 

da sua organização administrativo-financeira e política em sistema único, e da sua 

estruturação em serviços socioassistenciais estatais nos territórios, na perspectiva 

da radical universalização da seguridade social.

Mesmo que a proposta de um sistema unificado preveja ofertas e serviços padro-

nizados em todo o território brasileiro, é preciso buscar e conhecer as singulari-

dades e também a unidade desta construção política e teórica tomando-a em sua 

imediaticidade, contextualizada, por sua vez, em sua processualidade histórica. 

Portanto, se a construção teórico-política do suas possui uma complexidade in-

conteste, a exigir o adensamento de conteúdos e estudos com as mais diversi-

ficadas abordagens, nosso intuito de oferecer uma análise original, desde uma 

realidade ainda pouco investigada como é o caso de Santa Catarina, pretende con-

tribuir, tanto com a reflexão necessária produzida pela universidade, como com 

a mobilização dos seus protagonistas, no insubstituível processo de apropriação 

teórico-crítica e de formulação político-democrática, condizentes com o compro-

misso pela conversão dos serviços socioassistenciais em programática conscienti-

zadora e organizadora das formas de luta popular e de transformação coletiva das 

condições de vida imediata da população.

Aqui há que lembrar a responsabilidade da esfera estadual, cuja assessoria para 

implementação do suas segue imperativa para fortalecimento da política públi-

ca. A debilidade desta articulação intergovernamental - com a anulação da par-

ticipação do estado de Santa Catarina - pode relegar a proposta consignada na 

pnas/2004em um enigma mal traduzido, em programática improvisada, em um 

arranjo metodológico lasso, impotente. Nosso estudo se deparou com municípios 

isolados pela ausência de mediação do estado, cuja resposta aos desafios da polí-

tica de assistência social ignoram a complexidade e a impossibilidade de soluções 

salvacionistas e voluntaristas, ainda mais com os problemas de financiamento do 

orçamento estadual, que dispense o grande pacto federativo que a loas engrande-

cida pelo suas pode arquitetar.
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Quando indagamos sobre uma nova e distinta proteção socioassistencial básica e 

nos deparamos com as características paradoxais narradas, percebemos que o de-

senho da matricialidade sociofamiliar e da territorialização, bem como a anulação 

da participação popular como eixo estruturante revela um processo ainda aprisio-

nado - por razões que precisamos investigar - por dois subterfúgios: 1) o papel co-

ercitivo tradicional do Estado em sua intervenção no âmbito privado das relações; 

2) a depreciação das esferas coletivas populares no âmbito político-social. A quem 

interessa reproduzir estes subterfúgios e por que se apresenta, constituirá uma 

instigante futura agenda de pesquisa. 

Concepções e práticas que mesclam o novo e o arcaico são problemáticas para 

a transformação das estruturas que alimentam o sistema que anestesia almas e 

desmobiliza a luta. Contrariando o ceticismo e a lassidão teórica, Marx (1985) nos 

mostra que o indivíduo é um ser social na medida em que a vida individual e a vida 

genérica do homem não são distintas. Assim, o autor sinaliza:

“O homem - por mais que seja indivíduo particular, é 
justamente a sua particularidade que faz dele um indivíduo 
e um ser social e individual efetivo - é na mesma medida, 
a totalidade, a totalidade ideal, o modo de existência do 
subjetivo da sociedade pensada e sentida para si, do mesmo 
modo que também na efetividade ele existe tanto como 
intuição e gozo efetivo do modo de existência social, quanto 
como uma totalidade de exteriorização de vida humana.” 
(MARX, 1985, p. 10).

É assim que a exteriorização da sua vida (do homem) é uma exteriorização e con-

firmação da vida social. O que nos dá a ideia de movimento permanente entre o 

ser individual e o ser social, cuja unidade é a justificação do protagonismo popular 

na dialética misteriosa das políticas sociais, se elas de fato se inscreverem numa 

programática libertadora de corações e mentes, no âmbito da luta consciente pela 

superação radicalmente democrática da ordem que fabrica pobres e esfomeados.

“Não estamos perdidos. Ao contrário, venceremos  

se não tivermos desaprendido a aprender.” Rosa Luxemburg 
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Introdução

O presente texto foi produzido como resultado do Projeto Ação Interinstitucional 

de Fomento ao Protagonismo Juvenil: Formação de Agentes de Desenvolvimento 

Comunitário no Território do Mato Grande/RN que integrou o conjunto de pro-

postas contemplado em Edital público1. O Edital objetivou, a partir de dois eixos, 

conhecer e fomentar a produção acadêmica a respeito das iniciativas recentes de 

proteção e desenvolvimento social e combate à fome, e, identificar tecnologias so-

ciais, produzidas pela academia brasileira, relacionadas ao desenvolvimento das 

políticas de transferência de renda, segurança alimentar e nutricional e assistência 

social (CNPQ, 2010).

O texto aborda uma estratégia socioeducativa de formação que, caracterizada 

na essência como ação de extensão, tem sido objeto de pesquisas que buscam 

sistematizar saberes no intuito da compreensão de atitudes, habilidades, compe-

tências de jovens para o empreendedorismo social em municípios no estado do 

Rio Grande do Norte. A ação, em prática desde 2009, é passível de replicação em 

outros estados e outras Instituições de Ensino Superior e, assim, a socialização dos 

preceitos teóricos e da estrutura metodológica que a suporta pode contribuir na 

projeção de arranjos interinstitucionais voltados à superação da pobreza política, 

conforme reportada por Demo (2001). É na qualidade de atividade de educação 

complementar que a Intervivência Universitária OASIS (re)compõe valores e capa-

cidades como aptidão crítica, autoestima, autonomia, participação, responsabili-

dade social, disciplina e autoconfiança fazendo surgir, entre jovens em situação 

vulnerável de trabalho e renda, ideias, compromissos e ações voltados ao desen-

volvimento comunitário. 

Procedimentos de ensino, pesquisa e extensão aparecem integrados, possibilitan-

do a constituição de arranjos interinstitucionais e a ação qualificada de institui-

ções e acadêmicos na superação de situações de vulnerabilidade social, econômi-

ca, política e cultural de jovens.  Considera a perspectiva da multidisciplinaridade, 

pois, os conteúdos abordados tratam de saúde preventiva, sexualidade, segurança 

alimentar e nutricional, meio ambiente, gestão e políticas públicas, artes, contro-

le social e participação, associativismo e cooperativismo, elaboração de projetos 

sociais, relações humanas e liderança, dentre outros. Ao incorporar, no plano me-

todológico, recursos de Educação Popular no desenvolvimento de competências 

e habilidades empreendedoras de jovens estudantes, caracteriza-se como esforço 

de desenho e consolidação de tecnologia social, na perspectiva da participação, 

do exercício do controle social e a preparação para o empreendedorismo social. 

A proposta OASIS de Intervivência Universitária foi formulada e é desenvolvida 

pela Incubadora Organização de Aprendizagens e Saberes em Iniciativas So-

lidárias – OASIS, grupo de pesquisa e extensão vinculado ao Programa de Pós-

-Graduação em Administração – PPGA/UFRN – e, mais especificamente, à linha de 

pesquisa Políticas Públicas e Governança que, em sentido amplo, centra-se em 

estudos voltados à “políticas de emprego, educação, saúde, assistência social, 

1	  Edital MCT/MDS-SAGI/CNPq Nº 36/2010, Seleção Pública de Propostas de Estudos e Avaliação das 

Ações do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
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previdência, transporte, moradia, saneamento básico, tributárias, entre outras em 

âmbito nacional, regional, estadual e municipal” e de “novas formas tecnológicas 

e gerenciais no setor público, particularmente os processos de terceirização, priva-

tização, agências reguladoras, organizações sociais, agências executivas, parcerias 

e consórcios” (PPGA, 2012);

A estratégia socioeducativa adotada – voltada à formação de habilidades e compe-

tências em empreendedorismo social – advém de 2009, quando foram seleciona-

daspropostas nacionais para apoio a projetos de estimulo à divulgação e à apropria-

ção de conhecimento geral e especializado, disponíveis nas universidades, centros 

tecnológicos e escolas técnicas públicas, por jovens estudantes residentes na zona 

rural, envolvidos em atividades educativas, extensionistas e organizativas (CNPQ, 

2008)2. A partir de tal Edital, a Incubadora selecionou estudantes de ensino médio, 

de cinco municípios/escolas do Rio Grande do Norte, contemplando aproximada-

mente 180 jovens vinculados à agricultura familiar, moradores da zona rural. 

Entre 2009 e 2010, os estudantes selecionados integraram a experiência pioneira 

do Projeto OASIS de Intervivência Universitária, cuja execução se deu pelo período 

de vinte meses. Diante da avaliação positiva dessa iniciativa – cujos resultados 

encontram-se sintetizados na dissertação de Mestrado intitulada Empreendedo-

rismo Social e Protagonismo Juvenil: a estratégia Sócio-educativaas do Projeto 

OASIS de Intervivência Universitária, (SILVA, 2011) – os integrantes da Incubadora 

decidiram refinar e replicar a experiência. Desta forma, a proposta de Intervivência 

Universitária OASIS foi reeditada através do Edital 36/2010 MCT/MDS-SAGI/CNPq, 

contemplando, desta vez, nove municípios e 240 estudantes. 

Do mesmo modo que o projeto antecedente de 2009/2010, ações de educação 

completar, sob a forma de extensão, vinculadas à pesquisa, foram direcionadas 

ao estímulo e à compreensão de capacidades empreendedoras de estudantes da 

Educação Básica pública, desta vez, oriundos de famílias participantes de progra-

mas sociais do Governo Federal. No que se refere à pesquisa, a coleta de dados 

ocorreu em dois momentos. No início da trajetória formativa, em abril de 2011, um 

questionário (Apêndice 1) foi aplicado visando à caracterização de habilidades e 

competências sócio-políticas e técnicas dos participantes para o  empreendedo-

rismo social. Nova coleta, em dezembro de 2012, no encerramento do trajeto for-

mativo avaliará, a partir de comparações inicio versus fim, evoluções nos atributos 

constantes do instrumento. Neste ponto, é pertinente registrar que o presente tex-

to, revisado em outubro de 2012, não retrata a totalidade dos resultados da ação, 

mas, sim, a descrição do perfil socioeconômico dos participantes e a metodologia 

OASIS de Intervivência Universitária.

Para cumprir tais intentos, o presente texto está assim estruturado. Após esta introdu-

ção, que fornece informações a respeito da origem e do contexto em que se dá a ação 

de Intervivência Universitária, são tratadas a relevância e a qualificação do problema 

que orienta pesquisa no campo do comportamento empreendedor, de natureza 

social, junto a jovens participantes da ação extensionista realizada. Neste sentido, 

é pertinente antecipar que o trabalho realizado assumiu viés de pesquisa-ação, 

estando, tanto a pesquisa quanto a extensão, em fase de conclusão. Por esta ra-

2	  Edital MCT/CNPq/CT-Agronegócio/ MDA – Nº 23/2008 – Intervivência Universitária.
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zão, o presente texto detém-se à narrativa da metodologia OASIS de Intervivência 

Universitária. Seguem-se, então, dois tópicos relativos às bases que orientam a 

metodologia socioeducativa em pauta – um, abordando bases teóricas da ação, 

que se encontram centradas na Educação Popular e na Pedagogia da Alternância; 

o outro, abordando bases conceituais e empíricas que tomam como referência 

alguns resultados de pesquisa de Mestrado concluída no tema (SILVA, 2011).  O 

tópico seguinte descreve todo o percurso da Intervivência Universitária OASIS pas-

so-a-passo, indicando conteúdos abordados, momentos previstos e o modo como 

a metodologia articula atividades de ensino, pesquisa e extensão. Ao final, o texto 

elenca ressalvas e possibilidades para eventuais exercícios de replicação da es-

tratégia socioeducativa OASIS, ressaltando que esta pode contribuir, dentre outras 

situações, com programas governamentais destinados à juventude, a exemplo do 

Programa Nacional de Inserção de Jovens – PROJOVEM3, pois, apresenta potencial 

para o desenvolvimento de habilidades e competências sociopolíticas e técnicas 

sob a forma de educação complementar.

RELEVÂNCIA E QUALIFICAÇÃO DO PROBLEMA

Ao longo da história, as sociedades convivem com contextos paradoxais, o que, 

na contemporaneidade, tende a se mostrar mais evidente especialmente em vir-

tude dos vastos recursos de comunicação e informação disponíveis. Ao tempo em 

que ocorrem avanços e revoluções no conhecimento e nos sistemas técnicos, pro-

cessos de exclusão e desigualdade social se instalam. Assim, advoga Hobsbawn 

(2007), as sociedades continuam sendo atingidas por graves problemas sociais, 

uma vez que, o que se convencionou chamar de globalização, não trouxe tempo 

de igual divisão política, econômica e militar entre os países, mas, ao contrário, 

processos de intercâmbio comercial, informacional, cultural e financeiro marcado 

por novas relações e partilhas desiguais. O desenvolvimento técnico-econômico 

apresenta, todavia, potencial para proporcionar condições para a humanidade 

possa cumprir as promessas da modernidade ocidental, de liberdade, democracia 

e igualdade. Porém, é nítido o desafio no alcance desses propósitos, o que tem 

ocasionado inquietações e crises frente a processos de desenvolvimentos em pa-

tamares desiguais e injustos, até mesmo em nações com indicadores mais satisfa-

tórios de qualidade de vida, a exemplo das europeias. 

Ao abordar o tema da pobreza, Santos (2010) destaca que os países subdesen-

volvidos conheceram, durante a última metade do século XX, pelo menos três for-

mas de pobreza: pobreza incluída, considerada como acidente natural ou social, 

ou, como pobreza acidental, produzida em certos momentos do ano; pobreza de 

marginalidade, considerada doença da civilização e cuja existência é fruto do pro-

cesso econômico da divisão do trabalho, porém, por ser considerada de menor 

gravidade, não recebe tratamento sistêmico e, assim, busca-se, junto ao Estado, 

alternativas de resolução; pobreza estrutural globalizada, que se apresenta dife-

3	  Trata-se de metodologia que pode ser aplicada, mediante adequações, nas várias modalidades 

do Programa – PROJOVEM Adolescente; PROJOVEM Trabalhador; PROJOVEM Urbano; PROJOVEM Campo.
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rente das anteriores, pois, é generalizada, permanente e não  local, uma vez oriun-

da do desemprego, da baixa remuneração dos trabalhadores, da precarização das 

relações de trabalho e emprego e da ausência – ou restrição – do poder público 

em tarefas de proteção social. Destaca Santos (2010) que este tipo de pobreza é 

considerado, no cenário contemporâneo, inevitável e até mesmo natural, porém, 

afirma, trata-se de pobreza determinada politicamente por empresas, Estado e ins-

tituições globais. 

Demo (2010), por sua vez, denuncia a pobreza motivada pela centralização de 

renda por certos segmentos da sociedade, e, ainda, a pobreza política, fundada 

em restrita conscientização das pessoas como resultado de pregações ideológicas 

e de ações de grupos dominantes, levando-as ao não exercício da cidadania. Para 

ele, é necessário o combate firme à pobreza mediante a oferta de condições e 

recursos materiais e o desenvolvimento, junto à população, de consciência críti-

ca. O desenvolvimento de tal consciência crítica envolve processos educativos e, 

neste sentido, tal leitura se aproxima daquela defendida por Freire (1987), para 

quem a escola não distribui poder, mas, constrói saber que, em essência, é poder. 

A pedagogia neoliberal, para Freire, é uma pedagogia de exclusão, justamente por 

retirar da pedagogia a sua essência política Não se muda a história sem conheci-

mentos, e, portanto, faz-se necessário educar o conhecimento, assumindo a escola 

o papel de colocar o conhecimento nas mãos dos excluídos de forma crítica. Por 

essa razão, Freire (1987) associa, em vários momentos da sua vasta produção aca-

dêmica, educação e politização, entendendo que pobreza política produz pobreza 

econômica. Ninguém ignora tudo, ninguém sabe tudo, afirma. Por essa razão, o 

analfabeto político não consegue entender as causas da sua pobreza econômica.

O exercício de superação da pobreza política, a que se refere o autor, exige novos 

espaços de criação e desenvolvimento humano e comunitário, social e sustentá-

vel, que leve as pessoas à obtenção de poder, à consciência crítica e, a partir dai, a 

formas de vida dignas e justas. Neste sentido, a escola, ou, o sistema de educação 

formal, apresenta-se como espaço privilegiado a iniciativas, movimentos e orga-

nizações que, através de vínculos em redes e alianças, se oponham a exclusões, 

injustiças, desigualdades e ausência de paz pela via de experiências alternativas 

de cooperação, partilha, reciprocidade e solidariedade. Seria o que Santos (2005b) 

convencionou como globalização alternativa, contra-hegemônica, em que alguns 

elementos, que baseiam a atual, seriam utilizados, porém, com outros fundamen-

tos sociais e políticos, a exemplo das tecnologias da informação.  

Em tempos de desenvolvimentos econômico-financeiros questionáveis, de degra-

dação ambiental acelerada e de sistemas que se mostram insustentáveis, fazem-se 

necessárias reflexões menos lineares e imediatistas, diálogos entre diversos sabe-

res, demarcados por novas práticas, processos socioeducativos voltados à alteração 

de hábitos de indivíduos e coletividades, processos sustentáveis de produção e de 

preservação de recursos naturais e respeito ao meio ambiente. Tais requisitos inte-

gram, por exemplo, a agenda da Educação Ambiental, o que, segundo Carvalho (2004), 

representa mudança de valores e atitudes no sentido da sensibilização solidária do 

indivíduo com o meio social e ambiental, para formar sujeitos capazes de perceber, 

problematizar e intervir tendo como horizonte a ética fundada na justiça social. Assim 
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entendida, a Educação Ambiental aproxima-se de outros construtos, a exemplo da 

Educação Popular, ambos com nítidos interesses na reflexão e na criticidade.  

Em cenário político de limitado interesse da população por decisões de interesse 

público tomadas em instâncias de participação popular e controle social, como 

conselhos, fóruns e colegiados, a juventude rural – especialmente no sertão nor-

destino, historicamente marcado por condições econômicas e sociais vulneráveis 

– mostra-se distante e indiferente aos acontecimentos nos domínios da gestão 

pública municipal e territorial. Predominam, por um lado, ceticismos em tal parti-

cipação, em virtude de comodismo, descrença e desconhecimento da população 

acerca do exercício do controle social, e, por outro, práticas políticas tradicionais 

que não incorporam a transparência e a gestão participativa de demandas popu-

lares na Administração Pública. Fatos dessa natureza conduzem ao entendimento 

de que os espaços públicos emergentes no Brasil encontram-se permeados por 

conflitos e dificuldades de concretização, ainda que, mediante lento e contínuo 

processo de gestação dentro do que se poderia chamar de contratendência na 

direção da conformação de uma cultura política democrática (Tatagiba, 2002). 

É, pois, no intuito de conhecer e modificar atitudes de jovens em relação a tal dimen-

são política – de participação e engajamento na gestão de demandas públicas – que a 

metodologia OASIS de Intervivência Universitária incorpora estratégia didático-peda-

gógica de formação critica e reflexiva, sintonizada com preceitos da Educação Popu-

lar e construtos congêneres. Todavia, a estratégia socioeducativa adotada incorpora, 

além da dimensão política, as dimensões ambiental, sociocultural e econômica, esta 

última, mediante o incentivo à ação solidária, de interesse público, centrada no traba-

lho voluntário, e pela via do estímulo ao trabalho associativo e cooperativo.   

A relevância da natureza do trabalho acadêmico aqui narrado, é factível afirmar, 

reside, primordialmente, no poder de transformação atitudinal de jovens em si-

tuação socioeconômica vulnerável, e, depois, na sistematização de informações 

conhecimentos relativos a atributos comportamentais desse universo, aliados ao 

mapeamento de expectativas e perspectivas de futuro. Informações oriundas de 

trabalhos acadêmicos com tal enfoque, portanto, contribuem para retroalimentar a 

formulação de políticas públicas voltadas à juventude. Neste quesito, o da pesqui-

sa acadêmica voltada à sistematização de elementos atitudinais e de comporta-

mento organizacional, uma questão central orienta investigações conduzidas pela 

equipe executora: que efeitos a aplicação de recursos de Educação Popular e de 

Intervivência Universitária provoca em termos de formação de competências e ha-

bilidades sociopolíticas e técnicas para o empreendedorismo social junto a jovens 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica?

BASES TEÓRICAS DA AÇÃO

O desejo por mudanças da realidade social, centradas na promoção de elementos 

de ordem substantiva – valorizadoras da diversidade da vida, do mundo natural e 

da condição humana – demanda ações educativas a partir da consciência crítica 

acerca das condições de desigualdades, o que requer, segundo Gadotti (1996), 
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uma ética da diversidade e uma cultura da diversidade, pois, uma sociedade multi-

cultural deve educar o ser humano em perspectiva multicultural. O cenário global, 

de acordo com o autor, exige reconstrução do saber da escola e da formação do 

educador. Em vez da impressão de se julgar dono do saber, o professor deve pro-

mover o entendimento e a escola deve ser assumida como espaço de convivência, 

onde conflitos são trabalhados, não camuflados. 

É, pois, nesse contexto global e sistêmico, que se destacam, de acordo com Gadotti 

(1996), duas dimensões nas obras de Paulo Freire: 

a.  dimensão interdisciplinar. O objetivo da interdisciplinaridade é experi-

mentar a vivência da realidade global que se inscreve nas experiências co-

tidianas e que, na escola tradicional, é fragmentada. Desta forma, articular 

saber, conhecimento, escola, comunidade e meio-ambiente é o objetivo 

da interdisciplinaridade, que se traduz em trabalho educacional coletivo 

e solidário; 

b.  a dimensão interacional e solidária. Para viver o tempo presente, a esco-

la precisa preparar o cidadão para participar de uma sociedade planetária, 

não apenas transmitindo conhecimentos, mas, também, preocupando-se 

com a formação global, numa visão em que o conhecer e o intervir no real 

se encontrem. Para tanto, continua Gadotti (1996), é preciso saber trabalhar 

as diferenças e aceitar que, para me conhecer, preciso conhecer o outro.  

A dimensão interdisciplinar envolve partilha de vivências de todos articulando 

saberes e conhecimentos, ao passo que a dimensão interacional e solidária con-

templa a ideia de que a escola deverá formar para a consciência critica. Neste 

sentido, a solidariedade torna-se princípio ético e social imprescindível e incon-

dicional. Entretanto, conforme alerta Demo (2002), a solidariedade pode se tornar 

tática de imbecilização, na medida em que, a partir de apelos com tal conteúdo, se 

consegue a adesão útil dos segmentos populacionais excluídos, a domesticação.

A solidariedade tem estado em destaque nos dias atuais especialmente em ca-

sos de enfrentamento à pobreza e em situações de calamidade. Por ser ambíguo, 

ou seja, por permitir vários entendimentos, sentidos e até efeitos opostos, Demo 

(2002) destaca que solidariedade se aproxima de outras concepções, dentre as 

quais, as de cooperação e altruísmo.  Wrigth (2000), por sua vez, enfatiza que o ser 

humano geneticamente apresenta, mesmo em atos de bondade e solidariedade, 

formas egoístas de ser, e o faz, na maioria das vezes, para sobreviver ou, simples-

mente, se beneficiar. Desta forma, há atos solidários próximos à caridade e à filan-

tropia, que se voltam ao “dar” e ao “ajudar” e que, muito mais alivia a consciência 

de quem ajuda do que, efetivamente, resolve o problema do ajudado. O resultado 

é uma solidariedade que não emancipa. Em contrapartida, há a solidariedade que 

liberta, emancipa e que emana autonomia e não subjugação. Nesta perspectiva, a 

solidariedade compromete e une, em ato político participativo, interativo, e, assim, 

torna-se capaz de produzir emancipação social, dignidade, mudança de vida e li-

berdade e, não, a simples assistência.  

Esta última perspectiva de solidariedade aparece na vasta obra de Paulo Freire. Para 

ele, a educação, como processo de transformação do homem e do mundo, transcen-
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de a função pedagógica e alcança outros campos como economia, política, ciências 

sociais, causas ambientais e sustentabilidade. O autor defende a consciência críti-

ca, a interação e a convivência harmônica entre os indivíduos e destes com o meio 

ambiente. Tanto a opulência, por um lado, quanto a pobreza, por outro, sugerem 

desenvolvimento insustentável ao longo do tempo, e, assim, a espécie humana ex-

perimenta desafios como a perda do equilíbrio ambiental, a erosão cultural e o em-

pobrecimento ético e espiritual como resultados de uma educação que domestica as 

pessoas para o consumo útil e o obsoletismo contínuo, planejado e posto em prática 

por grandes corporações, tornando-as competitivas, consumistas e egocêntricas. A 

população é, em tal estratégia pedagógica, preparada para ignorar as consequências 

de certos atos perversos – afirma Freire (1987) em Pedagogia do Oprimido.

Em Educação e atualidade brasileira (FREIRE, 1959), o discurso do autor, a respei-

to de uma perspectiva educacional integral e sistêmica, capaz de unir o homem 

ao meio em que vive e, então, ao mundo, persegue perspectiva contextualizada: 

“É preciso aumentar o grau de consciência do povo, dos problemas de seu tempo 

e de seu espaço. É preciso dar-lhe uma ideologia do desenvolvimento” (FREIRE, 

1959, p.28). Para tanto, a Pedagogia do Oprimido, forjada com o indivíduo e não 

para ele, busca a recuperação da humanidade, nas diversas dimensões da vida, 

fazendo da opressão e de suas causas objeto de reflexão dos oprimidos, o que 

resulta no engajamento necessário à luta por libertação (FREIRE, 1987, p.32).

O intuito é a construção de uma pedagogia que incorpore a realidade em que 

se encontram os educandos e a consciência que dela eles trazem. Em Educação 

como prática da liberdade (FREIRE, 1982), o autor defende mudanças na socieda-

de através de uma «reforma interna» do homem, via «conscientização», contem-

plando categorias econômicas na análise. Demo (2000) lembra que, em Freire, 

a função da educação, de caráter reconstrutivo político, se destina a desfazer a 

condição de massa de manobra da população oprimida, uma vez que o sistema 

econômico não teme o pobre que tem fome, mas, sim, o pobre que sabe pensar. 

Não seria, portanto, a miséria material das massas, mas, a ignorância, que a faz 

esperar soluções produzidas por um sistema econômico opressor. 

Sob tal cenário de relações desiguais de poder, esforços pedagógicos destinados 

à superação de entraves que mantêm segmentos populacionais na ignorância po-

lítica, devem, necessariamente, propiciar condições para que, através do acesso 

ao conhecimento, tais frações possam alcançar a criticidade, exercer poder e se 

desenvolver em termos intelectuais, ocupando e (re)criando espaços e experiên-

cias de vida a partir de leituras próprias de mundo e ações autônomas. Empre-

endedorismo é termo que, no uso contemporâneo, se ajusta à qualificação dessa 

perspectiva de atuação humana, renovada, consciente, inovadora, liberadora. 

Drucker (1987) alerta que o termo empreendedorismo é associado, não raro, à 

abertura de novos negócios, o que nem sempre é verdadeiro. De acordo com o au-

tor, iniciar um novo negócio não é a essência do empreendedorismo. Empreendedo-

res são indivíduos que têm capacidade para criar algo novo, diferente, mudando ou 

transformando coisas e valores. Desta forma, o termo assume significado bem mais 

amplo do que normalmente é a ele associado. O empreendedor possui característi-

cas comportamentais que, uma vez aplicadas, alteram contextos diversos, o que pode 
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ocorrer via criação de empresa – mas não necessariamente – ou dentro de empreen-

dimentos pré-existente – na perspectiva do intra-empreendedorismo – ou, ainda, em 

espaços coletivos, como organizações solidárias, cooperativas e associativas, e, públi-

cos, a exemplo de intervenções em escolas, igrejas, bairros, comunidades. 

No amplo universo das ações empreendedoras, uma em particular amolda-se à 

formação sociopolítica, especialmente quando se trata de processo metodológico 

focado em temas de interesse público junto a segmentos juvenis. Trata-se do Em-

preendedorismo Social, construto que aborda a sociedade à luz da justiça social e 

do comportamento ético e que estimula práticas sociais voltados ao bem comum e à 

vida comunitária. Melo Neto e Froes (2002) argumentam que o Empreendedorismo 

Social tem, como pressupostos, reflexão, criação e desenvolvimento de soluções 

coletivas, inserção social e exercício da cidadania, estabelecimento de parcerias e 

redes integrativas entre governo, comunidade e setor privado, foco na qualidade de 

vida, reversão do distanciamento entre economia, sociedade e ética e reforço ao ato 

solidário. Assim, estão postas oportunidades para o desenvolvimento comunitário, 

visando à promoção da qualidade de vida, do respeito, da autonomia, do usufruto 

de direitos, do senso de coletividade, da participação, dentre outros aspectos.  

Este tipo de comportamento empreendedor requer indivíduo comprometido com 

o bem comum, politizado, conhecedor da realidade em que vive e, acima de tudo, 

solidário. Dentre os vários segmentos sociais, os jovens apresentam potencial pri-

vilegiado para tal empreitada. Primeiro, em virtude do vigor que lhes é próprio, 

aliado às expectativas e aos sonhos que nutrem na vida. Depois, há de se conside-

rar que a juventude de hoje será responsável, num futuro não muito distante, pela 

condução dos destinos de famílias, comunidades, municípios, povos, nações e, em 

sentido amplo, da própria humanidade. Serão, portanto, protagonistas sociais, po-

líticos, trabalhadores, gestores. 

Iniciativas são consideradas empreendedoras quando inovam e trazem respostas a 

demandas sociais, políticas ou econômicas. A simples abertura de um negócio, por-

tanto, não deve, por si, ser abordada como fruto de ato empreendedor. Reproduzir o 

que outro fez anteriormente ou faz – conforme ilustra Drucker (1987) ao se referir à 

abertura de restaurante de comida mexicana em subúrbio dos Estados Unidos – não 

caracteriza ato empreendedor.  De outra forma, a implantação de ações inovado-

ras, de aprendizagem ou de complementação de estudos, voltadas à qualidade de 

vida, à melhoria da educação, ao zelo pelo meio ambiente, ao convívio solidário no 

espaço público, dentre outras iniciativas de caráter substantivo, são atos empreen-

dedores, uma vez que alteram cenários sociopolíticos.  Enquanto programas de for-

mação empreendedora para o mundo dos negócios zela pela eficiência, mediante 

inovações que reduzem custos, maximizam resultados e potencializam efeitos de 

racionalidade econômico-financeira, programas de empreendedorismo social fo-

cam a promoção do bem-estar social, a coletividade, a justiça, a garantia de direitos, 

a consciência de deveres, o ato solidário, dentre outros valores humanitários.
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BASES CONCEITUAIS E EMPÍRICAS DA AÇÃO

A Intervivência Universitária, na origem, é recurso de formação complementar de 

jovens, pela via da superação de entraves de acesso ao conhecimento. É expressão 

concebida por iniciativa de integrantes de movimentos sociais, vinculados à agri-

cultura familiar, acadêmicos e técnicos do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA). A iniciativa é  recente no Brasil e, desta forma, a produção acadêmica no 

tema encontra-se, ainda, no inicio. A dissertação de Mestrado intitulada Empreen-

dedorismo Social e Protagonismo Juvenil: a Estratégia Socioeducativa do Projeto 

OASIS de Intervivência Universitária (SILVA, 2011) – apresentada ao Programa de 

Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

– abordou o assunto e apresenta-se como um dos primeiros trabalhos científicos 

a respeito do assunto.  

A Intervivência Universitária, conforme registra Silva (2011), é uma forma espe-

cífica de extensão em que Instituições de Ensino Superior garantem acesso ao 

conhecimento e vivências com o meio acadêmico a indivíduos que não estão di-

retamente a elas vinculados. No cenário acadêmico nacional, surgiu no ano de 

2008, através de edital público4 específico que selecionou projetos voltados à di-

vulgação e à apropriação de conhecimentos, gerais e especializados – disponíveis 

nas Universidades, nos Centros Tecnológicos e nas Escolas Técnicas Públicas – por 

jovens estudantes residentes da zona rural, integrantes de atividades educativas, 

extensionistas e organizativas. 

O referido Edital objetivou a criação de oportunidades para que jovens da zona 

rural ingressassem em ambientes de formação qualificada e de geração de conhe-

cimentos, de Instituições de Ensino Superior e Tecnológicas, pela via do acesso 

a contextos inter e multidisciplinares e da transformação dos participantes em 

agentes de desenvolvimento em suas localidades (CNPQ, 2010). De acordo com o 

Edital, os projetos submetidos poderiam contemplar as várias áreas do conheci-

mento na promoção de formação genérica, localmente relevante, ou, de formação 

especifica, com foco temático em ciências, tecnologia e em temas especializados 

como saúde e educação, organização social e associativismo, ecologia, legislação 

ambiental e utilização de recursos naturais, produção agrícola, zootécnica e agroe-

cológica, empreendedorismo, administração rural, negócios e contabilidade, com-

putação, informática e comunicação.  

O Programa de Intervivência Universitária inovou ao tornar pública uma forma pe-

culiar de extensão universitária. Consiste em sistemática que gera possibilidades, 

a indivíduos em situação socioeconômica vulnerável, de vivencias no contexto 

acadêmico, dotando-os de conhecimentos e tornando-os agentes de melhorias 

para as comunidades nas quais estão inseridos. Neste tipo de extensão busca-se 

o desenvolvimento dos participantes tanto individualmente quanto coletivamente, 

multiplicando-se vivências e estabelecendo-se forte relação de proximidade entre 

academia e comunidade, com crescimentos mútuos e experiências compartilhadas. 

4	  Edital nº 23/2008 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 

com apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e 

recursos do Fundo Setorial de Agronegócios (CT-Agronegócio)
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Neste sentido, desenvolvem-se, tanto os contemplados, por meio da formação 

social, política e técnica a que tem acesso e que norteará o trabalho e a vida, 

quanto os universitários, que passam a dialogar com culturas, saberes e práticas 

de comunidades ampliando o espectro da formação em perspectiva inter e mul-

tidisciplinar. A Intervivência pode se configurar, também, como oportunidade de 

integração e fomento às três funções constitucionais da Universidade – ensino, 

pesquisa e extensão. 

Resultados da experiência pioneira da Intervivência Universitária OASIS, no período 

2009/2010, atestam a relevância da estratégia metodológica adotada, o que é ob-

jeto de descrição no tópico seguinte. Na dissertação de Mestrado supracitada, Silva 

(2011) realizou estudo de natureza qualitativa, junto aos participantes da experi-

ência pioneira, tendo como objetivo analisar a estratégia socioeducativa do Projeto 

de Intervivência Universitária OASIS na formação de agentes de desenvolvimento 

comunitário, sob a perspectiva do empreendedorismo social. Para tanto, o autor 

adotou três categorias-chave: Empoderamento, entendida como aquisição de novos 

valores, atitudes e comportamentos pelas pessoas, os quais acarretarão no aumento 

de seus poderes, autonomias nas relações interpessoais e institucionais, resultando 

assim no desenvolvimento das regiões em que vivem (MELO NETO; FROES, 2002; 

KLEBA; WENDUSEN, 2009); Capital Social, percebida como relações informais ba-

seadas na confiança, na cooperação, na solidariedade, na participação cívica e no 

compromisso visando ao bem coletivo (PUTNAM, 2007; D´Araujo, 2003); Protago-

nismo Juvenil, apreendida como ações desempenhadas por jovens em benefício 

comunitário. O jovem, aqui, é sujeito central, atuante, influenciador e executor de 

ações que proporcionam ganhos sociais (SOUZA, 2009; COSTA; VIEIRA, 2006).

A pesquisa realizada alcançou as seguintes conclusões. Na categoria empodera-

mento, conclui o autor que os alunos, de modo geral, desenvolveram novos valores 

que resultaram em mudanças de atitudes e comportamentos. Os desenvolvimen-

tos ocorreram especialmente no tocante à preocupação com o meio ambiente, à 

melhoria nas relações interpessoais, ao desenvolvimento da autoconfiança e da 

autoestima, ao desenvolvimento da autonomia e à responsabilidade social com o 

local. Na categoria capital social foram identificados desenvolvimentos no tocante 

à confiança e à cooperação, fruto de relações construídas pelos jovens ao trabalha-

rem em grupo, sempre, em atividades da Intervivência. Por outro lado, no que se 

refere à participação cívica, o desenvolvimento percebido foi tímido. Na categoria 

protagonismo juvenil, a estratégia de desenvolvimento de ações, idealizadas e reali-

zadas a partir de grupos, visando à geração de benefícios sociais, mostrou-se válida 

e relevante e forneceu aos participantes novos significados para o trabalho coletivo. 

A estratégia socioeducativa da Intervivência Universitária OASIS, portanto, conclui 

Silva (2011), dentro do contexto teórico do empreendedorismo social, trouxe im-

portantes contribuições para o desenvolvimento dos jovens nas categorias empo-

deramento e capital social – elementos que compõem tal construto – influenciando 

positivamente no desenvolvimento de atividades voluntárias nos municípios aos 

quais pertencem.  Não obstante tais resultados positivos foram identificados pro-

blemas no acompanhamento dos participantes e na execução das atividades de 

campo, ocorridas nos intervalos entre uma e outra formação, ou seja, entre o período 
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de aproximação com a Universidade/tempo escola e de execução de atividades no 

município/tempo comunidade. As dificuldades ocorreram, especialmente, em virtu-

de da insuficiência no monitoramento por parte dos supervisores municipais, que 

mantiveram frágil padrão de interação com os participantes.5 Outro ponto destacado 

pelo autor, refere-se a lacunas, reclamadas pelos participantes, de temas comuns ao 

universo juvenil, como sexualidade, drogas, arte, cultura e esporte. Por esta razão, 

conclui Silva (2011), torna-se relevante que, no processo formativo proposto, os alu-

nos tenham acesso a formações em assuntos próprios do momento da adolescência. 

A partir dessas observações, o Projeto Ação Interinstitucional de Fomento ao Pro-

tagonismo Juvenil: Formação de Agentes de Desenvolvimento Comunitário no 

Território do Mato Grande/RN foi concebido e, em seguida submetido ao Edital 

36/2010 CNPq/MDS. O propósito central foi, então, replicar a estratégia de Inter-

vivência OASIS contemplando, neste segundo período, oficinas em Arte e Cultura, 

Esporte e Lazer e DST, Drogas e Sexualidade na Adolescência.  Em relação à atu-

ação insuficiente da atividade de supervisão, referida por Silva (2011), a estraté-

gia replicada passou a contemplar dois sistemas de monitoramento dos coletivos 

municipais: um, já previsto e aplicado na proposta original, exercido por Monitor 

Municipal (indicado pelo poder executivo), e, outro, por Tutor Acadêmico, definido 

entre os membros da equipe da UFRN/Incubadora. 

A proposta apresentada pela equipe da Incubadora Organização de Aprendiza-

gens e Saberes em Iniciativas Solidárias – OASIS, responsável pela Intervivência 

Universitária OASIS, destinou-se, preliminarmente, à caracterização de atributos 

comportamentais de jovens potiguares, da Educação Básica pública, em termos de 

competências e habilidades para intervenções empreendedoras no campo social. 

Contemplou, ainda, a atividade de replicação da proposta de extensão no formato 

de Intervivência Universitária, conforme exposto anteriormente. No que se refere 

à pesquisa, um questionário (Apêndice 1) foi aplicado aos participantes e será 

objeto de nova aplicação ao final do corrente ano. A aplicação do instrumento no 

inicio (março de 2011) e ao final da ação (dezembro de 2012) permitirá à equipe 

avaliações em termos de mudanças ocorridas nos atributos estudados indicando 

o potencial da metodologia socioeducativa na qualificação de jovens para o Em-

preendedorismo Social. A pesquisa tem natureza quantitativa e os resultados dela 

advindos serão objeto de publicação futura. Já o trajeto da atividade de extensão, 

sob a forma de Intervivência Universitária, encontra-se no tópico seguinte.

A METODOLOGIA OASIS DE INTERVIVÊNCIA 
UNIVERSITÁRIA

A Intervivência Universitária OASIS integra indivíduos e articula ações, em pers-

pectiva inter e multidisciplinar, nas seguintes dimensões: 

5	  A Intervivência Universitária OASIS previu, desde o princípio, o acompanhamento de cada 

coletivo municipal por supervisor indicado pela gestão municipal, geralmente, professor da rede pública 

de ensino.  Compete ao supervisor, orientar as ações dos participantes promovendo reuniões, mediando 

conflitos, definindo e acompanhando as agendas grupais e avaliando desempenhos. 
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a.  ensino: momento em que participantes e acadêmicos se encontram em 

sala de aula para intercâmbios de saberes, construção e sistematização co-

letiva de conhecimentos. É momento de reflexão, integração e socialização 

que suplanta a perspectiva da “educação bancária” para alcançar processo 

pedagógico problematizador. De acordo com Freire (2008b), a educação 

bancária tem por finalidade manter a divisão entre os que sabem e os não 

sabem, entre oprimidos e opressores, negando a dialogicidade. Trata-se de 

pedagogia burguesa que compara os educandos a meros depositários de 

uma bagagem de conhecimentos, assimilados sem discussão. Em contra-

posição, a educação problematizadora funda-se, justamente, na relação 

dialógico-dialética entre educador e educando, e, ambos aprendem juntos;

b.  pesquisa: anterior a cada momento de sala de aula, os participantes re-

cebem roteiros de entrevista, em número de quatro, voltados aos temas: 

Associativismo – entrevista aplicada junto à direção de associação, em geral 

de Assentamento da Reforma Agrária (Apêndice 1); Controle Social – aplica-

da junto a membros dos conselhos municipais e concebida para aplicação 

em reunião de cada conselho selecionado, com a participação de todos os 

conselheiros (Apêndice 2);  Geração e Destinação do Lixo Municipal – en-

trevista voltada à apropriação de condições gerais de riscos ambientais 

relacionados ao lixo doméstico e público do município, realizada junto à 

Secretaria de Serviços Urbanos ou similar (Apêndice 3);  Gestão e Políticas 

Públicas – entrevista realizada com o/a prefeito/prefeita municipal e vol-

tada à assimilação de condições de funcionamento dos vários órgãos da 

Administração Municipal e políticas públicas em andamento (Apêndice 4); 

c.  extensão: oficinas no tema Elaboração de Projetos Sociais em conjunto 

com Trabalho Voluntário e Responsabilidade Social, Protagonismo Juvenil 

e Empreendedorismo Social, na rodada inicial de formação (ensino), provo-

ca e incentiva os participantes ao desenvolvimento de  iniciativas sociais 

inovadoras. O intuito da 1ª. rodada é provocar a elaboração de propostas 

de intervenção – em comunidades e escolas – com foco no empreendedo-

rismo social. Desta forma, em grupos, os participantes discutem e elegem 

problemas que identificam na comunidade onde moram ou na escola onde 

estudam, e, a partir dai, elaboram propostas de intervenção visando à mini-

mização de efeitos indesejáveis ou à resolução de problemas identificados. 

A oficina em Elaboração de Projetos Sociais é desenvolvida a partir da téc-

nica 5W2H – com as seguintes questões norteadoras: O que fazer? (What); 

Público envolvido - Quem? (Who); Justificativa/ relevância da proposta - Por 

que fazer? (Why?); Onde será desenvolvida a ação? (Where?); Cronograma 

de execução – Quando fazer? (When?); Metodologia da intervenção – Como 

fazer? (How?); Orçamento – quanto custará? (How Much?).

O Quadro 1, abaixo, sintetiza a trajetória geral de atividades da Intervivência Univer-

sitária OASIS por período de tempo e localidade onde ocorrem. 
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Quadro 1 – Percurso Geral da Intervivência Universitária OASIS

Ano 1

1º. 
Semestre

Local Atividade

UFRN
Solenidade de Abertura

Recepção aos Intervivencianos

Escola Pública 
em município 
participante

1ª. Rodada de Formação/Ensino

Orientações para a 1ª. pesquisa

Escola Pública 
de município 
participante e 
comunidades

Tutoria/ Monitoramento e Avaliação das Atividades

2º. 
Semestre

Escola Pública 
em município 
participante

Apresentação dos resultados da 1ª. pesquisa

Apresentação dos projetos de intervenção em andamento

2ª. Rodada de Formação/Ensino

Orientações para a 2ª. pesquisa

UFRN Visita à Feira de Ciências 

Escola Pública e 
comunidades Tutoria/ Monitoramento e Avaliação das Atividades

Férias Fevereiro Escola Pública em 
Natal/UFRN

Apresentação dos resultados da 2ª. pesquisa

Apresentação dos projetos de intervenção em andamento

3ª. Rodada de Formação - Encontro de Longa Duração 

Orientações para a 3ª. pesquisa

UFRN
Visita a laboratórios

Palestras com Pró-Reitorias (Ensino, Pesquisa, Extensão)

Ano 2

1º. 
Semestre

Escola Pública 
em município 
participante

Apresentação dos resultados da 3ª. pesquisa

Apresentação dos projetos de intervenção em andamento

4ª. Rodada de Formação/Ensino

Orientações para a 4ª. pesquisa

Escola Pública 
de município 
participante e 
comunidades

Tutoria/ Monitoramento e Avaliação das Atividades

2º. 
Semestre

Escola Pública 
em município 
participante

Apresentação dos resultados da 4ª. pesquisa

Apresentação dos projetos de intervenção em andamento

5ª. Rodada de Formação/Ensino

Encaminhamentos para a finalização das atividades

Escola Pública 
de município 
participante e 
comunidades

Tutoria/ Monitoramento e Avaliação das Atividades

Município Encerramento das atividades em cada município 

Natal/UFRN Encerramento do Projeto em clube/ área de lazer

Natal/UFRN Avaliação geral e preparação de texto(s) para publicação

Fonte: Elaborado a partir do Projeto executado, 2011.

As atividades previstas ocorrem na perspectiva da Pedagogia da Alternância6 in-

tercalando períodos de ensino, pesquisa e extensão a partir de formações e vi-

vências com a equipe da Universidade/tempo escola e pesquisas e intervenções 

locais/tempo comunidade. Conforme indicado anteriormente, durante a primeira 

formação os participantes elaboram, na Oficina de Elaboração de Projetos Sociais, 

6	  A Pedagogia da Alternância consiste em metodologia de organização do ensino que conjuga 

diferentes experiências formativas distribuídas ao longo de tempos e espaços distintos, tendo como 

finalidade uma formação integral. O método começou a tomar forma em 1935 a partir de insatisfações de 

um grupo de agricultores franceses com o sistema educacional do país, que não atendia especificidades 

da educação para o meio rural. A experiência brasileira com a Pedagogia da Alternância começou em 1969, 

no estado do Espírito Santo, onde foram construídas as três primeiras Escolas Famílias Agrícolas.
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propostas de intervenção social a serem efetivadas nos municípios, que são subs-
tituídas por outra(s), após conclusão, ou, eventualmente, modificadas, a partir de 
acordos internos do grupo ou de constatação posterior de inviabilidade. As ativi-
dades de ensino ocorrem em conteúdos diversos e contemplam, à exceção do pri-
meiro momento, oficina em tema que suscitou pesquisa antecipadamente. Assim, 
o momento de ensino tem inicio com a apresentação dos resultados da pesquisa 
requisitada, de modo a permitir que a discussão em sala de aula flua com base em 
dados concretos, coletados no ambiente de existência dos participantes. 

No intuito de evitar transtornos para os alunos – tanto os participantes dos municípios 
quanto os membros da UFRN – no que se refere ao cotidiano escolar e acadêmico, os 
encontros ocorrem, sempre, em quatro eventos de “curta duração”, um por semestre, em 
finais de semana – sábado e domingo – e, em fevereiro, nas férias, pelo período de uma 
semana – este, caracterizado como evento de “longa duração”. A efetivação do percurso 
geral das ações da Intervivência Universitária OASIS contempla, no intervalo entre cada 
atividade de ensino com a equipe da UFRN/tempo escola, períodos de monitoramento 
e avaliação do desempenho dos coletivos municipais, tarefa realizada por:

a.  Tutor Acadêmico: estudante da UFRN responsável pelo acompanhamento 
dos coletivos em cada município que, em conjunto com os intervivencianos 
e o Monitor Municipal, planeja atividades, acompanha a execução, fornece 
apoio às intervenções planejadas, orienta e avalia o desempenho dos grupos 
de cada município (entre 5 e 7 membros) e do coletivo como um todo;

b.  Monitor Municipal: indicado pela prefeitura municipal, é responsável 
pelo agendamento das atividades dos grupos de cada município e das reu-
niões do coletivo municipal, atuando em sintonia com o Tutor Acadêmico 
nas tarefas de planejamento, execução, controle e avaliação das ações de 
extensão – os projetos sociais de intervenção idealizados pelos grupos – e 

de pesquisa, conforme previstas para cada período. 

Quadro 2 – Percurso de Oficinas Previstas na Trajetória Ensino 

Momento Oficinas/ Atividades de Ensino Pesquisa

1ª. Rodada 
de Formação

Elaboração de Projetos Sociais

Trabalho Voluntário e Responsabilidade 
Social

Empreendedorismo Social e 
Protagonismo Juvenil

Orientações para a pesquisa em Associativismo/
Cooperativismo

2ª. Rodada 
de Formação

Associativismo, Cooperativismo e 
Economia Solidária

Desenvolvimento de Equipes e Liderança

Apresentação dos resultados da pesquisa em 
Associativismo/Cooperativismo

Orientações para a pesquisa em Controle 
Social

Férias

Formação 
de Longa 
Duração

Controle Social e Participação

Processo e Funções Administrativas 

Qualidade Organizacional

Gravidez na Adolescência e Doenças 
Sexualmente Transmissíveis

Nutrição, SAN e Qualidade de Vida

Apresentação dos resultados da pesquisa em 
Controle Social

Orientações para a pesquisa em Geração e 
Destinação do Lixo

3ª. Rodada 
de Formação

Educação para a Sustentabilidade

Esportes e Lazer

Cultura e Arte

Apresentação dos resultados da pesquisa em 
Geração e Destinação do Lixo

Orientações para a pesquisa em Gestão e 
Políticas Públicas

4ª. Rodada 
de Formação 

Gestão e Políticas Públicas

Avaliação de Projetos/Avaliação da 
Intervivência

Apresentação dos resultados da pesquisa em 
Gestão e Políticas Públicas

Fonte: Elaborado a partir do Projeto executado, 2011.
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As atividades de monitoramento são momentos de fornecimento de recursos da 

UFRN no intuito da superação de eventuais dificuldades encontradas por cada 

grupo e coletivo municipal. Serve, para aproximar participantes e UFRN, fazendo 

com que aqueles se sintam parte da Instituição. Constitui-se sistema de retroa-

limentação, mediante o fornecimento, à Coordenação, de informações relativas 

a necessidades e investimentos específicos, demandados por cada coletivo mu-

nicipal, e do estágio de desenvolvimento dos projetos sociais concebidos pelos 

participantes para os municípios, comunidades, escolas.

Os conteúdos foram previamente definidos com base no interesse da equipe exe-

cutora em propiciar aos participantes acesso a conteúdos de engajamento político 

local, consciência cidadã e zelo pelo meio ambiente, além de informações relevan-

tes ao cotidiano juvenil: saúde na adolescência, riscos à saúde juvenil, prevenção 

de drogas, sexualidade, esportes, lazer, artes e cultura. Desta forma, há um con-

junto variado de conteúdos que almejam conduzir os participantes a reflexões em 

torno de temas com foco em:

a.  saúde e qualidade de vida – nutrição, Segurança Alimentar e Nutricional, 

gravidez, doenças sexualmente transmissíveis, cultura, esportes, lazer, artes;

b.  ação política – associativismo, cooperativismo, economia solidária, con-

trole social, participação, gestão pública, políticas públicas;

c.  meio ambiente – geração de lixo, destinação de lixo, sustentabilidade;

d.  técnicas de gestão – processo administrativo, funções administrativas, 

qualidade organizacional, liderança, desenvolvimento de equipes;

e.  ação social – trabalho voluntário, responsabilidade social, empreende-

dorismo social. 

As formações de curta duração ocorrem em escolas públicas, nos municípios partici-

pantes, mediante a reunião de dois os três coletivos municipais que se dividem em 

três turmas. Neste momento, não é permitida, na constituição das turmas, a reunião 

exclusiva de alunos de um mesmo coletivo municipal, pois, aqui, é privilegiada a 

interação entre participantes dos municípios. As turmas, constituídas por tema, com-

portam entre 20 e 35 participantes, em cada sala de aula, e funcionam simultanea-

mente Desta forma, os alunos fazem rodizio pelas salas instaladas, tendo acesso a 

todas as temáticas em pauta. No caso da formação de curta duração, o revezamento 

se dá em três turmas que funcionamento nos turnos matutino e vespertino, durante 

o sábado, e, no turno matutino, no domingo.  Nos encontros de longa duração, nas 

férias, momento de integração de todos os participantes, comparecem em torno de 

180 jovens (6 coletivos municipais com 30 participantes cada, em media). Por essa 

razão, 5 salas/turmas temáticas funcionam simultaneamente, no período de uma 

semana, intercalando-se, neste caso, momentos de sala de aula com visitas a labo-

ratórios, palestras e atividades de esporte, cultura e lazer.

Uma palestra, com a Pró-Reitoria de Graduação da UFRN, ocorre no encontro de 

longa duração, e se constitui momento informativo relacionado aos cursos dispo-

níveis e critérios de seleção e acesso ao Ensino Superior na Instituição. Outras pa-

lestras abordam a pesquisa e a extensão na Instituição e são proferidas pelas res-
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pectivas Pró-Reitorias. Em virtude da necessidade de aproximação dos estudantes 

com a UFRN, o encontro de longa duração ocorre em Natal, e, do mesmo modo que 

os demais, a equipe da UFRN e os participantes ficam alojados na escola anfitriã. 

As atividades de ensino ocorrem sob o formato de oficinas, mediante emprego de me-

todologias criativas e inovadoras, de construção e sistematização coletiva de saberes. 

As oficinas são elaboradas e conduzidas por estudantes da UFRN, integrantes da ação, 

e incorporam vídeos, dinâmicas de grupo e de integração, dramatizações, discussões 

com letras de músicas dentre outros recursos estéticos, privilegiando a ampla parti-

cipação e o diálogo entre educando-educador. Finalizadas as oficinas previstas para 

cada período, três momentos ocorrem antes do encerramento do período formativo: 

apresentação dos projetos em andamento pelos grupos de 
cada município. Essa atividade permite a socialização de 
experiências entre os coletivos e, ainda, eventuais replicações 
de intervenções. São apresentados, pelos grupos de cada 
município, resultados alcançados com as intervenções 
realizadas, o estágio em que se encontram as intervenções em 
andamento e, ainda, os passos que ocorrerão na sequencia;

repasse do roteiro de entrevista a ser objeto de apresentação/
discussão no encontro futuro. Nesse momento, um membro 
da UFRN orienta os participantes, em reunião conjunta, à 
condução da entrevista cujos resultados serão objeto de 
discussão em oficina a ocorrer no encontro seguinte. É 
momento de esclarecimento de eventuais pontos dúbios e 
definição de calendário para a realização da tarefa;

avaliação do período. A avaliação de cada período de 
Intervivência é momento de interação de todos os 
participantes – coletivos municipais e UFRN – que promove 
a capacidade de reflexão, de criticidade e de auto-avaliação 
e a mediação de juízos e valores.  Tem o intuito, não apenas 
de retroalimentação, mas, também, de sensibilização 
dos participantes para o debate e o intercâmbio de 
opiniões, conflitos e ideias o que, de certo modo, incentiva 
a participação em organização colegiada e contribui, 
indiretamente, para a formação no campo do controle social. 

Após os períodos de formação, seguem-se momentos de acompanhamento dos 

coletivos municipais por tutores da UFRN e monitores municipais, o que ocorre 

mediante reuniões, no município, com intervalo médio de três a quatro semanas, 

ou, quando demandadas, em casos excepcionais. A atividade de tutoria/monitoria 

é importante tanto pelo fato de permitir a coesão do coletivo no município quanto 

em virtude da possibilidade que fornece à socialização de experiências, desafios, 

conquistas e iniciativas futuras que transitam entre os vários grupos. 

No tocante às ações de intervenção nos municípios – idealizadas e executadas pelos 

participantes – é observado o interesse de cada grupo e a decisão, por um ou outro 
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tema, é feita mediante negociação interna. Cada grupo decide por uma proposta 

inicial de intervenção, o que não elimina a programação de outras ações na sequên-

cia ou mesmo a substituição posterior. Neste quesito, há registro a um amplo leque 

de propostas, a exemplo de temas em: combate à dengue; coleta seletiva de lixo, 

poluição e tratamento do lixo, uso e combate às drogas, formação ou fortalecimento 

de grupos de esporte, lazer, artes e cultura, combate a ações de exploração sexual 

de menores, instalação de hortas nas escolas, compostagem de resíduos orgânicos, 

arborização, ecoturismo, elaboração de jornal e blogs, recuperação de bibliotecas, 

laboratórios e espaços nas escolas, restauração de praças e monumentos, combate 

ao bullying, inventário fotográfico, incentivo à leitura, dentre outros.

As Vivências Municipais, que ocorrem em momento anterior ao encerramento da 

ação em Natal, são de livre criação dos participantes e por eles organizadas. Ocor-

rem em cada município, isoladamente, possibilitando a divulgação dos trabalhos 

desenvolvidos durante toda a trajetória da Intervivência e socialização de experiên-

cias pessoais pela via de depoimentos. Trata-se de momento festivo, de confrater-

nização no município, envolvendo os participantes, a equipe da UFRN, professores, 

autoridades municipais, amigos e familiares dos intervivencianos. O ato final da 

Intervivência é a Solenidade de Encerramento, que ocorre em salão de festas, em 

Natal, em formato similar à colação de grau. Deste momento, participam, além dos 

intervivencianos e da equipe da UFRN, autoridades municipais e acadêmicas.

A avaliação final da Intervivência Universitária OASIS dá-se mediante reunião con-

junta da equipe da UFRN com monitores municipais e representantes dos intervi-

vencianos. É momento de consolidação e sistematização de dados e informações 

que viabiliza publicações acadêmicas e a elaboração do relatório final, que aponta 

erros e acertos, conquistas, desafios e oportunidades. Os resultados da avaliação, 

então, retroalimentam a oferta seguinte.

Considerações finais 

A exclusão social de jovens na sociedade brasileira tem se tornado objeto de crescente 

inquietação, por parte das autoridades, e, neste sentido, o Estado vem institucionali-

zando visando à minimização de efeitos perversos da negação de acesso da juventude, 

em situação socioeconômica vulnerável, aos benefícios do desenvolvimento do país. O 

Brasil ainda que diante de avanços e conquistas recentes em indicadores socioeconô-

micos evidencia, na análise da igualdade de oportunidade de acesso à educação, que 

“a principal fonte de desigualdade de acesso parece ser, de fato, o nível de rendimento 

familiar, principalmente nos ciclos educacionais não obrigatórios, como a educação in-

fantil, média e superior” (IBGE, 2010) 7. Dados do IBGE evidenciam, também, que, “no 

ensino médio não obrigatório, mesmo entre os 20% mais ricos, nem metade dos jovens 

frequentavam estabelecimento de ensino”. Tais indicadores estatísticos evidenciam a 

relevância que assume projetos socioeducativos voltados à juventude, em especial para 

aquela originária da rede pública de ensino, e que, nessa condição, tem se tornado obje-

to de medidas de concertação social dos vários segmentos organizacionais. 

7	  7 Disponível em www.ibge.gov.br

INTERVIVÊNCIA 
UNIVERSITÁRIA E 
EDUCAÇÃO POPULAR: 
a Metodologia 
Socioeducativa 
OASIS de Formação 
de Competências 
e Habilidades em 
Empreendedorismo 
Social Juvenil



a
v

a
li

a
ç

ã
o

 d
e

 p
o

lí
t

ic
a

s
 p

ú
b

li
c

a
s

: 
c

o
n

t
r

ib
u

iç
õ

e
s

 a
c

a
d

ê
m

ic
a

s
 s

o
b

r
e

 o
 D

e
s

e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 S

o
c

ia
l 

e
 o

 C
o

m
b

a
t

e
 à

 F
o

m
e

A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 S

O
C

IA
L 

E
 T

E
R

R
IT

O
R

IA
LI

D
A

D
E

S

Na qualidade de ação de extensão, a Intervivência Universitária – iniciativa que in-

tercala o convívio no ambiente acadêmico de Ensino Superior/tempo escola com 

experiências no espaço de vida/tempo comunidade – possui elevado potencial de 

contribuição na educação complementar de jovens em situação socioeconômica vul-

nerável. Dentre os benefícios, destacam-se a elevação e o resgate da autoestima e da 

autoconfiança, a desmistificação da distância entre eles e o Ensino Superior, o incre-

mento no interesse pelos estudos e pela permanência na escola e o amadurecimento 

intelectual e político como consequência do convívio com o ambiente acadêmico. 

Por outro lado, a Intervivência Universitária complementa estudos e a formação 

em nível superior, inserindo estudantes de IES na dinâmica e realidade locais, ao 

tempo em que colabora para que tal segmento organizacional cumpra o papel de 

incrementar o desenvolvimento social, econômico, educacional e cultural redu-

zindo efeitos negativos de processos de exclusão. Assim, não apenas possibilita 

ações integradas de ensino, pesquisa e extensão, enquanto ocorrem o tempo es-

cola e o tempo comunidade, previstos na Pedagogia da Alternância, mas, também, 

forma simultaneamente estudantes de Ensino Superior e de Ensino Médio em ati-

vidades integradas e colaborativas.  

A estratégia OASIS de Intervivência Universitária, concebida e efetivada pela In-

cubadora Organização de Aprendizagens e Saberes em Iniciativas Solidárias da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, incorpora tais requisitos. A iniciativa 

pioneira de tal modalidade de extensão, no Brasil, ocorreu em 2008 através de 

edital específico fomentado pelo Fundo Setorial do Agronegócio e apoiado pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e Ministério da Ciência e Tecnologia 

- MCT8. Naquela oportunidade, a equipe da Incubadora OASIS submeteu e aprovou 

uma proposta9 que, em 2010, foi reeditada através de outro edital público10 fomen-

tado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS e MCT.  

A segunda experiência, que propiciou a elaboração do presente texto, ocorreu a 

partir do Projeto Ação Interinstitucional de Fomento ao Protagonismo Juvenil: For-

mação de Agentes de Desenvolvimento Comunitário no Território do Mato Gran-

de/RN. A ação adveio do interesse da equipe pela replicação da experiência, na 

busca de validação da estratégia pioneira ao tempo em que desenvolvia uma pes-

quisa, centrada em atributos comportamentais, destinada à aferição de mudanças 

provocadas por vivências dos participantes com ritos e intercâmbios acadêmicos 

e com o espaço físico universitário, socializando saberes, repensando o local, revi-

sando interesses e práticas políticas e (re)construindo conhecimentos a partir da 

aproximação e do diálogo com estudantes e docentes universitários. 

A finalidade foi coletar e sistematizar informações, pela via de pesquisa de nature-

za quantitativa, em busca da validação da estratégia socioeducativa empregada11, 

e, ainda, socializar os procedimentos da ação, que pode ocorrer como pesquisa-

8	  Edital Nº 23/2008  MCT/CNPq/CT-Agronegócio/MDA–Programa Intervivência Universitária.

9	  Projeto Organização de Aprendizagem e Saberes em Iniciativas Solidárias (OASIS): Processar 

Aprendizagens, Sistematizar Saberes, Socializar Tecnologias

10	  Edital Nº 36/2010 MCT/MDS-SAGI/CNPq 

11	  Conforme informado anteriormente, os resultados da pesquisa não se encontram disponíveis 

no momento da conclusão deste texto. 
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-ação, ou, simplesmente, como extensão universitária sem a necessidade de adição 

de pesquisa. Pretendeu-se, assim, abrir oportunidade para que iniciativas similares 

possam ocorrer junto a outras Instituições de Ensino Superior do país. A experiência 

de Intervivência Universitária OASIS, pela avaliação disponível até o presente (SILVA, 

2011), possibilita que jovens em situação socioeconômica vulnerável tenham aces-

so a conhecimentos desenvolvidos na academia e, mediante a aproximação com o 

espaço físico e com acadêmicos, permaneçam na escola, estabeleçam ou realcem 

laços com a comunidade e incrementem o desejo de seguir adiante nos estudos, 

estes, objetivos centrais que inspiraram a concepção da Intervivência Universitária. 

É pertinente afirmar, que a estratégia socioeducativa OASIS pode contribuir, me-

diante o desenvolvimento de habilidades e competências sociopolíticas e técnicas, 

com programas governamentais destinados à juventude, a exemplo do Programa 

Nacional de Inserção de Jovens – PROJOVEM, nas várias modalidades – PROJOVEM 

Adolescente; PROJOVEM Trabalhador; PROJOVEM Urbano; PROJOVEM Campo – den-

tre outras possibilidades, pois, em essência, é procedimento de educação comple-

mentar. Neste sentido, os conteúdos das formações/tempo escola podem ser adap-

tados para atender a demandas especificas de cada segmento/modalidade. Todavia, 

devem ser preservados os períodos de interação dos jovens com a IES, a exemplo da 

solenidade de abertura, de visitas a laboratórios e feira de ciências (ou similar), de 

palestras com dirigentes das atividades-fim de ensino, pesquisa e extensão e da so-

lenidade de encerramento. Tais acontecimentos são fundamentais na aproximação 

dos participantes com a dinâmica do Ensino Superior e, por essa razão, devem ser 

preservados em eventuais replicações da metodologia.  

No que se refere à contribuição da estratégia socioeducativa OASIS na formação 

de habilidades e competências empreendedoras, vale reforçar, a proposta de In-

tervivência Universitária tem nítido caráter em Gestão Social, com metodologia 

e conteúdos voltados prioritariamente ao desenvolvimento sociopolítico da ju-

ventude. Entretanto, nada impede que conteúdos técnicos sejam contemplados, 

desde que, sejam preservados aspectos como:

Construção e sistematização coletiva de saberes, conforme preceitos pedagógicos 

concebidos por Paulo Freire. Neste sentido, os integrantes têm que se sentir parte e 

não fazer parte da ação. Trata-se da observância à participação, mediante a garantia 

de espaços para que os integrantes se posicionem, emitam opinião, exponham di-

ficuldades e dialoguem em torno de experiências individuais e coletivas. Não cabe, 

neste sentido, a reprodução de procedimentos da “educação bancária”. É impor-

tante registrar que, na condição de atividade de educação complementar, a Intervi-

vência Universitária estende o tempo escola dos participantes, incluindo finais de 

semana, e, assim, os eventos (em especial aqueles desenvolvidos em sala de aula) 

precisam se mostrar atraentes e convidativos, mantendo-os engajados na ação12;

—— Abertura política para posicionamentos, reflexões, negações e afirma-

ções mediante a valorização de práticas democráticas e da capacidade cri-

tica. Mais uma vez, estão em cena preceitos freirianos, afinal: 

12	  Silva (2011) evidencia o fascínio e a aprovação dos participantes quanto à aplicação de 

recursos da Educação Popular e métodos construtivistas. 
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Precisamos contribuir para criar a escola que é aventura, que 
marcha, que não tem medo do risco e que, por isso, recusa o 
imobilismo. A escola em que se pensa, em que se atua, em que 
se cria, em que se fala, em que se ama, se adivinha, a escola em 
que apaixonadamente diz sim à vida. (FREIRE, 2002, p. 36);

—— desenvolvimento do sentimento de respeito ao meio ambiente, ao ser 

humano, às diferenças e à diversidade. Uma vez pensada como estratégia 

de inserção social, a Intervivência Universitária, por motivos óbvios, deve 

zelar pela tolerância, pelo respeito mútuo, pela responsabilidade social e 

por temas congêneres que pautam a agenda dos movimentos de defesa 

dos direitos humanos e da vida digna e do direito à diversidade;

—— preservação da autonomia individual e coletiva. Neste aspecto, é 

importante ressaltar que, por desenvolver a criticidade, a participação e 

a prática democrática, a estratégia socioeducativa idealizada preserva a 

autonomia, garantindo aos integrantes possibilidades de escolhas e de re-

solução de problemas pela via do embate, da reflexão coletiva, do diálogo 

e da resolução mediada de conflitos;

—— desenvolvimento de capacidades empreendedoras a partir do diálogo 

teoria-prática e de ações coletivas. Aqui, é válido registrar que resultados 

da experiência de Intervivência OASIS (SILVA, 2011) indicam que as mu-

danças comportamentais observadas e o desenvolvimento de capacidades 

empreendedoras foram facilitados pela ação coletiva, que contribuiu para 

a superação da timidez, do medo, da insegurança e de outras limitações e 

dificuldades particulares, ensejando diálogo com os pares, apoios compar-

tilhados, apropriação da realidade próxima e busca de respostas pactuadas 

para problemas do cotidiano vivido. 

Ao tempo em que contribui para o desenvolvimento sociopolítico e técnico de jo-

vens em situação de vulnerabilidade socioeconômica, a estratégia socioeducativa 

OASIS fornece novas perspectivas à qualidade da Educação Básica na rede pública, 

mediante a socialização de prática pedagógica renovada de inserção social e de 

ações integradas de ensino, pesquisa e extensão. Contribui, ainda, para o fortale-

cimento do papel institucional da IES, aproximando-a de segmentos populacionais 

que, pelo caráter elitista do Ensino Superior e pela prática acadêmica convencional 

no Brasil, desperta, no âmbito interno, limitado interesse de estudantes e docentes, 

à exceção de alguns campos como Ciências Sociais, Serviço Social, Educação. 

De outra forma, este cenário cria barreiras e distancia o jovem, em situação de vul-

nerabilidade, do sonho de cursar Ensino Superior, bem como, da possibilidade de 

prosseguir estudando quando, muito, consegue concluir o Ensino Médio. Por fim, 

provê estudantes e docentes com novos atributos comportamentais e práticas polí-

ticas, no âmbito interno da IES, e, externamente, junto a escolas da Educação Básica.
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APÊNDICE 1 – Roteiro de Entrevista em Associativismo/
Cooperativismo Entrevista base para a Oficina 
Associativismo, Cooperativismo e Economia Solidária

Pesquisem uma associação ou cooperativa da sua cidade. Cada grupo visitará uma 

associação ou cooperativa, coletando junto aos membros, à presidência ou à Se-

cretaria Executiva as seguintes informações.

1)	 Qual é o nome da associação ou cooperativa? 

2)	 Qual ou quais são as atividades desenvolvidas?

3)	 Quem é o presidente atual? Desde quando ele/ela está no car		
	 go de presidente?

4)	 Quando foi criada a associação/cooperativa?

5)	 Qual o objetivo da criação da associação/cooperativa?

6)	 Atualmente, a associação/cooperativa tem quantos sócios/		
	 membros? Quantos homens? Quantas mulheres?

7)	 Com que frequência os associados/cooperados se reúnem? 

8)	 Quais são as maiores dificuldades enfrentadas pela associa		
	 ção/cooperativa?

9)	 Quais são as maiores conquistas?

10)	 Quem mantém os custos da associação/cooperativa?

11)	 A associação/cooperativa recebe algum apoio governamental 		
	 ou não-governamental? Se sim, de quem? 

12)	 A associação/cooperativa possui estatuto/ regimento atualizado?

13)	 Se sim, quando e como ocorreu a última atualização?

14)	 Se não, quais são as dificuldades para a atualização?

Dialoguem com o presidente da associação/cooperativa para coletar informações 

relacionadas ao modo como são conduzidas as decisões e a administração da 

associação/cooperativa. 

Que observações o grupo tem para fazer em relação à associação/cooperativa 

pesquisada?
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APÊNDICE 2 – Roteiro da Entrevista em Controle Social

Entrevista base para a Oficina Controle Social e Participação

Pesquisem um Conselho Municipal de política pública coletando, junto aos conse-

lheiros, as seguintes informações. 

1)	 A que politica pública está vinculado o Conselho Municipal? 

2)	 Quando foi criado o Conselho?

3)	 Quantas pessoas participam do Conselho e qual a quantidade 		
de membros efetivos e suplentes?

5)	 Que organizações os membros representam?

6)	O s integrantes do Conselho tiveram algum tipo de treinamen		
	 to/formação para o exercício de conselheiro?

7)	 Com que frequência acontece reunião do Conselho?

8)	 Que assuntos, com maior frequência, são abordados nas reuniões?

9)	 Quais as maiores dificuldades e os maiores desafios enfrenta		
	 dos pelo Conselho?

10)	 Quais as maiores conquistas e intervenções que o conselho re	
	 alizou no município?

11)	 Quem mantem os custos do Conselho – aluguel, água, luz, tele	
	 fone?

12)	O nde funciona o Conselho? O local é adequado?

13)	O  conselho pesquisado tem contato com o Conselho Estadual?

Na opinião do grupo, o Conselho pesquisado está realizando suas fun-
ções satisfatoriamente? Justifique e registre as principais observações 
do grupo em relação ao Conselho pesquisado.
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APÊNDICE 3 – Roteiro de Entrevista com a Secretaria de 
Serviços Urbanos (ou similar)

1)	 Entrevista base para a Oficina Educação para a Sustentabilidade

2)	V amos conhecer a situação do lixo no seu município.

3)	 Qual a quantidade média de lixo gerada no município (por 		
	 mês/ em quilos)?

4)	 Qual o destino dado ao lixo gerado no município (para onde vai)?

5)	 Como a Secretaria responsável pela gestão dos serviços urba		
	 nos percebe a destinação dado ao lixo no município? É 			 
adequada? Sim, não, por quê? 

6)	 Qual o percentual médio de lixo sólido – em quilos/mês (garra		
fas, madeira, plástico, vidro etc)?

7)	 Qual o percentual médio de lixo orgânico – em quilos/mês (res		
	 tos de plantas, restos de animais, alimentos etc)?

8)	 Qual o hábito mais inadequado da população que, na opinião 		
	 do Sr./Sra. prejudica o meio ambiente no município?

9)	 De que modo a população poderia, em sua opinião, contribuir 		
para preservar a cidade limpa?

10)	 Que desafios e potencialidades o(a) senhor (a) vê no município 	
	 para um programa de educação ambiental? 

11)	 Quem, em sua opinião, deve participar de um programa de 		
	 educação ambiental no município?

12)	 Que estratégia, em sua opinião, pode ser adotada no município 	
	 para reduzir a geração de lixo?

13)	 Que observações/destaques o grupo tem a fazer em relação 		
	 aos resultados da entrevista realizada?

INTERVIVÊNCIA 
UNIVERSITÁRIA E 
EDUCAÇÃO POPULAR: 
a Metodologia 
Socioeducativa 
OASIS de Formação 
de Competências 
e Habilidades em 
Empreendedorismo 
Social Juvenil



a
v

a
li

a
ç

ã
o

 d
e

 p
o

lí
t

ic
a

s
 p

ú
b

li
c

a
s

: 
c

o
n

t
r

ib
u

iç
õ

e
s

 a
c

a
d

ê
m

ic
a

s
 s

o
b

r
e

 o
 D

e
s

e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 S

o
c

ia
l 

e
 o

 C
o

m
b

a
t

e
 à

 F
o

m
e

A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 S

O
C

IA
L 

E
 T

E
R

R
IT

O
R

IA
LI

D
A

D
E

S

APÊNDICE 4 – Roteiro de Entrevista com o/a Prefeito/a

Entrevista base para a Oficina Gestão e Políticas PúblicasVamos realizar uma en-

trevista com o/a Prefeito/a do Município no intuito de caracterizarmos a gestão 

pública e as principais políticas públicas em andamento. 

1)	 Quais os maiores desafios que o Sr./Sra. identifica na gestão do 		
	 município?

2)	 Como o Sr./Sra. vê a situação do quadro de funcionários municipais?

3)	 Há, na opinião do Sr./Sra., um quadro de funcionários devidamen	
	 te dimensionado e qualificado para os trabalhos necessários ao 		
funcionamento da Administração Pública municipal?

4)	O nde se encontra o quadro de pessoal mais qualificado no muni		
	 cípio? Onde se encontra o maior gargalo, ou, a maior demanda de 		
qualificação?    

5)	 Há excesso de funcionários? Há escassez de funcionários? Onde? 

6)	 Quais são as principais políticas públicas em andamento no mu		
	 nicípio? Qual a fonte do financiamento dessas políticas? (Ministé		
	 rio e/ou Secretaria de Estado)

7)	 Como o Sr./Sra  vê a importância dessas políticas públicas para o 		
	 município?

Quais são as políticas públicas que recebem mais investimento no município?

8)	 Existe algum tipo de apoio ou assessoria técnica na execução des		
sas políticas públicas no município? Se sim, que organismos dão 		
	 apoio?

9)  	Para o Sr./Sra qual dessas políticas públicas deveria merecer mais 		
investimento? Por quê?

10)	 No seu governo, qual política está tendo maior atenção? Por quê? 

11)	 Como o Sr./Sra avalia a participação da população no controle das 		
	 políticas públicas através do conselhos?

12)	 Quais os maiores desafios na execução das políticas públicas no 		
	 município?

13)	 Que resultados o Sr./Sra gostaria de ver, no município, em relação 	
	 às políticas publicas em andamento? 

14)	 Quais são as principais parcerias do município na execução das 		
	 políticas públicas?

15)	 As políticas públicas em andamento no município são desenvolvi		
	 das de modo integrado? Explique a resposta. 

16)	 Após a entrevista, reúnam-se e discutam as opiniões acerca das 		
	 informações prestadas. Que opinião geral vocês têm a res			 
peito das informações recebidas?

Após a entrevista, reúnam-se e discutam as opiniões acerca das informações pres-

tadas. Que opinião geral vocês têm a respeito das informações recebidas?
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